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PREFÁCIO

A educação superior brasileira atravessa um tempo de intensas 
transformações. Novas exigências regulatórias, o avanço acelerado das tec-
nologias digitais e da inteligência artificial, a busca permanente por quali-
dade acadêmica e a necessidade de tornar nossas instituições cada vez mais 
inclusivas e socialmente comprometidas compõem um cenário desafiador 
e, ao mesmo tempo, fértil para a reflexão e para a ação. É nesse contexto que 
surge a Coleção Diálogos Acadêmicos.

A coleção, publicada pela EDUFIMES, reúne a produção acadêmi-
ca vinculada ao II Seminário Internacional de Educação Superior, que tem 
como tema Qualidade, Equidade, Regulação e Inovação: Novos Caminhos 
para a Educação Superior no Brasil e no Mundo. A iniciativa reafirma o com-
promisso do Conselho Estadual de Educação de Goiás (CEE/GO) com a pro-
moção do diálogo qualificado entre as instituições de educação superior, seus 
docentes, suas servidoras e seus servidores técnico-administrativos, suas 
gestoras e seus gestores, e a sociedade goiana. Seus dois volumes, Educação 
Superior no Estado de Goiás: desafios e potencialidades e Educação Superior 
e Inteligência Artificial: desafios, ética e inovação em Goiás, nascem de um 
mesmo propósito e se complementam. O primeiro oferece um panorama 
da gestão, da inovação, da formação docente e da extensão nas instituições 
goianas; o segundo concentra-se em um dos temas que mais têm mobilizado 
a comunidade acadêmica neste momento: a presença da inteligência artifi-
cial nas salas de aula, nos currículos, na pesquisa e na gestão universitária. 
Mais do que um desdobramento do Seminário, a coleção é testemunho da vi-
talidade da educação superior praticada em nosso Estado, em suas múltiplas 
dimensões e nas diferentes regiões que compõem o território goiano.

O primeiro volume, organizado em cinco partes, revela a amplitude 
com que instituições goianas de diferentes naturezas, públicas, estaduais e 
municipais, têm enfrentado os desafios contemporâneos. Na parte dedicada 
à Gestão, Governança e Políticas Institucionais, os capítulos discutem ins-
trumentos de planejamento como o Plano de Desenvolvimento Institucio-
nal, políticas de interiorização, de comunicação, de ensino e de pesquisa, a 
governança multicampi e o papel dos Conselhos Estaduais de Educação na 
regulação da educação superior à luz do federalismo cooperativo. Em Inova-
ção, Empreendedorismo e Tecnologia, os textos tratam da promoção da cul-
tura empreendedora no ambiente acadêmico, da educação empreendedora 
na formação profissional e da incorporação responsável da inteligência arti-
ficial e das tecnologias digitais, sem perder de vista a formação humanizada 
e o desenvolvimento de competências digitais entre docentes e discentes.

A parte sobre Formação Docente, Inclusão e Práticas Pedagógicas 
aprofunda discussões sobre desenho universal para a aprendizagem, edu-
cação do campo, teoria histórico-cultural e inclusão de pessoas com defici-
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ência, reafirmando que a qualidade da educação superior é indissociável da 
equidade e do respeito à diversidade. A seção dedicada à Extensão Universi-
tária e Impacto Social apresenta experiências de institucionalização da ex-
tensão, de internacionalização em casa, de formação prática em saúde e de 
cuidado com a saúde mental de estudantes, evidências de que a universidade 
cumpre sua função social quando se abre ao território e à comunidade que a 
cerca. Por fim, a parte sobre Cienciometria e Interiorização do Ensino Supe-
rior em Goiás examina a dinâmica científica de uma instituição estadual vol-
tada à interiorização, oferecendo dados e indicadores que podem subsidiar o 
planejamento institucional e a formulação de políticas públicas.

O segundo volume parte de uma pergunta que hoje atravessa todas 
as instituições: como a educação superior deve se posicionar diante da in-
teligência artificial? Na primeira parte, Fundamentos e Infraestrutura da 
IA no Ensino Superior, os capítulos discutem os desafios dessa nova era, o 
letramento digital e as condições técnicas e pedagógicas para o uso seguro 
de agentes de IA na educação. A segunda, Ética, Integridade e Avaliação na 
Era da IA, reúne revisões e reflexões sobre a confiabilidade dos detectores de 
textos gerados por máquinas, a autoria e a integridade acadêmica, os limites 
dos modelos tradicionais de avaliação e a formação crítica de leitores-pes-
quisadores. A terceira parte aproxima o debate do cotidiano dos cursos, ao 
tratar de ambientes de inovação, da inserção curricular da extensão e do uso 
da IA generativa como apoio à análise de projetos pedagógicos.

A quarta parte, dedicada à IA e à inovação na formação em saúde, é 
a mais extensa do volume e reflete o peso crescente dessa área no ensino su-
perior goiano: nela se encontram estudos sobre simulação realística, racio-
cínio clínico, redes científicas em genômica e saúde única, os desafios éticos 
da IA na formação em psicologia e um diagnóstico da residência médica no 
Estado. A quinta e última parte amplia o horizonte para a gestão, a gover-
nança e a internacionalização, com reflexões sobre a pós-graduação brasi-
leira, a avaliação institucional em Goiás e as perspectivas de cooperação no 
espaço da Lusofonia, lembrando que os desafios goianos se inscrevem em 
um debate nacional e internacional.

Lidos em conjunto, os dois volumes mostram que gestão, inovação, 
inclusão e tecnologia não são agendas separadas, mas dimensões de um mes-
mo projeto de educação superior. Cada um de seus eixos antecipa e alimenta 
os debates do Seminário, que reunirá gestoras e gestores, pesquisadoras e 
pesquisadores, docentes, servidoras e servidores técnico-administrativos, 
estudantes e representantes de órgãos reguladores em torno de um propósi-
to comum: pensar coletivamente os caminhos para uma educação superior 
de qualidade, equitativa, inovadora e socialmente responsável, em Goiás e 
além de suas fronteiras.

É com imensa satisfação que o Conselho Estadual de Educação de 
Goiás apresenta esta coleção à comunidade acadêmica, em parceria com o 
Centro Universitário de Mineiros (Unifimes), a Universidade de Rio Verde 
(UniRV), o Centro Universitário de Goiatuba (UniCerrado), a Faculdade de 
Anicuns e a Universidade Estadual de Goiás (UEG), além da Secretaria de 
Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI) e das Escolas de Gover-
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no: Escola Superior de Polícia Penal (ESPP), Escola Superior do Ministério 
Público do Estado de Goiás (ESUMP/GO), Escola Judicial do Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás (EJUG), Escola Superior da Polícia Civil (ESPC), 
Academia de Polícia Militar do Estado de Goiás (APM), Superintendência da 
Escola de Saúde de Goiás (SESG), Escola de Contas do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado de Goiás (ECTCM/GO), Escola de Governo da Secre-
taria de Estado da Administração de Goiás (SEAD), Escola do Legislativo da 
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (ALEGO), bem como das Escolas 
do Futuro do Estado de Goiás (EFGs) e dos Colégios Tecnológicos do Estado 
de Goiás (COTECs).

Trata-se de um esforço coletivo de sistematização do conhecimen-
to produzido em nosso Estado, fruto do trabalho dedicado de docentes e de 
servidoras e servidores técnico-administrativos das instituições parceiras e 
do próprio CEE/GO, que, cotidianamente, constroem a educação superior 
goiana.

Que a Coleção Diálogos Acadêmicos inspire novas pesquisas, forta-
leça a cooperação entre nossas instituições e se consolide como espaço per-
manente de publicação e de troca, contribuindo para que Goiás continue a 
ocupar posição de destaque no debate nacional e internacional sobre quali-
dade, equidade, regulação e inovação na educação superior. Às autoras e aos 
autores, o reconhecimento pelo rigor e pelo compromisso com a produção 
do conhecimento. Às leitoras e aos leitores, o convite para uma leitura aten-
ta e transformadora.

Boa leitura a todas e a todos.

Prof. Jaime Ricardo Ferreira 
Presidente do Conselho Estadual de Educação de Goiás – CEE/GO

20 de outubro de 2026
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NAPMED — Núcleo de Apoio Pedagógico à Medicina
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ODS — Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
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PEG — Plano Estratégico de Gestão
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PNE — Plano Nacional de Educação
PPC — Projeto Pedagógico de Curso
PPI — Projeto Pedagógico Institucional
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RENAC — Recursos Naturais do Cerrado (Programa de Pós-Graduação)
RPG — Role-Playing Game
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Capítulo 1

O PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 
(PDI) COMO FERRAMENTA DE GESTÃO: REFLEXÕES 

SOBRE O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO EM UMA 
INSTITUIÇÃO PÚBLICA DE ENSINO SUPERIOR 

Milena Silveira Resende1, Evandro Salvador Alves de Oliveira2, Juliene 
Rezende Cunha3,  Marilaine de Sá Fernandes4,  Luiz Antônio Alves Costa5 e  

Liomar Alves dos Santos6

 1 Professora do Centro Universitário de Mineiros, e-mail: milena@unifimes.edu.br; 2Professor do 
Centro Universitário de Mineiros e Pró-Reitor de Ensino, Pesquisa e Extensão, e-mail: evandro@

unifimes.edu.br; 3Professora do Centro Universitário de Mineiros e Reitora, e-mail: juliene@unifimes.
edu.br; 4Professora do Centro Universitário de Mineiros e Vice-Reitora e-mail: marilaine@unifimes.
edu.br;  5Professor do Centro Universitário de Mineiros e Presidente do Conselho Superior, e-mail: 

luizantonio@unifimes.edu.br; 6Pró-Reitor de Administração e Planejamento do Centro Universitário 
de Mineiros, e-mail: liomar@unifimes.edu.br

Resumo: Este capítulo analisa o processo de construção do Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) 2027-2031 do Centro Universitário de Mineiros (UNIFIMES), fundação 
pública municipal de ensino superior situada na região sudoeste do estado de Goiás. Tra-
ta-se de estudo de caso qualitativo, fundamentado em análise documental. Examinam-se 
as decisões adotadas na elaboração do documento, incluindo a articulação entre identi-
dade e regulação, o desdobramento estratégico e a hierarquia documental. Os resultados 
evidenciam que a articulação entre identidade institucional, conformidade regulatória e 
operacionalidade constitui condição para superar o caráter meramente regulatório do PDI. 
Conclui-se que o PDI se consolida como instrumento de gestão quando sua construção é 
assumida como processo coletivo de produção de conhecimento institucional.

Palavras-chave: plano de desenvolvimento institucional; gestão universitária; planeja-
mento estratégico; fundação pública municipal; educação superior.

Introdução

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) é um dos principais 
instrumentos de planejamento das instituições de educação superior bra-
sileiras. Contudo, sua elaboração frequentemente está associada ao aten-
dimento de exigências regulatórias vinculadas aos processos de credencia-
mento, recredenciamento e avaliação institucional, o que pode reduzir sua 
utilização como instrumento efetivo de gestão. Nesses casos, o documento 
tende a cumprir uma função predominantemente formal, sendo produzi-
do para atender às demandas dos órgãos reguladores sem necessariamen-
te orientar as decisões institucionais cotidianas. Neste texto, como terão 
a oportunidade de conhecer, apresentaremos o plano de desenvolvimento 
institucional do Centro Universitário de Mineiros (UNIFIMES), com refle-
xões que permitirão ampliar o olhar sobre o PDI como uma importante fer-
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ramenta de gestão de uma instituição de ensino.
A literatura contribui para compreender esse fenômeno. Meyer e 

Rowan (1977) demonstraram que estruturas formais podem ser adotadas 
mais pela legitimidade que conferem do que por sua eficácia operacional, 
enquanto DiMaggio e Powell (1983) demonstraram como pressões insti-
tucionais tendem a produzir organizações e documentos semelhantes. No 
contexto da educação superior, isso ajuda a explicar por que muitos PDIs 
apresentam estruturas e linguagens padronizadas, ainda que elaborados 
por instituições com características distintas.

Estudos sobre planejamento institucional em instituições de ensino 
superior têm evidenciado a dificuldade de converter o PDI em instrumento 
efetivo de gestão. Mizael et al. (2013), ao analisarem universidades federais, e 
Francisco et al. (2015), ao investigarem instituições comunitárias catarinen-
ses, identificaram uma recorrente dissociação entre o planejamento formal 
e sua utilização nos processos de gestão. Nesse contexto, ganha relevância a 
análise de experiências que buscam construir o PDI para além do cumpri-
mento normativo.

Essa discussão torna-se particularmente relevante no caso das fun-
dações públicas municipais de ensino superior, categoria institucional ain-
da pouco explorada na literatura. Situadas em uma posição singular no sis-
tema educacional brasileiro, essas instituições convivem simultaneamente 
com exigências regulatórias federais, estaduais e municipais, enfrentando 
desafios específicos de planejamento e governança.

É nesse contexto que se insere a experiência do Centro Universitário 
de Mineiros (UNIFIMES), fundação pública municipal de ensino superior 
mantida pela Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior (FIMES). 
Durante a elaboração do PDI 2027-2031, a instituição desenvolveu um pro-
cesso que buscou articular identidade institucional, conformidade regula-
tória e operacionalidade da gestão, produzindo não apenas o documento 
final, mas também instrumentos complementares de planejamento e acom-
panhamento.

Nesse contexto, este capítulo busca responder à seguinte pergunta: 
como uma instituição de ensino superior, de natureza fundacional pública 
municipal, pode construir um Plano de Desenvolvimento Institucional que 
supere seu caráter meramente regulatório e se constitua como instrumento 
efetivo de gestão?

Para responder a essa questão, apresenta-se um estudo de caso de 
natureza qualitativa, fundamentado na análise documental do processo de 
construção do PDI da UNIFIMES. O argumento central defendido é que o 
PDI somente se consolida como instrumento de gestão quando sua elabora-
ção é compreendida como um processo de reflexão institucional, capaz de 
produzir conhecimento sobre a própria organização e orientar suas decisões 
estratégicas.

O capítulo está organizado em cinco seções, além desta introdução. 
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A primeira apresenta os referenciais teóricos que fundamentam a análise. A 
segunda descreve o percurso metodológico. A terceira apresenta o contexto 
institucional da UNIFIMES. A quarta examina o processo de construção do 
PDI 2027-2031 e suas principais decisões. Por fim, as considerações finais re-
tomam os argumentos centrais e discutem suas implicações para a gestão da 
educação superior.

Perspectivas Teóricas sobre o PDI e a Gestão 
Institucional 

A compreensão do PDI como instrumento de gestão exige situá-lo 
no campo mais amplo do planejamento estratégico nas instituições de en-
sino superior. No contexto brasileiro, a incorporação das práticas de plane-
jamento estratégico pelas universidades ocorreu de forma gradual, inicial-
mente inspirada em modelos desenvolvidos para organizações empresariais 
e posteriormente adaptada às especificidades do ambiente acadêmico. Esse 
movimento colocou em evidência os limites da simples transposição de fer-
ramentas gerenciais concebidas para o setor privado para o setor acadêmi-
co, uma vez que as instituições de ensino superior apresentam estruturas 
organizacionais, processos decisórios e finalidades distintas daquelas obser-
vadas nas empresas. 

Nesse sentido, Mintzberg (1994), ao criticar os modelos formais de 
planejamento estratégico, argumenta que abordagens baseadas em pres-
supostos de previsibilidade, controle e linearidade tendem a desconsiderar 
a complexidade inerente às instituições dedicadas à formação, à produção 
científica e à difusão do conhecimento. As Instituições de Ensino Superior 
(IES) inserem-se nesse contexto, caracterizando-se pela coexistência de 
múltiplos interesses, pela autonomia relativa de seus atores e pela constan-
te negociação entre demandas acadêmicas, administrativas e sociais. Des-
se modo, o planejamento institucional, materializado no PDI, não pode ser 
compreendido meramente como um exercício técnico de definição de metas 
e ações, mas como um processo dinâmico de construção de consensos e de 
orientação estratégica voltado à realização da missão institucional.

Nesse contexto, destacamos as contribuições de Cohen, March e Ol-
sen (1972), que ofereceram uma das formulações mais influentes sobre essa 
especificidade ao caracterizarem as instituições de ensino superior como 
anarquias organizadas, ou seja, organizações marcadas frequentemente por 
objetivos ambíguos, tecnologias pouco claras e participação fluida nos pro-
cessos decisórios. Nesses ambientes organizacionais, as decisões nem sem-
pre seguem a lógica racional e sequencial pressuposta pelos modelos clás-
sicos de planejamento. Ao contrário, problemas, alternativas de solução, 
participantes e oportunidades de escolha tendem a se articular de maneira 
não linear. Reconhecer essa natureza não implica renunciar ao planejamen-
to institucional, mas concebê-lo de maneira compatível com as especifici-
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dades da governança universitária, em que múltiplas instâncias colegiadas, 
diferentes temporalidades institucionais e racionalidades acadêmicas, ad-
ministrativas e políticas coexistem e influenciam os processos de tomada de 
decisão.

Nesse contexto, a contribuição de Matus (1993) ao formular o Plane-
jamento Estratégico Situacional, faz uma distinção do que o autor chama de 
plano-livro, que é o documento estático que registra intenções e é arquivado 
após sua aprovação; e do plano-processo, entendido como o cálculo sistemá-
tico que precede e preside a ação, conduzido por atores situados que gover-
nam e são, simultaneamente, governados pelas circunstâncias. Para Matus 
(1993), planejar não é um momento separado da gestão, mas uma dimensão 
permanente dela. É nesse nessa distinção feita pelo autor, que trazemos o 
argumento central aqui desenvolvido: o PDI deixa de ser apenas regulatório 
na medida em que opera como plano-processo, articulando-se aos instru-
mentos cotidianos de gestão, e não apenas como peça documental destinada 
à avaliação externa.

A dificuldade de operar essa transição é documentada pelos autores 
Meyer Jr., Pascucci e Mangolin (2012), que, ao examinarem práticas de ges-
tão estratégica em universidades brasileiras, identificaram a coexistência de 
planejamento formal com processos decisórios que operam segundo lógicas 
distintas. Tal fato se configura como uma tensão entre as estratégias plane-
jadas e as estratégias efetivamente praticadas no cotidiano institucional. 
Esse achado dialoga com a perspectiva da teoria institucional, sobretudo 
com as contribuições de Meyer e Rowan (1977) e de DiMaggio e Powell (1983), 
segundo as quais as organizações adotam estruturas e documentos formais 
não apenas por sua eficácia, mas pela legitimidade que conferem perante o 
ambiente institucional. Submetidas a pressões coercitivas, miméticas e nor-
mativas, tendem a produzir documentos semelhantes entre si, ainda que 
suas condições de atuação e funcionamento sejam distintas. Nessa perspec-
tiva, o desafio não reside apenas na elaboração formal do PDI, mas em sua 
capacidade de orientar decisões, mobilizar atores institucionais e influen-
ciar práticas organizacionais, convertendo-se efetivamente em referência 
para a gestão e para o desenvolvimento institucional.

Vale destacar que o PDI 2027-2031 da UNIFIMES foi atualizado consi-
derando o que preconiza o novo Plano Nacional de Educação do Brasil, apro-
vado em 14 de abril de 2026, com metas a serem alcançadas nos próximos dez 
anos. No plano regulatório brasileiro, o PDI consolidou-se como instrumen-
to exigido para o credenciamento, o recredenciamento e a -avaliação das ins-
tituições de educação superior. A Lei nº 10.861/2004, que institui o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), e, especificamente 
no caso de instituições vinculadas ao Sistema Estadual de Educação do Es-
tado de Goiás, a Resolução CEE/CP nº 04/2023, estabelecem os parâmetros 
segundo os quais o documento é construído e avaliado.

A institucionalização do PDI como requisito dos processos de regula-
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ção e avaliação da educação superior trouxe importantes avanços para o pla-
nejamento universitário. Contudo, a literatura aponta o risco recorrente de 
que o documento seja elaborado prioritariamente para atender às exigências 
avaliativas, em detrimento de sua função como expressão das prioridades e 
estratégias institucionais. Segenreich (2005) observa a tensão entre a função 
regulatória do PDI e sua potencialidade como instrumento de planejamen-
to, enquanto Mizael et al. (2013) e Francisco et al. (2015) evidenciam, em con-
textos institucionais distintos, a recorrente dissociação entre o documento 
formal e a prática de gestão. O desafio, portanto, não consiste em recusar 
a conformidade regulatória, que é legítima e necessária, mas em assegurar 
que o atendimento às exigências normativas esteja articulado à identidade 
institucional, às prioridades estratégicas e às demandas acadêmicas e admi-
nistrativas da instituição.

Esse desafio apresenta especificidades relevantes no contexto das 
fundações públicas municipais de ensino superior. Como observa Di Pie-
tro (2019), a fundação pública ocupa, no direito administrativo brasileiro, 
uma posição institucional singular, distinta tanto das autarquias quanto das 
entidades privadas, condição que repercute diretamente sobre seus meca-
nismos de governança, suas formas de financiamento e seus processos de 
prestação de contas. Embora o artigo 242 da Constituição Federal (Brasil, 
1988) reconheça a existência de instituições educacionais mantidas por fun-
dações, o ordenamento jurídico oferece poucas referências específicas para 
orientar seus processos de planejamento e desenvolvimento institucional. 
Nesse contexto, a adoção de modelos de gestão amplamente difundidos no 
ensino superior requer cautela, uma vez que muitos deles incorporam pres-
supostos associados à racionalidade empresarial e à lógica de mercado, nem 
sempre compatíveis com a realidade de entidades públicas sem fins lucrati-
vos, cuja sustentabilidade depende da articulação entre recursos próprios, 
receitas vinculadas e apoio do poder público. Assim, compreender essa es-
pecificidade institucional e incorporá-la às decisões estratégicas de plane-
jamento constitui um elemento fundamental para que o PDI transcenda a 
conformidade regulatória e se converta em instrumento efetivo de gestão e 
desenvolvimento institucional.

Percurso Metodológico

Este trabalho caracteriza-se como uma revisão documental de na-
tureza qualitativa, desenvolvida sob a forma de estudo de caso único (Yin, 
2015; Stake, 1995), tendo como unidade de análise o processo de construção 
do PDI 2027-2031 da UNIFIMES. A escolha do estudo de caso justifica-se pelo 
interesse em compreender um fenômeno contemporâneo em profundidade 
e em seu contexto real, condição que Yin (2015) identifica como particular-
mente adequada quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são 
claramente definidas.
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O corpus documental analisado compreende as versões intermedi-
árias e final do PDI, os registros das reuniões da Comissão de Sistematiza-
ção, os documentos técnicos produzidos ao longo do processo, as tabelas de 
desdobramento estratégico do Plano Estratégico de Gestão (PEG) e os demais 
instrumentos normativos da instituição. A análise foi conduzida com base 
na identificação das decisões estruturantes adotadas durante a elaboração 
do plano, buscando compreender seus fundamentos, suas articulações e 
suas implicações para a gestão institucional.

Cabe registrar que os autores deste estudo participaram diretamente 
do processo de construção do PDI, ocupando posições institucionais distin-
tas, na comissão de sistematização, na gestão superior e nos órgãos colegia-
dos. Essa condição confere ao estudo o caráter de reflexão analítica condu-
zida a partir de uma posição de implicação com o objeto, o que proporciona 
acesso privilegiado ao processo decisório, mas impõe os limites próprios da 
ausência de distanciamento externo. Na medida em que a reflexão funda-
mentada sobre a própria prática, quando ancorada em evidências documen-
tais, constitui modalidade legítima de produção de conhecimento sobre ges-
tão universitária (Stake, 1995), essa posição é reconhecida como condição do 
estudo, e não como viés a ser eliminado.

As Condições de Produção do PDI na UNIFIMES

O Centro Universitário de Mineiros (UNIFIMES) é uma instituição 
de ensino superior pública municipal, mantida pela Fundação Integrada 
Municipal de Ensino Superior (FIMES), com atuação no sudoeste goiano e 
na Região Metropolitana de Goiânia. Sua natureza institucional influencia 
diretamente a forma como são concebidos e executados os processos de pla-
nejamento e gestão. Como entidade pública, submete-se ao regime de direi-
to público, aos mecanismos de controle e prestação de contas e aos princí-
pios da administração pública previstos no art. 37 da Constituição Federal. 
Ao mesmo tempo, por ser mantida por uma fundação municipal, mantém 
estreita articulação com o território em que está inserida e com as políticas 
públicas locais, o que confere ao planejamento institucional uma dimensão 
que ultrapassa os objetivos organizacionais internos e incorpora compro-
missos relacionados ao desenvolvimento regional e à responsabilidade so-
cial.

Essa condição implica a observância de referenciais normativos 
oriundos de diferentes esferas institucionais. Do ponto de vista regulatório, 
a UNIFIMES integra o Sistema Estadual de Ensino de Goiás, submetendo-se 
às normas e aos processos conduzidos pelo Conselho Estadual de Educação. 
Paralelamente, acompanha e incorpora, sempre que pertinentes, diretri-
zes, referenciais de qualidade e instrumentos de avaliação consolidados no 
âmbito nacional, especialmente aqueles associados ao SINAES e às políticas 
federais para a educação superior. Soma-se a esse contexto a legislação mu-
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nicipal que disciplina a atuação da mantenedora e a gestão de pessoal. Como 
resultado, a elaboração do PDI demanda a harmonização de diferentes refe-
renciais normativos e institucionais, que influenciam tanto os processos de 
planejamento quanto a gestão universitária.

A identidade institucional da UNIFIMES, conforme expressa em seu 
planejamento, organiza-se em torno de quatro eixos orientadores: inovação, 
empreendedorismo, inclusão e sustentabilidade. Esses eixos não se configu-
ram como valores abstratos, mas resultam da compreensão que a instituição 
construiu acerca de sua identidade, de sua trajetória e de seu papel no con-
texto regional em que está inserida. A opção por estruturar o planejamento 
a partir desses referenciais institucionais, e não exclusivamente da lógica 
dos instrumentos de avaliação, expressa o entendimento de que as exigên-
cias regulatórias devem dialogar com o projeto institucional e não o substi-
tuir. Nesse sentido, a Política Institucional de Inclusão e Sustentabilidade, 
aprovada pelos órgãos colegiados e incorporada ao PDI 2027-2031, constitui 
uma das materializações concretas dessa orientação estratégica.

A elaboração do PDI 2027-2031 foi conduzida por uma Comissão de 
Sistematização formalmente constituída, com o apoio de assessoria externa 
especializada em educação superior. O processo foi desenvolvido sob a co-
ordenação da gestão superior da instituição, composta pela Reitoria e pelas 
Pró-Reitorias, responsáveis pela definição das diretrizes e das escolhas es-
truturantes do documento. Posteriormente, o texto foi submetido à aprecia-
ção e aprovação dos órgãos colegiados competentes, especialmente o Conse-
lho Superior e o Conselho Universitário (CONSUN). A dinâmica de trabalho 
caracterizou-se pela articulação entre a sistematização técnica conduzida 
pela comissão, a orientação estratégica exercida pela gestão superior e a va-
lidação institucional realizada pelas instâncias colegiadas. Essa distinção é 
relevante para a compreensão do processo, pois as decisões aqui descritas 
não decorreram de iniciativas individuais ou de definições exclusivamente 
técnicas, mas de um processo institucional que combinou elaboração técni-
ca, coordenação administrativa e deliberação colegiada.

Um aspecto relevante do processo de elaboração do PDI 2027-2031 foi 
sua contribuição para a revisão de elementos da própria estrutura organi-
zacional da instituição. Entre os resultados decorrentes desse movimento, 
destaca-se a deliberação do Conselho Superior pela reorganização das pró-
-reitorias, com o desmembramento da antiga estrutura de ensino, pesquisa 
e extensão em pró-reitorias distintas. Essa decisão não constituiu um pro-
cesso paralelo ao planejamento institucional, mas resultou dos diagnósticos 
e das reflexões produzidos durante a construção do PDI. Nesse sentido, o 
planejamento revelou-se não apenas um instrumento de definição de metas 
e estratégias, mas também um mecanismo de análise institucional capaz de 
subsidiar processos de aperfeiçoamento organizacional e de fortalecimento 
da governança universitária.
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Decisões, Fundamentos e Aprendizados na Construção 
do PDI 

A análise do processo de construção do PDI 2027-2031 da UNIFIMES 
permite identificar um conjunto de decisões metodológicas que, articuladas, 
explicam como o documento buscou superar o caráter meramente regulató-
rio frequentemente associado aos processos de planejamento institucional. 
Essas decisões não se apresentam como etapas isoladas, mas como escolhas 
interdependentes que conferem coerência ao conjunto e mostram uma de-
terminada concepção de gestão universitária. Sua compreensão exige consi-
derar simultaneamente os aspectos técnicos, organizacionais e regulatórios 
que orientaram a elaboração do documento.

A primeira dessas decisões consistiu em organizar o PDI a partir dos 
quatro eixos orientadores da UNIFIMES, inovação, empreendedorismo, in-
clusão e sustentabilidade, articulando-os aos eixos previstos nos instrumen-
tos de avaliação do SINAES. Essa articulação configura um exercício de tra-
dução institucional. A instituição não abandona a linguagem regulatória, 
necessária ao diálogo com os órgãos de avaliação e supervisão, mas também 
não permite que ela substitua a expressão de sua identidade. O movimen-
to inverso, de organizar o documento exclusivamente a partir dos referen-
ciais avaliativos, produziria precisamente o tipo de documento isomórfico 
descrito por DiMaggio e Powell (1983), indistinguível daquele elaborado por 
qualquer outra instituição submetida às mesmas exigências regulatórias.

Ao tomar os eixos estruturantes como ponto de partida, a instituição 
assume uma posição que a literatura associa à superação do planejamento 
meramente cerimonial. O documento passa a refletir a organização que o 
produz e o contexto em que está inserida, e não apenas o ambiente regula-
tório que o exige. Essa escolha demanda que cada requisito normativo seja 
interpretado à luz da realidade institucional e que a identidade organizacio-
nal, frequentemente expressa de forma genérica em declarações de missão e 
visão, seja traduzida em compromissos concretos e verificáveis.

Associada a essa opção, a construção do planejamento foi organiza-
da a partir de uma lógica de desdobramento estratégico. Das diretrizes insti-
tucionais de horizonte quinquenal derivam metas macro; destas decorrem 
metas operacionais; e a estas vinculam-se estratégias, ações e indicadores. 
Essa estrutura busca enfrentar um problema recorrente dos planos institu-
cionais, caracterizado pela existência de diretrizes amplas que não alcan-
çam o nível da execução. Cada elemento do desdobramento cumpre função 
específica: as diretrizes definem a direção estratégica; as metas macro esta-
belecem compromissos de médio prazo; as metas operacionais expressam 
resultados mensuráveis; e os indicadores permitem verificar o alcance dos 
resultados pretendidos.

A distinção entre esses níveis não representa simples rigor termino-
lógico. Trata-se de condição necessária para a operacionalização do planeja-
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mento. A confusão entre metas e ações, ou a ausência de indicadores capazes 
de aferir resultados, compromete a capacidade de monitoramento e reduz o 
potencial do documento como instrumento de gestão. Por essa razão, a UNI-
FIMES optou por explicitar, para cada meta operacional, indicadores com 
linhas de base, periodicidade e fontes de verificação definidas, traduzindo 
o entendimento de que o planejamento somente se concretiza quando pode 
ser acompanhado e avaliado. A opção por essa estrutura encontra respaldo 
nas próprias diretrizes do SINAES, que pressupõem o acompanhamento sis-
temático das ações institucionais.

Essa lógica de operacionalização materializou-se na constituição do 
Plano Estratégico de Gestão (PEG), concebido como instrumento comple-
mentar ao PDI. O PEG não corresponde a um resumo do plano nem a um ane-
xo formal. Trata-se do instrumento responsável por traduzir as diretrizes 
estratégicas em compromissos executáveis e passíveis de acompanhamento 
ao longo do ciclo de vigência do documento. Organizado em cinco eixos, o 
PEG sistematiza metas operacionais, estratégias, ações e indicadores, todos 
associados a responsáveis e prazos definidos. Sua existência funciona como 
um mecanismo de verificação da consistência do planejamento, pois toda 
diretriz estratégica deve encontrar correspondência em ações e resultados 
que podem ser monitorados.

À luz da distinção formulada por Matus (1993), o PEG aproxima o 
planejamento institucional da concepção de plano-processo. Ao vincular 
metas a responsáveis, indicadores e mecanismos de acompanhamento, cria 
condições para que o planejamento seja conferido, avaliado e ajustado conti-
nuamente, em vez de ser consultado apenas em ocasiões de avaliação exter-
na. Embora não elimine o risco da dissociação entre planejamento formal e 
prática institucional, identificado por Meyer Jr., Pascucci e Mangolin (2012), 
estabelece condições objetivas para uma gestão orientada por evidências.

Outra decisão relevante refere-se à arquitetura documental da ins-
tituição e à relação estabelecida entre o PDI e os demais instrumentos nor-
mativos. A elaboração do documento foi orientada pela compreensão de que 
o PDI se subordina ao Estatuto, ao Regimento Geral e à legislação aplicável, 
enquanto as políticas institucionais derivam do próprio plano e a ele se vin-
culam. Essa orientação procura evitar a fragmentação do planejamento 
institucional, situação em que diferentes documentos estabelecem metas e 
diretrizes autônomas, sem articulação entre si. A vinculação das políticas 
institucionais ao PDI contribui para a coerência documental, reduz incon-
sistências e favorece a atualização dos instrumentos de gestão ao longo do 
tempo.

Também merece destaque a forma como a conformidade regulatória 
foi compreendida durante a elaboração do documento. Em vez de ser tra-
tada como simples atendimento a requisitos normativos, ela foi assumida 
como exercício de interpretação institucional. Isso implicou identificar não 
apenas o que as normas exigem, mas também de que maneira tais exigências 
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dialogam com a natureza jurídica, a missão e as condições concretas de fun-
cionamento da UNIFIMES.

O tratamento conferido aos indicadores de sustentabilidade finan-
ceira ilustra essa postura. Diversos parâmetros utilizados na avaliação de 
instituições de ensino superior foram concebidos a partir de pressupostos 
associados à gestão privada e à lógica de mercado. Sua aplicação automá-
tica a uma fundação pública municipal poderia produzir interpretações 
inadequadas acerca da realidade institucional. Desse modo, foi necessário, 
portanto, distinguir os indicadores compatíveis com a natureza jurídica da 
instituição daqueles que demandavam adaptação ou interpretação contex-
tualizada. Como observa Di Pietro (2019), a especificidade das fundações pú-
blicas exige que os instrumentos de gestão sejam analisados à luz de seu re-
gime jurídico próprio, e não por meio da simples transposição de categorias 
elaboradas para contextos distintos.

Postura semelhante orientou a análise do novo Plano Nacional de 
Educação (PNE), como já citado aqui no texto. Embora suas diretrizes e me-
tas tenham sido consideradas no processo de elaboração do PDI, a institui-
ção não adotou uma lógica de alinhamento automático ou de reprodução 
formal dos objetivos nacionais. A construção do planejamento partiu do 
diagnóstico institucional, das especificidades de sua natureza jurídica e das 
demandas do contexto regional em que a UNIFIMES está inserida. Nesse 
sentido, o PNE foi tratado como um referencial estratégico capaz de ampliar 
a compreensão dos desafios educacionais contemporâneos, sem substituir a 
autonomia institucional na definição de prioridades, metas e estratégias de 
desenvolvimento.

Consideradas em conjunto, essas decisões revelam um traço co-
mum: a construção do PDI funcionou como oportunidade para a produção 
de conhecimento institucional. Definir indicadores exigiu compreender a 
natureza jurídica da instituição; articular eixos estruturantes e regulató-
rios demandou explicitar sua identidade e seus compromissos; estruturar o 
desdobramento estratégico exigiu mapear capacidades, processos e respon-
sabilidades; organizar a arquitetura documental implicou compreender as 
relações entre os diversos instrumentos normativos. O processo de planeja-
mento, nesse sentido, não apenas resultou em um documento formal, mas 
produziu uma compreensão mais aprofundada da própria instituição.

Esse efeito não deve ser compreendido como consequência secun-
dária do planejamento. Ele constitui parte essencial do próprio processo. 
Retomando a distinção proposta por Matus (1993), é justamente essa refle-
xão permanente sobre a realidade institucional que diferencia o plano-pro-
cesso do plano-livro. Um PDI elaborado como instrumento de produção de 
conhecimento tende a ser apropriado pela comunidade acadêmica e incor-
porado às práticas de gestão; um PDI elaborado exclusivamente para fins de 
conformidade regulatória tende a cumprir função predominantemente do-
cumental. A experiência da UNIFIMES sugere que a superação do caráter 
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regulatório do planejamento institucional depende menos da sofisticação 
técnica dos instrumentos utilizados e mais da capacidade da instituição de 
transformar a elaboração do documento em um processo coletivo, reflexivo 
e orientado para a tomada de decisão.

Considerações Finais

Este capítulo procurou responder a uma questão central, qual seja: 
como uma instituição de ensino superior de natureza fundacional pública 
municipal pode construir um Plano de Desenvolvimento Institucional ca-
paz de superar seu caráter meramente regulatório e constituir-se como ins-
trumento efetivo de gestão. A análise do processo de construção do PDI 2027-
2031 da UNIFIMES permite sustentar que essa superação não decorre de um 
requisito técnico isolado, mas da articulação de três condições fundamen-
tais: o domínio do marco regulatório aplicável à realidade institucional, a 
compreensão reflexiva da identidade e da natureza jurídica da instituição e 
o rigor metodológico na elaboração do documento. Isso implica distinguir 
metas de ações, assegurar a mensurabilidade dos compromissos assumidos 
e organizar de forma coerente a arquitetura documental que sustenta o pla-
nejamento institucional.

Quando essas condições se articulam, a construção do PDI produz 
mais do que um documento formal: produz conhecimento institucional. Ao 
refletir sobre seu próprio planejamento, a instituição é levada a compreen-
der melhor sua natureza jurídica, explicitar sua identidade e mapear suas 
capacidades, processos e desafios. Esse potencial formativo aproxima o PDI 
da noção definida por Matus (1993) de plano-processo e o afasta da condição 
de plano-livro destinado ao arquivamento. A experiência analisada sugere, 
ainda, que a natureza fundacional pública municipal, longe de representar 
apenas um conjunto de condicionantes administrativos e normativos, cons-
titui uma especificidade institucional que, quando reconhecida e interpre-
tada adequadamente, pode orientar escolhas de planejamento mais consis-
tentes com a realidade organizacional.

O estudo apresenta limites que merecem ser reconhecidos. Trata-se 
de um caso único, examinado a partir de uma posição de implicação com o 
objeto investigado, condição que proporciona acesso privilegiado ao proces-
so decisório, mas que também impõe limitações decorrentes da ausência de 
distanciamento externo. Além disso, por se tratar de um planejamento de 
natureza prospectiva, a análise concentrou-se no processo de construção do 
documento, e não nos resultados de sua implementação, que somente pode-
rão ser avaliados ao longo do ciclo de vigência do PDI. Pesquisas futuras, de 
caráter longitudinal e participativo, envolvendo gestores, docentes, técni-
cos e discentes, poderão contribuir para o acompanhamento da execução do 
plano, a verificação da efetividade dos indicadores previstos e a identifica-
ção de avanços, desafios e necessidades de revisão.
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Em síntese, a experiência da UNIFIMES indica que a superação do 
caráter regulatório do PDI depende menos de técnicas documentais sofisti-
cadas do que da construção de uma cultura institucional orientada para o 
planejamento. Quando a instituição assume a elaboração do PDI como um 
processo coletivo, fundamentado e reflexivo, o documento deixa de ser pro-
duzido prioritariamente para atender às exigências regulatórias e passa a 
constituir uma referência efetiva para a gestão e o desenvolvimento institu-
cional. É nessa transição, do cumprimento das exigências normativas para 
o planejamento como instrumento de gestão, que se situa a principal contri-
buição que este capítulo buscou registrar e analisar.
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Capítulo 2
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Resumo: O estudo objetiva analisar a política de interiorização da UEG e sua materializa-
ção no curso de Educação Física da Unidade Universitária (UnU) Itumbiara a partir do PPC, 
do crescimento de matrículas e do perfil sociodemográfico discente. Caracteriza-se como 
pesquisa documental, quanti-qualitativa e descritivo-analítica, utilizando PDI, PPC, dados 
do Sistema BI, Portal Docente e SEI. Os dados revelam crescimento de ingressantes, qua-
lificação docente, ampliação de projetos de ensino, pesquisa e extensão, e perfil discente 
com predominância de mulheres, pardos, pretos e adultos trabalhadores, correspondente à 
composição territorial do município. Considera-se que a interiorização constitui estratégia 
relevante de democratização, com impacto regional concreto. 

Palavras-chave: Universidade Estadual de Goiás; interiorização; democratização; educa-
ção física; dupla formação.
 
Introdução

A expansão e interiorização da Educação Superior no Brasil confi-
gura-se como uma política de democratização do acesso ao ensino univer-
sitário. No estado de Goiás, a Universidade Estadual de Goiás (UEG) assume 
um papel central nesse processo, organizando-se de modo multicampi com 
presença em diversas localidades distribuídas estrategicamente no territó-
rio goiano (UEG, 2023). No contexto da Educação Física, a UEG adotou um 
modelo pedagógico humanístico estruturado na Dupla Formação, integran-
do Bacharelado e Licenciatura, implementado a partir de 2021/1, sustenta-
da pela Resolução CNE/CES 06/2018 e pela Resolução CNE/CP 02/2019. A 
adoção desse currículo representa um posicionamento diante de um campo 
historicamente marcado por disputas entre perspectivas técnicas e perspec-
tivas críticas, apostando na superação da fragmentação presentes em parte 
dos currículos da área.

Esse posicionamento se materializa no Projeto Pedagógico de Cur-
so (PPC), fundamentado no Materialismo Histórico-Dialético (UEG, 2024; 
Ventura; Maia; 2025), documento que não apenas orienta ementas e carga 
horária, mas articula ensino, pesquisa e extensão como dimensões indisso-
ciáveis da formação, dialogando com o Plano de Desenvolvimento Institu-
cional (PDI) da UEG (2023). Ademais, o PPC propõe uma formação que atra-
vessa as dimensões técnica, científica, política, epistemológica, cultural e 
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pedagógica. A Unidade Universitária (UnU) de Itumbiara, situada na região 
sul de Goiás, torna-se um lugar concreto e privilegiado para análise das po-
líticas de interiorização e da Dupla Formação, sobretudo do atendimento à 
comunidade do município e entornos.

As políticas e os processos de interiorização universitária ainda 
apresentam tensões estruturais que precisam ser consideradas, uma vez que 
ampliar o número de vagas é necessário e coerente com a democratização e 
o acesso ao ensino superior, mas insuficiente. Sem investimentos em infra-
estrutura, políticas de permanência que correspondam às condições reais 
dos discentes e sem autonomia administrativa efetiva, direciona-se mais ao 
acesso formal do que à democratização real (Camargo; Araújo, 2018; Dou-
rado, 2001). A UEG, com sua estrutura multicampi, oferece estudo de caso 
relevante para examinar em que medida a interiorização produz democra-
tização efetiva e em que medida reproduz ou atenua assimetrias existentes.

Diante disso, o objetivo desta pesquisa é analisar a política de interio-
rização da UEG e sua materialização no curso de Educação Física da Unidade 
Universitária (UnU) Itumbiara a partir do PPC, do crescimento de matrícu-
las e do perfil sociodemográfico discente. A materialização da política é exa-
minada a partir de três eixos analíticos: (a) o eixo institucional-normativo, 
que trata o PPC e o PDI como documentos de intenção a serem confrontados 
com evidências empíricas; (b) o eixo de acesso e permanência, que examina 
indicadores de matrícula, ingresso e trancamento no recorte temporal de 
2022 a 2025; e (c) o eixo de inclusão e democratização, que cruza o perfil so-
ciodemográfico discente com dados territoriais do município de Itumbiara, 
identificando em que medida o curso tem alcançado populações historica-
mente sub-representadas na Educação Superior.

Caminho Metodológico

Esta pesquisa caracteriza-se como documental, de abordagem quan-
ti-qualitativa e caráter descritivo-analítico (Gil, 2002), organizando os do-
cumentos em três categorias: documentos institucionais oficiais, incluindo 
PDI 2023-2028, PPC de Educação Física (UEG, 2024) e normativas relaciona-
das à interiorização; dados quantitativos do Portal Docente e do SEI, com 
informações sobre projetos cadastrados a partir de 2022; e dados do Sistema 
BI, com informações sobre discentes matriculados, ingressantes, trancados 
e perfil sociodemográfico entre 2022 e 2025. Esse recorte temporal justifica-
-se por 2022 ser o primeiro ano com ingresso efetivo na matriz integrada e 
2025 o último com dados consolidados disponíveis.

A análise documental orientou-se pela identificação de categorias 
temáticas relacionadas aos três eixos propostos: intenções normativas, me-
tas de acesso e permanência, e critérios de inclusão. A triangulação (Denzin, 
1978) foi operacionalizada pelo confronto entre o plano normativo-intencio-
nal, representado pelo PDI e PPC, e o plano empírico-quantitativo, represen-
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tado pelos indicadores do Sistema BI. Um exemplo concreto desse confronto 
é a análise da Dupla Formação, visto que o PPC prevê formação integrada 
como superação da fragmentação da área, e os dados de matrículas permi-
tem examinar em que medida essa proposta se consolida nos indicadores de 
ingresso e permanência.

É necessário reconhecer os limites do corpus, uma vez que as fontes 
são majoritariamente institucionais e oficiais, o que tende a produzir viés 
de autoapresentação. As conclusões sobre democratização devem ser lidas 
dentro dessas possibilidades. Quanto à permanência discente, os dados do 
Sistema BI permitem identificar apenas o número de trancamentos, sem 
granularidade suficiente para análise de evasão, retenção ou tempo médio 
de integralização, o que constitui limitação relevante retomada nas conside-
rações finais.

Política de Interiorização da UEG e o Contexto 
Regional de Itumbiara

A expansão e interiorização da Educação Superior no Brasil consti-
tuem processos que vêm sendo repensados com vistas a ampliar o acesso e 
garantir a permanência de diferentes segmentos populacionais neste nível 
educacional. Contudo, tais ações são interpretadas sob perspectivas distin-
tas, ora como mecanismo de democratização do acesso, atendendo deman-
das regionais específicas, ora como resposta às exigências do estado capita-
lista (Camargo; Araújo, 2018).

As discussões sobre políticas de inclusão na Educação Superior in-
tensificaram-se após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDBEN), Lei 9.394/1996 (Bittar; Faria, 2013). Embora a LDBEN 
não trate explicitamente da interiorização universitária, o Plano Nacional 
de Educação (PNE), Lei 13.005/2014, estabelece como objetivos a elevação 
de matrículas, a melhoria da infraestrutura física e dos recursos humanos 
nas instituições públicas de ensino superior, além da expansão e interiori-
zação dessas instituições. O PNE serviu de referência para o Plano Estadual 
de Educação de Goiás (PEE), Lei Ordinária 18.969/2015, que se organiza em 
consonância com suas diretrizes (Goiás, 2015).

O PEE estabelece metas diretamente relacionadas à interiorização, 
destacam-se: a meta 13 a qual objetiva elevar matrículas mediante expansão 
e diversificação de modalidades; a meta 14 estabelece ampliar mestres e dou-
tores no corpo docente; e a meta 15 que visa consolidar o Sistema Estadual 
de Educação Superior. O PEE também prevê descentralização orçamentária 
e autonomia financeira para a UEG (Goiás, 2015; 2025). Nesse sentido, re-
força-se que, embora haja intenções no PEE, a falta de investimento corres-
pondente, quando o corpo docente não é qualificado e quando as políticas 
de permanência não chegam a quem precisa, o que se produz é acesso sem 
sustentação.
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A UEG fundada em 1999, pela Lei Estadual 13.456/1999 (Santos, 2023), 
parte de um movimento de unificação de diversas instituições espalhadas 
pelo estado, entre elas a Escola Superior de Educação Física e Fisioterapia 
de Goiás, a Eseffego (Oliveira; Ferreira, 2008). Essa origem revela o caráter 
territorial da instituição, ou seja, não se tratou de criar uma universidade 
convencional a partir de um campus central, mas de articular presenças já 
existentes em diferentes regiões goianas. Organizada juridicamente como 
autarquia multicampi, a UEG opera com autonomia didático-científica e 
administrativa (Goiás, 2024), distribuindo-se entre campi, que funcionam 
como polos de concentração de conhecimento; e UnUs, que são os braços da 
interiorização propriamente dita, responsáveis pela execução das ações pe-
dagógicas nos territórios onde estão instaladas. O PDI da UEG define como 
missão a democratização do acesso mediante expansão territorial integrada, 
formando profissionais comprometidos com transformações sociais susten-
táveis (UEG, 2023), missão que constitui declaração de intenção institucio-
nal cuja efetivação depende de condições materiais e políticas examinadas a 
partir dos dados nas seções seguintes.

Tabela 1 – Distribuição de discentes da UnU Itumbiara por curso (2025)

Curso Matrículas ativas Matrículas trancadas

Ciências Econômicas 103 -

Educação Física 120 -

Enfermagem 58 -

Farmácia 157 -

Medicina 75 -

Total 513 6
Fonte: UEG (2025).

A UnU Itumbiara, especificamente, oferta cinco cursos de nível su-
perior. A Tabela 1 apresenta a distribuição de discentes com matrícula ativa 
e trancada por curso em 2025, conforme o Sistema BI da UEG. Entretanto, é 
válido mencionar que o Sistema BI não discrimina trancamentos por curso 
no relatório consultado, sendo que o dado total de seis trancamentos refere-
-se ao conjunto da UnU.

O perfil discente da UnU revela predominância feminina (66,47%), 
maioria entre 18 e 24 anos (74%), e composição étnico-racial diversa, com 
137 pardos, 173 brancos e 81 pretos. Quando confrontados com o perfil socio-
demográfico do município de Itumbiara, que registra população predomi-
nantemente parda (49.433 pessoas), branca (48.416) e feminina (IBGE, 2022), 
esses dados sugerem que a política de interiorização tem alcançado grupos 
que historicamente enfrentam barreiras de acesso à Educação Superior. 
Contudo, a proximidade entre o perfil discente e o perfil territorial ainda 
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não permite afirmar, por si só, que há democratização plena, é necessário 
considerar também os dados de permanência e os desafios estruturais que 
condicionam a trajetória desses discentes.

Transformações Curriculares e Pedagógicas no Curso 
de Educação Física da UEG

O curso de Educação Física da UEG é marcado pela defesa da forma-
ção integrada, com PPC único para as UnUs de Goiânia, Itumbiara e Poran-
gatu e para a sede de Quirinópolis, fundamentado no Materialismo Histó-
rico-Dialético (UEG, 2024; Ventura; Maia, 2025). A formação crítica orienta 
a organização do curso, não se restringindo à instrumentalização técnica, 
mas contemplando dimensões sociais, culturais, científicas, políticas e his-
tóricas. Essa abordagem alinha-se ao que Ventura e Maia (2025, p. 4) denomi-
nam "consistência teórica, política e metodológica", posicionando a história 
como matriz científica e o ser humano como centralidade, com objetivo de 
formar professor/profissional comprometido com os valores da sociedade 
democrática e com a formação humana (UEG, 2024).

O PPC da Educação Física da UEG segue as Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Física (DCN-EF), Parecer CNE/CES 584/2018 e Reso-
lução CNE/CES 06/2018, assim como as Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN), Pareceres CNE/CP 22/2019 e Resolução CNE/CP 02/2019, oferecen-
do entrada pela Área Básica de Ingresso (ABI) para a formação única, dife-
renciando-se de outras formações tradicionais. No caso da UEG, seguindo 
a autonomia concedida pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) quanto 
à possibilidade de formação em bacharelado, licenciatura ou em ambos, o 
curso de Educação Física da UEG optou pela dupla formação (UEG, 2024).

A opção pela Dupla Formação é um elemento diferenciador, pois dia-
loga com a não fragmentação da área da Educação Física em Bacharelado e 
Licenciatura. Direcionar a escolha curricular para a integração demonstra 
alinhamento com perspectivas críticas que compreendem o campo a partir 
de um conhecimento unificado, enquanto a divisão empobrece a formação 
profissional (Ventura; Maia, 2025).  A implementação da Dupla Formação 
enfrentou resistências dentro da própria universidade, onde parte da ges-
tão demonstrou dúvidas sobre a viabilidade do modelo, e no plano jurídi-
co, onde a redação imprecisa da Resolução CNE/CES 06/2018 abriu margem 
para questionamentos. A publicação da Nota Técnica SERES 36/2024 mini-
mizou parte dessa instabilidade, possibilitando uma etapa da regularização 
(Ventura; Maia, 2025).

Quanto à organização curricular, o PPC enfatiza uma formação hu-
manística do professor a partir de múltiplas dimensões: técnica, científica, 
política, cultural e pedagógica, relacionadas à Cultura Corporal e em diálo-
go com os saberes históricos (UEG, 2024). Essa pluralidade curricular supera 
uma formação técnica e instrumental, sendo identificada por uma plurali-
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dade de disciplinas que atendem à ABI e que contemplam não somente as 
especificidades técnicas do curso, mas olhares antropológicos, epistemoló-
gicos, sociais e políticos.

O PPC da Educação Física da UEG visa “repedagogizar” (Eusse; Al-
meida; Bracht, 2021) a Educação Física a partir de uma decolonização biomé-
dica e da instrumentalização. A formação humanística proposta desenvolve 
consciência crítica sobre realidades sociais, possibilitando transformações 
orientadas para a pluralidade, qualificando professores e profissionais (Sil-
va; de Deus; Malacarne, 2025). Para a operacionalização dessa perspectiva, 
o PPC estrutura-se em quatro eixos de competência: competência epistemo-
lógica crítica; competências sociopolíticas transformadoras; competências 
dialógicas e plurais; e competências ético-filosóficas (UEG, 2024)..

Dados Institucionais e Perfil Discente do Curso de 
Educação Física em Itumbiara

O curso da UnU Itumbiara, com carga horária de 4.365 horas, inte-
gralizado em 10 semestres, difere da UnU Goiânia (Eseffego), pois, assim 
como Porangatu e Quirinópolis, a temporalidade é anual, ou seja, o ingresso 
de novos discentes ocorre sempre no início de cada ano (UEG, 2024).

O processo histórico da UnU Itumbiara, disponível no PPC (UEG, 
2024), apresenta que as atividades nessa UnU foram iniciadas em 2000, De-
creto n. 51.181 de 13 de março de 2000, com os cursos de Ciências Econômicas 
e História, em uma sede provisória. Em consonância com a política de ex-
pansão, foram implementados, no segundo semestre de 2010, os cursos de 
Enfermagem e Farmácia, autorizados pela Resolução CsU 010 de 23/04/2010 
(UEG, 2024). Em 2014, foi proposto o curso de Educação Física, aprovado 
pela Resolução 55/2014, para suprir a demanda no campo educacional local e 
regional, uma vez que não havia oferta desse curso em nenhuma instituição 
pública na região sul do estado de Goiás (UEG, 2024).

Atualmente, o corpo docente passou por ampliação decorrente dos 
concursos realizados nos anos de 2021 e 2022. O quadro de professores es-
pecíficos do curso de Educação Física conta, em 2025, com um mestre e sete 
doutores; os professores rotativos, que atuam em diversas áreas de conhe-
cimento, somam dois pós-doutores, dois doutores e uma mestra (Tabela 2).

Tabela 2 – Titulação do corpo docente do curso de Educação Física da UnU

Categoria Mestre Doutor Pós-doutor

Professores específicos do 
curso

1 7 -

Professores rotativos 1 2 2

Total 2 9 2
Fonte: UEG (2025).
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Esses dados demonstram a qualificação do corpo docente quanto à 
formação continuada, aspecto relevante em uma sociedade do conhecimen-
to que exige “[…] formação de recursos humanos de alto nível em institui-
ções universitárias […] que o sólido edifício intelectual revela uma varieda-
de e diversidade de abordagens e diferenças fundamentais […]” (Morosini, 
2014, p. 388). Fica claro, a partir dos dados, o alinhamento com a meta 14 do 
PEE (Goiás, 2015), adotando estratégias de elevação da qualidade da Educa-
ção Superior, demonstrando também aderência entre a intenção normativa 
prevista no PDI e o indicador empírico.

Tabela 3 – Projetos de ensino, pesquisa e extensão do curso de Educação Física da 
UnU Itumbiara (2023 a 2025)

Modalidade 2023 2024 2025

Ensino 0 1 2

Pesquisa 1 8 5

Extensão 4 13 7

Total 5 22 14
Fonte: Portal Docente UEG (2025); SEI (2025).

Quanto aos projetos de ensino, pesquisa e extensão, a Tabela 3 apre-
senta a evolução do número de projetos por modalidade entre 2023 e 2025. O 
crescimento expressivo entre 2023 e 2024, seguido de redução em 2025, me-
rece interpretação cuidadosa, visto que o pico em 2024 coincide com uma das 
convocações dos aprovados em ambos os concursos, sugerindo que o cresci-
mento está associado à composição do quadro permanente de professores, 
sobretudo a partir da necessidade desses últimos convocados de atender às 
normativas sobre a carga horária. A redução em 2025 sugere uma regulari-
zação natural após o período de implantação, mas também pode indicar di-
ficuldades institucionais.

A ampliação do número de projetos também impacta o número de 
discentes participantes e o volume de bolsistas, fomentando a permanência 
no curso. Esses projetos possuem impactos relevantes para a comunidade 
interiorana, ao oferecer possibilidades de participação, aproximação com a 
universidade e melhoria da qualidade de vida local. Corroborando com es-
sas informações, Suzart (2024, p. 34) aponta que a interiorização e a execu-
ção dos projetos institucionais possibilitam o “[…] desenvolvimento socioe-
conômico, social, científico, tecnológico e cultural da região”.
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Gráfico 1 – Número de discentes nas habilitações entre os anos de 2022 e 2025

Fonte: UEG (2025).

O Gráfico 1 demonstra o número de discentes nas matrizes Bachare-
lado, Licenciatura e Bacharelado e Licenciatura (Integrado), evidenciando 
que, apesar da implementação da matriz 2021/1, o ingresso efetivo de dis-
centes no curso integrado ocorreu somente em 2022, segundo o Sistema BI 
da UEG. Identificam-se discentes matriculados no curso de Bacharelado até 
2025 e na Licenciatura até 2023, o que explica a continuidade de turmas an-
teriores à matriz integrada, que seguiam em conclusão sem novos ingressos 
nas matrizes antigas a partir de 2022.

O crescimento no número de ingressantes na matriz integrada en-
tre 2022 e 2025 é um dado relevante, mas a interpretação exige cautela, uma 
vez que esse crescimento pode ser consequência de fatores distintos, como 
a atuação da gestão universitária e setorial na divulgação do curso na UnU; 
o efeito pós-pandemia de Covid-19; a consolidação da UnU como referência 
regional após a implantação de cursos da área da saúde e o impacto das po-
líticas nacionais de expansão do ensino superior. Entretanto, não é possível 
isolar a contribuição de cada um desses fatores, sendo necessários estudos 
complementares que possibilitem uma análise mais detalhada.

Segundo Santos, Amaral e Luz (2023), houve uma expansão significa-
tiva da Educação Superior nas cidades do interior brasileiro, impulsionada 
por políticas públicas, com desconcentração das matrículas das capitais e 
grandes centros urbanos em direção a municípios de médio e pequeno por-
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te. Especificamente na Região Centro-Oeste, o crescimento é moderado, com 
concentração em algumas cidades, o que torna o caso da UnU Itumbiara um 
exemplo dentro de uma tendência mais ampla, e não um fenômeno isolado.

No caso da UnU Itumbiara, ao proporcionar o curso de Medicina, 
além da Educação Física e de outros, atende o público do sul de Goiás e de 
regiões próximas, como o Triângulo Mineiro. Os benefícios locais, regionais 
e nacionais incluem a formação qualificada de profissionais, o desenvolvi-
mento econômico dos serviços e comércios da região, a contribuição para o 
Produto Interno Bruto (PIB), a melhoria da infraestrutura e as oportunida-
des de ensino, pesquisa e extensão que interagem com a comunidade.

Gráfico 2 – Gênero dos discentes do curso de Educação Física – UnU Itumbiara

Fonte: UEG (2025).

Quanto ao gênero, observa-se uma predominância expressiva de 
pessoas que se identificam como mulheres, com destaque para o ano de 2025, 
quando as mulheres representam 67 discentes (Gráfico 2). A predominân-
cia feminina em um curso historicamente associado a práticas esportivas e 
corporais de perfil majoritariamente masculino indica transformações nas 
relações de gênero dentro do campo da Educação Física, mas também pode 
refletir o fato de que a interiorização universitária tende a beneficiar mu-
lheres que enfrentam restrições de mobilidade geográfica para estudar em 
capitais. Essa expressiva presença de mulheres na Educação Superior corro-
bora com os dados de Barreto (2014), que considera que os indicadores têm 
demonstrado que as mulheres estão em maior número nos diversos níveis 
de educação. Entretanto, este cenário não afasta as distorções de gênero que, 
articuladas a outros marcadores sociais das diferenças, como raça e etnia, 
ainda estão presentes e limitam a equidade na distribuição de oportunida-
des (Barreto, 2014).
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Gráfico 3 – Autodeclaração étnico-racial dos discentes do curso de Educação Física – 
UnU Itumbiara

Fonte: UEG (2025).

No que tange à autodeclaração étnico-racial, os dados demonstram 
uma maioria de discentes pardos, variando entre 33 e 35 por ano, seguidos 
por brancos e pretos, com representação mínima de indígenas e amarelos 
(Gráfico 3). Quando confrontado com o perfil racial do município de Itum-
biara (IBGE, 2022), que registra 49.433 pardos, 48.416 brancos, 9.804 pretos, 
196 amarelos e 120 indígenas, o perfil discente apresenta correspondência 
proporcional com a composição territorial, o que é um indicador relevante 
de que a política de interiorização tem alcançado a população local. A presen-
ça somada de pardos e pretos sugere alcance de populações historicamente 
sub-representadas na Educação Superior, embora os dados não permitam 
isolar a contribuição específica das políticas de cotas ou de outras estratégias 
de inclusão nesse resultado.

Os dados sobre a faixa etária demonstram predominância de discen-
tes jovens, particularmente entre 18 e 20 anos e 21 e 24 anos (Gráfico 4). Há, 
contudo, uma consistência de discentes nas faixas etárias de 25 a 34 anos e 
35 a 44 anos, o que indica que a interiorização também tem viabilizado o in-
gresso ou a retomada da formação inicial por pessoas já inseridas no merca-
do de trabalho. Nierotka, Bonamino e Carrasqueira (2023) observaram que 
discentes entre 17 e 20 anos possuem menor probabilidade de evasão. Esses 
dados reforçam a importância de monitorar a permanência dos discentes 
adultos trabalhadores na UnU Itumbiara, que, pela faixa etária e pela condi-
ção de trabalhadores, constituem um grupo de maior risco de evasão. Infe-
lizmente, o corpus disponível não permite uma análise de evasão por faixa 
etária.
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Gráfico 4 – Faixa etária dos discentes do curso de Educação Física – UnU Itumbiara

Fonte: UEG (2025).

Nierotka, Bonamino e Carrasqueira (2023) identificaram que a im-
plantação de campi no interior também possibilita uma dinâmica regio-
nal ao eliminar a necessidade de migração para grandes centros urbanos. 
Comparando com os dados da UnU Itumbiara, o aumento de estudantes nas 
faixas etárias de 25 a 34 anos e de 35 a 44 anos evidencia que a universida-
de interiorizada atende não apenas egressos recentes do ensino médio, mas 
viabiliza projetos formativos de adultos trabalhadores.

Em síntese, a análise dos três eixos propostos permite afirmar que no 
eixo institucional-normativo, o PPC apresenta fundamentação teórica con-
sistente e alinhamento com as DCN-EF; no eixo de acesso e permanência, 
os dados mostram crescimento no número de ingressantes e qualificação 
docente, mas a análise de permanência permanece restrita pelas limitações 
do corpus; e no eixo de inclusão e democratização, o perfil discente apresen-
ta correspondência com a composição sociodemográfica do território, com 
presença expressiva de mulheres, pardos e pretos e adultos trabalhadores, o 
que é indicativo, embora não conclusivo, de avanços na democratização do 
acesso.

Considerações Finais

Este artigo analisou a política de interiorização da UEG e sua ma-
terialização no curso de Educação Física da UnU Itumbiara a partir de três 
eixos.  No eixo institucional-normativo, a estrutura e organização curricu-
lar do curso, a partir de uma proposta de Dupla Formação alinhada ao ma-
terialismo histórico-dialético, rompe com uma perspectiva fragmentada e 
instrumentalizada da Educação Física, partindo para formação reflexiva, 
crítica e humanística.  

No eixo de acesso e permanência, os dados institucionais apresen-
tam evidências concretas da consolidação do curso, a partir de dados como a 
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qualificação do corpo docente, crescimento nos projetos de ensino, pesquisa 
e extensão e aumento no número de ingressantes. Esses projetos acadêmi-
cos possuem impactos para a região ao viabilizar a permanência estudantil 
mediante oferta de bolsas e ao estabelecer pontes qualificadas entre univer-
sidade e comunidade do entorno. A análise da permanência discente perma-
nece, contudo, limitada: os dados de trancamento disponíveis no Sistema BI 
não oferecem granularidade suficiente para análise de evasão, retenção ou 
tempo médio de integralização.

No eixo de inclusão e democratização, o perfil dos discentes que ocu-
pam os espaços acadêmicos da UnU Itumbiara, composto por forte presen-
ça de mulheres, pessoas pardas e pretas, jovens recém-egressos do ensino 
médio e pessoas adultas acima de 35 anos, representa o alcance das políti-
cas democratizantes. A correspondência entre perfil discente e composição 
territorial é indicativo relevante de que a interiorização tem alcançado gru-
pos historicamente excluídos. Contudo, essa proximidade é condição neces-
sária, mas não suficiente, para afirmar democratização plena, pois fatores 
como origem socioeconômica, acesso a assistência estudantil e condições 
de permanência são variáveis que este estudo não pôde examinar profunda-
mente e que condicionam de modo determinante se o ingresso se converte 
em formação concluída.

A pesquisa identificou que o curso de Educação Física na UnU Itum-
biara reafirma o compromisso da UEG com a função social e democratização 
da Educação Superior. Os dados permitem identificar que há avanços con-
sistentes em acesso, qualificação docente e diversidade do perfil discente, 
com impacto regional concreto. O que os dados não permitem afirmar é que 
a democratização está consolidada, uma vez que as tensões relacionadas à 
permanência, à autonomia das UnUs, ao financiamento e à estabilidade nor-
mativa do modelo de Dupla Formação permanecem como desafios abertos 
que demandam atenção institucional e investigação acadêmica continuada.

Declaração de Uso de Inteligência Artificial

Em conformidade com a Portaria CNPq nº 2.664, de 6 de março de 
2026, declaro o uso de Inteligência Artificial Generativa (IAG) neste traba-
lho. A plataforma Inner AI, modelo Claude Sonnet 4.5, foi utilizada exclusi-
vamente nas etapas de estruturação do manuscrito, apoio linguístico e revi-
são textual. A ferramenta não participou da coleta, análise ou interpretação 
dos dados. A responsabilidade integral pelo conteúdo, argumentação e con-
clusões é do autor.
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Resumo: Este capítulo analisa a Política de Comunicação Institucional da UNIFIMES, 
aprovada em 2026, como instrumento de governança universitária, transparência pública, 
inovação e fortalecimento da identidade institucional. A pesquisa é documental, bibliográ-
fica e comparativa, tendo como corpus a política da UNIFIMES e documentos de institui-
ções de ensino superior usados como referência. Os resultados indicam que a política orga-
niza fluxos comunicacionais, canais digitais, divulgação científica, acessibilidade, proteção 
de dados, identidade visual, gestão de crise, indicadores e responsabilidades institucionais. 
Conclui-se que o documento representa avanço estratégico para consolidar uma cultura co-
municacional ética, inclusiva e orientada ao interesse público.
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Introdução

No ensino superior contemporâneo, a comunicação institucional 
deixou de ser uma prática periférica, associada apenas à divulgação de even-
tos, notícias e campanhas, para assumir papel estruturante na governança 
universitária. A consolidação das mídias digitais, a ampliação das exigên-
cias de transparência pública, a necessidade de proteção de dados pessoais e 
o compromisso com acessibilidade comunicacional impõem às instituições 
de ensino superior o desafio de organizar fluxos, linguagens, canais e res-
ponsabilidades de forma planejada. Nesse contexto, comunicar não signi-
fica apenas transmitir informações, mas construir vínculos de confiança, 
promover pertencimento, prestar contas à sociedade e tornar visível a rele-
vância social da produção acadêmica.

A Política de Comunicação Institucional da UNIFIMES, homologa-
da pela Resolução nº 125(A)/CONSUN/2026 e publicada pela EDUFIMES, in-
sere-se nesse movimento de amadurecimento institucional. O documento 
estabelece princípios, objetivos, fluxos internos e externos, diretrizes para 
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canais digitais, normas de identidade visual, orientações para divulgação 
científica, mecanismos de gestão de crise, critérios de acessibilidade, regras 
de proteção de dados, responsabilidades compartilhadas, indicadores de 
avaliação e sanções para usos indevidos da comunicação institucional (UNI-
FIMES, 2026). Sua relevância reside no fato de reconhecer a comunicação 
como dimensão estratégica da gestão, vinculada ao Plano de Desenvolvi-
mento Institucional (PDI), ao Plano Estratégico de Gestão (PEG) e aos eixos 
institucionais de inclusão, inovação, sustentabilidade e empreendedoris-
mo.

O problema que orienta este capítulo pode ser sintetizado na se-
guinte questão: em que medida a Política de Comunicação Institucional da 
UNIFIMES contribui para qualificar a governança universitária, fortalecer 
a transparência e organizar a relação da instituição com seus públicos inter-
nos e externos? Para responder a essa pergunta, o objetivo geral é analisar a 
política como instrumento de inovação, gestão e eficiência comunicacional 
no ensino superior. De modo específico, busca-se examinar seus fundamen-
tos normativos e conceituais, identificar seus principais dispositivos insti-
tucionais, comparar sua estrutura com políticas de comunicação utilizadas 
como referência e discutir seus pontos fortes, desafios de implementação e 
contribuições para a cultura comunicacional da UNIFIMES.

A justificativa do estudo está relacionada ao lugar estratégico que a 
comunicação ocupa em instituições públicas e comunitárias de ensino supe-
rior. Uma política de comunicação bem estruturada reduz improvisações, 
padroniza procedimentos, protege a imagem institucional, amplia o aces-
so à informação, fortalece a participação social e qualifica a divulgação do 
conhecimento científico. Além disso, no caso da UNIFIMES, a política tem 
importância prática por orientar servidores, gestores, docentes, discentes e 
setores administrativos quanto ao uso adequado dos canais oficiais, da mar-
ca institucional e das estratégias de relacionamento com a sociedade.

Este capítulo está organizado em quatro partes, além desta introdu-
ção. Na primeira, apresenta-se a fundamentação conceitual e normativa que 
sustenta a análise da comunicação institucional. Na segunda, descreve-se a 
metodologia documental, bibliográfica e comparativa adotada. Na terceira, 
discutem-se os resultados, com ênfase na análise comparativa, nos eixos da 
política e em seus principais dispositivos. Por fim, são apresentadas as con-
siderações finais, com síntese das contribuições e dos desafios de implemen-
tação.

Comunicação Institucional, Governança e Bases 
Normativas

A comunicação organizacional contemporânea deve ser compreen-
dida como processo amplo, integrado e estratégico. Kunsch (2018) defende 
que a comunicação nas organizações não pode ser reduzida a ações instru-
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mentais, lineares ou meramente promocionais, pois envolve relações so-
ciais, produção de sentidos, participação, planejamento e articulação entre 
diferentes públicos. Essa compreensão é especialmente pertinente às uni-
versidades, cuja legitimidade social depende da capacidade de comunicar 
sua missão, suas decisões, seus resultados acadêmicos e seus impactos so-
ciais de maneira clara, ética e acessível.

Em uma instituição de ensino superior, a comunicação institucional 
cumpre pelo menos quatro funções interdependentes. A primeira é infor-
macional, pois assegura que atos, normas, serviços, eventos, prazos, editais 
e decisões circulem com clareza entre os públicos interessados. A segunda é 
identitária, pois fortalece a imagem institucional, o pertencimento e a co-
erência visual e discursiva da universidade. A terceira é pública, pois rela-
ciona a instituição à sociedade por meio da transparência, da prestação de 
contas e da divulgação científica. A quarta é estratégica, pois integra comu-
nicação, planejamento, avaliação e gestão de riscos.

A Política de Comunicação Institucional da UNIFIMES dialoga com 
essas funções ao afirmar que a comunicação deve consolidar identidade, 
legitimidade, transparência, participação e responsabilidade social (UNI-
FIMES, 2026). Essa concepção desloca a comunicação de uma posição me-
ramente operacional para uma dimensão de governança. Em vez de atuar 
apenas depois que decisões são tomadas, a comunicação passa a participar 
da organização institucional, da mediação entre setores, da prevenção de 
crises e da tradução social do conhecimento produzido pela universidade.

Do ponto de vista normativo, a política se relaciona com marcos le-
gais relevantes para a administração pública e para a cidadania digital. A Lei 
de Acesso à Informação estabelece parâmetros para a transparência ativa e 
passiva no setor público (Brasil, 2011). A Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais define regras para tratamento de dados pessoais, inclusive em meios 
digitais, com fundamento na proteção da liberdade, da privacidade e do li-
vre desenvolvimento da personalidade (Brasil, 2018). A Lei Brasileira de In-
clusão estabelece a acessibilidade como condição para uso seguro e autôno-
mo de informações, comunicações, sistemas e tecnologias por pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida (Brasil, 2015). O Marco Civil da Internet, 
por sua vez, estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 
internet no Brasil (Brasil, 2014a).

Além desses marcos, a política também se aproxima de referências 
técnicas de acessibilidade digital, como o Modelo de Acessibilidade em Go-
verno Eletrônico (eMAG) e as Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo 
Web (WCAG). O eMAG orienta a adaptação de conteúdos digitais no contexto 
brasileiro (Brasil, 2014b), enquanto as WCAG 2.2 organizam princípios para 
que conteúdos web sejam perceptíveis, operáveis, compreensíveis e robus-
tos (World Wide Web Consortium, 2024). A incorporação desses parâmetros 
é essencial porque a comunicação universitária só cumpre plenamente sua 
função pública quando alcança públicos diversos e reduz barreiras de acesso 
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à informação.

Metodologia

A pesquisa caracteriza-se como estudo qualitativo, de natureza do-
cumental, bibliográfica e comparativa. O principal documento analisado foi 
a Política de Comunicação Institucional da UNIFIMES, publicada em 2026 e 
homologada pela Resolução nº 125(A)/CONSUN/2026. O texto foi examina-
do em sua estrutura normativa, considerando princípios, objetivos, comu-
nicação interna, comunicação externa, canais oficiais, identidade visual, 
divulgação científica, comunicação digital, acessibilidade, proteção de da-
dos, gestão de crise, responsabilidades, indicadores, infrações e disposições 
finais (UNIFIMES, 2026).

Como corpus comparativo complementar, foram analisadas políti-
cas de comunicação do IDP/EDAP, do Instituto Federal de Goiás, da Univer-
sidade do Estado do Rio Grande do Norte, da Univiçosa, da Faculdade Jesuíta 
de Filosofia e Teologia e da Universidade do Estado de Santa Catarina (Cen-
tro Universitário de Viçosa, [s. d.]; Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia, 
[s. d.]; IDP/EDAP, 2019; Instituto Federal de Goiás, [s. d.]; Universidade do 
Estado de Santa Catarina, [s. d.]; Universidade do Estado do Rio Grande do 
Norte, 2022). Esses documentos foram utilizados para identificar convergên-
cias, lacunas e diferenciais da política da UNIFIMES em relação a experiên-
cias institucionais correlatas.

A comparação foi organizada por categorias comuns aos documen-
tos: princípios e objetivos, governança e responsabilidades, comunicação 
interna, comunicação externa e relacionamento com a imprensa, comunica-
ção digital, identidade visual, divulgação científica, acessibilidade, proteção 
de dados, transparência, gestão de crise, monitoramento e responsabiliza-
ção normativa. A análise não teve finalidade hierarquizante, pois os docu-
mentos possuem naturezas, extensões e níveis de detalhamento diferentes. 
O propósito foi compreender como a UNIFIMES incorporou referências já 
existentes e quais elementos conferem especificidade à sua política.

A pesquisa bibliográfica e normativa foi utilizada para interpretar 
a política à luz de conceitos de comunicação estratégica, comunicação pú-
blica, governança universitária, acessibilidade e proteção de dados. Assim, 
a análise assumiu abordagem crítico-descritiva. Foi descritiva porque siste-
matizou os principais dispositivos do documento; e crítica porque avaliou 
sua contribuição para enfrentar problemas comuns em instituições de ensi-
no superior, como fragmentação informacional, uso desordenado de redes 
sociais, baixa padronização visual, fragilidade de acessibilidade, insuficiên-
cia de indicadores e dificuldade de traduzir a produção científica para públi-
cos não especializados.
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Resultados e Discussões

A análise comparativa evidencia que a Política de Comunicação Ins-
titucional da UNIFIMES se alinha a um movimento mais amplo de profissio-
nalização da comunicação no ensino superior brasileiro. Documentos como 
os da UDESC e do Instituto Federal de Goiás apresentam políticas extensas, 
com detalhamento sobre públicos estratégicos, relacionamento com a im-
prensa, planejamento, avaliação e comunicação em situação de crise (Ins-
tituto Federal de Goiás, [s. d.]; Universidade do Estado de Santa Catarina, 
[s. d.]). A política da UERN destaca fundamentos de comunicação pública, 
transparência, democracia, cultura de comunicação e divulgação científi-
ca (Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, 2022). Já documentos 
de instituições como IDP/EDAP, Univiçosa e Faculdade Jesuíta de Filosofia 
e Teologia enfatizam identidade institucional, canais, atribuições, comuni-
cação integrada e relacionamento com públicos internos e externos (Centro 
Universitário de Viçosa, [s. d.]; Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia, [s. 
d.]; IDP/EDAP, 2019).

A política da UNIFIMES dialoga com esse conjunto de referências, 
mas apresenta alguns diferenciais relevantes. Em comparação com os docu-
mentos analisados, ela explicita com maior densidade temas como proteção 
de dados pessoais, acessibilidade digital, cadastro e autorização de perfis ofi-
ciais, indicadores de avaliação, vinculação ao planejamento institucional, 
infrações e penalidades (UNIFIMES, 2026). Esses elementos são importantes 
porque aproximam a comunicação institucional de demandas regulatórias 
e administrativas contemporâneas, especialmente no que se refere à LGPD, 
à cidadania digital, à governança de canais e à responsabilização pelo uso da 
marca institucional.

Quadro 1 – Comparação entre o tratamento das categorias analisadas nas políticas de 
referência e na política de comunicação da UNIFIMES

Categoria 
analisada

Tratamento observado 
nas políticas de 

referência

Tratamento na política 
da UNIFIMES

Comunicação como 
estratégia de gestão

Recorrente em documentos 
como UDESC, IFG, IDP/

EDAP e FAJE.

Vinculada ao PDI, ao PEG 
e à governança institucio-

nal.

Identidade visual e 
marca

Forte em IDP/EDAP, FAJE, 
UDESC e IFG.

Tratada como patrimônio 
institucional, com obser-

vância ao Manual de Iden-
tidade Visual.

Divulgação cientí-
fica

Presente com maior força 
em UDESC, IFG e UERN.

Prevê Plano de Comunica-
ção Científica e tradução 

social da produção acadê-
mica
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Categoria 
analisada

Tratamento observado 
nas políticas de 

referência

Tratamento na política 
da UNIFIMES

Comunicação digital Presente no corpus com 
diferentes níveis de deta-

lhamento.

Inclui site oficial, redes so-
ciais, autorização de perfis, 
acessibilidade e segurança 

da informação.

Proteção de dados Pouco explicitada na maio-
ria das referências.

Vinculada expressamente 
à LGPD e ao tratamento de 

dados pessoais.

Monitoramento e 
responsabilização

Mais detalhado em al-
gumas políticas, como 

UDESC e IFG.

Prevê indicadores, relató-
rios semestrais, infrações e 

penalidades.
Fonte: Elaborado pelos autores (2026), com base nas políticas de comunicação 
institucional analisadas.

Um cuidado metodológico deve ser registrado. Os dois arquivos rela-
tivos ao Instituto Federal de Goiás apresentaram conteúdo altamente seme-
lhante e, por isso, foram considerados versões correlatas de uma mesma re-
ferência institucional, evitando duplicidade analítica (Instituto Federla de 
Goiás, [s.d.]). Essa decisão fortalece a consistência do estudo, pois impede 
que uma mesma política seja contabilizada duas vezes como se correspon-
desse a experiências distintas.

Entre os pontos fortes da política da UNIFIMES está a definição de 
eixos norteadores: inclusão, inovação, sustentabilidade e empreendedoris-
mo (UNIFIMES, 2026). Esses eixos conferem transversalidade à comunica-
ção e impedem que o documento seja interpretado apenas como manual de 
procedimentos. A inclusão orienta a acessibilidade comunicacional, a diver-
sidade e a linguagem simples. A inovação estimula a adoção de tecnologias 
e metodologias contemporâneas. A sustentabilidade aparece na redução 
progressiva de materiais impressos e no uso responsável de recursos. O em-
preendedorismo direciona a divulgação de iniciativas de inovação, incuba-
doras, empresas juniores e parcerias com o ecossistema produtivo regional.

Quadro 2 – Eixos norteadores da comunicação institucional e seus sentidos e 
aplicações

Eixo norteador Sentido comunicacional Exemplo de aplicação ins-
titucional

Inclusão Ampliar acesso à infor-
mação e reduzir barreiras 

comunicacionais.

Uso progressivo de Libras, 
legendas, audiodescrição, 
texto alternativo e lingua-

gem simples.

Inovação Aperfeiçar canais, lingua-
gens e processos.

Integração de plataformas 
digitais e redução de mate-

riais impressos.

Sustentabilidade Racionalizar recursos e re-
duzir impactos ambientais.

Priorização de meios digi-
tais e redução de materiais 

impressos

PARTE 1 - GESTÃO, GOVERNANÇA E POLÍTICAS INSTITUCIONAIS
3. POLÍTICA DE COMUNICAÇÃO



44

Eixo norteador Sentido comunicacional Exemplo de aplicação ins-
titucional

Empreendedoris-
mo

Dar visibilidade a iniciati-
vas de inovação e desenvol-

vimento regional

Divulgação de incubadoras, 
empresas juniores, projetos 
aplicados e parcerias produ-

tivas
Fonte: Elaborado pelos autores (2026), com base na Política de Comunicação Institucional 
da UNIFIMES.

A comunicação interna é tratada como condição para integração, 
pertencimento e eficiência administrativa. A política prevê o uso de e-mail 
institucional, intranet, boletins, murais digitais, reuniões periódicas, apli-
cativos corporativos, sistemas acadêmicos e ouvidoria (UNIFIMES, 2026). 
Mais do que listar canais, o documento estabelece que a linguagem deve ser 
clara, objetiva, respeitosa, não discriminatória e adequada ao público-alvo. 
A obrigatoriedade do e-mail institucional para comunicações oficiais tam-
bém fortalece rastreabilidade, segurança e memória administrativa, redu-
zindo riscos associados ao uso de canais informais.

Outro avanço está na relação entre comunicação interna e avaliação 
institucional. A previsão de indicadores, pesquisas de clima, mecanismos de 
feedback e relatórios encaminhados às Pró-Reitorias e à Comissão Própria 
de Avaliação permite que a comunicação seja avaliada de modo sistemático 
(UNIFIMES, 2026). Esse aspecto aproxima comunicação e gestão da qualida-
de, pois transforma dificuldades de fluxo, clareza, tempestividade e acesso 
em dados passíveis de acompanhamento e correção.

Na comunicação externa, a política busca fortalecer a imagem ins-
titucional, promover transparência, publicizar atos de gestão e estabele-
cer relações de confiança com sociedade civil, órgãos governamentais, im-
prensa, setor produtivo e parceiros nacionais e internacionais (UNIFIMES, 
2026). Essa formulação amplia o papel da comunicação universitária, pois 
reconhece que a instituição precisa adaptar mensagens, canais e linguagens 
a públicos diversos. A divulgação científica ocupa posição estratégica nesse 
processo. Ao prever um Plano de Comunicação Científica e a tradução social 
da produção acadêmica, a política assume que o conhecimento produzido 
na universidade deve ser comunicado de modo compreensível, rigoroso e 
socialmente relevante.

A comunicação digital recebe tratamento consistente. O site insti-
tucional é definido como canal oficial primário e deve observar padrões de 
acessibilidade, segurança da informação e interoperabilidade (UNIFIMES, 
2026). A política também exige autorização prévia para criação de perfis e 
páginas institucionais em redes sociais, com cadastro atualizado pela As-
sessoria de Comunicação. Essa medida é relevante para evitar dispersão de 
identidades digitais, duplicidade de mensagens, uso indevido da marca, fra-
gilidades de segurança e exposição reputacional. Em ambientes digitais, a 
velocidade da circulação de informações exige governança clara e capacida-
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de de resposta.
A proteção de dados pessoais é um dos diferenciais da política. Ao 

determinar que ações de comunicação envolvendo coleta, armazenamento, 
tratamento ou compartilhamento de dados observem a LGPD, o documento 
reconhece que campanhas, formulários, imagens, eventos, cadastros e redes 
sociais podem envolver riscos à privacidade (UNIFIMES, 2026; Brasil, 2018). 
A comunicação institucional, portanto, precisa atuar com finalidade legí-
tima, necessidade, transparência e segurança. Esse ponto é especialmente 
importante porque a comunicação contemporânea lida continuamente com 
registros de imagem, listas de contatos, autorizações de uso e dados de estu-
dantes, servidores e participantes de ações institucionais.

A acessibilidade comunicacional também se destaca como dimensão 
essencial. A política prevê compatibilidade com leitores de tela, contraste 
adequado, texto alternativo para imagens, tradução em Libras, legendas, 
audiodescrição, linguagem simples e materiais em formatos acessíveis 
(UNIFIMES, 2026). Essa previsão dialoga com a Lei Brasileira de Inclusão, 
com o eMAG e com as WCAG 2.2 (Brasil, 2015; Brasil, 2014b; World Wide Web 
Consortium, 2024). A acessibilidade não deve ser tratada apenas como re-
quisito técnico, mas como compromisso ético e político com a democratiza-
ção do conhecimento.

A identidade visual e a gestão de crise completam o quadro de ma-
turidade institucional. A marca da UNIFIMES é reconhecida como patri-
mônio institucional, devendo obedecer ao Manual de Identidade Visual 
(UNIFIMES, 2026). A padronização visual fortalece reconhecimento públi-
co, evita mensagens contraditórias e preserva a unidade institucional. Já a 
previsão de Plano de Gestão e Comunicação de Crise, atualizado anualmen-
te, demonstra preocupação com eventos capazes de ameaçar a segurança da 
comunidade, gerar dano reputacional ou interromper atividades. Em situa-
ções críticas, a comunicação deve ser verdadeira, tempestiva, proporcional, 
legal e orientada ao interesse público.

A política distribui responsabilidades entre Assessoria de Comuni-
cação, Reitoria, Pró-Reitorias, gestores acadêmicos e administrativos e co-
munidade institucional. Esse desenho é adequado porque a comunicação 
estratégica não pode ser responsabilidade exclusiva de um setor técnico. A 
Assessoria de Comunicação deve planejar, executar, orientar, avaliar e zelar 
pela conformidade das ações comunicacionais, mas a qualidade da informa-
ção depende de gestores que encaminhem demandas com antecedência, va-
lidem conteúdos e utilizem canais oficiais (UNIFIMES, 2026). O apoio da alta 
gestão é decisivo para que a política não se limite ao plano formal.

Por fim, a política prevê indicadores e relatórios semestrais, incluin-
do satisfação da comunidade acadêmica, alcance e engajamento dos canais 
oficiais, tempo de resposta a demandas, conformidade com acessibilidade 
digital, ações vinculadas aos eixos norteadores e redução de materiais im-
pressos (UNIFIMES, 2026). Essa estrutura é positiva, mas sua efetividade 
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dependerá da definição de metas, periodicidade de medição, responsáveis, 
fontes de dados e critérios de interpretação. Também seria recomendável 
incluir indicadores de qualidade da divulgação científica, acessibilidade em 
vídeos, atualização do portal de transparência, capacitação de gestores e sa-
tisfação de públicos externos.

Apesar dos avanços, alguns desafios de implementação merecem 
atenção. A política exigirá capacitação contínua, atualização tecnológica, 
integração entre setores, recursos orçamentários, adesão dos gestores e par-
ticipação ativa da comunidade acadêmica. Também será necessário evitar 
que a centralização de fluxos gere excesso de burocracia. O equilíbrio dese-
jável é combinar padronização institucional com agilidade, autonomia res-
ponsável e escuta dos diferentes públicos. Assim, a política terá maior chan-
ce de produzir efeitos reais na cultura organizacional.

Considerações Finais

A Política de Comunicação Institucional da UNIFIMES representa 
um marco de governança universitária ao organizar princípios, objetivos, 
canais, responsabilidades, comunicação digital, acessibilidade, identida-
de visual, divulgação científica, gestão de crise, avaliação e sanções em um 
único documento. Sua principal contribuição é reconhecer a comunicação 
como dimensão estratégica da gestão, e não como atividade acessória. Ao 
vinculá-la ao PDI, ao PEG e à autoavaliação institucional, a política cria con-
dições para que a comunicação participe do planejamento, da execução e da 
melhoria contínua da instituição.

A análise demonstra que o documento responde a desafios concretos 
do ensino superior contemporâneo. Ele enfrenta a fragmentação informa-
cional ao estruturar fluxos internos e externos; fortalece a transparência ao 
prever divulgação de informações institucionais; amplia a inclusão ao ado-
tar parâmetros de acessibilidade; protege a reputação ao disciplinar o uso 
da marca e a comunicação de crise; e qualifica a relação com a sociedade ao 
prever tradução social da produção acadêmica. A comparação com políticas 
de instituições como UDESC, IFG, UERN, IDP/EDAP, Univiçosa e Faculdade 
Jesuíta confirma que a UNIFIMES se alinha a práticas já consolidadas, mas 
avança ao explicitar proteção de dados, governança de canais digitais, indi-
cadores e responsabilização normativa.

O êxito da política dependerá, contudo, de sua implementação. Para 
que o documento produza efeitos institucionais efetivos, será necessário ga-
rantir recursos, formação continuada, apoio da alta gestão, participação dos 
setores, atualização tecnológica e monitoramento baseado em evidências. 
A Assessoria de Comunicação deve ocupar posição estratégica nas decisões 
institucionais, mas a responsabilidade pela comunicação precisa ser com-
partilhada por toda a comunidade universitária.

Em síntese, a UNIFIMES sinaliza uma compreensão avançada da 
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comunicação universitária: comunicar não é apenas informar, divulgar 
ou promover; é construir vínculos, prestar contas, democratizar o conhe-
cimento, proteger direitos, afirmar valores públicos e fortalecer a presença 
social da instituição. Nesse sentido, a Política de Comunicação Institucional 
pode contribuir decisivamente para consolidar uma cultura comunicacio-
nal orientada pela ética, pela inovação, pela inclusão e pelo compromisso 
com o desenvolvimento regional.

Declaração de Uso de Ferramentas de Inteligência 
Artificial

Declara-se que foram empregadas ferramentas de Inteligência Ar-
tificial em etapas específicas deste trabalho, exclusivamente como apoio 
linguístico, revisão textual, organização e análise auxiliar, mantendo-se a 
responsabilidade integral dos autores pela interpretação, argumentação e 
resultados apresentados.
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Resumo:   Este capítulo analisa a Política de Ensino do Centro Universitário de Mineiros 
(UNIFIMES), atualizada e integrada ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
2027–2031. Busca-se apresentar os fundamentos teóricos, pedagógicos e normativos que 
orientam a organização do ensino na instituição, bem como suas articulações com os prin-
cípios da inclusão, inovação, sustentabilidade e desenvolvimento regional. A metodologia 
adotada caracteriza-se com um estudo de abordagem qualitativa, de natureza documental 
e bibliográfica, fundamentada na análise da Política de Ensino da UNIFIMES que integra 
o Plano de Desenvolvimento Institucional e articula-se ao Estatuto, o Regimento Geral e 
a legislação educacional vigente. Os resultados evidenciam que a política institucional es-
trutura-se a partir da formação integral do estudante, da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa, extensão e inovação, da valorização das metodologias ativas e da promoção de 
práticas pedagógicas inclusivas. Conclui-se que a Política de Ensino da UNIFIMES fortalece 
a identidade acadêmica da instituição e contribui para a formação de profissionais compro-
metidos com as demandas contemporâneas da sociedade e com o desenvolvimento regional 
sustentável.

Palavras-chave: política de ensino; educação superior; formação integral; inovação peda-
gógica; desenvolvimento regional.

Introdução

A educação superior brasileira tem sido marcada por profundas 
transformações decorrentes das mudanças sociais, econômicas, tecnológi-
cas e culturais que caracterizam o século XXI. A expansão do acesso ao en-
sino superior, a democratização das oportunidades educacionais, a neces-
sidade de formação profissional cada vez mais complexa e a incorporação 
de novas tecnologias aos processos de ensino e aprendizagem têm exigido 
das Instituições de Educação Superior (IES) a construção de políticas insti-
tucionais capazes de responder aos desafios contemporâneos (Morin, 2000; 
Santos, 2011).

Nesse contexto, as políticas institucionais de ensino assumem papel 
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estratégico, uma vez que orientam a organização acadêmica, os processos 
pedagógicos e a formação dos estudantes. Mais do que documentos norma-
tivos, constituem instrumentos que expressam a identidade institucional, 
os princípios educacionais e os compromissos assumidos pela instituição 
perante a sociedade (Dias Sobrinho, 2010).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) 
estabelece que a educação superior deve promover a formação de profissio-
nais aptos à inserção no mundo do trabalho, estimular a produção do co-
nhecimento científico e contribuir para o desenvolvimento social, cultural 
e econômico do país (Brasil, 1996). Da mesma forma, o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (SINAES), instituído pela Lei nº 10.861/2004, 
reforça a necessidade de planejamento institucional contínuo e de políticas 
acadêmicas voltadas à qualidade da formação oferecida (Brasil, 2004).

Inserida nesse cenário, a UNIFIMES, instituição pública municipal 
localizada no sudoeste goiano, elaborou e atualizou sua Política de Ensino 
em consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2027–
2031. O documento reafirma o compromisso institucional com a formação 
humana, científica, tecnológica e ética, alinhando-se às demandas contem-
porâneas da educação superior e às necessidades do desenvolvimento regio-
nal.

A política estrutura-se a partir de princípios que valorizam a apren-
dizagem significativa, a interdisciplinaridade, a inovação pedagógica, a in-
clusão educacional e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 
Tais princípios encontram respaldo em abordagens educacionais que reco-
nhecem o estudante como sujeito ativo do processo de aprendizagem e en-
fatizam a construção significativa do conhecimento (Ausubel, 2003; Freire, 
1996).

Além disso, incorpora referenciais teóricos contemporâneos que 
compreendem a educação como processo transformador, fundamentado na 
mediação pedagógica, na construção coletiva do conhecimento e no prota-
gonismo estudantil (Freire, 1996; Vygotsky, 2007).

Diante desse contexto, este capítulo busca responder à seguinte 
questão: de que forma a Política de Ensino da UNIFIMES articula princípios 
pedagógicos, inovação educacional e desenvolvimento regional no âmbito 
do Plano de Desenvolvimento Institucional 2027–2031?

O objetivo geral consiste em analisar a Política de Ensino da UNIFI-
MES, identificando seus fundamentos teóricos, normativos e institucionais. 
Como objetivos específicos, pretende-se: a) caracterizar os referenciais pe-
dagógicos que sustentam a política; b) analisar as diretrizes voltadas à ino-
vação pedagógica, inclusão e permanência estudantil; c) discutir a articu-
lação entre ensino, pesquisa e extensão; e d) examinar as contribuições da 
política para a formação acadêmica e para o desenvolvimento regional.

A metodologia adotada é de natureza qualitativa, fundamentando-se 
em uma pesquisa documental e bibliográfica. O corpus de análise é consti-
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tuído pela Política de Ensino da UNIFIMES, pelo Plano de Desenvolvimento 
Institucional 2027–2031, pelo Estatuto Institucional, pelo Regimento Geral 
e pela legislação educacional pertinente, complementados por referenciais 
teóricos relacionados à educação superior, inovação pedagógica e formação 
humana.

A relevância deste estudo encontra-se na possibilidade de compre-
ender como uma política institucional de ensino pode contribuir para a con-
solidação da qualidade acadêmica, da inclusão educacional e do desenvolvi-
mento regional sustentável. Além disso, o trabalho amplia o debate sobre a 
construção de políticas educacionais em instituições públicas municipais de 
ensino superior, realidade ainda pouco explorada na literatura acadêmica 
brasileira (Dias Sobrinho, 2010).

O capítulo está organizado em cinco seções. Após esta introdução, 
apresenta-se a fundamentação teórica e conceitual que sustenta a análise. 
Em seguida, descreve-se a metodologia adotada. Posteriormente, são apre-
sentados os resultados e as discussões acerca das diretrizes da Política de En-
sino da UNIFIMES. Por fim, são tecidas as considerações finais e apresenta-
das as referências utilizadas.

Fundamentação Teórica e Conceitual

Políticas Institucionais de Ensino e Qualidade da Educação Superior
A política acadêmica institucional de ensino constitui um instru-

mento fundamental para a organização acadêmica das Instituições de Edu-
cação Superior (IES), pois estabelece princípios, diretrizes e estratégias que 
orientam os processos formativos. Mais do que documentos normativos, re-
presentam a materialização da identidade institucional e da concepção de 
educação adotada por cada instituição.

No contexto brasileiro, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (Lei nº 9.394/1996) atribui à educação superior a responsabilidade 
pela formação profissional, pela produção do conhecimento científico e pela 
promoção do desenvolvimento social. Complementarmente, o Sistema Na-
cional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), instituído pela Lei nº 
10.861/2004, reforça a importância do planejamento institucional e da defi-
nição de políticas acadêmicas voltadas à qualidade educacional.

Nesse cenário, o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) assu-
me papel estratégico ao orientar as ações institucionais em médio e longo 
prazo. Conforme destaca Dias Sobrinho (2010), os processos de avaliação e 
planejamento institucional devem estar articulados à construção de uma 
educação comprometida com a formação cidadã e com as demandas sociais 
contemporâneas.

As políticas de ensino tornam-se, portanto, instrumentos de integra-
ção entre os objetivos institucionais e as práticas pedagógicas, contribuindo 
para a consolidação de uma cultura acadêmica pautada na excelência, na in-
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clusão e na responsabilidade social.

Formação Humana e Educação Transformadora
A política de ensino da UNIFIMES articula-se ao projeto pedagógico 

institucional (PPI) e tem como base referenciais de autores que coadunam 
com nossas concepções de educação e, portanto, ancoram e subsidiam pro-
cessos pedagógicos que adotamos como premissa, a exemplo da teoria de 
Hannah Arendt, bell hooks e Paulo Freire. Vygotsky, González Rey e Moran 
também contribuem para a construção da política de ensino na UNIFIMES, 
tendo em vista que a teoria de tais autores são alicerces importantes e, mais 
adiante, de modo breve apresentaremos as principais razões e fundamentos.

Nesta direção, entende-se que a formação universitária contempo-
rânea ultrapassa a dimensão estritamente técnica e profissional, incorpo-
rando aspectos éticos, sociais, culturais e humanos. Nesse sentido, a edu-
cação superior é compreendida como espaço de construção da autonomia 
intelectual, do pensamento crítico e da participação cidadã.

Entre os referenciais que sustentam essa perspectiva destaca-se 
Hannah Arendt (2016), para quem a educação possui a responsabilidade de 
introduzir as novas gerações em um mundo comum, preservando o legado 
cultural da humanidade e, simultaneamente, permitindo a construção do 
novo. A autora compreende a educação como processo permanente de reno-
vação social, atribuindo ao educador a função de mediador entre tradição e 
transformação.

Nessa mesma direção, bell hooks (2017) defende uma educação fun-
damentada na liberdade, no diálogo e na valorização das experiências dos 
sujeitos. Para a autora, o ensino deve promover a participação ativa dos es-
tudantes e estimular práticas pedagógicas capazes de transformar a realida-
de social.

No contexto brasileiro, Paulo Freire (1996) contribui significativa-
mente para essa discussão ao defender uma educação problematizadora, 
baseada no diálogo e na construção coletiva do conhecimento. Segundo o 
autor, ensinar não consiste em transferir conhecimentos, mas em criar pos-
sibilidades para sua produção e reconstrução.

Essas concepções encontram ressonância na Política de Ensino da 
UNIFIMES ao enfatizar a formação integral dos estudantes, compreendida 
como processo que articula conhecimentos científicos, competências pro-
fissionais, valores éticos e compromisso social.

Mediação Pedagógica e Construção do Conhecimento
Na política de ensino da UNIFIMES a compreensão da aprendiza-

gem como processo socialmente construído encontra respaldo na teoria his-
tórico-cultural desenvolvida por Lev Vygotsky (2007). Para o autor, o desen-
volvimento humano ocorre por meio das interações sociais e da mediação 
exercida por outros sujeitos e pelos instrumentos culturais.
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O conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) evidencia 
que a aprendizagem não se restringe ao que o estudante já consegue reali-
zar autonomamente, mas inclui aquilo que pode ser desenvolvido mediante 
orientação e colaboração. Essa perspectiva atribui ao docente papel ativo na 
organização de experiências capazes de favorecer o desenvolvimento cogni-
tivo e social dos estudantes.

Complementando essa abordagem, González Rey (2017) enfatiza a 
dimensão subjetiva dos processos educativos. Para o autor, a aprendizagem 
envolve não apenas aspectos cognitivos, mas também emoções, sentidos e 
experiências construídas pelos sujeitos em suas relações com o mundo.

A articulação entre mediação pedagógica, subjetividade e interação 
social reforça a necessidade de práticas educativas centradas no estudante, 
capazes de promover aprendizagens significativas e contextualizadas. Tais 
princípios encontram-se presentes na Política de Ensino da UNIFIMES, es-
pecialmente na valorização do protagonismo discente e da aprendizagem 
colaborativa.

Inovação Pedagógica e Metodologias Ativas
As transformações tecnológicas e sociais das últimas décadas têm 

impulsionado a adoção de metodologias que superam modelos tradicionais 
de ensino baseados exclusivamente na transmissão de conteúdos. Nesse 
contexto, as metodologias ativas surgem como estratégias que colocam o es-
tudante no centro do processo de aprendizagem, estimulando sua participa-
ção, autonomia e capacidade de resolução de problemas.

Segundo Moran (2018), as metodologias ativas promovem o envol-
vimento efetivo dos estudantes em atividades de análise, reflexão e tomada 
de decisão, favorecendo aprendizagens mais significativas. Entre as aborda-
gens mais difundidas destacam-se a Aprendizagem Baseada em Problemas 
(PBL), a Sala de Aula Invertida, os Estudos de Caso, a Aprendizagem Baseada 
em Projetos e as Simulações Realísticas.

Para Bacich e Moran (2018), a inovação pedagógica não se resume à 
incorporação de tecnologias digitais, mas envolve a construção de ambien-
tes de aprendizagem capazes de integrar diferentes metodologias, recursos 
e formas de interação.

A Política de Ensino da UNIFIMES incorpora essa perspectiva ao in-
centivar práticas pedagógicas inovadoras e o uso de tecnologias educacio-
nais que favoreçam a aprendizagem ativa, a interdisciplinaridade e a cons-
trução coletiva do conhecimento.

Ensino, Pesquisa, Extensão e Desenvolvimento Regional
A Constituição Federal de 1988 estabelece a indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão como princípio orientador da educação supe-
rior brasileira. Essa diretriz reforça a compreensão de que a formação uni-
versitária deve articular produção de conhecimento, intervenção social e 
desenvolvimento humano.
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A pesquisa possibilita a construção de conhecimentos científicos re-
levantes para a sociedade, enquanto a extensão promove a aproximação en-
tre universidade e comunidade, contribuindo para a solução de problemas 
concretos e para a transformação social.

No caso da UNIFIMES, instituição inserida em uma região marcada 
pela forte presença do agronegócio, da agricultura familiar e de atividades 
econômicas estratégicas para o estado de Goiás, a integração entre ensino, 
pesquisa e extensão assume papel fundamental para o desenvolvimento re-
gional.

Essa perspectiva fortalece a formação de profissionais comprometi-
dos com as necessidades locais e preparados para atuar de forma ética, críti-
ca e inovadora nos diferentes contextos sociais e produtivos.

A Política de Ensino da UNIFIMES reafirma esse compromisso ao 
reconhecer a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão como 
elemento estruturante da formação acadêmica e da responsabilidade social 
universitária.

Metodologia 

Este trabalho utilizou-se de uma abordagem qualitativa, entendida 
como aquela voltada à compreensão dos significados, das relações e dos pro-
cessos que constituem os fenômenos sociais e educacionais. O delineamento 
metodológico caracteriza-se como documental e bibliográfico, uma vez que 
a produção dos dados se fundamenta na análise sistemática de documentos 
institucionais e de referenciais teóricos relacionados à educação superior.

O corpus documental é constituído pela Política de Ensino da UNIFI-
MES, aprovada como documento estruturante do Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) 2027–2031, além do Estatuto Institucional, do Regimento 
Geral, do Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e da legislação educacional 
vigente. Complementarmente, foram consultadas obras e produções cientí-
ficas que discutem formação humana, inovação pedagógica, metodologias 
ativas, educação inclusiva e desenvolvimento regional.

A análise documental foi realizada a partir da identificação dos prin-
cípios, objetivos, diretrizes e estratégias presentes na Política de Ensino, 
buscando compreender suas articulações com os referenciais teóricos con-
temporâneos e com os desafios atuais da educação superior brasileira.

Resultados e Discussões

A Concepção de Ensino Presente na Política da UNIFIMES
A análise da Política de Ensino evidencia que a UNIFIMES adota uma 

concepção educacional comprometida com a formação integral dos estu-
dantes. Essa perspectiva ultrapassa a dimensão estritamente profissionali-
zante e busca desenvolver competências científicas, técnicas, éticas, sociais 
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e humanas necessárias à atuação em uma sociedade cada vez mais complexa 
e dinâmica.

A formação integral proposta pela política aproxima-se das concep-
ções defendidas por Arendt (2016), ao compreender a educação como pro-
cesso de inserção dos sujeitos no mundo comum, e por Freire (1996), ao reco-
nhecer o estudante como protagonista de sua própria aprendizagem.

Nesse sentido, a política institucional reafirma o compromisso com 
a construção de ambientes educacionais que favoreçam o desenvolvimento 
da autonomia, da criticidade e da responsabilidade social, elementos essen-
ciais para a formação cidadã.

Outro aspecto relevante refere-se à valorização da aprendizagem sig-
nificativa e contextualizada. O documento destaca a necessidade de aproxi-
mar os conteúdos acadêmicos das demandas sociais, econômicas e culturais 
da região de abrangência da instituição, fortalecendo a relação entre forma-
ção profissional e desenvolvimento regional.

Inovação Pedagógica como Eixo Estruturante
Um dos elementos centrais identificados na Política de Ensino é o 

incentivo à inovação pedagógica. O documento reconhece que as transfor-
mações tecnológicas e as mudanças no perfil dos estudantes exigem novas 
formas de ensinar e aprender.

Nesse contexto, as metodologias ativas são apresentadas como estra-
tégias capazes de promover maior participação discente, autonomia intelec-
tual e desenvolvimento de competências profissionais. Entre as abordagens 
estimuladas destacam-se a Aprendizagem Baseada em Problemas (PBL), a 
Aprendizagem Baseada em Projetos, a Sala de Aula Invertida, os Estudos de 
Caso e as Simulações Realísticas.

A adoção dessas metodologias está alinhada às reflexões de Moran 
(2018) e Bacich e Moran (2018), que defendem a centralidade do estudante 
no processo educativo e a construção de ambientes de aprendizagem mais 
colaborativos e interativos.

Além das metodologias ativas, a política incentiva o uso pedagógico 
das tecnologias digitais, compreendendo que os recursos tecnológicos de-
vem ser utilizados como instrumentos de mediação da aprendizagem e não 
apenas como ferramentas complementares ao ensino tradicional.

Inclusão, Permanência e Sucesso Acadêmico
A Política de Ensino da UNIFIMES também demonstra alinhamento 

com os princípios da educação inclusiva e da equidade educacional. O do-
cumento reconhece a diversidade dos sujeitos que compõem a comunidade 
acadêmica e estabelece diretrizes voltadas à garantia do acesso, da perma-
nência e do sucesso acadêmico.

A articulação com a Diretoria de Inclusão fortalece a construção de 
práticas pedagógicas acessíveis e inclusivas, em consonância com os prin-

PARTE 1 - GESTÃO, GOVERNANÇA E POLÍTICAS INSTITUCIONAIS 
4. A POLÍTICA DE ENSINO



56

cípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA). Essa perspectiva 
contribui para a eliminação de barreiras pedagógicas, comunicacionais e 
atitudinais que possam dificultar a participação plena dos estudantes.

Observa-se, ainda, a preocupação institucional com ações de acolhi-
mento, acompanhamento pedagógico e apoio aos estudantes em situação 
de vulnerabilidade, reconhecendo que a permanência estudantil constitui 
condição indispensável para a democratização efetiva do ensino superior.

Ensino, Pesquisa e Extensão na Formação Acadêmica
Outro aspecto relevante identificado na análise documental refere-

-se à valorização da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. A 
política reafirma que a formação universitária deve articular produção do 
conhecimento, intervenção social e desenvolvimento humano. A integra-
ção entre essas dimensões possibilita que os estudantes participem de pro-
jetos de pesquisa, atividades extensionistas e experiências formativas que 
ampliam sua compreensão da realidade social e fortalecem sua capacidade 
de intervenção profissional.

A curricularização da extensão, em conformidade com a legislação 
nacional, representa importante mecanismo para aproximar a universida-
de das demandas da comunidade e fortalecer sua função social. No contexto 
da UNIFIMES, essa integração assume relevância ainda maior devido à in-
serção da instituição em uma região marcada pela forte presença do agrone-
gócio, da agricultura familiar e de importantes cadeias produtivas do estado 
de Goiás. Assim, a política de ensino contribui para a formação de profissio-
nais comprometidos com o desenvolvimento regional sustentável.

Articulação com o PDI 2027–2031
A Política de Ensino apresenta estreita vinculação com os objetivos 

estratégicos estabelecidos no Plano de Desenvolvimento Institucional 2027–
2031. As diretrizes relacionadas à inovação pedagógica, à inclusão, à forma-
ção docente e à qualidade acadêmica encontram-se articuladas às metas ins-
titucionais definidas para o próximo ciclo de planejamento.

Entre os principais objetivos destacam-se a atualização permanente 
dos Projetos Pedagógicos de Curso, o fortalecimento da formação continua-
da dos docentes, a ampliação das ações de permanência estudantil e o apri-
moramento dos indicadores de desempenho acadêmico.

Essa integração fortalece a coerência entre planejamento, gestão e 
avaliação institucional, favorecendo a implementação efetiva das ações pre-
vistas e contribuindo para a consolidação da missão institucional da UNIFI-
MES.

 A Organização Curricular e a Formação por Competências
A Política de Ensino da UNIFIMES estabelece a flexibilização curri-

cular e a formação por competências como princípios estruturantes da or-
ganização didático-pedagógica dos cursos. Tal diretriz está em consonância 
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com as Diretrizes Curriculares Nacionais e com as demandas contemporâ-
neas por profissionais capazes de articular conhecimentos técnicos, habili-
dades práticas e competências socioemocionais. O documento institucional 
propõe a organização curricular em três núcleos: conteúdos básicos institu-
cionais, conteúdos específicos por área de conhecimento e conteúdos teóri-
co-práticos por curso. Essa estrutura favorece a integração interdisciplinar 
e a construção de percursos formativos mais coerentes com a realidade pro-
fissional dos estudantes.

A formação por competências, conforme destacada na política, não 
se restringe ao domínio de conteúdos conceituais. Busca-se desenvolver ca-
pacidades de análise crítica, resolução de problemas, comunicação, traba-
lho em equipe e atuação ética, aproximando-se das concepções de educação 
integral defendidas por Freire (1996) e Arendt (2016). Outro aspecto relevan-
te refere-se à atualização permanente dos Projetos Pedagógicos de Curso 
(PPCs), prevista como meta institucional até 2028. Essa diretriz evidencia a 
preocupação da UNIFIMES em manter seus currículos alinhados às trans-
formações científicas, tecnológicas e sociais, evitando processos formativos 
desatualizados ou excessivamente rígidos.

A Formação Docente e a Cultura de Inovação na UNIFIMES
A análise da política revela forte ênfase na valorização e na formação 

continuada dos docentes. O documento reconhece que a inovação pedagó-
gica depende da qualificação permanente do corpo docente e de condições 
institucionais que favoreçam a experimentação de novas metodologias.

Entre as metas do PDI 2027–2031 destaca-se a capacitação integral dos 
docentes em metodologias ativas até 2029. Essa proposta demonstra compre-
ensão de que a transformação das práticas pedagógicas exige investimento 
sistemático em desenvolvimento profissional, e não apenas a introdução 
pontual de tecnologias educacionais.

A política também incentiva a participação dos docentes em progra-
mas de pós-graduação, pesquisa e extensão, fortalecendo a integração entre 
produção científica e prática pedagógica. Tal diretriz contribui para a conso-
lidação de uma cultura acadêmica baseada na investigação, na atualização 
constante e na inovação.

Além disso, o documento reafirma o papel do professor como media-
dor do conhecimento e organizador de experiências de aprendizagem, em 
sintonia com a perspectiva histórico-cultural de Vygotsky (2007). O docen-
te deixa de ocupar exclusivamente a posição de transmissor de conteúdos e 
passa a atuar como facilitador da construção coletiva do saber.

Educação Inclusiva e Acessibilidade Pedagógica
A Política de Ensino dialoga diretamente com a Política Institucional 

de Inclusão ao incorporar princípios de acessibilidade pedagógica e respei-
to à diversidade. A criação da Diretoria de Inclusão representa importante 
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avanço institucional ao centralizar ações voltadas à promoção da equidade e 
da permanência estudantil.

O documento prevê adaptações razoáveis, suporte pedagógico espe-
cializado, recursos de acessibilidade e formação docente para práticas inclu-
sivas. A incorporação do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) aos 
processos pedagógicos reforça a compreensão de que a diversidade estudan-
til deve ser considerada desde o planejamento curricular, e não apenas por 
meio de adaptações posteriores.

Essa abordagem aproxima-se do modelo social da deficiência e das 
discussões contemporâneas sobre inclusão no ensino superior (Sassaki, 
2010; Melo; Martins, 2013). A acessibilidade é compreendida em dimensões 
arquitetônica, comunicacional, tecnológica, pedagógica e atitudinal, evi-
denciando que a inclusão depende de transformações estruturais e culturais 
no ambiente universitário.

Ao articular inclusão, permanência e qualidade acadêmica, a políti-
ca amplia o entendimento de democratização do ensino superior, superan-
do a visão limitada ao simples acesso à universidade.

Desenvolvimento Regional e Responsabilidade Social
A inserção da UNIFIMES no sudoeste goiano influencia diretamen-

te as diretrizes de sua Política de Ensino. A região apresenta forte dinâmica 
econômica vinculada ao agronegócio, à agricultura familiar e a cadeias pro-
dutivas estratégicas para o estado de Goiás, o que demanda formação profis-
sional alinhada às necessidades locais e regionais.

Nesse contexto, a política enfatiza a articulação entre universidade e 
sociedade, estimulando parcerias com empresas, instituições públicas e or-
ganizações comunitárias. As atividades de ensino, pesquisa e extensão são 
concebidas como instrumentos de intervenção social e de promoção do de-
senvolvimento sustentável.

A inserção curricular da extensão, prevista pela legislação nacional 
(Resolução do CNE nº 07/2018), ganha especial relevância ao aproximar os 
estudantes das demandas concretas da comunidade. Projetos extensionis-
tas voltados à sustentabilidade, à inovação tecnológica, à educação e à saúde 
fortalecem o papel social da universidade e ampliam o impacto territorial 
de suas ações.

Essa perspectiva dialoga com a concepção de universidade compro-
metida com o desenvolvimento humano e regional, em que a produção de 
conhecimento deve responder aos desafios sociais do território em que a ins-
tituição está inserida.

Avaliação Institucional e Monitoramento das Metas
Outro elemento de destaque na Política de Ensino é a articulação en-

tre planejamento, avaliação e monitoramento institucional. O documento 
prevê acompanhamento contínuo por meio da Comissão Própria de Avalia-

PARTE 1 - GESTÃO, GOVERNANÇA E POLÍTICAS INSTITUCIONAIS 
4. A POLÍTICA DE ENSINO



59

ção (CPA), dos indicadores acadêmicos, do ENADE e das metas estabelecidas 
no PDI 2027–2031.

Entre os principais objetivos institucionais estão a atualização de 
100% dos PPCs, a redução da evasão acadêmica, a ampliação da extensão cur-
ricularizada e a manutenção de conceitos elevados no ENADE. A definição 
de metas quantitativas e qualitativas demonstra preocupação com a gestão 
baseada em evidências e com a melhoria contínua da qualidade acadêmica.

Essa integração entre política de ensino, PDI e avaliação institucio-
nal fortalece a coerência das ações acadêmicas e amplia as possibilidades de 
acompanhamento efetivo dos resultados alcançados. Ao mesmo tempo, evi-
dencia que a qualidade da educação superior depende de processos perma-
nentes de reflexão, revisão e aperfeiçoamento institucional.

Considerações Finais

A análise da Política de Ensino da UNIFIMES, recém aprovada pelo 
Conselho Universitário em 2026 (CONSUN), evidencia que o documento 
constitui instrumento estratégico para a consolidação da qualidade acadê-
mica e para o fortalecimento da identidade institucional no âmbito do Pla-
no de Desenvolvimento Institucional 2027–2031. Os resultados demonstram 
que a política de ensino alinha-se ao novo Plano Nacional da Educação (2026-
2036), aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da agenda 2030 da 
ONU e fundamenta-se concepções contemporâneas de educação superior, 
valorizando a formação integral, a inovação pedagógica, a inclusão educa-
cional e a articulação entre ensino, pesquisa e extensão.

A incorporação de metodologias ativas, o incentivo ao protagonismo 
estudantil, a valorização da diversidade e a preocupação com a permanên-
cia acadêmica evidenciam o compromisso institucional com uma educação 
mais democrática, participativa e alinhada às demandas sociais contempo-
râneas. Além disso, a forte articulação entre a política de ensino e o desen-
volvimento regional reforça o papel da UNIFIMES como agente de transfor-
mação social, contribuindo para a formação de profissionais qualificados e 
comprometidos com a realidade local e regional.

Conclui-se que a Política de Ensino da UNIFIMES representa im-
portante avanço institucional ao consolidar diretrizes capazes de orientar 
práticas pedagógicas inovadoras, inclusivas e socialmente comprometidas, 
fortalecendo o papel da educação superior na construção de uma sociedade 
mais justa, sustentável e democrática.
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Resumo:   O presente capítulo analisa o modelo de governança integrada de dupla liderança 
implementado pela Universidade de Rio Verde (UniRV) em 2021 para a gestão multicampus 
das Faculdades de Medicina. O estudo parte do desafio de conciliar a expansão territorial da 
instituição com a padronização acadêmica, a conformidade regulatória e a manutenção de 
indicadores de qualidade entre unidades distribuídas em diferentes municípios. O objetivo 
consiste em investigar de que maneira a articulação sistêmica entre as esferas administra-
tiva e pedagógica contribui para a coordenação institucional e para a sustentabilidade da 
qualidade acadêmica em contexto multicampus. Metodologicamente, a pesquisa caracte-
riza-se como um relato de experiência crítica, de natureza qualitativa e descritiva, funda-
mentado na análise do modelo de governança implementado pela instituição e na utiliza-
ção de ferramentas de educational analytics, monitoramento de indicadores acadêmicos e 
instrumentos psicométricos baseados na Teoria de Resposta ao Item (TRI). Os resultados 
evidenciam que a integração entre a gestão administrativa e a gestão pedagógica favore-
ceu a padronização de processos, o aprimoramento do acompanhamento do desempenho 
discente e a estruturação de mecanismos de diagnóstico preditivo voltados ao ENAMED. 
Conclui-se que a governança integrada multicampus constitui importante estratégia de co-
ordenação institucional, contribuindo para a manutenção da qualidade acadêmica e ofere-
cendo elementos potencialmente replicáveis para outras instituições de ensino superior em 
processo de expansão territorial.

Palavras-chave: governança universitária; gestão multicampus; avaliação institucional; 
psicometria; ENAMED.

 
Introdução

O processo de interiorização do ensino superior brasileiro, especial-
mente nas últimas décadas, ampliou significativamente o acesso à formação 
universitária em regiões antes desprovidas de instituições de ensino supe-
rior. No estado de Goiás, esse movimento impulsionou a expansão das insti-
tuições multicampi, exigindo a construção de modelos de gestão capazes de 
conciliar crescimento geográfico, padronização acadêmica e manutenção 
de elevados padrões de qualidade educacional.

Nesse contexto, a Universidade de Rio Verde (UniRV) consolidou 
uma estrutura multicampus por meio da implantação de unidades em di-
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ferentes municípios goianos, especialmente na oferta dos cursos de Medi-
cina. Embora a expansão territorial represente importante instrumento de 
democratização do ensino superior, ela também impõe desafios relevantes 
de governança, notadamente quanto à uniformização dos processos acadê-
micos, à observância das exigências regulatórias do Ministério da Educação 
(MEC/INEP) e do Conselho Estadual de Educação de Goiás (CEE-GO), bem 
como à garantia de equivalência na infraestrutura, nos recursos pedagógi-
cos e nos resultados educacionais entre os diversos campi.

Além dos desafios inerentes à expansão territorial, as Instituições 
Municipais de Ensino Superior desempenham papel estratégico no processo 
de interiorização do ensino superior brasileiro, especialmente na formação 
de profissionais da área da saúde. Ao levar cursos de Medicina para muni-
cípios situados fora dos grandes centros urbanos, essas instituições contri-
buem para a democratização do acesso à educação superior, para a qualifica-
ção das redes regionais de saúde e para o desenvolvimento socioeconômico 
das regiões em que estão inseridas. Nesse contexto, a manutenção da qua-
lidade acadêmica em estruturas multicampus deixa de representar apenas 
uma questão de gestão institucional, passando a constituir elemento essen-
cial para a consolidação das políticas de interiorização do ensino médico e 
para o cumprimento da função social desempenhada pelas universidades 
municipais.

Em resposta às crescentes demandas decorrentes da expansão terri-
torial, a UniRV implementou, em 2021, um modelo de governança integra-
da multicampus, concebido para promover a articulação sistêmica entre as 
dimensões administrativa e pedagógica, assegurando padronização de pro-
cessos, alinhamento regulatório e monitoramento contínuo da qualidade 
acadêmica em suas unidades descentralizadas.

A literatura sobre governança universitária multicampus reconhe-
ce que a expansão institucional somente se traduz em qualidade acadêmica 
quando acompanhada de mecanismos de coordenação capazes de integrar 
as dimensões administrativa e pedagógica, reduzindo assimetrias, promo-
vendo padronização e assegurando monitoramento permanente dos indica-
dores de desempenho institucional.

É nesse cenário que emerge o seguinte problema de pesquisa: de que 
maneira um modelo de governança integrada multicampus, baseado na du-
pla liderança administrativa e pedagógica, contribui para a padronização 
acadêmica e a manutenção de indicadores de qualidade em cursos de Medi-
cina distribuídos em múltiplos campi?

Parte-se da hipótese de que a institucionalização de uma governança 
integrada, alicerçada na atuação coordenada entre a gestão administrativa e 
a coordenação pedagógica, favorece a uniformização de processos, fortalece 
os mecanismos de controle acadêmico e potencializa a manutenção de indi-
cadores de qualidade, mesmo em contextos de expansão territorial e elevada 
complexidade organizacional.
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Diante disso, o presente capítulo tem por objetivo analisar o modelo 
de governança de dupla liderança implementado pela Universidade de Rio 
Verde (UniRV), investigando de que forma a integração sistêmica entre as 
esferas administrativa e pedagógica contribui para a excelência acadêmica, 
a conformidade regulatória e a sustentabilidade da gestão multicampus nos 
cursos de Medicina.

Metodologicamente, o estudo caracteriza-se como um relato de ex-
periência crítica, de natureza qualitativa e descritiva, fundamentado na aná-
lise do modelo institucional de governança implementado pela UniRV, bem 
como na utilização de ferramentas de educational analytics, monitoramen-
to de indicadores acadêmicos e aplicação de instrumentos psicométricos ba-
seados na Teoria de Resposta ao Item (TRI). Busca-se, ao final, oferecer uma 
reflexão sobre a potencial replicabilidade do modelo em outras instituições 
de ensino superior que enfrentam desafios semelhantes de expansão, padro-
nização e garantia da qualidade acadêmica.

Fundamentos Teóricos da Governança Integrada 
Multicampus e da Padronização Acadêmica

A governança universitária multicampus exige uma arquitetura or-
ganizacional que equilibre a autonomia das unidades com a coesão do siste-
ma (Trigueiro, 2003). Teoricamente, este modelo fundamenta-se na inter-
dependência entre as esferas pedagógica e administrativa (Vieira & Vieira, 
2003), compreendendo que a excelência em sala de aula é indissociável da 
eficiência dos processos de suporte. A gestão de uma instituição com a en-
vergadura da UniRV opera sob um regime de dupla regulação, enfrentando 
o desafio de alinhar-se simultaneamente às diretrizes do Ministério da Edu-
cação (MEC/INEP), em nível nacional, e às normativas do Conselho Estadu-
al de Educação de Goiás (CEE-GO), em nível regional.

Enquanto o sistema MEC/INEP impõe um rigor voltado para a pa-
dronização nacional e a competitividade em exames de larga escala, o CE-
E-GO foca na relevância social e no desenvolvimento regional do estado. A 
literatura contemporânea sobre gestão educacional sugere que o sucesso 
em ambientes multicampus reside na capacidade de implementar um iso-
morfismo institucional positivo (DiMaggio & Powell, 1983; Trigueiro, 2003), 
onde as melhores práticas de uma unidade são replicadas e adaptadas às de-
mais, sem perder a identidade local.

A interdependência entre o administrativo e o pedagógico manifes-
ta-se na compreensão de que o corpo docente, a infraestrutura tecnológica e 
os fluxos de comunicação são os vetores que viabilizam o projeto pedagógi-
co. Sem uma gestão de Recursos Humanos (RH) alinhada à titulação exigida 
e sem uma logística que garanta laboratórios de ponta em todos os campi, o 
currículo torna-se uma peça meramente formal. Portanto, a governança na 
UniRV é tratada como um ecossistema onde a conformidade regulatória e a 
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inovação metodológica coexistem para sustentar a reputação acadêmica da 
instituição.

A governança integrada multicampus atua como o catalisador da 
padronização ao converter a estrutura universitária em um sistema aberto 
e interdependente, conforme preconizado pela Teoria da Gestão Sistêmica 
(Bertalanffy, 1968). Sob essa ótica, os subsistemas administrativo, pedagógi-
co e jurídico não operam de forma isolada; ao contrário, sua mútua depen-
dência é o que assegura a estabilidade e a qualidade do resultado final. A frag-
mentação institucional, comum em modelos descentralizados, é combatida 
pela mitigação da entropia organizacional, substituindo o isolamento por 
uma integração sinérgica que gera um efeito de feedback positivo, elevando 
consistentemente os indicadores acadêmicos. Esse processo é robustecido 
pelos mecanismos do Isomorfismo Institucional (DiMaggio & Powell, 1983): 
o coercitivo, imposto pelo rigor regulatório do MEC/INEP e do CEE-GO; o 
mimético, que promove a replicação deliberada de melhores práticas entre 
campi; e o normativo, que se manifesta na profissionalização e alinhamen-
to do corpo docente via NAPMED. A integração administrativo-pedagógica 
acelera essa convergência ao eliminar ruídos de comunicação que, histori-
camente, bloqueiam a difusão de padrões de excelência.

A eficácia dessa integração fundamenta-se na Governança Corpora-
tiva Aplicada à Educação (Meyer & Rowan, 1977), onde a unificação interse-
torial transcende a mera escolha operacional para tornar-se um imperativo 
de legitimidade institucional perante stakeholders críticos, como discentes, 
o mercado e órgãos reguladores. A manutenção da Nota 5.0 depende da ca-
pacidade de demonstrar, documental e processualmente, que a universida-
de opera com uma racionalidade técnica unificada. Nesse cenário, a Teoria 
do Capital Humano (Becker, 1964, Schultz, 1961) fornece o substrato para 
entender que a integração administrativa é a garantia de que os vultosos in-
vestimentos em infraestrutura tecnológica (laboratórios, tecnologia) e no 
desenvolvimento de capital humano (capacitação docente via NAPMED) se-
jam maximizados. O retorno desses investimentos materializa-se no desem-
penho acadêmico superior dos estudantes no ENAMED, validando a eficiên-
cia da alocação estratégica de recursos. Em suma, a governança integrada 
multicampus produz a padronização e a qualidade porque transforma a uni-
versidade de uma coleção de unidades autônomas e fragmentadas em um 
sistema coeso onde as decisões pedagógicas são viabilizadas pela eficiência 
administrativa, e as decisões administrativas são guiadas pelas necessidades 
pedagógicas — um ciclo virtuoso de governança que sustenta a excelência 
acadêmica mensurável.

As Instituições Municipais de Ensino Superior e a 
Interiorização do Ensino Médico

A expansão do ensino superior para regiões situadas fora dos gran-

PARTE 1 - GESTÃO, GOVERNANÇA E POLÍTICAS INSTITUCIONAIS 
5. GESTÃO INTEGRADA MULTICAMPUS



66

des centros urbanos constitui uma das mais relevantes estratégias de demo-
cratização do acesso à educação no Brasil. Em um país marcado por profun-
das desigualdades regionais e pela concentração histórica das instituições 
universitárias em capitais e centros metropolitanos, a interiorização do en-
sino superior passou a representar não apenas uma política educacional, 
mas também um importante instrumento de desenvolvimento regional.

Nesse contexto, as Instituições Municipais de Ensino Superior 
(IMES) desempenham papel singular no cenário educacional brasileiro. 
Criadas, em sua maioria, a partir da segunda metade do século XX, essas ins-
tituições surgiram com a finalidade de ampliar oportunidades educacionais 
em municípios do interior, contribuindo para a formação de profissionais 
qualificados e para a fixação de capital humano em regiões tradicionalmen-
te afastadas dos grandes polos universitários.

Estudo recente de Gonçalves (2025) identificou a existência de 57 Ins-
tituições Municipais de Ensino Superior em funcionamento no país, distri-
buídas em oito unidades da federação, todas localizadas fora das capitais 
estaduais. Essas instituições atendem aproximadamente 80 mil estudantes 
e exercem papel relevante na formação profissional, na produção de conhe-
cimento e na prestação de serviços à comunidade, configurando-se como 
importantes agentes de desenvolvimento econômico e social regional.

A relevância das IMES torna-se ainda mais evidente quando anali-
sada sob a perspectiva da formação médica. Historicamente, os cursos de 
Medicina permaneceram concentrados em grandes centros urbanos, difi-
cultando o acesso de estudantes residentes em regiões interiorizadas e con-
tribuindo para a desigual distribuição de profissionais de saúde no territó-
rio nacional. A expansão de cursos médicos para municípios de médio porte 
passou a ser compreendida como estratégia capaz de ampliar a formação de 
profissionais alinhados às necessidades locais, favorecendo sua posterior fi-
xação nas regiões em que foram formados.

Diversos estudos apontam que a presença de cursos de Medicina 
produz efeitos que extrapolam o ambiente acadêmico, influenciando dire-
tamente a estruturação das redes locais de saúde, a qualificação dos serviços 
assistenciais, a atração de profissionais especializados e o fortalecimento 
das atividades econômicas associadas ao setor. Nesse sentido, a interioriza-
ção do ensino médico contribui simultaneamente para a ampliação do aces-
so à educação superior e para a melhoria das condições de atendimento à 
população.

Entretanto, a expansão territorial dos cursos de Medicina impõe de-
safios significativos às instituições responsáveis por sua oferta. A necessida-
de de assegurar equivalência curricular, padronização de processos acadê-
micos, conformidade regulatória e manutenção de indicadores de qualidade 
torna-se ainda mais complexa quando as atividades são desenvolvidas em 
múltiplos campi geograficamente dispersos. A simples replicação de estru-
turas físicas não é suficiente para garantir a uniformidade da formação mé-
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dica, exigindo mecanismos permanentes de coordenação institucional.
É justamente nesse cenário que emerge a importância da governan-

ça multicampus. A adoção de estruturas organizacionais capazes de inte-
grar planejamento administrativo, gestão pedagógica, acompanhamento 
de indicadores acadêmicos e conformidade regulatória passa a constituir 
elemento essencial para assegurar que a expansão territorial ocorra sem 
comprometimento da qualidade educacional. A governança integrada dei-
xa de representar mera ferramenta administrativa e passa a assumir função 
estratégica para a sustentabilidade acadêmica dos cursos ofertados.

A experiência da Universidade de Rio Verde (UniRV) insere-se nes-
se contexto. Ao promover a expansão de suas Faculdades de Medicina para 
diferentes municípios do Estado de Goiás, a instituição passou a enfrentar 
o desafio de conciliar crescimento territorial com excelência acadêmica. A 
implementação de um modelo de governança integrada multicampus bus-
cou responder a essa necessidade, estruturando mecanismos de coordena-
ção capazes de garantir uniformidade pedagógica, eficiência administrativa 
e monitoramento permanente da qualidade da formação médica em todas 
as unidades.

Dessa forma, a análise da governança multicampus da UniRV deve 
ser compreendida não apenas como uma experiência de gestão universitá-
ria, mas como parte de um movimento mais amplo de fortalecimento das 
Instituições Municipais de Ensino Superior e de consolidação da interiori-
zação do ensino médico como instrumento de desenvolvimento regional, 
inclusão educacional e promoção da qualidade dos serviços de saúde.

Evidencia-se, portanto, que a expansão territorial de cursos médi-
cos demanda mais do que infraestrutura física e autorização regulatória, 
exigindo modelos organizacionais capazes de preservar a identidade acadê-
mica institucional e assegurar a equivalência da formação oferecida em di-
ferentes localidades. É nesse contexto que se insere o modelo de governança 
integrada multicampus adotado pela UniRV, cuja estrutura busca harmo-
nizar planejamento, execução, monitoramento e avaliação das atividades 
acadêmicas e administrativas. A seguir, são apresentadas as principais atri-
buições das instâncias responsáveis pela operacionalização desse modelo na 
Universidade de Rio Verde.

Atribuições da Coordenação Multicampus da UniRV

A estrutura de governança da UniRV para as Faculdades de Medicina 
é operacionalizada através de uma divisão clara de competências que con-
vergem para um objetivo comum: a excelência acadêmica.

Coordenação Geral Multicampus e Gestão Contratual
Sob a égide da Portaria nº 939/2021 e da Portaria nº 2.681/2022, a Co-

ordenação Geral assume a responsabilidade pela unificação estratégica e 
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operacional de todos os campi. Suas atribuições centrais incluem a fiscali-
zação rigorosa de contratos administrativos, o planejamento macro de aqui-
sições de bens e a contratação de serviços essenciais para a manutenção e o 
pleno funcionamento das unidades. Esta liderança atua como o garantidor 
da infraestrutura, zelando para que os recursos financeiros e materiais se-
jam alocados com eficiência, assegurando que o ambiente físico e tecnoló-
gico das faculdades atenda aos mais altos padrões de exigência regulatória.

Coordenação Pedagógica Multicampus
Esta coordenação, como uma extensão operacional da Coordenação 

Geral Multicampus, foca estritamente na gestão pedagógica do currículo e 
na padronização acadêmica. Suas funções abrangem a curadoria das meto-
dologias de ensino, a supervisão do desenvolvimento docente e o monito-
ramento contínuo da qualidade educacional. É responsabilidade desta lide-
rança garantir que o projeto pedagógico seja executado com isonomia em 
todas as unidades, promovendo a integração entre os Núcleos de Estrutu-
rante Docente (NDEs) e assegurando que as práticas de ensino-aprendiza-
gem estejam alinhadas às competências exigidas pelo mercado e pelos ór-
gãos reguladores.

Sinergia Operacional e Fluxos de Trabalho
A eficácia do modelo reside na sinergia operacional entre as duas 

coordenações. O fluxo de trabalho inicia-se com o mapeamento das neces-
sidades pedagógicas realizado pela Coordenação Pedagógica (ex: necessida-
de de novos simuladores, atualização de acervo bibliográfico ou softwares 
específicos como a plataforma MedCof). Essas demandas são tecnicamen-
te detalhadas e encaminhadas à Coordenação Geral, que, em sua função de 
Gestor Contratual, operacionaliza a aquisição, fiscaliza a entrega e garante a 
manutenção desses insumos. Essa integração elimina o hiato entre o plane-
jamento acadêmico e a execução administrativa, garantindo que o professor 
e o aluno disponham das ferramentas necessárias no tempo e na qualidade 
exigidos pelo cronograma letivo.

Metodologia e o Plano de Ação Institucional ENAMED

A metodologia de gestão implementada pela UniRV baseia-se em um 
relato de experiência crítica e na aplicação de ferramentas de Analytics Edu-
cacional. O pilar central deste plano de ação foi a criação do Setor de Provas, 
uma unidade de inteligência avaliativa responsável pela centralização e va-
lidação de todos os itens de avaliação da universidade. Este setor introduziu 
a matriz avaliativa de referência, para padronização multicampus com base 
nas competências e habilidades contidas nas bases das DCNs e do ENAMED.

Complementarmente, o Núcleo de Apoio Pedagógico à Medicina 
(NAPMED) foi fortalecido para atuar na remediação imediata das fragilida-
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des detectadas. O NAPMED oferece suporte psicopedagógico e capacitação 
metodológica, servindo como o braço executor das políticas de melhoria 
contínua. O fortalecimento dos NDEs permitiu uma revisão profunda das 
matrizes curriculares, garantindo que o conteúdo programático estivesse 
alinhado às exigências das DCNs. Uma inovação crucial foi a integração de 
uma plataforma digital, utilizada para a realização de simulados diagnós-
ticos periódicos. Esses simulados funcionam como termômetros de desem-
penho, permitindo que a instituição antecipe os resultados do exame nacio-
nal e implemente planos de ação personalizados para turmas ou alunos com 
rendimento abaixo da meta estabelecida.

Metodologia 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de 
natureza descritiva e analítica, desenvolvida sob a modalidade de relato de 
experiência crítica. A investigação tem por objeto o modelo de governan-
ça integrada multicampus de dupla liderança administrativa e pedagógica 
implementado pela Universidade de Rio Verde (UniRV), a partir de 2021, no 
âmbito das Faculdades de Medicina distribuídas em diferentes municípios 
do Estado de Goiás.

Os procedimentos metodológicos adotados consistiram na análise 
documental e institucional do processo de implementação e consolidação 
do modelo de governança multicampus, buscando compreender de que ma-
neira a articulação sistêmica entre as dimensões administrativa e pedagógi-
ca contribui para a padronização acadêmica, a conformidade regulatória e a 
manutenção de indicadores de qualidade em contexto de expansão territo-
rial.

O corpus da pesquisa é composto por atos normativos e documentos 
institucionais relacionados à governança multicampus, incluindo as Porta-
rias nº 939/2021 e nº 2.681/2022, o Memorando nº 025/2026, documentos pro-
duzidos pela Coordenação Geral Multicampus, pela Coordenação Pedagógi-
ca Multicampus, pelo Núcleo de Apoio Pedagógico à Medicina (NAPMED), 
pelos Núcleos Docentes Estruturantes (NDEs) e pelo Setor de Provas, bem 
como registros institucionais referentes aos processos de monitoramento 
acadêmico e de padronização curricular.

Os instrumentos de coleta de dados compreenderam a pesquisa do-
cumental, a análise de registros administrativos, indicadores acadêmicos 
produzidos institucionalmente, dados oriundos de simulados diagnósticos 
periódicos, informações geradas por ferramentas de educational analytics e 
resultados provenientes de instrumentos psicométricos fundamentados na 
Teoria de Resposta ao Item (TRI), utilizados para acompanhamento do de-
sempenho discente e identificação de fragilidades formativas relacionadas 
ao ENAMED.

A análise dos dados foi realizada mediante abordagem qualitativa 
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e interpretativa, orientada pelos referenciais da governança universitária 
multicampus, da Teoria Geral dos Sistemas, do institucionalismo organiza-
cional e do isomorfismo institucional, buscando identificar os mecanismos 
pelos quais a integração entre gestão administrativa e coordenação pedagó-
gica favorece a uniformização de processos, a difusão de boas práticas aca-
dêmicas e a sustentação de indicadores de qualidade em cursos de Medicina 
ofertados em múltiplos campi.

A opção pelo relato de experiência crítica justifica-se pela possibili-
dade de examinar, de forma reflexiva e contextualizada, uma experiência 
institucional em desenvolvimento, permitindo identificar potencialidades, 
desafios e elementos de governança potencialmente replicáveis por outras 
Instituições de Ensino Superior que enfrentam demandas semelhantes de 
expansão territorial, padronização acadêmica e garantia da qualidade edu-
cacional.

Resultados e Discussões

A implementação do Modelo de Governança Integrada de Dupla Li-
derança produziu resultados tangíveis na eliminação de gargalos históricos. 
A integração intersetorial entre a Coordenação Geral e a Coordenação Peda-
gógica permitiu que a UniRV superasse a fragmentação administrativa, ga-
rantindo que os insumos pedagógicos de alto valor agregado estivessem ple-
namente operacionais. A atuação do Gestor e Fiscal Contratual assegura que 
contratos complexos, como os de manutenção de laboratórios de simulação 
realística e o licenciamento da plataforma digital, não sofram interrupções 
por falhas burocráticas.

A discussão dos resultados demonstra que a disponibilidade ininter-
rupta de tecnologias educacionais e infraestrutura de ponta, aliada ao mo-
nitoramento acadêmico rigoroso da Coordenação Pedagógica Multicampus, 
criou um ambiente de alta performance. A eliminação de gargalos logísticos 
— como a falta de reagentes ou o mau funcionamento de manequins de si-
mulação — permite que o corpo docente foque exclusivamente na transpo-
sição didática e na remediação de lacunas de aprendizagem.

A dupla governança atua diretamente na manutenção dos resultados 
das avaliações internas e externas, pois garante a conformidade com os indi-
cadores de infraestrutura e recursos didáticos do instrumento de avaliação 
do INEP, ao mesmo tempo em que eleva os indicadores de desempenho es-
tudantil. A sinergia entre o jurídico, o administrativo e o pedagógico trans-
formou a gestão de contratos em uma ferramenta de suporte direto à apren-
dizagem. O uso de análise preditiva agora ocorre sobre uma base material 
sólida e confiável, consolidando uma cultura institucional onde a eficiência 
administrativa é o meio e a excelência acadêmica é o fim último.
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Considerações Finais

O presente estudo buscou responder de que maneira um modelo de 
governança integrada multicampus, baseado na dupla liderança adminis-
trativa e pedagógica, contribui para a padronização acadêmica e para a ma-
nutenção de indicadores de qualidade em cursos de Medicina distribuídos 
em múltiplos campi. A análise da experiência da Universidade de Rio Verde 
(UniRV) permite concluir que a articulação sistêmica entre as esferas admi-
nistrativa e pedagógica constitui importante mecanismo de coordenação 
institucional, favorecendo a uniformização de processos, o alinhamento re-
gulatório e o monitoramento contínuo do desempenho acadêmico em con-
texto de expansão territorial.

A implementação do modelo de Dupla Liderança, instituído em 2021 
e consolidado por meio das Portarias nº 939/2021 e nº 2.681/2022, permitiu à 
instituição estruturar mecanismos permanentes de integração entre gestão 
contratual, coordenação pedagógica, monitoramento por indicadores, fer-
ramentas de educational analytics, instrumentos psicométricos baseados 
na Teoria de Resposta ao Item (TRI) e ações de apoio acadêmico desenvolvi-
das pelo NAPMED. Os resultados observados indicam que tais mecanismos 
contribuíram para reduzir assimetrias entre os diferentes campi, fortalecer 
a padronização acadêmica e criar condições institucionais favoráveis à ma-
nutenção de padrões equivalentes de qualidade formativa.

A experiência da UniRV evidencia que a qualidade acadêmica em 
estruturas multicampi não decorre exclusivamente da expansão física das 
unidades ou da mera replicação de currículos, mas da existência de meca-
nismos permanentes de coordenação capazes de integrar planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação das atividades acadêmicas e adminis-
trativas. Sob essa perspectiva, a governança integrada multicampus assume 
função estratégica ao transformar unidades geograficamente dispersas em 
um sistema institucional coeso, orientado por objetivos comuns e por ins-
trumentos permanentes de acompanhamento e melhoria contínua.

Mais do que uma solução voltada à eficiência administrativa, o mo-
delo implementado demonstra como a governança multicampus pode con-
tribuir para a consolidação da missão das Instituições Municipais de Ensino 
Superior, especialmente no contexto da interiorização do ensino médico. 
Ao possibilitar a expansão responsável de cursos de Medicina para diferen-
tes municípios, preservando parâmetros homogêneos de formação, confor-
midade regulatória e monitoramento acadêmico, a governança integrada 
passa a desempenhar papel relevante na democratização do acesso à educa-
ção superior, no fortalecimento das redes regionais de saúde e na promoção 
do desenvolvimento socioeconômico das regiões interiorizadas.

Os resultados obtidos também corroboram a hipótese inicialmente 
formulada, ao evidenciarem que a institucionalização de estruturas per-
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manentes de integração entre as dimensões administrativa e pedagógica 
favorece a uniformização de processos e cria condições propícias para a ma-
nutenção de indicadores de qualidade em ambientes de elevada complexi-
dade organizacional. Embora a presente investigação esteja circunscrita à 
experiência da UniRV, os elementos identificados sugerem que modelos de 
governança integrados podem oferecer referenciais potencialmente repli-
cáveis para outras Instituições de Ensino Superior que enfrentam desafios 
semelhantes de expansão territorial, padronização acadêmica e garantia da 
qualidade.

Conclui-se, portanto, que a governança integrada multicampus re-
presenta não apenas um mecanismo de gestão institucional, mas também 
uma estratégia de sustentação das políticas de interiorização do ensino su-
perior, demonstrando que crescimento territorial, inclusão educacional 
e manutenção da qualidade acadêmica constituem objetivos compatíveis 
quando amparados por estruturas sólidas de governança, planejamento, 
monitoramento e avaliação permanente.

Declaração do Uso de Inteligência Artificial

Declaramos que foram empregadas ferramentas de Inteligência Ar-
tificial em etapas específicas deste trabalho, exclusivamente como apoio 
linguístico e revisão textual, mantendo‑se a responsabilidade integral pela 
interpretação, argumentação e resultados apresentados
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Capítulo 6
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Resumo: O presente artigo analisa a competência dos Conselhos Estaduais de Educação 
para a regulação da educação superior no contexto da Arguição de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental (ADPF) nº 1247, em tramitação perante o Supremo Tribunal Federal. A 
ação questiona a legalidade dos atos autorizativos expedidos pelos Conselhos Estaduais de 
Educação para cursos de Medicina ofertados por instituições municipais de educação su-
perior fora de sua sede. O estudo examina a organização dos sistemas de ensino prevista na 
Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, destacan-
do a autonomia dos sistemas estaduais de ensino e a inexistência de hierarquia entre os en-
tes federados no âmbito educacional. Analisa-se ainda a natureza jurídica das instituições 
municipais de educação superior, a aplicação do artigo 242 da Constituição Federal e a au-
tonomia universitária prevista no artigo 207 da Carta Magna. Por fim, examina-se a contri-
buição da Lei Complementar Federal nº 220/2025 para a consolidação do Sistema Nacional 
de Educação e para o fortalecimento do federalismo cooperativo educacional. Conclui-se 
que a atuação dos Conselhos Estaduais de Educação encontra sólido fundamento constitu-
cional, legal e jurisprudencial, constituindo expressão legítima da autonomia dos sistemas 
estaduais de ensino e do pacto federativo brasileiro.

Palavras-chave: conselhos estaduais de educação; educação superior; federalismo coope-
rativo; sistema nacional de educação; ADPF 1247.

Introdução

Recentemente, a competência de regulação da educação superior 
pelos estados federados foi questionada na Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) nº 1247, que tramita no Supremo Tribunal 
Federal, sob a relatoria do Ministro Flávio Dino. Na ação, questiona-se se os 
atos normativos, deliberações e resoluções dos conselhos estaduais de edu-
cação são legais e constitucionais, especialmente para autorizar cursos de 
medicina nas instituições municipais de educação superior fora de sua sede, 
no mesmo estado da federação.

A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), 
prevista no § 1º do Art. 102 da Constituição Federal, é uma ação que tramita 
somente no Supremo Tribunal Federal (STF), por se tratar de procedimento 
que visa ao controle de constitucionalidade. A ação tem por objetivo evitar 
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ou reparar lesões a preceitos fundamentais previstos na Constituição que te-
nham sido causadas por atos do poder público.

No caso em análise, a Associação dos Mantenedores Independen-
tes Educadores do Ensino Superior (AMIES), com sede em Brasília, ajuizou 
perante o Supremo Tribunal Federal a ADPF nº 12471 com o objetivo de im-
pugnar atos de instituições municipais de ensino superior e de Conselhos 
Estaduais de Educação que autorizaram cursos de medicina ofertados me-
diante cobrança de mensalidades e fora dos limites territoriais dos municí-
pios mantenedores.

A ADPF nº 1247 trata de dois estados da federação: Goiás e São Paulo. 
No caso de São Paulo, é citada a Universidade de Taubaté (UNITAU); no de 
Goiás, a Universidade de Rio Verde (UniRV) e o Centro Universitário de Mi-
neiros (UNIFIMES).

No pedido inicial da AMIES, consta que a UNITAU oferece dois cur-
sos de medicina fora de sede, um em Caraguatatuba e outro em Cruzeiro, 
municípios do Estado de São Paulo. A UniRV, em Goiás, oferece cursos de 
medicina fora da cidade de Rio Verde, em Aparecida de Goiânia, Formosa, 
Goianésia e Luziânia, municípios do Estado de Goiás, e a UNIFIMES oferece 
o curso de medicina em Trindade, fora de sua sede em Mineiros, também 
em Goiás.

Segundo a Associação proponente, os Conselhos Estaduais de Educa-
ção e as instituições municipais estariam violando a competência privativa 
da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional, confor-
me prevê o inciso XXIV do Art. 22 da Constituição Federal e, por consequên-
cia, o princípio federativo. Quanto ao direito à educação, estariam violando 
o princípio da gratuidade do ensino público (Art. 206, IV, CF) e a garantia 
de qualidade do ensino superior. Alega-se, ainda, que os atos autorizatórios 
não consideraram a competência do SUS para coordenar a formação de re-
cursos humanos na área da saúde, conforme o inciso III do Art. 200 da CF e a 
Lei dos Mais Médicos, nº 12.871/2013.

A Associação AMIES pede que o STF reconheça que a atuação dessas 
instituições municipais é inconstitucional e ilegal.

Este artigo intenta enfrentar as teses defendidas pela autora da ADPF 
nº 1247, que, intencionalmente, desconsidera os artigos 211 e 242 da Consti-
tuição Federal, os artigos 9º, 10, 11 e 17 da Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional - LDB) e a Lei Complementar Federal 
nº 220/2025.

Para questionar a tese apresentada na ação, o artigo, primeiro, tra-
balha conceitualmente o que são os conselhos de educação, com foco em sua 
competência e atribuição. Em seguida, verifica como estão organizados os 
sistemas de educação no país e onde se insere a educação superior estadu-
al nessa configuração, explicando o que é a educação superior municipal, 
como ela se dá e como é possível. Ao final, conclui pela legitimidade dos atos 
1 O acesso ao processo é público no link: https://portal.stf.jus.br/servicos/dje/listarDiario-
Justica.asp?tipoPesquisaDJ=AP&classe=ADPF&numero=1247.	
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normativos e de autorização dos Conselhos Estaduais de Educação para as 
instituições de ensino superior a eles jurisdicionadas.

Quanto aos procedimentos metodológicos, a pesquisa adota aborda-
gem qualitativa, de caráter jurídico-dogmático e documental, com análise da 
Constituição Federal de 1988, da legislação educacional, de atos normativos 
e pareceres dos Conselhos de Educação, de manifestações administrativas e 
de precedentes judiciais relacionados à matéria. O percurso argumentativo 
parte da organização constitucional dos sistemas de ensino para examinar a 
competência regulatória dos Conselhos Estaduais de Educação, a natureza 
jurídica das instituições municipais e os fundamentos invocados na ADPF 
nº 1247.

A Regulação dos Conselhos e os Sistemas de Educação 
no Brasil

Na educação brasileira, o poder de regulação das instituições de en-
sino conta com órgãos colegiados compostos por representantes do Poder 
Público e da sociedade civil. Esses são os Conselhos de Educação, que têm 
funções normativas, deliberativas, consultivas e fiscalizadoras.

Para o professor Carlos Roberto Jamil Cury (2001):
Conselho vem do latim Consilium [não confundir com concilium, 
que significa convocação, assembleia, concílio - informação do au-
tor no rodapé]. Por sua vez, consilium provém do verbo consulo/
consulare, significando tanto ouvir alguém submeter algo a uma 
deliberação de alguém, após uma ponderação refletida, prudente e 
de bom senso. Trata-se, pois, de um verbo cujos significados postu-
lam a via de mão dupla: ouvir e ser ouvido (...). (Cury, 2001, p. 47).

O primeiro Conselho de Instrução Pública foi criado na Bahia, em 
1842, como iniciativa provincial, como eram chamados os estados federados 
à época. Em 1854, o Município do Rio de Janeiro criou o Conselho Director 
(sic) do Ensino Primário e Secundário do Município da Corte. Como órgão 
nacional, está presente no ordenamento jurídico desde 1890. Em 1911, foi 
criado, pelo Decreto nº 8.659, o Conselho de Ensino Superior; já o Conse-
lho Nacional de Instrução foi criado pela Lei nº 4.632/1923. Em 1931, o ór-
gão nacional passou a se chamar Conselho Nacional de Educação, passando 
a ter previsão constitucional desde 1934. Após a primeira Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1961, passou a ter a denominação 
de Conselho Federal de Educação, mantendo-se assim até 1995. A partir daí, 
passou a ser o Conselho Nacional de Educação, nos termos da Lei Federal nº 
9.131/1995 (Carvalho, 2020, p. 174-178).

Os conselhos estaduais de educação foram previstos no parágrafo 
único do Art. 152 da Constituição de 1934; entretanto, só foram efetivados na 
LDB de 1961, Lei Federal nº 4.024, nos termos de seu artigo 40. Para ficar no 
escopo das instituições tratadas neste artigo, o Conselho Estadual de Educa-
ção de Goiás foi criado pela Lei Estadual nº 4.009/1962 e o Conselho de São 
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Paulo foi criado pela Lei Estadual nº 7.940/1963. Ambos possuem atribuições 
normativas, consultivas, deliberativas e fiscalizadoras. No caso de Goiás, o 
Conselho de Educação é órgão de Estado, conforme previsto na Constituição 
Estadual de 1989, não possuindo a mesma característica o Conselho de São 
Paulo (Carvalho, 2020).

Dessa forma, no ordenamento jurídico brasileiro, os conselhos de 
educação são órgãos colegiados de deliberação e normatização, compostos 
por educadores de notório conhecimento educacional, que visam expedir 
atos de credenciamento, de autorização e de reconhecimento para as insti-
tuições de ensino de sua jurisdição, cabendo-lhes interpretar e aplicar a le-
gislação educacional às suas jurisdicionadas.

Os sistemas federal, estaduais e municipais de educação são autô-
nomos e harmônicos, não havendo hierarquia nem dependência entre eles. 
Todos devem obedecer à Constituição e às normas gerais de educação, nos 
termos do Art. 211 da CF.

A competência de cada sistema de educação não se prorroga nem se 
transfere de um sistema para outro. Tal assunto foi tratado pelo Conselho 
Estadual de Educação quando instado a se manifestar sobre o pedido de au-
torização para funcionamento de cursos da Universidade Estadual do Vale 
do Acaraú (UVA), do Ceará. Naquela oportunidade, de forma inovadora, os 
conselheiros Sebastião Donizete de Carvalho, Antônio Cappi e José Geraldo 
Santana Oliveira exararam parecer confirmando ser possível o oferecimento 
de cursos de graduação por universidade estadual do Ceará em Goiás, consi-
derando o ato originário de credenciamento e autorização emitido pelo Con-
selho de Educação do Ceará. Este deveria ser acolhido e complementado por 
ato do Conselho de Educação de Goiás, por força do regime de colaboração. 
Não haveria possibilidade jurídica de tal pedido de autorização ser delibera-
do pelo sistema federal, pelo fato evidente de não haver hierarquia vertical 
entre eles. Assim, não há instância recursal entre os conselhos estaduais e o 
Conselho Nacional de Educação. Tal entendimento também foi o da Justiça 
Federal ao deliberar sobre o assunto da instalação da UVA em Goiás:

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. ENSINO SUPERIOR. 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO VALE DO ACARAÚ. PRELIMI-
NAR DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
EXCLUSÃO DA UNIÃO DA LIDE E CHAMAMENTO DO ESTADO 
DO CEARÁ AO PROCESSO. (...)APROVAÇÃO PELOS CONSELHOS 
DE EDUCAÇÃO DE AMBOS OS ESTADOS. POSSIBILIDADE. CO-
BRANÇA DE MENSALIDADE. INSTITUIÇÃO ABRANGIDA PELO 
DISPOSTO NO ART. 242 DA CF/88. CABIMENTO. (...) III - A UVA 
obteve a autorização do Conselho Estadual de Educação do Estado 
do Ceará, em 15.01.2003, bem como do Conselho de Educação do Es-
tado de Goiás, em 19/01/2004, restando satisfeito o requisito quanto 
às autorizações estaduais para que prestasse serviços de ensino su-
perior no Estado de Goiás. (...). (TRF-1 - AC: 00163401520094013500, 
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUE-
RIAN, Data de Julgamento: 15/05/2017, SEXTA TURMA, Data de 
Publicação: 22/05/2017). Destaquei.

Como se verifica, quando os conselhos estaduais de educação cre-
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denciam instituições de educação superior e autorizam cursos de graduação 
de seu sistema, inclusive o de medicina, não há desrespeito ao artigo 22 da 
Constituição Federal nem quebra do princípio federativo. Há, sim, confir-
mação do princípio, pois os entes federados (União, Estados e Municípios) 
estão exercendo plenamente suas atribuições e competências.

Na ADPF nº 1247, a autora intenta afirmar que o princípio federativo 
é assegurado quando exercido exclusivamente pela União, argumento que 
não para de pé sob nenhum aspecto.

Outra questão sobre a competência dos sistemas estaduais para au-
torizar cursos de Medicina envolve as Portarias nº 328/2018 e nº 329/2018 do 
Ministério da Educação (MEC), que suspenderam o chamamento público 
para a autorização de novos cursos de medicina para IES privadas e deter-
minaram obrigações aos sistemas estaduais de educação. Depreende-se que 
não há submissão nem hierarquia entre um sistema de educação e outro; há 
cooperação e colaboração.

No Parecer CEE/CP nº 07, de 25 de abril de 2018, o Conselho Pleno do 
Conselho Estadual de Educação de Goiás reconheceu que as Portarias MEC 
nº 328/2018 e nº 329/2018 são atos terciários que decorrem da regulamenta-
ção (decreto), ato secundário que, necessariamente, descende do ato primá-
rio, que é a lei.

O parecer citado passou pela análise da Consultoria Jurídica (CON-
JUR) do Ministério da Educação, o que gerou o Parecer Referencial nº 
00057/2019/CONJUR-MEC. Fundamentado na LDB e na autonomia do Pac-
to Federativo (Art. 211, CF), o parecer valida a competência do CEE-GO para 
autorizar cursos de medicina em seu sistema de ensino, limitando o alcance 
das Portarias MEC nº 328/2018 e nº 329/2018 ao sistema federal. Esta mani-
festação jurídica, dotada de efeito vinculante, estabiliza a competência do 
sistema estadual de Goiás com base no Pacto Federativo (Art. 211, CF).

O Conselho Estadual de Educação voltou a discutir a competência do 
Sistema Estadual para tratar da aprovação de cursos de medicina no Parecer 
CEE/CP nº 29, de 2018, de autoria do Conselheiro Marcos Elias Moreira, que 
adota a conclusão do Parecer CEE/CP nº 07/2018 e acrescenta, em sua funda-
mentação, que, no mesmo sentido, se manifestaram os Conselhos de Educa-
ção de São Paulo e Santa Catarina. No caso de São Paulo, em um relatório de 
23 de maio de 2018, o Conselheiro Décio Lencioni Machado cita a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) nº 3669/DF, julgada em 18/06/2007 e aprova-
da por unanimidade, acompanhando o voto da Relatora, Ministra Cármen 
Lúcia, que entendeu: “em se tratando de normas gerais de Educação, a com-
petência concorrente entre a União, que as define, se contrapõe à dos entes 
estaduais e do Distrito Federal, que fixam as especificidades”. Concluindo:

o MEC não pode por intermédio de suas portarias, que constituem 
atos administrativos federais, e que, portanto, não se sobrepõem 
às leis, regular os cursos superiores de educação das instituições 
jurisdicionadas aos Sistemas Estaduais, que, por sua vez, são disci-
plinados por leis e atos normativos estaduais. (ADI 3669/DF, relato-
ra Ministra Cármen Lúcia, 18/07/2007, Supremo Tribunal Federal).
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Nesse mesmo sentido foi o Parecer nº 101, de 04/09/2018, do Conse-
lho de Educação de Santa Catarina.

Para concluir este item sobre competência e jurisdição, é preciso as-
sentar que não há impedimento legal para que os conselhos estaduais auto-
rizem suas instituições de ensino para além dos limites geográficos de sua 
sede. Também não há essa vedação para o Conselho Nacional de Educação, 
que pode autorizar as instituições públicas federais e as privadas para além 
de sua sede. Podemos citar inúmeros exemplos de universidades federais 
que funcionam com campus para além de sua sede. Em Goiás, a Universi-
dade Federal de Goiás (UFG), com sede em Goiânia, funcionava com campi 
em Jataí e em Catalão, hoje transformados em universidades. A UFG possui, 
atualmente, campus em Aparecida de Goiânia e uma extensão na Cidade de 
Goiás. No caso das privadas, para não nos alongarmos, podemos ficar nos 
exemplos da Uninove, da Estácio e da UNIP.

A norma educacional, no ordenamento jurídico, estabelece regime 
de cooperação entre os sistemas de educação, não de subordinação.

A Exceção da Gratuidade do Ensino para as IES Criadas 
antes de 1988, Prevista no Artigo 242 da Constituição 
Federal

Outro argumento falacioso da petição inicial proposta pela Asso-
ciação dos Mantenedores Independentes Educadores do Ensino Superior 
(AMIES) é que, havendo cobrança de mensalidades dos alunos dos cursos 
oferecidos pelas instituições municipais de ensino superior, elas perdem 
seu caráter público, devendo, portanto, ser reguladas pelo Sistema Federal, 
o que ocasionaria a transferência das IES municipais para a regulação da SE-
RES/MEC e para o CNE.

Para afastar este argumento é necessária uma digressão. A educação 
superior municipal é uma ilustre desconhecida para a maioria dos sistemas 
de educação dada a configuração atual da legislação educacional. Em sua 
tese de doutorado o Prof. Eduardo Augusto Vella Gonçalves com o título “A 
Contribuição das Instituições Municipais de Ensino Superior no Desenvol-
vimento da Região em que Estão Inseridas” orientada pelo Prof. Dr. Leandro 
Prearo na Universidade de São Caetano do Sul (UCSC) assim qualifica as mu-
nicipais:

Outra conclusão relevante é que as limitações impostas por sua 
natureza jurídica de instituição pública não gratuita, as coloca em 
desvantagem em relação às IES privadas no acesso a benefícios 
governamentais, como programas de financiamento estudantil, 
gerando uma dependência quase exclusiva das mensalidades, re-
forçando a necessidade de políticas públicas e de uma redefinição 
estratégica que consolide a identidade e o papel dessas instituições 
como vetores essenciais do desenvolvimento local.
(...) Assim, conclui-se que as Instituições de Ensino Superior Mu-
nicipais desempenham papel estratégico no desenvolvimento das 
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regiões onde se inserem, contribuindo para a formação de capital 
humano, o fortalecimento social e econômico, e a dinamização de 
processos de inovação. Apesar dos desafios, a atuação das IES Pú-
blicas Municipais reafirma a importância da educação superior pú-
blica como instrumento de desenvolvimento regional sustentável e 
inclusivo. (Gonçalves, 2025, p.187)

Por outro lado, é corrente, mas não correto, afirmar que cabe aos 
municípios oferecer exclusivamente a educação básica restrita a educação 
infantil e ao ensino fundamental, entretanto, o que determina o § 2º do ar-
tigo 211 da CF é que atuação é prioritária, não exclusiva. Dessa maneira não 
há impedimento legal para que o município ofereça educação superior. Po-
deria haver o argumento que não se comprovando o atendimento integral 
de toda a população escolar nos municípios poderia haver desvio de recur-
sos vinculados da educação básica para a educação superior, entretanto as 
instituições municipais tratadas na ação, objeto deste artigo, não dependem 
de recursos públicos, pois possuem sustentabilidade financeira, conforme 
confirmado pelos Tribunais de Contas que as fiscalizam.

As municipais que cobram mensalidades possuem essa característi-
ca por terem sido criadas antes de 05 de outubro de 1988, data da promulga-
ção da Constituição Federal, conforme assegurado pelo Art. 242. Desde a Lei 
de Diretrizes e Bases de 1961, Lei 4.024, há a previsão da cobrança dos alunos 
conforme se vê no estabelecido no §1º do art. 21 “Estas escolas, quando de 
ensino médio ou superior, podem cobrar anuidades, ficando sempre sujeitas 
a prestação de contas, perante o Tribunal de Contas, e a aplicação, em me-
lhoramentos escolares, de qualquer saldo verificado em seu balanço anual.”

O § 2º do artigo 9º da LDB de 1961, que trata das atribuições do Conse-
lho Federal de Educação, estabelece a competência do sistema estadual: “A 
autorização e a fiscalização dos estabelecimentos estaduais isolados de en-
sino superior caberão aos conselhos estaduais de educação na forma da lei 
estadual respectiva.”

Com a ditadura militar houve a revogação da LDB de 1961 e em seu 
lugar foram sancionadas duas leis. A Lei Federal nº 5.540/1968, da Reforma 
Universitária e a Lei 5.692/1971 que trata do ensino de primeiro e segundo 
grau, o que hoje se denomina educação básica. No artigo 4º da reforma uni-
versitária é permitida a criação de fundações ou autarquias de direito pú-
blico: “As universidades e os estabelecimentos de ensino superior isolados 
constituir-se-ão, quando oficiais, em autarquias de regime especial ou em 
fundações de direito público e, quando particulares, sob a forma de funda-
ções ou associações.” E no artigo 49 é reconhecida a competência dos con-
selhos de educação estaduais: “As universidades e os estabelecimentos iso-
lados reconhecidos ficam sujeitos à verificação periódica pelo Conselho de 
Educação competente, observado o disposto no artigo anterior.”

Ficando nas instituições tratadas na ADPF a Universidade de Rio 
Verde iniciou suas atividades por meio da Lei Municipal nº 1.221/1973, a 
Universidade de Taubaté foi criada pela Lei Municipal nº 1.498/1974 e o Cen-
tro Universitário de Mineiros se estabeleceu por meio da Lei Municipal nº 
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278/1985, assim todas não são obrigadas a oferecer a educação superior de 
forma gratuita, pois houve o acolhimento de seus atos originais de criação 
pela Constituição de 1988.

São fundações de direito público mantenedoras de instituições de 
ensino superior que podem exercer sua atividade cobrando mensalidades, 
pois assim determina seu ato instituidor. Não se confundem com empresas 
privadas, pois não objetivam lucro e nem dividem rendimentos com seus di-
rigentes, todos os recursos financeiros adquiridos devem ser aplicados no de-
senvolvimento de suas atividades de educação. Os gestores da instituição são 
docentes concursados e efetivos, devidamente habilitados, exercendo suas 
atribuições mediante a designação de função gratificada, por serem profes-
sores recebem a mesma hora-aula de todos os outros docentes de acordo com 
sua habilitação. Ademais devem obedecer aos princípios da Administração 
Pública previstos no Art. 37 da Constituição: legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. As IES municipais estão submetidas 
aos Tribunais de Contas respectivos e devem obedecer a Lei de Licitações e 
de contratos públicos, Lei Federal 14.133/2021.

Todas as fundações de ensino superior tratadas na ADPF nº 1247 não 
recebem recursos públicos de seus municípios instituidores pois possuem 
sustentabilidade financeira decorrentes da cobrança do ensino de seus alu-
nos.

A Autonomia das Universidades e Centros 
Universitários e a Legalidade de seus Atos

Em diversos momentos a petição inicial da ADPF nº 1247 afirma que 
as universidades de Taubaté e de Rio Verde e o Centro Universitário de Mi-
neiros criaram por ato próprio os seus cursos de medicina. Novamente o ra-
ciocínio é capcioso e pode induzir ao erro de análise.

As universidades dispõem de autonomia conforme circunscrito no 
Art. 207 da Constituição Federal. A atual lei de diretrizes e bases da educa-
ção (Lei 9.394/1996) trata das universidades nos artigos 52 e 53, sendo suas 
atribuições: criar, organizar e extinguir cursos e programas; fixar currícu-
los; estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa; fixar número de 
vagas; elaborar e reformar seus estatutos e regimentos; conferir graus, di-
plomas e outros títulos; administrar rendimentos e deles dispor e receber 
diversos recursos e doações. Estes artigos foram regulamentados, inicial-
mente, pelos decretos nº 2.207/1997 e 5.786/2006 onde se equiparam os cen-
tros universitários às universidades, considerando esses como instituições 
de ensino superior pluricurriculares e que poderão criar, organizar cursos 
e programas de educação superior bem como remanejar ou ampliar vagas 
nos cursos existentes. Os decretos nº 2.207/1997 e 5.786/2006 foram revoga-
dos pelo Decreto 9.235/2017, onde se reafirma a autonomia das universidades 
e dos centros universitários.
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Assim decorrente das atribuições das universidades e centros univer-
sitários está a capacidade legal de criar cursos e definir vagas, por isso o ato 
inicial de qualquer curso de graduação é ser criado e aprovado pelos órgãos 
colegiados superiores das IES, no caso todos tramitam internamente e são 
aprovados pelo Conselho Universitário ou órgão equivalente. Os cursos de 
graduação, com a exceção do curso de graduação em medicina, são criados 
por resolução do conselho universitário, devendo a instituição solicitar seu 
reconhecimento ao órgão regulador que é o Conselho de Educação na meta-
de da primeira turma do curso. No caso do Curso de Medicina a avaliação do 
conselho deve ser prévia, devendo iniciar seu funcionamento somente após 
a aprovação. Devido à autonomia das universidades e centros universitários 
o ato de criação de todos os cursos é da instituição, isso decorre de seu esta-
tuto e regimento. Em outras palavras a criação de um curso de graduação é 
sempre ato de motu próprio (por iniciativa própria ou de espontânea vonta-
de) não havendo aí nenhuma irregularidade é simplesmente o cumprimen-
to das normas educacionais.

Tempos Melhores Virão

O Congresso Nacional em outubro de 2025 aprovou a Lei Comple-
mentar Federal nº 220 que institui o Sistema Nacional de Educação e fixa 
normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. A aprovação dessa lei representa um dos mais relevantes avan-
ços normativos da educação brasileira desde a promulgação da Constitui-
ção Federal de 1988, ao regulamentar o Sistema Nacional de Educação (SNE) 
previsto no art. 23, parágrafo único, no art. 211 e no art. 214 da Constituição 
da República. A nova legislação preenche importante lacuna institucional 
existente há décadas, conferindo maior clareza às relações de cooperação fe-
derativa e estabelecendo mecanismos permanentes de articulação entre os 
diversos sistemas de ensino.

Sob a perspectiva constitucional, a lei fortalece o modelo de fede-
ralismo cooperativo adotado pela Constituição de 1988. Como ensina José 
Afonso da Silva, a repartição de competências educacionais prevista no art. 
211 da Constituição não estabelece relações de hierarquia entre os entes fe-
derados, mas sim um regime de colaboração destinado à consecução dos 
objetivos educacionais comuns do Estado brasileiro. Nesse contexto, a Lei 
Complementar nº 220/2025 reafirma a autonomia dos sistemas estaduais, 
distrital e municipais de educação, preservando suas competências norma-
tivas, administrativas e pedagógicas.

A nova legislação também prestigia as instâncias normativas dos 
respectivos sistemas de ensino, especialmente os Conselhos de Educa-
ção, reconhecendo seu papel estratégico na formulação, regulamentação e 
acompanhamento das políticas educacionais. Tal diretriz encontra respaldo 
na compreensão de Carlos Roberto Jamil Cury, para quem a gestão demo-
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crática da educação e a organização dos sistemas de ensino exigem espaços 
institucionais permanentes de deliberação, participação e normatização, 
capazes de assegurar a efetividade do pacto federativo educacional.

Outro aspecto relevante da Lei Complementar nº 220/2025 consiste 
na superação de ambiguidades históricas que frequentemente conduziam 
à confusão entre o sistema federal de ensino e o Sistema Nacional de Edu-
cação. A ausência de regulamentação específica favorecia interpretações 
segundo as quais o sistema federal ocuparia posição de superioridade em 
relação aos sistemas estaduais e municipais. Entretanto, conforme leciona 
Paulo Bonavides, o federalismo brasileiro está fundamentado na autonomia 
política, administrativa e normativa dos entes federativos, sendo incompa-
tível com estruturas centralizadoras que esvaziem competências constitu-
cionalmente asseguradas aos Estados e Municípios.

Nesse cenário, a Lei Complementar nº 220/2025 representa impor-
tante instrumento de consolidação do federalismo cooperativo educacio-
nal, ao estabelecer parâmetros nacionais sem comprometer a autonomia 
dos sistemas locais. A coordenação nacional passa a ser compreendida não 
como mecanismo de subordinação, mas como instrumento de cooperação, 
pactuação e corresponsabilidade, fortalecendo a unidade da política educa-
cional brasileira sem afastar a diversidade e as especificidades dos sistemas 
estaduais e municipais de ensino.

Conclusão

A análise desenvolvida ao longo deste estudo permite concluir que a 
tese sustentada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
nº 1247 não encontra respaldo no modelo constitucional de organização da 
educação brasileira nem na estrutura federativa estabelecida pela Constitui-
ção da República de 1988. O sistema educacional brasileiro foi concebido sob 
a lógica do federalismo cooperativo, no qual União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios exercem competências próprias e complementares, organiza-
das em regime de colaboração, sem relações de subordinação ou hierarquia 
entre os respectivos sistemas de ensino.

Nesse contexto, os Conselhos Estaduais de Educação exercem fun-
ções normativas, deliberativas, consultivas e fiscalizadoras legitimamente 
atribuídas pela Constituição Federal, pela Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional e pelas legislações estaduais específicas. A competência para 
credenciar instituições de educação superior vinculadas aos sistemas esta-
duais e para autorizar seus cursos de graduação constitui expressão direta 
da autonomia dos sistemas estaduais de ensino, encontrando amplo respal-
do na legislação educacional, na jurisprudência e na própria evolução histó-
rica dos órgãos normativos da educação brasileira.

Também se demonstrou que as instituições municipais de educação 
superior alcançadas pela ADPF nº 1247 possuem fundamento jurídico es-
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pecífico no artigo 242 da Constituição Federal, dispositivo que preservou a 
possibilidade de cobrança de mensalidades pelas instituições oficiais cria-
das antes da promulgação da Constituição de 1988 e que não sejam total ou 
preponderantemente mantidas com recursos públicos. Trata-se de situação 
constitucionalmente protegida e consolidada ao longo de décadas de funcio-
namento dessas instituições.

Da mesma forma, verificou-se que a autonomia universitária as-
segurada pelo artigo 207 da Constituição Federal legitima a iniciativa das 
universidades e centros universitários para criar e organizar seus cursos, 
observados os procedimentos de avaliação e autorização previstos pelos res-
pectivos sistemas de ensino. Tal prerrogativa não configura irregularidade, 
mas expressão da autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 
que caracteriza as instituições universitárias brasileiras.

A aprovação da Lei Complementar Federal nº 220/2025 representa 
importante marco normativo para a consolidação do Sistema Nacional de 
Educação, ao regulamentar o regime de colaboração entre os entes federati-
vos e reafirmar a autonomia dos sistemas estaduais, distrital e municipais. 
A nova legislação contribui para superar ambiguidades históricas que fre-
quentemente confundiam o Sistema Nacional de Educação com o Sistema 
Federal de Ensino, fortalecendo a compreensão de que a coordenação na-
cional das políticas educacionais não implica centralização administrativa 
nem supressão das competências constitucionalmente atribuídas aos de-
mais entes federados.

Por fim, conclui-se que a preservação das competências dos Conse-
lhos Estaduais de Educação e dos sistemas estaduais de ensino não constitui 
apenas uma exigência jurídica decorrente da Constituição Federal, mas tam-
bém condição indispensável para a efetivação do pluralismo institucional, 
da gestão democrática da educação e da concretização do pacto federativo 
educacional brasileiro. O fortalecimento do Sistema Nacional de Educação 
exige cooperação, articulação e respeito às autonomias constitucionalmen-
te estabelecidas, elementos que se mostram essenciais para a garantia do di-
reito à educação com qualidade social em todo o território nacional.
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Capítulo 7
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Resumo: Introdução: As políticas institucionais de pesquisa são fundamentais para o forta-
lecimento da educação superior, promovendo avanços científicos, tecnológicos e inovado-
res por meio da integração entre ensino, pesquisa, extensão e inovação. Objetivo: Analisar a 
relevância dessas políticas na promoção da sustentabilidade, inclusão, empreendedorismo 
e no alinhamento das ações institucionais aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Método: Foi realizada uma análise reflexiva e documental de diretrizes e práticas 
de pesquisa. Resultados: Verificou-se que uma governança eficiente fortalece a articulação 
entre os eixos acadêmicos, amplia o impacto social da ciência, favorece a transferência de 
tecnologia e estimula a inovação. Conclusão: O fortalecimento das políticas de pesquisa é 
essencial para o desenvolvimento regional sustentável, exigindo financiamento contínuo, 
redução de barreiras institucionais e promoção de uma ciência inclusiva, responsável e ino-
vadora.

Palavras-chave: políticas científicas; educação superior; desenvolvimento regional; sus-
tentabilidade; governança na ciência.

Introdução

A Pesquisa como Eixo Estratégico da Educação Superior
Na atualidade, a relevância das políticas institucionais de pesquisa é 

mensurada por sua capacidade de articular eixos estruturantes que impul-
sionem o ecossistema regional. O alinhamento estratégico entre inovação, 
inclusão, empreendedorismo e sustentabilidade redefine o papel das uni-
versidades, transformando o conhecimento acadêmico em valor social tan-
gível. 

A universidade contemporânea consolida-se sob o preceito da indis-
sociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, operando como a principal 
força motriz do desenvolvimento técnico-científico e socioeconômico. A ati-
vidade de pesquisa transcende o ambiente acadêmico tradicional, conver-
tendo-se em uma função estratégica para a formulação de respostas a crises 
complexas (Brankovic; Cantwell, 2022).
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A produção do conhecimento migrou de um modelo puramente dis-
ciplinar e endógeno para uma dinâmica transdisciplinar, heterogênea e so-
cialmente responsável, onde a legitimidade da ciência é mensurada por sua 
capacidade de interagir com as demandas da sociedade e do setor produtivo. 
Essa mudança exige novas formas de coordenação e reconfigura o próprio 
tecido institucional e os modelos de governança universitária tradicionais 
(Balbachevski, 2017).

As políticas institucionais constituem o arcabouço normativo, estra-
tégico e orçamentário que orienta a tomada de decisão dentro das Institui-
ções de Ensino Superior (IES). Elas definem desde os critérios de distribui-
ção de fomento interno e a criação de programas de pós-graduação stricto 
sensu até as diretrizes para a transferência de tecnologia e a inserção inter-
nacional. Nesses cenários, a ausência de diretrizes locais claras favorece a 
fragmentação dos ecossistemas de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I). 
Cabe às políticas institucionais mitigar a histórica dependência de recursos 
externos, estabelecer canais eficientes de governança científica junto a agên-
cias locais e estruturar redes colaborativas capazes de fixar pesquisadores 
com alto nível de produção (Balbachevski, 2017).

Figura 1 – Integração entre Ensino, Pesquisa e Extensão como eixo central à Inovação

Fonte: Elaborado pelos autores.

Este capítulo tem por objetivo discutir o papel, os desafios e as poten-
cialidades das políticas institucionais de pesquisa na educação superior, sob 
a ótica de quatro eixos estruturantes: sustentabilidade, inclusão, inovação 
e empreendedorismo. Busca-se fornecer uma análise crítica que investigue 
em que medida a ciência produzida tem contribuído para o desenvolvimen-
to regional sustentável, para a mitigação de assimetrias socioeconômicas e 
para a transição em direção a novos regimes de governança da ciência.  
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Governança Integrada e a Sinergia entre Ensino, Pesquisa, Extensão e 
Inovação

Atualmente, a maturidade de uma IES é avaliada pela sua capacida-
de de operacionalizar de forma integrada o quadrilátero acadêmico: Ensi-
no, Pesquisa, Extensão e Inovação.  Essa indissociabilidade garante que o co-
nhecimento gerado nos laboratórios qualifique as matrizes curriculares da 
graduação, ao mesmo tempo em que as demandas identificadas pelas ações 
de extensão comunitária retroalimentam as perguntas de pesquisa dos pro-
gramas de pós-graduação (Jong & Baladan, 2022; Salles-Filho, 2022).

 	 As políticas institucionais de pesquisa necessitam operar em 
uma lógica de dupla hélice escalar, por um lado, responder às demandas 
imediatas do arranjo produtivo e social local ("olhar para dentro") e de outro 
lado, alinhar-se às grandes agendas científicas e civilizatórias globais ("olhar 
para fora"). Esse equilíbrio impede o isolamento da ciência regional e evita a 
mera cópia de agendas eurocêntricas que desconsideram as especificidades 
e vulnerabilidades do território. O alinhamento é alcançado quando os pla-
nejamentos estratégicos das IES adotam como eixos estruturantes marcos 
internacionais consolidados, como os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS), estimulando os pesquisadores a direcionar seu gênio criati-
vo para temas de relevância local e global de forma simultânea (Fauzi et al., 
2022).

Ciência para o Desenvolvimento Sustentável 
A sustentabilidade converteu-se em um requisito de sobrevivência 

civilizatória e em um princípio epistemológico norteador da prática cientí-
fica. Uma política institucional de pesquisa comprometida com a sustenta-
bilidade deve estruturar linhas de investigação voltadas para as dimensões 
econômica, social, ambiental e institucional (Faborode, 2023).

A governança universitária moderna exige o alinhamento das me-
tas acadêmicas aos critérios de sustentabilidade institucional, garantindo a 
integridade e resiliência das infraestruturas e dos grupos de pesquisa frente 
a crises financeiras e políticas. Grupos de pesquisa de excelência dependem 
de investimento contínuo em recursos humanos e equipamentos. A descon-
tinuidade de fomento fragmenta as equipes e força a dispersão de pesquisa-
dores altamente qualificados (Jong & Baladan, 2022).

A indução de pesquisas alinhadas à Agenda 2030 da ONU constitui 
um dos mecanismos mais eficazes para validar o impacto social das IES. A 
literatura internacional aponta que a colaboração interinstitucional e o foco 
em problemas de base regional são os principais propulsores de pesquisas de 
alto impacto na área de sustentabilidade. 

Ademais, este alinhamento estratégico qualifica as instituições para 
captar recursos de fundos internacionais de financiamento climático e am-
biental, que progressivamente condicionam o aporte de capital à demons-
tração de impacto direto nos indicadores globais de sustentabilidade.   No 
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contexto regional, a biodiversidade de biomas estratégicos, como o Cerra-
do, viabiliza a prospecção de linhas de pesquisa voltadas à bioeconomia, ao 
mapeamento de comunidades tradicionais e proteção do patrimônio genéti-
co local (Faborode, 2023; Jong & Baladan, 2022).

Diante disso, a conservação e a mitigação de impactos devem figurar 
como prioridades absolutas e transversais nas políticas de pesquisa, geran-
do cooperação acadêmica focada na redução de assimetrias regionais por 
meio de modelagem hidrológica, monitoramento de aquíferos, sequestro de 
carbono e biotecnologias aplicadas à restauração ecológica.  

Democratização do Conhecimento e Inclusão
A excelência científica perde seu sentido ético se for excludente. O 

conceito de ciência inclusiva pressupõe a democratização do acesso ao nú-
cleo produtor de conhecimento, os laboratórios e os grupos de pesquisa, me-
diante a criação de políticas institucionais afirmativas que garantam a inser-
ção de estudantes de grupos vulnerabilizados nos programas de Iniciação 
Científica (Barujel & Martínez, 2025).

A responsabilidade social das universidades reflete-se na escolha 
das perguntas de pesquisa, debruçando-se sobre patologias negligenciadas, 
violência de gênero e impactos da exclusão digital na educação básica. Essa 
transformação responde diretamente à transição histórica das universida-
des, que abandonaram o perfil puramente elitista e autorreferenciado para 
atender a demandas urgentes de equidade social e diversidade no acesso (Al-
bagli et al., 2014)

A capilaridade que as instituições de ensino superior possuem nas 
regiões mais remotas do Brasil contribui para a interiorização da pesquisa 
científica como um poderoso instrumento de desconcentração de renda e de 
empoderamento regional. A presença de doutores ativos no interior eleva 
o nível técnico dos serviços locais, melhora a qualificação do magistério e 
subsidia as prefeituras com dados científicos sólidos para o planejamento 
urbano e ambiental. 

O estabelecimento de redes interinstitucionais sólidas torna-se, por-
tanto, crucial para mitigar o isolamento desses novos centros acadêmicos.  
Essa democratização é potencializada pelo movimento global da Ciência 
Aberta, que propõe uma mudança sistêmica na forma como o conhecimento 
é produzido, compartilhado e avaliado. Fundamentando-se no princípio de 
que os resultados de pesquisas financiadas com recursos públicos devem es-
tar acessíveis gratuitamente a qualquer cidadão (Barujel & Martínez, 2025).

Paralelamente, as novas diretrizes recomendam a promoção de uma 
ecologia de saberes, estabelecendo um diálogo horizontal entre o conheci-
mento acadêmico e os saberes tradicionais de povos indígenas e comuni-
dades quilombolas. Esse diálogo recusa o caráter extrativista e resguarda a 
repartição justa de benefícios e a copropriedade intelectual das descobertas 
(Albagli et al., 2014).
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Inovação e Empreendedorismo Científico como Vetores de 
Desenvolvimento Regional

A inovação tecnológica e social é o elo que transforma o conheci-
mento abstrato em valor tangível para a sociedade. No contexto do desen-
volvimento periférico, a inovação não pode ser pensada como um fenômeno 
insular restrito a parques tecnológicos de alta renda. Ela deve operar como 
uma estratégia capilarizada de desenvolvimento regional, capaz de adensar 
as cadeias produtivas locais, gerar empregos de alta qualificação e responder 
à expectativa social de que a universidade cumpra um papel central nos sis-
temas nacionais de inovação (Balbachevski, 2017).

Para tanto, as universidades necessitam calibrar o equilíbrio en-
tre a pesquisa básica (indispensável para o avanço das fronteiras do saber) 
e a pesquisa aplicada, focando na resolução de gargalos históricos do setor 
produtivo e social através de ecossistemas baseados em inovação aberta.  O 
empreendedorismo científico manifesta-se de forma concreta quando os 
resultados de pesquisas de pós-graduação dão origem a empresas de base 
tecnológica. Diferente do empreendedorismo por necessidade, o empreen-
dedorismo científico gera negócios intensivos em conhecimento, com alta 
barreira de entrada para concorrentes e imenso potencial de sofisticação 
econômica (Maas et al. 2022).

Para que o empreendedorismo seja incorporado como uma extensão 
natural da atividade científica, as IES precisam superar barreiras culturais 
e burocráticas internas que ainda encaram a aproximação com o mercado 
com desconfiança ideológica. Sendo assim, as políticas institucionais devem 
prever:  Regulamentações claras de propriedade intelectual; Flexibilização 
de carga horária para docentes que desejam se associar a startups; Estrutu-
ração de incubadoras de empresas de base tecnológica (Etzkowitz & Leydes-
dorff, 2000).

Ao fomentar ecossistemas locais de empreendedorismo inovador, as 
IES atuam como agentes de reconfiguração econômica das cidades. Municí-
pios do interior, historicamente dependentes de atividades extrativistas ou 
da pecuária extensiva, passam a abrigar arranjos baseados em modelos bio-
tecnológicos e de economia do conhecimento. 

Essa transição diversifica a matriz econômica municipal, retém a ju-
ventude qualificada no local e eleva o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) da região por meio da sofisticação do mercado de trabalho (Rewer e 
Ramos 2025).

Metodologia

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualita-
tiva, exploratória e descritiva, fundamentada em revisão narrativa da lite-
ratura e análise documental de políticas institucionais de pesquisa no con-
texto da educação superior. O objetivo foi identificar e discutir os principais 
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desafios, potencialidades e tendências relacionados à governança da pesqui-
sa, sustentabilidade, inclusão, inovação e empreendedorismo nas Institui-
ções de Ensino Superior (IES).

A revisão da literatura foi realizada nas bases de dados SciELO e 
Google Acadêmico, contemplando publicações disponíveis em língua por-
tuguesa e inglesa, publicadas entre os anos de 2015 e 2026. Para a estratégia 
de busca, foram utilizados os seguintes descritores e operadores booleanos: 
("higher education" OR universit OR university) AND ("research policy" OR 
"research policies" OR "research governance" OR governance) AND (resear-
ch OR science OR "science and technology") AND (inclusion OR inclusivi-
ty) AND (sustainability OR sustainable development) AND (innovation OR 
technological innovation) AND (sustainability OR inclusion OR innovation 
OR entrepreneurship).

Foram adotados como critérios de inclusão artigos científicos pu-
blicados no período delimitado, disponíveis integralmente em acesso aber-
to e que apresentassem aderência temática aos objetivos do estudo. Foram 
excluídos resumos publicados em anais de eventos científicos, documen-
tos duplicados, artigos sem acesso ao texto completo e publicações que não 
abordassem diretamente as políticas institucionais de pesquisa, governança 
científica, sustentabilidade, inclusão, inovação ou empreendedorismo no 
âmbito da educação superior.

Paralelamente à revisão bibliográfica, realizou-se análise documen-
tal de normativas, regulamentos, planos institucionais, políticas de pesqui-
sa e documentos estratégicos de Instituições de Ensino Superior, buscando 
identificar diretrizes, mecanismos de governança e ações voltadas ao forta-
lecimento dos ecossistemas de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I).

Os documentos e artigos selecionados foram submetidos à leitura 
analítica e interpretação temática, sendo organizados em categorias rela-
cionadas aos eixos estruturantes do estudo: sustentabilidade, inclusão, ino-
vação e empreendedorismo. A análise permitiu identificar convergências, 
lacunas e perspectivas emergentes para o desenvolvimento de políticas ins-
titucionais de pesquisa alinhadas às demandas contemporâneas da socieda-
de.

Adicionalmente, ferramentas de Inteligência Artificial (IA) generati-
va foram utilizadas como apoio ao processo de revisão textual, correção or-
tográfica, aprimoramento gramatical e refinamento da redação acadêmica. 
A utilização dessas ferramentas restringiu-se ao suporte linguístico e à orga-
nização textual, permanecendo sob responsabilidade dos autores a análise 
crítica, interpretação dos dados, elaboração das discussões e validação final 
do conteúdo apresentado.

Resultados e Discussão

A consolidação de um ecossistema de Ciência, Tecnologia e Inovação 
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(CT&I) na Educação Superior que seja, simultaneamente, sustentável, in-
clusivo, inovador e empreendedor, exige uma profunda reconfiguração nos 
papéis desempenhados por seus três principais atores: os gestores universi-
tários, as agências de fomento e o corpo de pesquisadores. A análise integra-
da das recomendações estratégicas propostas à luz da literatura científica 
contemporânea revela caminhos e contradições estruturais que precisam 
ser superados.

A recomendação direcionada aos gestores universitários (Reitores e 
Pró-Reitores) toca em um ponto crucial da governança científica, a necessi-
dade de modernizar as estruturas administrativas internas para que estas 
parem de atuar como barreiras e passem a funcionar como catalisadoras 
do conhecimento. Conforme os achados de Sales-Filho (2022) a respeito da 
governança e da pesquisa em grandes universidades públicas brasileiras, o 
engessamento de fluxos burocráticos e o desenho institucional obsoleto dos 
Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs) sufocam a agilidade exigida pela 
pesquisa aplicada e pelas parcerias público-privadas.

Quando se propõe a desburocratização urgente dos fluxos dos NITs e 
a flexibilização das carreiras docentes para incentivar a criação de “spin-offs 
acadêmicas”, encontra-se amparo direto na literatura de empreendedoris-
mo científico. Rewer e Ramos (2025) argumentam que a transição para um 
modelo universitário focado na sustentabilidade financeira e na autonomia 
acadêmica depende da capacidade institucional de gerar novas rotas de fi-
nanciamento e transferência de tecnologia. A flexibilização da dedicação 
docente para que cientistas possam atuar em coautoria com o ecossistema 
empresarial não enfraquece a universidade, pelo contrário, permite que o 
conhecimento gerado nos bancos de pós-graduação ganhe escala de merca-
do e gere impacto socioeconômico regional.

Ademais, no contexto de economias de industrialização tardia e 
periférica, Alves (2024) pondera que as políticas de inovação precisam de 
fortes incentivos institucionais para não colapsarem diante das forças de 
mercado centralizadoras. Portanto, a criação de fundos patrimoniais inter-
nos e dotações orçamentárias permanentes para a manutenção de labora-
tórios multiusuários surge como a única alternativa viável para garantir a 
sustentabilidade acadêmica defendida por Marcovitchi (2022). Sem uma in-
fraestrutura laboratorial resiliente, protegida contra contingenciamentos 
e gerida de forma transparente e compartilhada, os grupos de pesquisa do 
interior do estado de Goiás fenecem, agravando as assimetrias regionais já 
diagnosticadas. 

A segunda dimensão analítica desloca o foco da governança interna 
das IES para a governança pública e macroeconômica da ciência no Estado. 
A proposta de garantir a imunidade orçamentária dos recursos destinados à 
CT&I e blindar as agências contra oscilações político-partidárias ataca o pro-
blema histórico da descontinuidade de fomento na América Latina. Confor-
me demonstrado por Jong (2022) e Brankovic (2022), a volatilidade financei-
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ra e os cortes abruptos de verbas orçamentárias geram um efeito devastador 
nas redes de pesquisa de longo prazo, inviabilizando consórcios internacio-
nais e forçando a dispersão de pesquisadores altamente qualificados.

Para além da estabilidade financeira, a inovação na política pública 
reside na proposta de estruturar editais de financiamento orientados por 
grandes missões socioambientais. Esse modelo supera a tradicional e ine-
ficaz divisão de editais universais pulverizados, alinhando-se à teoria con-
temporânea de inovação orientada por desafios globais. 

Leal Filho (2024) destaca que a indução por parte do Estado e o en-
gajamento das lideranças acadêmicas são determinantes para que a univer-
sidade execute com sucesso metas ligadas ao desenvolvimento sustentável. 
Por outro lado, Fauzi (2025), em sua revisão bibliométrica global sobre os 
ODS, aponta que as pesquisas científicas de maior impacto e relevância so-
cial são justamente aquelas que nascem de arranjos colaborativos focados 
em problemas territoriais complexos, como a transição energética e a segu-
rança hídrica.

A proposta de associar incentivos fiscais adicionais para indústrias 
que financiarem laboratórios de pesquisa aplicada localizados fora do eixo 
metropolitano, atua diretamente na correção das assimetrias geoacadêmi-
cas do estado. Ao descentralizar o fomento, o Estado estimula o surgimento 
de ecossistemas regionais de inovação aberta, os quais, segundo Maas et al. 
(2022), aceleram drasticamente a capacidade de resposta das IES locais aos 
problemas do setor produtivo e social de sua respectiva região.

Por fim, a transformação das políticas de pesquisa não se completa-
rá apenas com reformas estruturais na gestão ou com aportes financeiros 
do Estado, ela exige uma profunda mudança cultural no próprio corpo de 
pesquisadores. A recomendação para que a comunidade científica supere a 
lógica do produtivismo acadêmico individualista, caracterizada pela busca 
desenfreada por publicações em massa e métricas de citações (Păunescu et 
al. 2022). Esta corrente argumenta que o verdadeiro valor da atividade cien-
tífica reside na sua capacidade de gerar benefícios tangíveis para a sociedade 
civil que a financia.

Ao priorizar a construção de grandes redes transdisciplinares de co-
operação e engajar-se ativamente na divulgação científica, o pesquisador 
rompe os muros universitários e democratiza o conhecimento através dos 
preceitos da ciência aberta (Albagli, 2014). Essa abertura é fundamental para 
que a sociedade civil compreenda a ciência como um patrimônio público e 
atue como sua defensora em momentos de crises orçamentárias. 

Por fim, a integração harmônica entre as ferramentas analíticas da 
ciência moderna e a sabedoria acumulada pelo conhecimento tradicional 
corporifica o que denomina de ecologia de saberes. Essa abordagem não 
excludente, gera inovação biotecnológica legítima com repartição justa de 
benefícios e garante que a ciência produzida na Educação Superior seja, fun-
damentalmente, inclusiva e socialmente responsável.

PARTE 1 - GESTÃO, GOVERNANÇA E POLÍTICAS INSTITUCIONAIS 
7. IMPACTOS DAS POLÍTICAS DE PESQUISA



94

Considerações Finais

Os achados convergem para a premissa de que os impactos das po-
líticas de pesquisa na educação superior transcendem a mera produção de 
indicadores bibliométricos, consolidando-se como autênticos vetores de 
transformação socioeconômica e territorial. 

A materialização de um ecossistema científico robusto no interior do 
país depende, fundamentalmente, da superação do produtivismo acadêmi-
co individualista em prol de uma ecologia de saberes, bem como da desburo-
cratização urgente das estruturas de governança institucional, como os Nú-
cleos de Inovação Tecnológica (NITs). Defende-se o fortalecimento da tríade 
inovação, inclusão e empreendedorismo, quando transversalmente alinha-
do às metas globais de sustentabilidade da Agenda 2030, não apenas viabi-
liza a autonomia financeira e a fixação de doutores em regiões periféricas, 
mas redefine a responsabilidade social das Instituições de Ensino Superior 
(IES). Assim, a blindagem orçamentária do fomento público e a articulação 
de pesquisas orientadas por missões territoriais complexas emergem como 
condições imperativas para que a ciência produzida na academia cumpra 
seu papel ético e democrático na redução das assimetrias regionais.

Destacou-se, neste estudo, que o expressivo ciclo de expansão e in-
teriorização acadêmica vivido nas últimas duas décadas dotou o território 
de uma massa crítica inédita de pesquisadores qualificados e infraestrutu-
ra laboratorial distribuída. Contudo, identificou-se que a sustentabilidade 
e o impacto pleno dessa engrenagem técnico-científica permanecem ame-
açados por assimetrias de infraestrutura intraestaduais, instabilidade nos 
fluxos de financiamento público e persistência de modelos de governança 
burocráticos e centralizados.

O futuro da ciência exige a fusão indissociável dos conceitos de sus-
tentabilidade, inclusão, inovação e empreendedorismo. Não há sustentabi-
lidade ambiental real para o bioma Cerrado sem inovação tecnológica na 
agroindústria e sem a inclusão socioeconômica das populações tradicionais 
que nele coabitam. Da mesma forma, o empreendedorismo científico nas-
cido nas universidades só se justifica eticamente se atuar como um catali-
sador de transformações voltadas à justiça social e à preservação ecológica 
do patrimônio natural goiano. Em última análise, uma ciência sustentável, 
inclusiva, inovadora e empreendedora não é uma utopia abstrata, mas uma 
necessidade premente.
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Resumo: O presente trabalho objetivou relatar a experiência da Diretoria de Inovação e 
Empreendedorismo da UNIFIMES na execução das edições de 2025 e 2026 do Prêmio UNI-
FIMES de Inovação e Empreendedorismo. Trata-se de um relato de experiência, descritivo 
e qualitativo, fundamentado na análise de documentos institucionais, regulamentos e re-
gistros das atividades desenvolvidas. Foram analisados 17 projetos concorrentes bem como 
suas características, analisados em perspectiva geral. Resultados evidenciaram elevada 
participação estudantil, diversidade temática, predominância de soluções digitais e alinha-
mento às demandas regionais e ODS. Conclui-se que o prêmio contribuiu para fortalecer a 
cultura da inovação, empreendedorismo acadêmico e integração do tripé universitário e 
desenvolvimento regional.

Palavras-chave: aprendizagem interdisciplinar; desafio de inovação; desenvolvimento re-
gional; educação superior; universidade empreendedora.
 
Introdução

As transformações sociais, econômicas e tecnológicas observadas 
nas últimas décadas têm ampliado o papel das instituições de ensino su-
perior para além das funções tradicionais de ensino, pesquisa e extensão. 
Nesse cenário, as universidades passaram a assumir posição estratégica na 
formação de profissionais capazes de compreender problemas complexos e 
propor soluções inovadoras para demandas da sociedade. A inovação e o em-
preendedorismo deixaram de ser temas restritos ao ambiente empresarial e 
passaram a integrar as agendas acadêmicas como elementos fundamentais 
para a formação cidadã, científica e profissional dos estudantes (Scortegag-
na et al., 2026).

A aproximação entre universidade e sociedade tem impulsionado a 
criação de iniciativas voltadas ao desenvolvimento de competências empre-
endedoras, à geração de soluções para problemas reais e ao fortalecimento 
dos ecossistemas regionais de inovação. Nesse contexto, programas de pré-
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-incubação, desafios de inovação, hackathons, maratonas de ideação e com-
petições de empreendedorismo vêm sendo amplamente utilizados como 
estratégias educacionais capazes de estimular a criatividade, o pensamento 
crítico, a interdisciplinaridade e a capacidade de transformar conhecimen-
to em propostas de impacto social, econômico e ambiental (Saraiva et al., 
2025).

No âmbito das instituições públicas de ensino superior, essas ações 
assumem relevância ainda maior por contribuírem para a democratização 
do acesso à cultura da inovação e para o fortalecimento das relações entre 
academia, setor produtivo, poder público e comunidade. Além de favorece-
rem a aplicação prática dos conhecimentos construídos ao longo da forma-
ção acadêmica, tais iniciativas possibilitam a identificação de oportunidades 
de desenvolvimento regional alinhadas às necessidades e potencialidades 
dos territórios onde as instituições estão inseridas (Zancanaro; Mathias; 
Hahn, 2024).

Inserido nessa perspectiva, o Prêmio UNIFIMES de Inovação e Em-
preendedorismo consolidou-se como uma das principais ações institucio-
nais voltadas ao incentivo da inovação aplicada e do empreendedorismo no 
Centro Universitário de Mineiros. Organizado pela Diretoria de Inovação e 
Empreendedorismo, o prêmio foi concebido como um espaço de aprendiza-
gem, experimentação e construção coletiva de soluções inovadoras, reunin-
do estudantes, docentes, profissionais e representantes de diferentes orga-
nizações parceiras em torno de desafios relacionados ao desenvolvimento 
regional.

As edições realizadas nos anos de 2025 e 2026 representaram um pe-
ríodo de amadurecimento da iniciativa. Embora mantivessem o propósito 
de estimular a criação de soluções inovadoras e o protagonismo dos partici-
pantes, ambas apresentaram avanços em sua estrutura organizacional, na 
metodologia adotada, na ampliação das parcerias institucionais e no forta-
lecimento das atividades formativas oferecidas às equipes. O processo envol-
veu etapas de planejamento, mobilização, capacitação, mentorias, avaliação 
técnica e apresentação pública dos projetos, configurando uma experiência 
institucional complexa que articulou diferentes setores da universidade e 
organizações externas vinculadas ao ecossistema de inovação do estado de 
Goiás.

Segundo Antunes et al. (2024), a sistematização de experiências tor-
na-se relevante não apenas como registro histórico das ações desenvolvi-
das, mas também como oportunidade de analisar estratégias institucionais 
voltadas à promoção da inovação no ensino superior. Relatar a trajetória de 
planejamento e execução dessas edições permite evidenciar caminhos ado-
tados, desafios enfrentados, resultados alcançados e possibilidades de aper-
feiçoamento, contribuindo para o compartilhamento de práticas que pos-
sam subsidiar iniciativas semelhantes em outras instituições.

Diante desse contexto, o presente trabalho tem como objetivo rela-
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tar a experiência da Diretoria de Inovação e Empreendedorismo do Centro 
Universitário de Mineiros na organização e execução das edições de 2025 e 
2026 do Prêmio UNIFIMES de Inovação e Empreendedorismo, descrevendo 
sua estrutura de planejamento, metodologia de desenvolvimento, participa-
ção das equipes, projetos apresentados e resultados obtidos.

Metodologia

O presente estudo caracteriza-se como um relato de experiência de 
natureza descritiva, com abordagem qualitativa, elaborado a partir da sis-
tematização das ações desenvolvidas pela Diretoria de Inovação e Empreen-
dedorismo (DIE) do Centro Universitário de Mineiros (UNIFIMES) durante 
a organização e execução das edições de 2025 e 2026 do Prêmio UNIFIMES de 
Inovação e Empreendedorismo.

A experiência analisada compreende o conjunto de atividades re-
lacionadas ao planejamento, estruturação, divulgação, execução, acompa-
nhamento e avaliação das propostas submetidas ao VI Prêmio UNIFIMES/
SICOOB de Inovação e Empreendedorismo, realizado entre setembro e ou-
tubro de 2025, e ao VII Prêmio UNIFIMES/SICOOB de Inovação e Empre-
endedorismo, realizado entre abril e maio de 2026, ambos promovidos pela 
Diretoria de Inovação e Empreendedorismo em articulação com a Pró-Rei-
toria de Ensino, Pesquisa e Extensão e diferentes instituições parceiras do 
ecossistema de inovação do estado de Goiás.

Como fontes de informação foram utilizados documentos institucio-
nais produzidos durante o planejamento e a execução das duas edições do 
prêmio, incluindo editais, regulamentos, formulários de inscrição, relató-
rios internos, registros administrativos e materiais produzidos pelas equi-
pes participantes. A utilização dessas fontes permitiu reconstruir o processo 
organizacional do evento, identificar suas etapas de desenvolvimento e ca-
racterizar os projetos submetidos em cada edição.

A análise documental contemplou aspectos relacionados à concep-
ção pedagógica do prêmio, aos critérios de participação, à estrutura das ati-
vidades formativas, ao processo de mentoria, aos mecanismos de avaliação e 
às estratégias de incentivo à inovação e ao empreendedorismo adotadas pela 
instituição. Também foram levantadas informações referentes à quantida-
de de projetos participantes, às temáticas abordadas, aos projetos classifica-
dos e às propostas premiadas em cada edição.

Para fins de sistematização dos resultados, as informações coletadas 
foram organizadas em categorias analíticas previamente definidas: plane-
jamento institucional; estrutura organizacional; formação e acompanha-
mento das equipes; processo de avaliação; caracterização dos projetos par-
ticipantes; e resultados alcançados. Posteriormente, procedeu-se à análise 
descritiva das informações, buscando identificar elementos que evidencias-
sem as contribuições do prêmio para o fortalecimento da cultura de inova-
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ção, do empreendedorismo acadêmico e da integração entre ensino, pesqui-
sa e extensão no âmbito institucional.

A edição de 2025 foi estruturada em torno da temática “Águas do Cer-
rado: conexões entre território, saberes e mudanças climáticas”, estimulan-
do o desenvolvimento de soluções voltadas a desafios ambientais, sociais e 
econômicos regionais. As atividades contemplaram oficinas preparatórias, 
formação de tutores, período de imersão e apresentação final dos projetos 
por meio de batalhas de pitch. A avaliação das propostas considerou crité-
rios relacionados à modelagem de negócios, viabilidade técnica e econômi-
ca, inovação, impacto regional e qualidade da apresentação.

Na edição de 2026, o modelo foi ampliado e aperfeiçoado, incorpo-
rando uma trilha formativa composta por oficinas, mentorias, atividades 
de imersão, submissão de resumos simples e publicação dos trabalhos em 
fascículo científico vinculado ao evento institucional. O processo avaliativo 
manteve o foco na viabilidade, inovação, impacto e qualidade da apresenta-
ção das propostas, incluindo ainda mecanismos de valorização da participa-
ção ativa das equipes ao longo das atividades formativas e ações voltadas à 
inclusão e ao desenvolvimento regional.

Por se tratar de um relato de experiência fundamentado em docu-
mentos institucionais e informações de caráter público ou administrativo, 
sem utilização de dados sensíveis ou identificação individual dos participan-
tes, não houve necessidade de submissão do estudo a Comitê de Ética em Pes-
quisa. Em todas as etapas da elaboração do manuscrito foram preservadas as 
informações pessoais dos envolvidos, sendo os resultados apresentados de 
forma agregada e com enfoque exclusivamente institucional.

Como ferramenta auxiliar na organização das informações foi utili-
zada inteligência artificial generativa durante a sistematização do conteúdo, 
sem participação na coleta, análise, interpretação dos dados e construção 
textual. Todas as informações apresentadas foram verificadas, revisadas e 
validadas pelos autores, que assumem integral responsabilidade pelo con-
teúdo, pelas interpretações realizadas e pelas conclusões apresentadas neste 
estudo.

Resultados e Discussões 

Durante as edições de 2025 e 2026 do Prêmio UNIFIMES de Inovação 
e Empreendedorismo foram submetidas 17 propostas, contemplando dife-
rentes áreas do conhecimento e abordando problemas relacionados à saúde, 
sustentabilidade, gestão pública, agronegócio, tecnologia da informação, 
educação e impacto social. As propostas foram desenvolvidas por equipes 
multidisciplinares compostas por estudantes de graduação, estudantes de 
cursos técnicos e docentes tutores, evidenciando o potencial da integração 
entre ensino, pesquisa, extensão e empreendedorismo na construção de so-
luções para demandas reais da sociedade.
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A edição de 2025 reuniu dez equipes, cujas propostas contemplaram 
diferentes demandas da sociedade e do setor produtivo, conforme observa-
do no Quadro 1.

Quadro 1 – Projetos participantes do Prêmio UNIFIMES de Inovação e 
Empreendedorismo – Edição 2025

Projeto Resumo da Proposta

ConectaÁgua
Plataforma para monitoramento participativo da 
qualidade da água utilizando georreferenciamento, 
inteligência artificial e análise de dados ambientais.

TRAMPO
Plataforma digital destinada à conexão segura entre 
trabalhadores autônomos e contratantes, promovendo 
formalização, reputação profissional e geração de 
oportunidades.

Gottas
Sistema inteligente de saúde digital para triagem, 
direcionamento de pacientes, monitoramento da 
ocupação das unidades e integração entre serviços 
públicos e privados.

AgroHub
Plataforma que conecta agricultores familiares a 
escolas e órgãos públicos, facilitando a comercialização 
de alimentos e fortalecendo a agricultura familiar.

Saúde 
Automatizada

Sistema de atendimento automatizado via WhatsApp 
para facilitar o acesso dos usuários a informações e 
serviços de saúde pública.

SORDES
Solução tecnológica para otimização das rotas de coleta 
de resíduos sólidos urbanos por meio de sensores, 
drones e inteligência artificial.

Guardiões das 
Nascentes

Aplicativo colaborativo para monitoramento de 
nascentes, queimadas e biodiversidade, incentivando 
a participação comunitária na conservação ambiental.

PratoFirme
Plataforma de reaproveitamento de alimentos para 
redução do desperdício e combate à insegurança 
alimentar.

Rastreio Certo
Sistema digital de rastreabilidade para indústrias de 
alimentos de origem vegetal, promovendo controle de 
qualidade e conformidade regulatória.

Conecta 
Extensão

Plataforma para gestão e divulgação de projetos 
de extensão universitária, integrando estudantes, 
docentes e comunidade externa.

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

A análise dos projetos evidencia forte presença de soluções digitais 
aplicadas à resolução de problemas públicos e coletivos. Dos dez projetos 
apresentados, oito possuíam como elemento central o desenvolvimento de 
plataformas digitais, aplicativos ou sistemas informatizados. Esse resulta-
do demonstra a incorporação da transformação digital como estratégia para 
enfrentamento de desafios contemporâneos relacionados à saúde, sustenta-
bilidade, gestão pública e educação.

A predominância de soluções digitais entre os projetos participantes 
reflete uma tendência observada nos atuais ecossistemas de inovação, nos 
quais tecnologias digitais são amplamente empregadas para enfrentar desa-
fios relacionados à saúde, educação, sustentabilidade e gestão pública. Esse 
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resultado evidencia a incorporação da transformação digital como elemen-
to estratégico na proposição de soluções inovadoras, reforçando o papel das 
instituições de ensino superior na formação de profissionais aptos a utili-
zar a tecnologia para gerar impacto social e econômico (Scortegagna et al., 
2026).

Outro aspecto relevante refere-se ao alinhamento das propostas com 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Temas como seguran-
ça alimentar, preservação ambiental, gestão de resíduos, saúde pública e 
inclusão produtiva estiveram presentes em grande parte dos projetos, evi-
denciando a preocupação dos participantes com a geração de impacto social 
positivo.

Organismos internacionais, agências de fomento, investidores e ins-
tituições de ensino superior têm incentivado cada vez mais a criação de so-
luções que conciliem viabilidade econômica e geração de valor social e am-
biental. Esse movimento tem contribuído para a consolidação de modelos 
de inovação orientados por impacto, nos quais a resolução de desafios cole-
tivos passa a ser compreendida não apenas como uma demanda social, mas 
também como oportunidade para criação de iniciativas inovadoras e susten-
táveis (Anastacio, 2018).

O primeiro lugar foi conquistado pelo projeto ConectaÁgua, cuja 
proposta integrou tecnologias acessíveis de monitoramento da qualidade da 
água, inteligência artificial e georreferenciamento para subsidiar ações de 
vigilância hídrica. Em segundo lugar ficou o TRAMPO, que apresentou uma 
solução para formalização e valorização do trabalho autônomo. O terceiro 
lugar foi obtido pelo projeto Gottas, voltado para organização dos fluxos de 
atendimento em saúde por meio de recursos digitais e inteligência artificial. 
Embora atuassem em áreas distintas, os três projetos apresentaram carac-
terísticas comuns, como potencial de escalabilidade, aplicação prática, uso 
de tecnologia e aderência a problemas concretos identificados no contexto 
regional.

Na edição de 2026, observou-se a continuidade da proposta institu-
cional de estimular a criação de soluções inovadoras, porém com ampliação 
da diversidade temática. Foram identificadas propostas relacionadas à saú-
de mental, saúde materno-infantil, sustentabilidade no agronegócio, gestão 
pública, economia circular, resíduos hospitalares e assistência técnica ru-
ral. O Quadro 2 apresenta uma síntese das propostas participantes.

Quadro 2 – Projetos participantes do Prêmio UNIFIMES de Inovação e 
Empreendedorismo – Edição 2026

Projeto Resumo da Proposta

Cultive+
Consultoria especializada em horticultura associada a 
aplicativo para gestão de custos, produtividade e tomada de 
decisão por pequenos produtores rurais.

EcoMed
Sistema inteligente de monitoramento de resíduos hospitalares 
utilizando inteligência artificial e sensores para melhorar a 
segregação e reduzir riscos ambientais.
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Projeto Resumo da Proposta

Cidade Ativa
Plataforma digital para comunicação entre cidadãos e gestores 
públicos, permitindo registro e acompanhamento de demandas 
urbanas.

EcoCampo
Marketplace para comercialização e reaproveitamento 
sustentável de resíduos agropecuários, promovendo economia 
circular no agronegócio.

Antes da 
Saudade

Plataforma digital de apoio emocional para cuidadores e 
familiares de pacientes em processo de terminalidade, com 
suporte psicológico estruturado.

Nutri+
Aplicativo para acompanhamento de crianças com seletividade 
alimentar, oferecendo suporte às famílias e monitoramento 
contínuo.

Bem Gestar Aplicativo voltado ao acompanhamento pré-natal, organização 
de informações clínicas e educação em saúde para gestantes.

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Em comparação à edição anterior, observou-se maior concentração 
de projetos vinculados à área da saúde. Quatro das sete propostas apresenta-
das tinham como foco principal questões relacionadas à promoção da saúde, 
prevenção de agravos, acompanhamento de pacientes ou apoio psicossocial.

Esse resultado demonstra não apenas o engajamento dos cursos da 
área da saúde, mas também o potencial das tecnologias digitais como ferra-
mentas complementares ao cuidado e à assistência. Os projetos apresenta-
dos abordaram desde saúde mental e luto antecipatório até acompanhamen-
to pré-natal e seletividade alimentar infantil, evidenciando sensibilidade 
dos participantes para problemas frequentemente negligenciados pelos sis-
temas tradicionais de cuidado.

O fortalecimento de iniciativas voltadas à saúde acompanha uma 
tendência observada globalmente após a ampliação dos investimentos em 
healthtechs, saúde digital e tecnologias de apoio ao cuidado. O avanço das 
tecnologias de informação, aliado à crescente demanda por soluções que 
ampliem o acesso, a prevenção e o acompanhamento de usuários dos siste-
mas de saúde, tem impulsionado o desenvolvimento de ferramentas digitais 
voltadas não apenas ao tratamento de doenças, mas também à promoção da 
saúde, ao monitoramento contínuo e ao suporte psicossocial. Esse cenário 
tem ampliado as oportunidades para o surgimento de soluções inovadoras 
em áreas tradicionalmente marcadas por desafios relacionados à acessibi-
lidade, eficiência e integralidade do cuidado (Peterson; Bou-Nehme; Grace, 
2026).

Outro aspecto relevante refere-se à maturidade das propostas apre-
sentadas. Enquanto em 2025 predominavam iniciativas voltadas à solução 
de problemas institucionais e ambientais de abrangência coletiva, em 2026 
observou-se maior aprofundamento na identificação de nichos específicos 
de mercado e de grupos populacionais vulneráveis, como gestantes, crian-
ças com seletividade alimentar e familiares de pacientes em processo de 
terminalidade. Essa mudança sugere evolução na compreensão dos partici-
pantes sobre validação de problemas e definição de público-alvo, elementos 
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fundamentais para o desenvolvimento de empreendimentos inovadores.
A maior especificidade na definição dos problemas e dos públicos 

atendidos aproxima as propostas de práticas amplamente difundidas nos 
ecossistemas de empreendedorismo e inovação, nos quais a compreensão 
aprofundada das necessidades dos usuários é considerada etapa fundamen-
tal para o desenvolvimento de soluções viáveis e com potencial de adoção. 
Metodologias como Design Thinking, Customer Development e Lean Startup 
enfatizam a importância da validação de problemas e da identificação cla-
ra do público-alvo como forma de reduzir incertezas e aumentar as chances 
de sucesso de novos produtos e serviços, indicando um amadurecimento do 
processo de construção das propostas inovadoras (Lima; Machado, 2019).

O projeto Cultive+ foi classificado em primeiro lugar ao apresentar 
uma proposta voltada à gestão econômica da horticultura familiar, asso-
ciando assistência técnica especializada e ferramentas digitais de apoio à 
tomada de decisão. O segundo lugar foi conquistado pelo projeto Antes da 
Saudade, que abordou uma temática pouco explorada em iniciativas em-
preendedoras ao propor suporte estruturado para o enfrentamento do luto 
antecipatório. Em terceiro lugar ficou o projeto Bem Gestar, direcionado à 
qualificação do acompanhamento pré-natal por meio de recursos digitais de 
monitoramento e educação em saúde. A escolha dessas propostas evidencia 
a valorização de iniciativas que combinam inovação tecnológica, viabilida-
de de implementação e impacto social.

A análise conjunta das duas edições permite identificar tendências 
importantes. A primeira refere-se ao protagonismo das tecnologias digitais 
como instrumento para resolução de problemas complexos. Aplicativos, 
plataformas web, inteligência artificial, automação de processos e sistemas 
de gestão estiveram presentes na maioria das propostas apresentadas. A se-
gunda tendência diz respeito ao crescente compromisso dos participantes 
com princípios de sustentabilidade, responsabilidade social e alinhamento 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Em praticamente todas as 
propostas foi possível identificar preocupação com impacto social, ambien-
tal ou econômico positivo. A Tabela 1 apresenta uma síntese qualitativa das 
duas edições analisadas.

Tabela 1 – Caracterização geral das edições de 2025 e 2026 do Prêmio UNIFIMES de 
Inovação e Empreendedorismo

Indicador 2025 2026
Número de 
projetos 10 7

Temática 
central

Águas do Cerrado: conexões 
entre território, saberes e 

mudanças climáticas

Inovação e 
empreendedorismo 

voltados ao 
desenvolvimento regional

Áreas 
predominantes

Sustentabilidade, saúde, 
gestão pública, tecnologia e 

agronegócio

Saúde, agronegócio, 
sustentabilidade e gestão 

pública
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Indicador 2025 2026
Projetos 
premiados

ConectaÁgua, TRAMPO e 
Gottas

Cultive+, Antes da 
Saudade e Bem Gestar

Presença de 
tecnologias 
digitais

Elevada Elevada

Alinhamento 
aos ODS Predominante Predominante

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Observa-se que, embora ambas as edições tenham mantido o foco na 
construção de soluções inovadoras, houve diferenças importantes no perfil 
dos projetos apresentados. Em 2025, a temática do evento direcionou parte 
significativa das propostas para questões relacionadas à sustentabilidade, 
recursos hídricos, gestão ambiental e desenvolvimento territorial. Já em 
2026, verificou-se maior diversidade temática, com destaque para soluções 
voltadas à saúde humana, assistência social, gestão pública e sustentabilida-
de aplicada ao agronegócio. A análise temática dos projetos permitiu agru-
pá-los em cinco grandes categorias (Tabela 2).

Tabela 2 – Distribuição temática dos projetos participantes das edições de 2025 e 2026
Área Temática Nº de projetos

Saúde e bem-estar 6
Sustentabilidade e meio ambiente 4
Agronegócio e agricultura 
familiar

3

Gestão pública e cidades 
inteligentes

3

Educação e gestão universitária 1
Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

Observa-se predominância de propostas voltadas à saúde e ao bem-
-estar, seguidas por iniciativas relacionadas à sustentabilidade ambiental. 
Esse resultado demonstra alinhamento entre as demandas percebidas pelos 
participantes e desafios contemporâneos enfrentados pela sociedade brasi-
leira.

A centralidade de temas relacionados à saúde, qualidade de vida e 
sustentabilidade acompanha movimentos observados nas agendas nacio-
nais e internacionais de inovação, que têm priorizado soluções capazes de 
responder a desafios sociais complexos e de grande impacto coletivo. O en-
velhecimento populacional, as mudanças no perfil epidemiológico, as desi-
gualdades no acesso aos serviços e as preocupações ambientais têm impul-
sionado o desenvolvimento de iniciativas voltadas à promoção do bem-estar 
e à sustentabilidade, tornando essas áreas especialmente atrativas para pro-
jetos de inovação e empreendedorismo (Aveni, 2020).

Os resultados obtidos permitem compreender o Prêmio UNIFIMES 
como uma estratégia institucional de aprendizagem baseada em problemas 
e inovação. Mais do que uma competição de ideias, a iniciativa promoveu 
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experiências que exigiram dos participantes a identificação de necessidades 
reais, análise de mercado, modelagem de negócios, validação de soluções 
e comunicação de propostas para diferentes públicos. Segundo Silva et al. 
(2024) esse resultado reforça o potencial dos desafios de inovação como me-
todologias ativas de aprendizagem, capazes de aproximar os estudantes de 
problemas reais e estimular o desenvolvimento de competências relaciona-
das à inovação, ao empreendedorismo e à tomada de decisão.

Sob essa perspectiva, o prêmio favoreceu o desenvolvimento de 
competências associadas ao empreendedorismo, tais como criatividade, li-
derança, trabalho em equipe, comunicação, pensamento crítico, resolução 
de problemas e tomada de decisão. Essas competências são amplamente re-
conhecidas na literatura como fundamentais para a formação profissional 
contemporânea. Outro aspecto relevante foi a aproximação entre diferentes 
áreas do conhecimento. A presença de equipes compostas por estudantes de 
cursos distintos possibilitou a construção de soluções mais abrangentes e 
multidisciplinares, característica frequentemente associada aos ambientes 
inovadores e aos ecossistemas empreendedores.

Estudos que apontam as competições de inovação como ambientes 
favoráveis ao desenvolvimento de competências empreendedoras e à apren-
dizagem interdisciplinar. A interação entre estudantes de diferentes áreas 
do conhecimento tende a ampliar a diversidade de perspectivas na análise 
dos problemas e na construção das soluções, característica considerada es-
sencial nos atuais ecossistemas de inovação (Santos et al., 2024).

Os resultados observados dialogam diretamente com o conceito de 
Universidade Empreendedora, caracterizado por Silva (2025) no qual as ins-
tituições de ensino superior assumem papel ativo na geração de conheci-
mento aplicado, inovação e desenvolvimento regional. Nesse modelo, a uni-
versidade deixa de atuar exclusivamente como produtora de conhecimento 
científico e passa a estimular a criação de soluções capazes de gerar impacto 
econômico e social.

Os resultados também podem ser interpretados à luz do modelo da 
Tríplice Hélice, que propõe a interação entre universidade, governo e setor 
produtivo como elemento central dos processos de inovação (Gomes; Perei-
ra, 2015). Diversos projetos apresentaram como público-alvo órgãos públi-
cos, empresas privadas, organizações da sociedade civil e produtores rurais, 
demonstrando que os participantes compreenderam a inovação como um 
processo colaborativo e conectado às demandas externas à instituição.

Nesse contexto, o Prêmio UNIFIMES funcionou como mecanismo 
de articulação entre formação acadêmica, desenvolvimento regional e em-
preendedorismo, fortalecendo o papel institucional da universidade como 
agente indutor de inovação. De forma geral, as duas edições analisadas de-
monstraram que a combinação entre capacitação, mentorias, modelagem 
de negócios e apresentação pública de soluções constitui estratégia eficaz 
para estimular a cultura inovadora no ambiente universitário. Além de ge-
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rar propostas com potencial de impacto social, econômico e ambiental, o 
prêmio contribuiu para a formação de estudantes mais preparados para atu-
ar em contextos complexos, dinâmicos e orientados à inovação.

Considerações Finais

A análise das duas edições evidenciou que o prêmio ultrapassou a 
condição de uma competição acadêmica, consolidando-se como um espaço 
institucional de aprendizagem, experimentação e desenvolvimento de com-
petências relacionadas à inovação e ao empreendedorismo. Ao mobilizar es-
tudantes de diferentes áreas do conhecimento em torno da identificação de 
problemas reais e da proposição de soluções viáveis, a iniciativa favoreceu 
a aplicação prática dos conhecimentos construídos ao longo da formação 
acadêmica e estimulou o protagonismo estudantil na busca por respostas a 
desafios contemporâneos.

Os projetos apresentados demonstraram significativa diversidade te-
mática, contemplando áreas como saúde, sustentabilidade, gestão pública, 
agronegócio, educação e tecnologia. Apesar dessa diversidade, observou-se 
convergência em torno de questões estratégicas para o desenvolvimento re-
gional, especialmente aquelas relacionadas à transformação digital, à me-
lhoria dos serviços públicos, à sustentabilidade ambiental e à promoção da 
qualidade de vida. A predominância de soluções baseadas em plataformas 
digitais, sistemas inteligentes e tecnologias de informação evidencia a in-
corporação da inovação tecnológica como ferramenta para enfrentamento 
de demandas sociais e produtivas cada vez mais complexas.

Outro aspecto relevante observado ao longo das duas edições foi a ca-
pacidade do prêmio de promover a integração entre ensino, pesquisa, exten-
são e empreendedorismo. A elaboração dos projetos exigiu dos participantes 
não apenas conhecimento técnico, mas também habilidades relacionadas à 
investigação de problemas, validação de propostas, modelagem de negócios, 
comunicação e trabalho colaborativo. Dessa forma, o processo contribuiu 
para uma formação acadêmica mais conectada às demandas da sociedade e 
do mercado de trabalho, fortalecendo competências frequentemente asso-
ciadas aos ambientes inovadores e às universidades empreendedoras.

Sob a perspectiva institucional, a experiência relatada demonstra o 
potencial de iniciativas dessa natureza para fortalecer a cultura da inovação 
no ambiente universitário. A realização contínua do prêmio contribuiu para 
ampliar a visibilidade da temática da inovação dentro da instituição, estimu-
lar a participação de estudantes e docentes em atividades empreendedoras e 
aproximar a comunidade acadêmica de organizações públicas, empresas e 
demais atores que compõem o ecossistema regional de inovação. Nesse sen-
tido, o prêmio tem se mostrado uma importante ferramenta de articulação 
entre a universidade e a sociedade, favorecendo a construção de soluções ali-
nhadas às necessidades do território onde a instituição está inserida.

PARTE 2 - INOVAÇÃO, EMPREENDEDORISMO E TECNOLOGIA
8. PRÊMIO UNIFIMES DE INOVAÇÃO



109

A experiência acumulada nas edições analisadas demonstra que ini-
ciativas estruturadas de incentivo à inovação e ao empreendedorismo po-
dem desempenhar papel relevante na formação acadêmica e no desenvolvi-
mento regional. Ao estimular a criatividade, a colaboração interdisciplinar 
e a construção de soluções voltadas a problemas concretos da sociedade, o 
Prêmio UNIFIMES de Inovação e Empreendedorismo reafirma o compro-
misso institucional com uma formação crítica, inovadora e socialmente 
comprometida, alinhada aos desafios e às oportunidades do século XXI.

Declaração do Uso de Inteligência Artificial

Declaramos que foram empregadas ferramentas de Inteligência Ar-
tificial em etapas específicas deste trabalho, exclusivamente durante a siste-
matização do conteúdo, mantendo‑se a responsabilidade integral pela inter-
pretação, redação, argumentação e resultados apresentados.
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Capítulo 9

GOVERNANÇA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO 
ENSINO SUPERIOR E OS DESAFIOS REGULATÓRIOS 

E INSTITUCIONAIS

Gabryella Malveiras Correa1

1Assessora Jurídica da UNIFIMES. Mestranda em Direito pela Universidade Federal de Jataí – UFJ, 
e-mail: gabryella@unifimes.edu.br.

Resumo: Este estudo analisa mecanismos de governança institucional que asseguram o uso 
da Inteligência Artificial nas instituições de ensino superior, abordando aspectos como a 
proteção de dados, a prestação de contas e a supervisão humana. A pesquisa adota abor-
dagem qualitativa, com base em revisão bibliográfica e documental de literatura nacional 
e internacional, marcos regulatórios e documentos produzidos por organismos multilate-
rais. Os resultados indicam a convergência de referenciais internacionais em torno da su-
pervisão humana, transparência, prestação de contas, proteção de dados e gestão de riscos. 
Identificaram-se também cinco mecanismos institucionais recorrentes, como políticas de 
IA, comitês de governança, instrumentos de transparência e accountability, capacitação 
da comunidade acadêmica e gestão de riscos. Conclui-se que a efetividade da governança 
advém da integração desses mecanismos às rotinas institucionais, que conciliam inovação 
tecnológica, proteção de direitos e objetivos acadêmicos.

Palavras-chave: inteligência artificial; governança; ensino superior; transparência; prote-
ção de dados.

Introdução

A Inteligência Artificial passou a integrar atividades de ensino, pes-
quisa e gestão nas instituições de ensino superior. Sistemas de aprendiza-
gem adaptativa, plataformas de monitoramento acadêmico, ferramentas 
de apoio à produção científica e mecanismos automatizados de avaliação já 
participam de processos que afetam estudantes, docentes e gestores. Essa 
expansão tecnológica superou a capacidade institucional de regulação, defi-
nição de responsabilidades e supervisão.

Organismos internacionais têm destacado a necessidade de desen-
volver estruturas de governança para orientar a adoção dessas tecnologias. 
A UNESCO (2021) defende a supervisão humana, a proteção de direitos e a 
transparência dos sistemas de Inteligência Artificial em contextos educacio-
nais. Na mesma direção, a OECD (2019) atribui responsabilidades aos atores 
envolvidos em todas as etapas do ciclo de vida dos sistemas algorítmicos.

As instituições de ensino superior enfrentam o desafio de incorpo-
rar a Inteligência Artificial sem comprometer princípios relacionados à 
transparência, à proteção de dados, à integridade acadêmica e à prestação 
de contas. A pesquisa busca, portanto, identificar quais mecanismos de go-
vernança institucional podem ser adotados pelas instituições de ensino su-
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perior para assegurar o uso ético, transparente e responsável da Inteligência 
Artificial em suas atividades acadêmicas.

O objetivo geral do estudo é analisar mecanismos de governança 
aplicáveis ao contexto universitário. Para isso, busca-se identificar os prin-
cipais riscos associados ao uso da Inteligência Artificial no ensino superior, 
examinar recomendações presentes na literatura especializada e em docu-
mentos normativos internacionais, e discutir instrumentos institucionais 
capazes de orientar sua utilização.

A pesquisa emprega abordagem qualitativa, de natureza explorató-
ria e descritiva, fundamentada em revisão bibliográfica e documental. O 
corpus é composto por produção científica nacional e internacional sobre 
governança da Inteligência Artificial, ética da IA, regulação algorítmica e 
uso da tecnologia no ensino superior, além de documentos elaborados por 
organismos internacionais e marcos normativos relacionados ao tema.

A relevância do estudo decorre da rápida incorporação de sistemas 
algorítmicos em processos acadêmicos e administrativos que produzem 
efeitos sobre direitos, oportunidades e trajetórias educacionais. Embora a 
discussão sobre governança da Inteligência Artificial tenha avançado nos 
últimos anos, ainda são limitadas as discussões voltadas às especificidades 
das instituições de ensino superior.

A análise concentra-se na produção científica disponível e nos mar-
cos regulatórios atualmente vigentes. A investigação permite identificar ca-
minhos institucionais para a construção de modelos de governança compa-
tíveis com os desafios colocados pela expansão da Inteligência Artificial no 
ensino superior.

Governança Institucional e Governança da 
Inteligência Artificial

Governança Institucional 
A literatura sobre governança ganhou destaque nas ciências sociais 

e jurídicas a partir da década de 1990. Naquele período, transformações na 
administração pública ampliaram a participação de atores não estatais nos 
processos decisórios. Rhodes (1996) argumenta que governar envolve coor-
denar redes de organizações interdependentes. Nelas, Estado, mercado e 
sociedade civil compartilham responsabilidades e recursos. Pierre e Peters 
(2000) demonstram como diferentes modelos de governança distribuem po-
der, controle e responsabilidades, influenciando a participação nas decisões 
e a prestação de contas.

Em instituições de ensino superior, essa discussão adquire impor-
tância porque tais organizações combinam autonomia acadêmica, funções 
públicas e múltiplos grupos de interesse. Ambientes de cooperação institu-
cional exigem mecanismos capazes de integrar diferentes atores nos proces-
sos decisórios. (Osborne, 2007)
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Essa perspectiva oferece base analítica para compreender a gover-
nança da Inteligência Artificial nas universidades, uma vez que decisões 
sobre adoção, supervisão e uso de sistemas algorítmicos afetam docentes, 
estudantes, gestores e a sociedade. Nossa análise sugere, contudo, que a li-
teratura ainda dedica pouca atenção às especificidades da governança da IA 
no ensino superior, o que limita a compreensão de como responsabilidades e 
mecanismos de controle podem ser efetivamente institucionalizados.

A discussão leva inevitavelmente ao conceito de accountability ins-
titucional1. Como aponta Bovens (2007), não basta que gestores ou equipes 
técnicas afirmem agir de acordo com princípios éticos. As instituições pre-
cisam criar instâncias que acessem informações, avaliem decisões e exijam 
justificativas quando o uso de tecnologias gerar impactos sobre direitos, 
oportunidades acadêmicas ou critérios de seleção.

A gestão de riscos integra esse conjunto de preocupações. Nas insti-
tuições de ensino superior, os riscos associados à IA não decorrem apenas 
de falhas operacionais ou erros computacionais. Eles envolvem tratamento 
de dados pessoais, reprodução de vieses, opacidade dos sistemas e possíveis 
efeitos sobre a autonomia acadêmica. Parte da literatura recente concentra 
suas análises justamente nesses aspectos, especialmente após a expansão de 
ferramentas baseadas em modelos generativos ocorrida a partir de 2022.

Apesar dos estudos descreverem princípios de governança e identifi-
carem riscos da IA, há uma limitação recorrente: menor atenção à tradução 
desses princípios em procedimentos institucionais aplicáveis à realidade 
universitária. Essa lacuna justifica a necessidade de examinar mecanismos 
concretos de supervisão, transparência e prestação de contas específicos 
para as instituições de ensino superior.

Governança da Inteligência Artificial 
A governança da Inteligência Artificial emerge de problemas inéditos 

nos modelos clássicos de governança institucional. Sistemas de IA proces-
sam volumes de dados, executam operações em escala, produzem resultados 
de forma parcialmente autônoma e geram efeitos que nem sempre podem 
ser antecipados por seus desenvolvedores ou usuários. Essas característi-
cas ampliam a distância entre decisão, execução e responsabilização. Como 
consequência, mecanismos tradicionais de controle institucional mostram 
limitações quando confrontados com processos algorítmicos capazes de in-
fluenciar escolhas, distribuir oportunidades e afetar direitos em tempo real.

Floridi (2018; 2021) propõe um dos referenciais mais citados ao orga-
nizar a ética da IA em torno dos princípios de beneficência, não maleficên-
cia, autonomia, justiça e explicabilidade. Entre eles, a explicabilidade per-
1 O termo em inglês accountability não tem uma tradução única perfeita para o português, 
sendo frequentemente traduzido como "prestação de contas" ou "responsabilização". Na 
literatura sobre governança, Bovens (2007) diferencia a accountability como um mero 
atributo comportamental (a intenção moral e ética do agente) da accountability como uma 
relação institucional estruturada (a existência de regras formais e órgãos de prestação de 
contas). 
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mite examinar o cumprimento dos demais princípios. Sem compreender os 
critérios que orientam uma decisão algorítmica, torna-se difícil avaliar seus 
efeitos, identificar erros ou atribuir responsabilidades. No ambiente univer-
sitário, sistemas utilizados para avaliar desempenho estudantil, recomen-
dar trajetórias acadêmicas ou apoiar processos administrativos precisam 
oferecer condições mínimas de interpretação e auditoria por parte dos ato-
res responsáveis por sua utilização.

Existem problemas que extrapolam questões estritamente técnicas. 
Mittelstadt et al. (2016) descrevem seis grupos de desafios éticos associados 
à tomada de decisão algorítmica, incluindo opacidade dos sistemas, evidên-
cias inconclusivas, vieses decorrentes da qualidade dos dados, impactos dis-
criminatórios, alterações nas concepções de privacidade e dificuldades de 
responsabilização. Em instituições de ensino superior, esses problemas po-
dem influenciar processos seletivos, avaliações acadêmicas, distribuição de 
bolsas e mecanismos de acompanhamento estudantil.

Sistemas de IA não são ferramentas externas às relações sociais. Para 
Coeckelbergh (2020), eles participam da construção dessas relações. Quan-
do uma universidade incorpora sistemas algorítmicos em suas rotinas, ela 
não altera apenas procedimentos administrativos ou instrumentos pedagó-
gicos, são modificadas formas de autoridade, critérios de avaliação e práti-
cas de produção do conhecimento.

A literatura analisada mostra uma limitação: parte dos estudos con-
centra-se na formulação de princípios normativos e na identificação de ris-
cos, com menor atenção aos mecanismos institucionais necessários para 
transformar esses princípios em procedimentos verificáveis.

Inteligência Artificial no Ensino Superior

Aplicações e Desafios Institucionais da IA no Ensino Superior
A Inteligência Artificial integra agora diversas facetas da vida uni-

versitária: ensino, pesquisa e gestão acadêmica. Luckin (2018) aponta a per-
sonalização da aprendizagem, tutoria inteligente, apoio à avaliação e análi-
se de dados educacionais como suas principais aplicações. A partir de 2022, 
a expansão dos modelos generativos intensificou a presença dessas tecnolo-
gias na produção, organização e circulação do conhecimento.

A adoção desses sistemas cria desafios institucionais. O'Neil (2016) 
demonstra que algoritmos treinados com dados históricos podem reprodu-
zir padrões de discriminação presentes nos contextos sociais dos quais esses 
dados foram extraídos. Noble (2018), ao analisar mecanismos de busca e re-
comendação digital, demonstra que algoritmos podem reproduzir estereóti-
pos raciais e de gênero, influenciando o acesso à informação e a visibilidade 
de determinados grupos sociais.  

Existe também a preocupação com questões relacionadas à prote-
ção de dados pessoais, o monitoramento de estudantes, à transparência das 
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decisões automatizadas e à integridade acadêmica. Tais desafios não decor-
rem apenas das características técnicas dos sistemas, mas da forma como 
as instituições definem critérios de adoção, supervisão e responsabilização. 
A presente análise indica que a expansão da IA no ensino superior desloca a 
discussão da viabilidade tecnológica para a construção de mecanismos ins-
titucionais capazes de orientar seu uso de maneira compatível com os obje-
tivos acadêmicos e com a proteção de direitos.

Desafios Regulatórios e Governança da IA no Contexto 
Educacional

Marcos Regulatórios Internacionais
Entre 2019 e 2022, organismos internacionais consolidaram referen-

ciais normativos para orientar o desenvolvimento e o uso da Inteligência 
Artificial. A UNESCO, em 2021, aprovou sua Recomendação sobre a Ética da 
Inteligência Artificial, com o apoio de 193 Estados-membros. O documento 
estabelece diretrizes para proteção de direitos, supervisão humana, trans-
parência e sustentabilidade, com atenção específica aos impactos da IA so-
bre ensino e pesquisa. A OECD (Organisation for Economic Co-operation and 
Development) publicou seus Princípios de IA em 2019 e os atualizou em 2024, 
enfatizando transparência, accountability e gestão de riscos ao longo do ciclo 
de vida dos sistemas. No mesmo período, a Comissão Europeia (2019) lançou 
as Diretrizes Éticas para uma IA Confiável, estruturadas em torno de super-
visão humana, proteção de dados, segurança, equidade e prestação de con-
tas, consolidando a abordagem regulatória baseada em risco. 

Apesar das diferenças institucionais, os três documentos convergem 
na defesa da transparência, da supervisão humana e da proteção de direitos 
como condições para o uso legítimo da IA. Floridi (2021) interpreta essa con-
vergência como a formação de um consenso normativo internacional. Esses 
referenciais oferecem parâmetros importantes para a governança da IA nas 
universidades, especialmente em decisões que afetam estudantes, docen-
tes e processos acadêmicos. Nossa análise sugere, contudo, que tais docu-
mentos são excessivamente abstratos e oferecem poucas orientações sobre 
a aplicação de princípios gerais em mecanismos institucionais aplicáveis ao 
cotidiano das instituições de ensino superior.

Contexto Brasileiro
A discussão sobre a regulação da Inteligência Artificial no Brasil de-

senvolve-se de forma simultânea em diferentes esferas normativas e insti-
tucionais. Embora o país tenha formulado diretrizes e políticas públicas, 
ainda não estabeleceu um marco regulatório específico capaz de unificar as 
responsabilidades, os limites e os mecanismos de controle relacionados ao 
uso da IA. O resultado é um cenário com iniciativas dispersas, produzidas 
em ritmos distintos e com níveis variados de efetividade.
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A Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial (EBIA), publicada 
em 2021 pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, é o principal 
documento de orientação governamental. A política estrutura-se em seis 
áreas de atuação, incluindo governança, regulação, pesquisa, formação de 
recursos humanos, aplicações governamentais e uso social da tecnologia. A 
educação é um setor prioritário. Apesar disso, a estratégia foca em diretrizes 
gerais, com pouca atenção a mecanismos institucionais para universidades. 
Essa lacuna dificulta a orientação de decisões operacionais relativas à ado-
ção da IA no ensino superior.

Na ausência de legislação específica sobre Inteligência Artificial, a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei nº 13.709/2018, tornou-se o prin-
cipal instrumento jurídico aplicável às universidades brasileiras. A LGPD 
estabelece parâmetros para coleta, armazenamento, compartilhamento e 
tratamento de dados pessoais, além de reconhecer direitos que as institui-
ções devem assegurar aos titulares das informações processadas por siste-
mas digitais. De alcance amplo, os efeitos da lei incidem diretamente sobre 
plataformas acadêmicas, sistemas de análise preditiva, ambientes virtuais 
de aprendizagem e ferramentas de monitoramento utilizadas pelas institui-
ções de ensino.

No setor público, Pereira Filho e Lima (2024) alertam para os desafios 
éticos e os impactos da Inteligência Artificial na tomada de decisão governa-
mental, exigindo a estruturação de uma governança algorítmica sólida nas 
políticas públicas. Ao transpor essa exigência para as universidades públi-
cas, surge o desafio de conciliar a transparência administrativa com a prote-
ção de informações acadêmicas.

A literatura nacional indica a urgência de estruturar a governança 
da Inteligência Artificial nas instituições. Maranhão et al. (2023) destacam 
que a popularidade das ferramentas de IA Generativa torna implausível que 
o seu uso seja proibido no ambiente acadêmico. A impossibilidade de detec-
ção precisa e a falta de transparência no uso por alunos e docentes tornam 
urgente a adoção de medidas para o levantamento desses usos, culminando 
no estabelecimento de políticas de governança próprias para essa tecnolo-
gia.

Outra questão pertinente decorre da ausência, até o momento de 
elaboração deste estudo, de uma legislação nacional específica sobre Inte-
ligência Artificial aprovada pelo Congresso Nacional. Os projetos de lei em 
andamento buscam incorporar elementos da abordagem regulatória basea-
da em risco, desenvolvida na Europa. Entretanto, o processo legislativo per-
manece em aberto, o que mantém incertezas sobre os parâmetros jurídicos 
que orientarão a atuação das organizações públicas e privadas. (Brasil, 2025)

Essa situação causa para as universidades um desafio em particular. 
As instituições são pressionadas a incorporar tecnologias de IA em ativida-
des acadêmicas e administrativas, mas precisam fazê-lo em um ambiente re-
gulatório ainda em formação. A inexistência de regras específicas não reduz 
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a necessidade de governança e amplia a responsabilidade institucional na 
definição de critérios internos de transparência, supervisão, prestação de 
contas e proteção de direitos.

Metodologia

Esta pesquisa adota abordagem qualitativa e caracteriza-se como es-
tudo de natureza exploratória e descritiva, desenvolvido por meio de pes-
quisa bibliográfica e documental. O objetivo consistiu em identificar e anali-
sar mecanismos de governança institucional capazes de orientar o uso ético, 
transparente e responsável da Inteligência Artificial nas instituições de en-
sino superior.

A investigação utilizou produção científica nacional e internacional 
sobre governança, governança da Inteligência Artificial, ética da IA, regu-
lação algorítmica e aplicações da tecnologia no ensino superior. Examina-
ram-se também documentos normativos e institucionais relacionados ao 
tema, entre eles a Recomendação sobre a Ética da Inteligência Artificial da 
UNESCO, os Princípios de Inteligência Artificial da OECD, as Diretrizes Éti-
cas para uma IA de Confiança da Comissão Europeia, a Estratégia Brasileira 
de Inteligência Artificial e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

A seleção do material considerou sua pertinência ao problema de 
pesquisa e sua contribuição para a compreensão dos desafios regulatórios 
e institucionais associados à adoção da Inteligência Artificial no contexto 
universitário. A análise concentrou-se em estudos que discutem mecanis-
mos de supervisão, transparência, prestação de contas, proteção de dados, 
gestão de riscos e processos decisórios relacionados ao uso de sistemas algo-
rítmicos.

Os procedimentos analíticos seguiram uma abordagem interpreta-
tiva. Inicialmente, realizou-se a leitura e sistematização da literatura e dos 
documentos selecionados. Em seguida, foram identificadas categorias ana-
líticas recorrentes, posteriormente agrupadas em eixos temáticos relacio-
nados à governança da Inteligência Artificial. A partir dessa organização, 
procedeu-se à articulação entre os referenciais teóricos e normativos, bus-
cando identificar convergências, limitações e possibilidades de aplicação no 
âmbito das instituições de ensino superior.

A opção por uma pesquisa bibliográfica e documental permitiu reu-
nir contribuições produzidas em diferentes campos do conhecimento e exa-
minar como a literatura especializada e os marcos regulatórios têm tratado 
a governança da Inteligência Artificial no ambiente universitário. Embora o 
estudo não contemple análise empírica de casos específicos, o procedimento 
adotado possibilitou sistematizar mecanismos institucionais recorrentes e 
discutir sua aplicabilidade ao contexto brasileiro.

PARTE 2 - INOVAÇÃO, EMPREENDEDORISMO E TECNOLOGIA
9. GOVERNANÇA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL



118

Resultados e Discussões

A análise da literatura especializada e dos documentos normativos 
examinados permitiu identificar cinco mecanismos institucionais recor-
rentes para a governança da Inteligência Artificial no ensino superior. Os 
resultados indicam que a governança da IA nas universidades não depende 
apenas da adoção de princípios éticos ou de diretrizes regulatórias. A lite-
ratura demonstra a necessidade de traduzir esses referenciais em procedi-
mentos institucionais capazes de orientar decisões concretas sobre aquisi-
ção, implementação, monitoramento e revisão de tecnologias baseadas em 
Inteligência Artificial.

Políticas Institucionais como Instrumento de Coordenação
O primeiro mecanismo identificado corresponde à formulação de 

políticas institucionais específicas para o uso da Inteligência Artificial. Os 
estudos analisados apontam que a ausência de diretrizes internas tende a 
deslocar decisões estratégicas para setores isolados da administração uni-
versitária ou para fornecedores externos de tecnologia.

As recomendações da UNESCO (2021) e da OECD (2019) indicam que 
a responsabilidade institucional deve abranger todo o ciclo de vida dos sis-
temas algorítmicos. Nesse contexto, as políticas institucionais assumem a 
função de definir critérios para adoção, utilização, monitoramento e even-
tual substituição dessas tecnologias.

A literatura sugere que tais políticas devem contemplar, pelo me-
nos, quatro elementos. O primeiro corresponde ao mapeamento dos siste-
mas de IA utilizados pela instituição. O segundo envolve critérios para ava-
liação técnica, jurídica e ética de novas ferramentas. O terceiro refere-se à 
documentação das decisões relacionadas à adoção e ao uso desses sistemas. 
O quarto consiste na criação de mecanismos de revisão periódica, capazes 
de incorporar mudanças tecnológicas, regulatórias e organizacionais. Para 
um tema que passa por transformações rápidas, uma política aprovada há 
poucos anos pode deixar de responder adequadamente às condições atuais 
de funcionamento da tecnologia.

Comitês de Ética e Governança da IA
O segundo mecanismo identificado refere-se à criação de estruturas 

permanentes de supervisão. A literatura atribui essa função aos comitês de 
ética e governança da Inteligência Artificial.

Os estudos examinados mostram que a existência de políticas insti-
tucionais, por si só, não assegura seu cumprimento. Por essa razão, diferen-
tes autores defendem a constituição de instâncias responsáveis por acom-
panhar a implementação das diretrizes, avaliar impactos e deliberar sobre 
situações que envolvam riscos ou conflitos decorrentes do uso da IA.

Floridi (2021) sustenta que a atuação desses comitês depende de in-
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dependência institucional, diversidade de competências, acesso às informa-
ções necessárias para análise e participação efetiva nos processos decisórios. 
Sem essas condições, a supervisão tende a assumir caráter formal e reduzida 
capacidade de intervenção.

Os achados também revelam que a expansão da IA generativa intro-
duziu novos desafios relacionados à integridade acadêmica. Maranhão et al. 
(2023) observam que a ausência de transparência sobre o uso dessas ferra-
mentas dificulta a identificação de riscos associados à autoria, à confiabili-
dade das informações produzidas e à reprodução de vieses. Nesse cenário, os 
comitês passam a desempenhar papel relevante na elaboração de diretrizes 
e na definição de procedimentos de acompanhamento institucional.

Transparência e Prestação de Contas
Outro resultado recorrente na literatura refere-se à transparência 

como condição para o exercício da accountability institucional.
Os autores convergem: decisões apoiadas por sistemas algorítmicos 

exigem mecanismos para identificar tecnologias em uso, dados que alimen-
tam os sistemas, critérios de funcionamento e procedimentos para contes-
tar resultados inadequados.

Mittelstadt et al. (2016) identificam a explicabilidade como um dos 
principais desafios da governança algorítmica. A dificuldade não decorre 
apenas da complexidade técnica dos modelos computacionais, mas também 
das limitações de acesso a informações frequentemente controladas por em-
presas desenvolvedoras.

A Comissão Europeia (2019) organiza essa discussão em três dimen-
sões complementares, divulgação das características gerais dos sistemas, 
compreensão das decisões produzidas e rastreabilidade dos dados e procedi-
mentos utilizados ao longo de sua operação.

No contexto das universidades públicas brasileiras, essas exigências 
dialogam diretamente com os princípios da publicidade administrativa e 
com as disposições da Lei de Acesso à Informação. Os resultados sugerem 
que a governança da IA amplia debates já presentes na administração pú-
blica e exige novos instrumentos de prestação de contas compatíveis com a 
lógica dos sistemas algorítmicos.

Capacitação da Comunidade Acadêmica
A análise também demonstrou que a governança da Inteligência Ar-

tificial depende da distribuição de competências entre os diferentes grupos 
que compõem a comunidade universitária. A supervisão institucional tor-
na-se mais efetiva quando docentes, estudantes e servidores possuem con-
dições de compreender o funcionamento dessas tecnologias e participar cri-
ticamente das decisões relacionadas ao seu uso.

Luckin (2018) observa que a expansão da IA nas universidades ocor-
reu em velocidade superior à capacidade das instituições de preparar seus 
profissionais para utilizá-la. Como consequência, docentes, gestores e estu-
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dantes frequentemente utilizam sistemas de IA sem compreender integral-
mente seus critérios de funcionamento, limitações ou impactos.

Os estudos examinados indicam que programas de capacitação não 
devem restringir-se ao treinamento técnico. Selwyn (2019) adverte que a 
formação voltada apenas ao uso instrumental das ferramentas reduz a ca-
pacidade crítica dos indivíduos e dificulta a compreensão das implicações 
sociais, éticas e institucionais associadas à tecnologia.

Os resultados mostram que diferentes segmentos da comunidade 
acadêmica demandam competências específicas. Enquanto gestores preci-
sam lidar com aspectos regulatórios e organizacionais, docentes enfrentam 
questões relacionadas à prática pedagógica e à avaliação da aprendizagem. 
Estudantes, por sua vez, necessitam desenvolver habilidades para utilizar 
sistemas de IA de forma crítica e compatível com os princípios da integrida-
de acadêmica.

Gestão de Riscos e Proteção de Dados
O quinto mecanismo identificado corresponde à gestão de riscos as-

sociada à proteção de dados e à conformidade regulatória.
Os documentos da OECD (2019; 2024) recomendam a realização de 

avaliações de impacto antes da implementação de sistemas de Inteligência 
Artificial. Essas avaliações permitem examinar objetivos, fontes de dados, 
grupos potencialmente afetados e riscos previsíveis, criando registros que 
auxiliam a supervisão institucional.

A UNESCO (2021) acrescenta que a análise de riscos deve considerar 
os efeitos produzidos sobre grupos que historicamente enfrentam barreiras 
de acesso e permanência no ensino superior. Esse aspecto reforça a necessi-
dade de avaliações que ultrapassem indicadores exclusivamente técnicos de 
desempenho.

Os resultados também demonstram forte convergência entre gover-
nança da IA e proteção de dados pessoais. Pereira Filho e Lima (2024) asso-
ciam a gestão de dados às exigências éticas da tomada de decisão automati-
zada. Maranhão et al. (2023), por sua vez, alertam para os riscos decorrentes 
da inserção de informações pessoais e dados sensíveis em sistemas de IA ge-
nerativa.

A literatura analisada sugere que a gestão de riscos não deve limitar-
-se ao cumprimento formal de exigências legais. Seu objetivo consiste em 
identificar impactos potenciais, estabelecer medidas preventivas e criar me-
canismos de revisão capazes de corrigir distorções produzidas pela tecnolo-
gia.

Em conjunto, os resultados indicam que políticas institucionais, 
comitês de supervisão, transparência, capacitação e gestão de riscos cons-
tituem os principais mecanismos de governança da Inteligência Artificial 
identificados na literatura. A contribuição desses instrumentos não está 
apenas na redução de riscos, mas na criação de condições institucionais para 
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que a incorporação da IA ocorra sob critérios compatíveis com os objetivos 
acadêmicos, a proteção de direitos e os princípios que orientam a atuação 
das universidades.

Considerações Finais 

Este estudo analisou os mecanismos de governança institucional 
que podem orientar o uso da Inteligência Artificial nas instituições de ensi-
no superior. A literatura examinada demonstra que a governança da IA não 
se resume à adoção de soluções tecnológicas ou ao cumprimento de exigên-
cias regulatórias. Trata-se de um conjunto de arranjos institucionais volta-
dos à definição de responsabilidades, à supervisão de sistemas algorítmicos 
e à proteção de direitos em atividades de ensino, pesquisa e gestão universi-
tária.

A incorporação da IA amplia a necessidade de estruturas permanen-
tes de governança capazes de assegurar transparência, prestação de contas, 
supervisão humana, gestão de riscos e proteção de dados. A análise identifi-
cou cinco mecanismos frequentemente citados na literatura especializada, 
políticas institucionais de IA, comitês de ética e governança, instrumentos 
de transparência e accountability, programas de capacitação da comunida-
de acadêmica e processos de gestão de riscos e conformidade. Sua efetivida-
de depende menos da existência formal desses instrumentos do que de sua 
integração às rotinas e processos decisórios das instituições.

Os documentos produzidos pela UNESCO (2021), pela OECD (2019; 
2024) e pela Comissão Europeia (2019) convergem na defesa desses elemen-
tos como parâmetros para o uso legítimo da Inteligência Artificial. No Bra-
sil, embora a Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial e a Lei Geral de 
Proteção de Dados ofereçam referências importantes, permanece a necessi-
dade de desenvolver políticas institucionais voltadas às especificidades do 
ensino superior.

A análise sugere que a governança da IA contribui primariamente 
para compatibilizar a incorporação tecnológica com os objetivos acadêmi-
cos, científicos e sociais das universidades. Sem mecanismos de supervisão e 
responsabilização, sistemas concebidos para ampliar oportunidades podem 
reproduzir desigualdades e comprometer a transparência dos processos ins-
titucionais.

A produção nacional sobre governança da IA no ensino superior ain-
da é reduzida e o cenário regulatório permanece em transformação. Pesqui-
sas futuras podem avançar por meio da análise de experiências concretas de 
governança em universidades brasileiras e da investigação dos impactos da 
IA sobre a equidade, a integridade acadêmica e a gestão universitária.

Os dados indicam que a Inteligência Artificial tende a consolidar-
-se como componente permanente da vida universitária. A missão não está 
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mais em decidir sobre sua adoção, mas em construir instituições capazes de 
orientar, supervisionar e avaliar seu uso de acordo com os valores que sus-
tentam a atividade universitária.

Declaração do Uso de Inteligência Artificial

Durante a elaboração da pesquisa, foram utilizadas ferramentas de 
inteligência artificial generativa para auxiliar na tradução dos documentos 
em língua inglesa, na formatação de referências bibliográficas e sugestões 
de estrutura do texto. As ferramentas não foram empregadas para a pro-
dução de resultados, análises ou conclusões da pesquisa. Todas as decisões 
metodológicas, interpretações e conteúdos apresentados foram revisados, 
validados e assumidos integralmente pela Autora.
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Capítulo 10

DOCÊNCIA UNIVERSITÁRIA NA ERA DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: DESAFIOS, 

COMPETÊNCIAS E PERSPECTIVAS PARA UMA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR HUMANIZADA EM GOIÁS 
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Resumo: A Inteligência Artificial (IA), especialmente a generativa, tem transformado a do-
cência universitária ao introduzir desafios e oportunidades pedagógicas, éticas e tecnológi-
cas. Este capítulo analisa seus impactos na educação superior, discutindo competências de 
docentes, desafios e perspectivas para uma educação superior humanizada nas Instituições 
de Ensino Superior (IES) de Goiás. Trata-se de um ensaio teórico fundamentado em revisão 
narrativa crítica da literatura publicada entre 2023 e 2026, complementada por documentos 
da UNESCO, da OCDE e por normativas brasileiras. Conclui-se que a IA deve apoiar a ação 
pedagógica, preservando o papel do docente na mediação da aprendizagem, na formação 
ética e no desenvolvimento integral dos estudantes.

Palavras-chave: inteligência artificial; educação superior; docência universitária; forma-
ção docente; humanização da educação.

Introdução

A incorporação da Inteligência Artificial (IA) à educação superior 
representa uma das transformações mais significativas do cenário educa-
cional contemporâneo. O avanço acelerado da IA generativa, impulsionado 
por modelos capazes de produzir textos, imagens, códigos e análises em lin-
guagem natural, ampliou as possibilidades de ensino, pesquisa, extensão e 
gestão acadêmica. Mais do que introduzir novas ferramentas digitais, esse 
movimento intensificou mudanças que já estavam em curso nas universi-
dades, provocando reflexões sobre as formas de ensinar, aprender, produzir 
conhecimento e exercer a docência em uma sociedade cada vez mais orien-
tada por dados e tecnologias inteligentes.

Nesse contexto, o debate sobre a IA ultrapassa a dimensão tecnológi-
ca e assume contornos pedagógicos, éticos e institucionais. Embora as evi-
dências científicas indiquem que essas tecnologias podem favorecer a perso-
nalização da aprendizagem, otimizar processos administrativos e ampliar a 
produtividade acadêmica, sua incorporação também suscita desafios rela-
cionados à integridade científica, à proteção de dados, aos vieses algorítmi-
cos, à transparência dos sistemas e à preservação da autonomia intelectual. 
Assim, o potencial transformador da IA não decorre só de sua capacidade 
técnica, mas da forma como é integrada aos processos educativos e às políti-
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cas institucionais das instituições de ensino superior.
A produção científica recente converge ao reconhecer que a IA difi-

cilmente substituirá a atuação do professor universitário. Ao contrário, sua 
expansão tem deslocado a centralidade da docência da transmissão de infor-
mações para funções de maior complexidade, como mediação da aprendiza-
gem, desenvolvimento do pensamento crítico, formação ética, acompanha-
mento acadêmico e promoção de experiências educacionais significativas. 
Nesse cenário, as competências exclusivamente humanas, como empatia, 
julgamento ético, comunicação, criatividade, liderança e capacidade de con-
textualizar o conhecimento, tornam-se ainda mais relevantes para a quali-
dade da formação universitária.

Apesar do crescimento expressivo das pesquisas sobre IA na educa-
ção, observa-se que grande parte da literatura se concentra na descrição de 
ferramentas tecnológicas, em estudos sobre desempenho de sistemas in-
teligentes ou em análises voltadas às potencialidades operacionais da IA. 
Permanecem relativamente menos exploradas as implicações dessas trans-
formações para a identidade profissional docente, para a reorganização das 
competências requeridas ao exercício da docência universitária e para a 
construção de políticas institucionais capazes de integrar inovação tecnoló-
gica e formação humana, especialmente no contexto das instituições públi-
cas de ensino superior.

Essa lacuna torna-se relevante para as Instituições de Ensino Supe-
rior (IES) goianas, que, assim como outras universidades brasileiras, enfren-
tam o desafio de incorporar tecnologias emergentes preservando seu com-
promisso com a qualidade acadêmica, a inclusão, a responsabilidade social 
e a formação integral dos estudantes. Mais do que adotar ferramentas de IA, 
essas instituições são chamadas a construir estratégias de governança, pro-
gramas permanentes de desenvolvimento docente e diretrizes que assegu-
rem o uso crítico, ético e pedagogicamente consistente dessas tecnologias.

Diante desse cenário, este capítulo tem como objetivo analisar, à luz 
da produção científica recente, os impactos da IA na docência universitária, 
discutindo as transformações nas competências, nos papéis e nas responsa-
bilidades dos professores, bem como as implicações éticas e institucionais 
decorrentes da integração dessas tecnologias à educação superior. Parte-se 
da compreensão de que a IA não reduz a importância da docência, mas re-
define sua natureza, ampliando a necessidade de competências humanas, 
éticas, pedagógicas e institucionais capazes de assegurar que a inovação tec-
nológica fortaleça, e não substitua, a missão formativa da universidade.

Metodologicamente, o estudo caracteriza-se como um ensaio teórico 
fundamentado em revisão narrativa crítica da literatura, construída a par-
tir da análise de estudos nacionais e internacionais publicados, entre 2023 
e 2026, por documentos produzidos por organismos internacionais e refe-
renciais relacionados à IA, educação superior e desenvolvimento docente. 
A análise privilegia a integração crítica das evidências, buscando identificar 
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convergências, desafios e perspectivas para uma inclusão da IA no ensino 
superior.

O capítulo está organizado em quatro seções. Inicialmente, discute-
-se a transformação da educação superior decorrente da expansão da IA e 
suas aplicações educacionais. A seguir, analisam-se as repercussões dessas 
mudanças para a identidade profissional, as competências e os papéis da do-
cência universitária. Depois, examina-se os fundamentos éticos e humanís-
ticos que orientam a integração da IA às práticas educacionais, com atenção 
à governança institucional e à centralidade das relações humanas na forma-
ção acadêmica. Por fim, analisa os resultados da revisão narrativa crítica, 
suas implicações para as Instituições de Ensino Superior goianas e as consi-
derações finais do estudo.

Inteligência Artificial e a Transformação da Educação Superior
A expansão da IA constitui um dos fenômenos relevantes da atual 

transformação digital da sociedade e tem produzido impactos significativos 
sobre a educação superior. Embora o uso de tecnologias digitais nas univer-
sidades não seja recente, o desenvolvimento da IA generativa inaugurou 
uma nova etapa desse processo ao possibilitar a criação de conteúdos em 
linguagem natural, imagens, códigos computacionais e análises complexas 
com elevado grau de sofisticação. Essa evolução amplia a inovação acadêmi-
ca e, simultaneamente, desafia concepções tradicionais sobre ensino, apren-
dizagem, avaliação e produção do conhecimento.

Nesse cenário, a IA pode ser compreendida como um conjunto de 
sistemas computacionais capazes de executar tarefas associadas ao racio-
cínio humano, como aprendizagem baseada em dados, reconhecimento de 
padrões, processamento de linguagem natural e apoio à tomada de decisões. 
Entretanto, sua relevância para a educação superior transcende a dimensão 
tecnológica. A IA configura uma transformação sociotécnica que modifica 
processos institucionais, reorganiza práticas pedagógicas e redefine as com-
petências necessárias ao exercício da docência universitária.

A popularização dos modelos de linguagem de grande escala (LLMs), 
exemplificados por ferramentas como ChatGPT, Gemini e Copilot, acelerou 
a incorporação da IA ao cotidiano acadêmico. Esses sistemas passaram a 
apoiar atividades relacionadas ao planejamento didático, à produção cientí-
fica, à organização de conteúdos, à revisão textual e à pesquisa bibliográfica, 
à produtividade e diversificando o ensino. Contudo, seu uso também suscita 
questões relativas à confiabilidade das informações geradas, à autoria inte-
lectual, à integridade acadêmica e à transparência dos processos de aprendi-
zagem (Dishari, 2026). 

As evidências analisadas convergem ao indicar que a contribuição 
da IA para a educação superior depende menos da sofisticação tecnológi-
ca das ferramentas e mais da forma como elas são incorporadas às práticas 
pedagógicas. Os sistemas inteligentes podem favorecer a personalização da 
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aprendizagem, oferecer feedback mais ágil, apoiar processos de avaliação 
formativa e subsidiar decisões pedagógicas baseadas em evidências. Entre-
tanto, esses benefícios somente se concretizam quando a tecnologia perma-
nece subordinada aos objetivos educacionais e às necessidades formativas 
dos estudantes (Chan, 2026).

Essa perspectiva desloca o foco do debate. A questão central deixa 
de ser a capacidade técnica dos sistemas inteligentes e passa a concentrar-
-se na qualidade das decisões pedagógicas e institucionais que orientam sua 
utilização. Em outras palavras, a inovação não decorre da simples adoção da 
IA, mas da construção de ambientes de aprendizagem capazes de integrar 
tecnologia, pensamento crítico e desenvolvimento humano (Jianzheng; 
Xuwei, 2023).

Sob essa ótica, a transformação da educação superior não pode ser 
compreendida apenas como um processo tecnológico. Trata-se de uma mu-
dança que envolve aspectos organizacionais, culturais e pedagógicos, exi-
gindo das instituições de ensino superior políticas de formação docente, 
estratégias de governança e mecanismos de avaliação que assegurem o uso 
ético, responsável e socialmente comprometido da IA (Chan; Tsi, 2023). Para 
as instituições públicas goianas, esse desafio possui relevância, a inovação 
tecnológica deve conciliar com a promoção da inclusão, da qualidade acadê-
mica e da responsabilidade social de sua missão institucional.

Em síntese, a literatura permite compreender que a IA amplia signi-
ficativamente as possibilidades de inovação na educação superior, mas não 
altera a finalidade da universidade nem substitui o papel formativo da do-
cência. Ao contrário, sua expansão reforça a repensar práticas pedagógicas, 
fortalecer competências profissionais e construir políticas institucionais 
que assegurar que o avanço tecnológico permaneça a serviço da formação 
humana.

Aplicações da Inteligência Artificial na Educação Superior
A consolidação da IA generativa ampliou as possibilidades de inova-

ção na educação superior, promovendo mudanças que alcançam o ensino, a 
pesquisa, a extensão e a gestão universitária. Mais do que automatizar tare-
fas, essas tecnologias integram processos de produção, organização e com-
partilhamento do conhecimento, influenciando a forma como professores, 
estudantes e instituições desenvolvem suas atividades acadêmicas. Esse ce-
nário evidencia que a IA não deve ser compreendida apenas como um recur-
so tecnológico, mas capaz de reconfigurar práticas educacionais e organiza-
cionais.

No âmbito do ensino, a IA favorece a personalização da aprendiza-
gem ao possibilitar a adaptação de conteúdos, atividades e feedback às ne-
cessidades individuais dos estudantes. Sistemas inteligentes analisam dados 
relativos ao desempenho acadêmico, identificam dificuldades de aprendi-
zagem e apoiam a elaboração de estratégias pedagógicas mais compatíveis 
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com diferentes ritmos e estilos de aprendizagem (Jianzheng; Xuwei, 2023). 
Na pesquisa, a IA vem sendo incorporada como ferramenta de apoio 

à revisão da literatura, organização de referências, análise preliminar de da-
dos, revisão linguística e elaboração de versões iniciais de textos científicos. 
Essas aplicações tendem a aumentar a produtividade acadêmica e reduzir o 
tempo dedicado a atividades operacionais. Entretanto, a literatura converge 
ao destacar que tais recursos não substituem o rigor metodológico, a análise 
crítica nem a responsabilidade intelectual dos pesquisadores. A qualidade 
científica continua dependendo da capacidade humana de formular proble-
mas relevantes, interpretar evidências, avaliar a consistência das informa-
ções e construir argumentos fundamentados da aprendizagem e exige a revi-
são de práticas pedagógicas historicamente consolidadas (Bond et al., 2024).

As aplicações da IA também se estendem à extensão universitária e 
à gestão institucional. Ferramentas inteligentes vêm sendo utilizadas para 
automatizar atendimentos, organizar processos administrativos, monito-
rar indicadores acadêmicos, apoiar o planejamento institucional e subsidiar 
decisões baseadas em dados. Nas IESs, esses recursos podem contribuir para 
maior eficiência administrativa, otimização de processos e melhoria da ges-
tão acadêmica. Contudo, sua implementação exige políticas institucionais 
que assegurem transparência, proteção de dados, supervisão humana e con-
formidade com princípios éticos e legais.

Embora as potencialidades sejam amplamente reconhecidas, a li-
teratura também evidencia que a adoção da IA impõe desafios relevantes. 
Entre eles destacam-se a possibilidade de disseminação de informações in-
corretas, os vieses algorítmicos, os riscos à privacidade, as implicações para 
a integridade acadêmica e a necessidade de redefinir práticas avaliativas ba-
seadas na reprodução de conteúdo. Esses aspectos reforçam que a utilização 
da IA deve ser orientada por critérios pedagógicos, exigindo das instituições 
políticas de governança capazes de equilibrar inovação, responsabilidade e 
qualidade educacional.

À luz dessas evidências, observa-se que o potencial transformador 
da IA não reside em sua capacidade de executar tarefas complexas, mas na 
possibilidade de ampliar o trabalho intelectual desenvolvido por docentes e 
estudantes. A tecnologia agrega valor quando favorece processos de apren-
dizagem mais ativos, colaborativos e personalizados, sem comprometer a 
autonomia intelectual nem reduzir a formação universitária a procedimen-
tos automatizados. A inovação educacional, portanto, resulta da articulação 
entre recursos tecnológicos, intencionalidade pedagógica e compromisso 
com a formação humana.

Para as IESs goianas, esse cenário evidencia a necessidade de cons-
truir estratégias institucionais que ultrapassem a simples aquisição de fer-
ramentas digitais. A incorporação da IA demanda investimentos contínuos 
em formação docente, desenvolvimento de competências digitais, elabora-
ção de diretrizes institucionais e fortalecimento de uma cultura organiza-
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cional comprometida com o uso ético e responsável dessas tecnologias. Nes-
sa perspectiva, a inovação deixa de ser entendida como adoção de recursos 
tecnológicos e passa a constituir um processo permanente de transforma-
ção pedagógica e institucional.

A IA amplia as possibilidades de inovação na educação superior, mas 
seus benefícios dependem da capacidade das universidades de integrar tec-
nologia, pedagogia e ética em uma mesma estratégia institucional (Kama-
lov, 2023). Essa compreensão conduz à questão central discutida na seção 
seguinte: se a IA modifica as formas de ensinar, pesquisar e gerir, quais 
transformações ela impõe à identidade profissional, às competências e aos 
papéis do docente universitário?

O Docente Universitário diante da IA: A Reconfiguração da Identidade, 
das Competências e dos Papéis Docentes

A incorporação da IA à educação superior representa uma trans-
formação que transcende a adoção de novas tecnologias e alcança a pró-
pria identidade profissional do docente universitário. Se, durante décadas, 
a docência foi fortemente associada ao domínio do conhecimento e à sua 
transmissão, a expansão da IA generativa desloca esse paradigma para um 
modelo centrado na mediação da aprendizagem, na produção coletiva do 
conhecimento e no desenvolvimento de competências complexas (Holmes; 
Tuomi, 2023). 

O desafio contemporâneo não consiste em preservar funções histo-
ricamente atribuídas ao professor, mas em compreender como sua atuação 
se ressignifica diante de um cenário em que a informação se tornou ampla-
mente acessível e parte das atividades cognitivas pode ser apoiada por siste-
mas inteligentes.

A IA não reduz a relevância da docência universitária, mas modifi-
ca sua natureza. As evidências indicam que tecnologias capazes de produzir 
conteúdo, organizar informações e automatizar tarefas operacionais deslo-
cam o valor agregado da atuação docente para dimensões que permanecem 
essencialmente humanas, como o julgamento crítico, a mediação pedagógi-
ca, a formação ética, a comunicação, a criatividade e a construção de rela-
ções educativas significativas (Jesus; Caumeran, 2026). O professor residir 
na capacidade de orientar a interpretação, contextualização e aplicação em 
situações reais de aprendizagem. 

Essa transformação exige compreender a docência como uma ativi-
dade em permanente desenvolvimento. A identidade profissional do profes-
sor universitário passa a incorporar competências relacionadas à inovação 
pedagógica, à aprendizagem contínua e à adaptação às mudanças tecnoló-
gicas. Esse processo de reconstrução profissional no qual o docente amplia 
seu papel como líder da aprendizagem, articulador de saberes, facilitador do 
pensamento crítico e promotor da formação integral dos estudantes. Essa 
reconfiguração pode ser compreendida a partir de três dimensões comple-
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mentares de competências dos docentes: técnico-pedagógicas, ético-relacio-
nais e estratégicas. 

As competências técnico-pedagógicas, relacionadas à capacidade 
de integrar criticamente a IA às práticas de ensino e aprendizagem. Incluem 
o planejamento de atividades mediadas por tecnologias digitais, a seleção 
criteriosa de ferramentas, o desenho de estratégias de avaliação compatíveis 
com o uso da IA e a utilização de dados educacionais para apoiar decisões 
pedagógicas. O domínio técnico não se restringe à operação de plataformas 
digitais. Envolve compreender suas potencialidades, limitações e implica-
ções educacionais, em que a tecnologia permaneça subordinada aos objeti-
vos formativos e não determine, por si mesma, as práticas pedagógicas (Pra-
tama et al., 2023).

Já as competências ético-relacionais assumem papel relevante em 
ambientes educacionais intensivamente mediados por tecnologias. A lite-
ratura evidencia que atributos como empatia, comunicação, escuta quali-
ficada, liderança, responsabilidade ética e sensibilidade para compreender 
diferentes contextos de aprendizagem permanecem insubstituíveis (Po-
rayska-Pomsta et al., 2024). Os sistemas inteligentes processam informações 
com rapidez crescente, mas o professor continua responsável por promover 
diálogo, acolhimento, pensamento crítico, convivência democrática e de-
senvolvimento da autonomia intelectual. A qualidade da educação superior 
depende tanto da competência tecnológica quanto da capacidade de estabe-
lecer relações humanas em processos formativos significativos.

A terceira dimensão corresponde às competências estratégicas, 
relacionadas à capacidade do docente de atuar como agente de inovação e 
transformação institucional (Pratama et al., 2023). Além de incorporar tec-
nologias às práticas de ensino, o professor participe da construção de políti-
cas institucionais, contribua para o desenvolvimento de culturas organiza-
cionais favoráveis à inovação, estimule processos colaborativos e participe 
de programas permanentes de formação docente. Essa dimensão amplia a 
compreensão da docência ao reconhecer que a integração responsável da IA 
não depende apenas da iniciativa individual dos professores, mas também 
da existência de estratégias institucionais de governança, apoio e desenvol-
vimento profissional.

A reorganização das competências produz, uma reconfiguração dos 
papéis tradicionalmente atribuídos ao professor universitário. O docente 
deixa de ser compreendido prioritariamente como transmissor de conteúdo 
para assumir funções mais complexas, a curadoria do conhecimento, a me-
diação da aprendizagem, a orientação acadêmica, a liderança pedagógica e a 
promoção da formação ética dos estudantes (Kamalov et al., 2023). 

 A transformação da docência não pode ser compreendida como en-
cargo exclusiva do professor, mas como resultado de políticas permanentes 
de formação continuada, investimentos em infraestrutura digital, definição 
de diretrizes para o uso ético da IA e uma cultura acadêmica comprometida 
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com a inovação responsável. Para as IESs goianas, esse desafio assume cará-
ter estratégico, a IA deverá ocorrer em consonância com sua missão pública, 
com as especificidades regionais e com o compromisso de formar profissio-
nais capazes de responder aos desafios do desenvolvimento econômico, so-
cial e humano do estado de Goiás.

Em síntese, quanto maior a capacidade das tecnologias para execu-
tar tarefas operacionais e cognitivas, maior será o valor das competências 
que permanecem exclusivamente humanas. 

Educação Superior Humanizada na Era da Inteligência Artificial: 
Ética, Governança e Equidade na Integração da IA

A rápida inclusão da IA às atividades acadêmicas ampliou o debate 
sobre aspectos que ultrapassam sua dimensão tecnológica e alcançam ques-
tões éticas, institucionais e sociais. Os sistemas inteligentes passam a apoiar 
processos de ensino, pesquisa, avaliação e gestão universitária, tornando 
indispensável discutir quais princípios devem orientar sua utilização para 
que a inovação tecnológica contribua para a qualidade da educação superior 
e para a formação de cidadãos críticos, autônomos e socialmente responsá-
veis (Jianzheng; Xuwei 2023)  

A literatura internacional e os documentos produzidos por organis-
mos multilaterais convergem ao reconhecer que a integração da IA à edu-
cação deve estar fundamentada em princípios de transparência, responsa-
bilidade, justiça, inclusão, proteção de dados e supervisão humana (OECD, 
2024). A governança da IA emerge como um dos principais desafios para as 
instituições de ensino superior, pois, requer políticas institucionais capazes 
de estabelecer critérios para seleção, utilização, monitoramento e avaliação 
dessas tecnologias, que assegurem sua utilização ética e pedagogicamente 
consistente (Jesus; Caumeran, 2026).

Outro aspecto amplamente discutido na literatura refere-se aos vie-
ses algorítmicos. Sistemas inteligentes são treinados a partir de grandes 
volumes de dados e, por essa razão, podem reproduzir desigualdades, pre-
conceitos e padrões discriminatórios presentes nas bases utilizadas para seu 
desenvolvimento. Quando empregados sem supervisão crítica, esses siste-
mas podem influenciar processos avaliativos, recomendações de aprendiza-
gem e tomadas de decisão de forma incompatível com os princípios de equi-
dade que orientam a educação superior. 

Esses desafios tornam evidente que a inovação tecnológica não pode 
ser dissociada da responsabilidade institucional. A implementação da IA 
demanda processos permanentes de formação docente, elaboração de dire-
trizes institucionais, criação de espaços de reflexão ética e desenvolvimento 
de mecanismos de governança capazes de acompanhar a rápida evolução 
dessas tecnologias. Para as Instituições de Ensino Superior goianas, essa ne-
cessidade assume importância estratégica, considerando seu compromisso 
com a democratização do acesso ao conhecimento, a inclusão social e a for-
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mação de profissionais comprometidos com o desenvolvimento regional.
A expansão da IA reabre uma das questões mais importantes da 

educação superior contemporânea: qual é o papel da universidade em uma 
sociedade na qual parte significativa das atividades cognitivas pode ser 
apoiada por sistemas inteligentes. Essa pergunta não encontra resposta na 
tecnologia, mas na própria finalidade da educação. Se a missão universitá-
ria ultrapassa a transmissão de informações e envolve a formação integral 
de pessoas, então a presença humana permanece como elemento constituti-
vo do processo educativo. É precisamente nesse espaço que o professor rea-
firma sua relevância: não como fonte exclusiva de conhecimento, mas como 
mediador da aprendizagem, orientador do pensamento crítico, formador de 
valores e promotor do desenvolvimento humano (UNESCO, 2021, 2023).

Sob essa perspectiva, uma educação superior humanizada não se ca-
racteriza pela rejeição da tecnologia, mas pela capacidade de integrá-la sem 
perder de vista aquilo que constitui a essência da formação universitária: o 
desenvolvimento da autonomia intelectual, da responsabilidade social, da 
sensibilidade ética, da criatividade e da capacidade de aprender continua-
mente. A IA amplia possibilidades, mas não substitui processos formativos 
baseados no diálogo, na reflexão, na colaboração e na construção comparti-
lhada do conhecimento.

Para as IESs goianas, essa compreensão reforça a importância de po-
líticas institucionais que articulem inovação tecnológica, desenvolvimento 
docente e compromisso social. A incorporação da IA deverá contribuir para 
ampliar oportunidades de aprendizagem, reduzir desigualdades de acesso 
ao conhecimento e fortalecer a qualidade acadêmica, sem comprometer a 
centralidade das relações humanas que sustentam o trabalho educativo.

Em síntese, a IA continuará evoluindo e ampliando suas possibilida-
des de aplicação. Entretanto, permanecerão insubstituíveis as competências 
humanas que conferem significado à educação: a capacidade de formar pes-
soas, construir valores, promover pensamento crítico, desenvolver respon-
sabilidade ética e transformar conhecimento em compromisso com a socie-
dade.

Metodologia

Este estudo caracteriza-se como um ensaio teórico fundamentado 
em revisão narrativa crítica da literatura, abordagem adequada para anali-
sar fenômenos contemporâneos complexos e em constante transformação, 
como a incorporação da IA à educação superior. Diferentemente das revi-
sões sistemáticas, cujo objetivo é sintetizar evidências a partir de protocolos 
rígidos de seleção e análise, a revisão narrativa crítica privilegia a integra-
ção, a interpretação e a problematização da produção científica, permitindo 
identificar convergências, lacunas e implicações teóricas para determinado 
campo de conhecimento.
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A busca bibliográfica concentrou-se em estudos nacionais e interna-
cionais publicados, entre 2023 e 2026, período marcado pela expansão da IA 
generativa e pelo aumento significativo das pesquisas sobre seus impactos 
na educação superior. Também foram considerados documentos produzi-
dos por organismos internacionais e instituições de referência na discussão 
sobre IA, ética e educação, em razão de sua relevância para a formulação de 
princípios e diretrizes voltados ao uso responsável dessas tecnologias.

A seleção da literatura considerou estudos que abordassem, de for-
ma direta, a relação entre IA, docência universitária, competências profis-
sionais, ética, governança educacional e desenvolvimento institucional. Fo-
ram priorizadas publicações com reconhecida consistência metodológica e 
relevância científica, capazes de contribuir para a compreensão crítica do 
fenômeno investigado.

A análise do material fundamentou-se em leitura interpretativa e 
comparativa da literatura, buscando identificar aproximações, recorrências 
e tensões entre os estudos. Em vez de apresentar uma descrição isolada das 
publicações, procedeu-se à integração crítica das evidências, organizando 
os principais achados em dimensões analíticas que permitissem compreen-
der as transformações da docência universitária diante da expansão da IA.

Como resultado desse processo interpretativo, a revisão permitiu 
sistematizar as evidências em quatro dimensões articuladas: identidade 
profissional docente, competências requeridas, reconfiguração dos papéis 
do professor universitário e governança institucional para integração ética 
da IA. Essas dimensões não constituem um modelo teórico validado, mas 
uma síntese analítica elaborada a partir da convergência da literatura exa-
minada, utilizada como recurso interpretativo para discutir os desafios con-
temporâneos da educação superior.

Resultados e Discussão

A análise crítica da literatura evidencia que a expansão da IA vem 
promovendo mudanças estruturais na educação superior que ultrapassam 
a incorporação de novas tecnologias. As evidências analisadas indicam que 
o principal impacto da IA não reside na substituição do professor, mas na 
reconfiguração da docência universitária, exigindo novas formas de com-
preender o desenvolvimento profissional, a organização institucional e os 
processos de ensino e aprendizagem.

Com base na integração dos estudos analisados, foi possível organi-
zar os principais resultados em quatro dimensões analíticas interdependen-
tes, apresentadas na Figura 1. Essa organização sintetiza as convergências 
identificadas na literatura e orienta a discussão proposta neste capítulo.
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Figura 1 – Dimensões da Reconfiguração da Docência Universitária em Contextos 
Mediados por Inteligência Artificial

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base na literatura analisada.

A primeira dimensão refere-se à identidade profissional docen-
te. A literatura converge ao demonstrar que a IA desloca a centralidade da 
atuação do professor da transmissão de conteúdo para a mediação da apren-
dizagem, a orientação acadêmica e o desenvolvimento do pensamento crí-
tico. Essa mudança implica compreender a docência como uma atividade 
em permanente reconstrução, na qual aprendizagem contínua, inovação e 
adaptação às transformações tecnológicas passam a integrar a identidade 
profissional do educador.

A segunda dimensão compreende as competências docentes, orga-
nizadas neste estudo em três grandes eixos complementares: competências 
técnico-pedagógicas, relacionadas à integração crítica da IA às práticas de 
ensino; competências ético-relacionais, voltadas à promoção da autonomia, 
da integridade acadêmica e das relações humanas; e competências estratégi-
cas, associadas à inovação institucional, à liderança acadêmica e ao desen-
volvimento profissional contínuo. Essa organização evidencia que o domí-
nio tecnológico, isoladamente, não responde às demandas contemporâneas 
da educação superior.

A terceira dimensão corresponde à reconfiguração dos papéis do-
centes. Os estudos analisados indicam que o professor passa a exercer fun-
ções cada vez mais relacionadas à curadoria do conhecimento, à mediação 
pedagógica, à orientação científica, ao desenvolvimento da autonomia inte-
lectual e à formação ética dos estudantes. A IA amplia a capacidade de aces-
so à informação, mas não substitui processos de interpretação, julgamento 
crítico e construção de sentido, que permanecem essencialmente humanos.

A quarta dimensão refere-se à governança institucional, aspecto 
que emerge como condição para uma integração responsável da IA às uni-
versidades. A literatura evidencia que a inovação tecnológica depende da 
existência de políticas institucionais voltadas à formação docente, definição 
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de diretrizes éticas, proteção de dados, transparência algorítmica e promo-
ção de uma cultura organizacional favorável ao uso crítico da Inteligência 
Artificial. Para as Instituições de Ensino Superior goianas, essa dimensão 
assume relevância estratégica ao articular inovação, qualidade acadêmica e 
compromisso social.

A análise integrada dessas quatro dimensões permite compreender 
que a transformação da docência universitária constitui um fenômeno sis-
têmico. Alterações em uma dimensão repercutem nas demais, evidenciando 
que o desenvolvimento docente não depende exclusivamente da capacitação 
individual, mas também de condições institucionais que favoreçam inova-
ção, colaboração e aprendizagem organizacional. Essa perspectiva amplia 
a compreensão da IA como elemento de transformação institucional e não 
apenas como ferramenta tecnológica.

À luz dessas evidências, argumenta-se que o maior desafio da educa-
ção superior contemporânea não consiste em incorporar Inteligência Artifi-
cial, mas em construir condições para que sua utilização fortaleça os princí-
pios que historicamente fundamentam a universidade: produção crítica do 
conhecimento, formação humana, responsabilidade social e compromisso 
com o desenvolvimento científico. Assim, a tecnologia deixa de ser compre-
endida como finalidade e passa a constituir instrumento de qualificação das 
práticas acadêmicas.

Considerações Finais

A expansão da Inteligência Artificial representa uma das transfor-
mações mais significativas vivenciadas pela educação superior nas últimas 
décadas. Entretanto, a análise desenvolvida neste capítulo permite concluir 
que seus impactos ultrapassam a dimensão tecnológica, alcançando aspec-
tos relacionados à identidade profissional docente, às competências reque-
ridas para o exercício da docência, à reorganização dos papéis do professor 
universitário e às políticas institucionais que orientam a integração dessas 
tecnologias às universidades.

A revisão narrativa crítica evidenciou que a IA não reduz a relevân-
cia da docência universitária. Ao contrário, desloca seu foco da transmissão 
de informações para processos de mediação da aprendizagem, desenvolvi-
mento do pensamento crítico, formação ética e construção de ambientes 
educacionais capazes de integrar inovação tecnológica e desenvolvimento 
humano. Quanto maior a capacidade dos sistemas inteligentes de automa-
tizar tarefas cognitivas, maior se torna a importância das competências hu-
manas relacionadas ao discernimento, à criatividade, à empatia, à comuni-
cação e à responsabilidade social.

Como contribuição deste capítulo, propôs-se uma síntese analítica 
das evidências identificadas na literatura, organizada em quatro dimensões 
interdependentes: identidade profissional docente, competências, papéis e 
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governança institucional. Essa sistematização não constitui um modelo te-
órico acabado, mas um recurso interpretativo que favorece a compreensão 
integrada das transformações atualmente vivenciadas pela docência uni-
versitária.

Para as Instituições de Ensino Superior goianas, os resultados refor-
çam a necessidade de políticas permanentes de formação docente, elabo-
ração de diretrizes institucionais para o uso ético da Inteligência Artificial 
e fortalecimento de práticas pedagógicas comprometidas com a qualidade 
acadêmica e a inclusão. A inovação tecnológica somente produzirá impac-
tos positivos quando acompanhada de estratégias de desenvolvimento insti-
tucional que preservem a autonomia intelectual, a integridade científica e a 
missão social da universidade.

Reconhece-se, por fim, que este estudo apresenta as limitações ine-
rentes aos ensaios teóricos fundamentados em revisão narrativa da litera-
tura, não tendo por objetivo validar empiricamente as dimensões analíticas 
propostas. Nesse sentido, recomenda-se que pesquisas futuras investiguem 
essas dimensões em diferentes contextos institucionais, ampliando a com-
preensão sobre os efeitos da Inteligência Artificial na formação docente, na 
gestão universitária e na aprendizagem dos estudantes.

Conclui-se que o futuro da educação superior não será determinado 
exclusivamente pelo avanço das tecnologias inteligentes, mas pela capaci-
dade das universidades de preservar a centralidade da formação humana ao 
incorporar essas inovações. A Inteligência Artificial continuará ampliando 
possibilidades para o ensino, a pesquisa e a gestão acadêmica. Permanecerá, 
contudo, insubstituível a atuação do professor como mediador da aprendi-
zagem, formador de valores, promotor do pensamento crítico e protagonis-
ta da construção de uma universidade comprometida com o desenvolvimen-
to científico, ético e social.

Declaração do Uso de Inteligência Artificial

Declaro que foram empregadas ferramentas de Inteligência Ar-
tificial em etapas específicas deste trabalho, exclusivamente como apoio 
linguístico, revisão textual, organização e análise auxiliar, mantendo-se a 
responsabilidade integral pela interpretação, argumentação e resultados 
apresentados.
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Capítulo 11
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Resumo: Este capítulo apresenta um relato de experiência docente sobre desafios no uso pe-
dagógico das tecnologias no ensino técnico e superior. A partir de vivências em disciplinas 
do eixo tecnologia e em projetos de ensino, pesquisa e extensão, analiso dificuldades de dis-
centes e docentes no uso de ferramentas digitais, plataformas colaborativas e inteligência 
artificial generativa. Com apoio da literatura sobre tecnologias educacionais e competên-
cias digitais, proponho uma trilha formativa para qualificação tecnológica institucional.

Palavras-chave: competências digitais; tecnologias educacionais; ensino técnico e supe-
rior; formação docente; inteligência artificial generativa.

Introdução

A presença das tecnologias digitais no ensino técnico e superior tor-
nou-se uma realidade incontornável nos processos de ensino-aprendiza-
gem, na gestão acadêmica, na produção científica, nas ações de extensão, 
na comunicação institucional e na organização das práticas pedagógicas. 
Ambientes virtuais de aprendizagem, plataformas colaborativas, editores 
de texto, planilhas eletrônicas, ferramentas de apresentação, recursos de 
armazenamento em nuvem, sistemas de gestão de projetos e, mais recente-
mente, ferramentas de inteligência artificial generativa passaram a integrar 
o cotidiano de estudantes, professores, pesquisadores e gestores.

Entretanto, minha experiência como docente tem demonstrado que 
a presença dessas tecnologias não significa, necessariamente, seu uso quali-
ficado. Durante minha trajetória acadêmica percebi que muitos estudantes 
possuem acesso a recursos digitais, mas apresentam dificuldades significati-
vas para utilizá-los de forma eficiente, crítica, organizada e produtiva. Essa 
realidade também se refletiu em minhas experiências em projetos de ensi-
no, pesquisa e extensão, nos quais pude observar que parte dos docentes en-
frenta limitações no domínio de ferramentas digitais básicas e emergentes.

Durante o acompanhamento de discentes, pude identificar dificul-
dades nas entregas acadêmicas que não estavam relacionadas apenas à com-
preensão dos conteúdos, mas também à limitação no uso de ferramentas de 
tecnologia da informação. Em diferentes momentos, observei dificuldades 
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na organização de documentos, na construção de planilhas, na elaboração 
de apresentações, nas pesquisas na web, no compartilhamento de arquivos, 
no uso de plataformas colaborativas e na estruturação de trabalhos acadê-
micos com qualidade técnica, visual e argumentativa.

Essas experiências me levaram a compreender que a formação tec-
nológica não pode ser tratada como algo presumido. Muitas vezes, acredita-
-se que estudantes, por utilizarem celulares, redes sociais e aplicativos digi-
tais em seu cotidiano, já possuem competências suficientes para lidar com 
ferramentas acadêmicas e profissionais. Porém, na prática, tenho observa-
do o contrário: o uso cotidiano de tecnologias não garante domínio acadê-
mico, produtivo e crítico das ferramentas digitais necessárias ao processo 
formativo.

Kenski (2012) destaca que as tecnologias alteram ritmos, linguagens 
e formas de interação nos processos educacionais, mas exigem apropriação 
crítica para que possam contribuir efetivamente com a aprendizagem. Do 
mesmo modo, Moran (2018) ressalta que a inovação educacional não se re-
aliza pela simples presença de recursos digitais, mas pela criação de experi-
ências de aprendizagem mais participativas, investigativas, colaborativas e 
significativas. 

Nesse mesmo contexto, identifiquei limitações associadas ao uso 
da inteligência artificial generativa, especialmente quanto à elaboração de 
prompts assertivos, à validação das respostas produzidas e à integração ética 
dessas ferramentas ao trabalho pedagógico. Entre docentes, observei inte-
resse em explorar essas tecnologias, mas também insegurança quanto aos 
seus limites, possibilidades e critérios de uso. Entre estudantes, notei que a 
IA generativa pode ser utilizada tanto como apoio à aprendizagem quanto 
como substituição acrítica do esforço reflexivo, o que exige orientação peda-
gógica mais clara. 

Outro aspecto frequentemente observado refere-se à ausência ou 
insuficiência de iniciativas institucionais sistemáticas, projetos de ensino e 
ações interdisciplinares ligadas ao eixo de tecnologia, voltadas à qualificação 
interna de docentes e ao suporte aos discentes inseridos em projetos educa-
cionais de ensino, pesquisa e extensão. Embora existam iniciativas isoladas, 
muitas ações ainda dependem do interesse individual de alguns docentes ou 
estudantes, o que dificulta a consolidação de uma cultura institucional de 
inovação.

Diante desse cenário, o objetivo deste capítulo é compartilhar e ana-
lisar a minha percepção como docente do ensino técnico e superior acerca 
dos desafios relacionados ao uso pedagógico qualificado das tecnologias, 
propondo uma trilha formativa voltada ao desenvolvimento de competên-
cias digitais de docentes e discentes. A intenção é contribuir para que a co-
munidade acadêmica observe o uso das tecnologias com um novo olhar: não 
apenas como recurso instrumental, mas como dimensão estratégica para 
fortalecer o ensino, a pesquisa, a extensão e a formação docente.
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Tecnologia, Aprendizagem e Competências Digitais

A discussão sobre tecnologias no ensino técnico e superior exige su-
perar uma compreensão meramente instrumental. A tecnologia não deve 
ser vista apenas como ferramenta de apoio, recurso complementar ou meca-
nismo de modernização aparente. Quando utilizada sem intencionalidade 
pedagógica, pode limitar-se à substituição de suportes tradicionais: o qua-
dro pelo slide, o papel pelo arquivo digital, a entrega impressa pelo envio 
eletrônico ou a aula presencial por uma videoconferência. Nesses casos, há 
mudança de meio, mas não necessariamente inovação educacional.

Kenski (2012) contribui para essa reflexão ao destacar que as tecnolo-
gias modificam as formas de acesso à informação, os modos de comunicação 
e as relações entre os sujeitos. No campo educacional, isso significa que os 
recursos digitais não são neutros: eles reorganizam tempos, espaços, lingua-
gens e práticas. Entretanto, para que essas mudanças produzam aprendiza-
gem significativa, é necessário que professores e estudantes desenvolvam 
competências para utilizar as tecnologias de modo crítico, criativo e contex-
tualizado.

Moran (2018), ao discutir metodologias ativas, reforça que a apren-
dizagem se torna mais profunda quando o estudante participa, investiga, 
cria, colabora e assume maior protagonismo no processo formativo. Nessa 
perspectiva, as tecnologias digitais podem ampliar possibilidades pedagógi-
cas, desde que estejam articuladas a objetivos de aprendizagem, estratégias 
metodológicas e formas de avaliação coerentes. A ferramenta, portanto, não 
é o centro da inovação; o centro está na qualidade da mediação pedagógica.

O uso qualificado da tecnologia na educação exige a integração en-
tre conhecimento tecnológico, conhecimento pedagógico e conhecimento 
do conteúdo, não basta ao docente saber operar uma ferramenta digital. É 
necessário compreender como essa ferramenta pode favorecer a aprendiza-
gem de determinado conteúdo, em determinado contexto, com determina-
do grupo de estudantes.

Valente (2014) também contribui para essa discussão ao destacar que 
as tecnologias digitais de informação e comunicação ampliam as possibili-
dades de interação, comunicação e construção do conhecimento quando ar-
ticuladas a práticas pedagógicas intencionais. Essa perspectiva reforça que 
a tecnologia não deve ser compreendida apenas como suporte técnico, mas 
como mediação capaz de reorganizar práticas de ensino, aprendizagem e 
produção acadêmica.

A partir dessa perspectiva, passei a compreender de maneira mais 
clara algumas situações vivenciadas em sala de aula. Quando uma atividade 
exige que o estudante organize dados em uma planilha, por exemplo, não 
se trata apenas de “usar Excel” ou ferramenta semelhante. Trata-se de com-
preender como organizar informações, aplicar fórmulas, modelar dados, 
construir gráficos, interpretar resultados e apresentar evidências. Quando 
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uma atividade exige apresentação oral, não se trata apenas de montar slides, 
mas de selecionar informações, sintetizar ideias, organizar uma narrativa 
visual e comunicar o conteúdo com clareza. Assim, conteúdo, tecnologia e 
metodologia se entrelaçam.

Redecker e Punie (2017), ao apresentarem o Quadro Europeu de Com-
petência Digital para Educadores, conhecido como DigCompEdu, ampliam 
essa discussão ao defender que a competência digital docente envolve di-
mensões como engajamento profissional, seleção e criação de recursos di-
gitais, ensino e aprendizagem mediados por tecnologia, avaliação, empo-
deramento dos estudantes e promoção das competências digitais discentes. 
Nessa perspectiva, a competência digital passa a ser entendida para além da 
habilidade técnica, incorporando aspectos relacionados ao planejamento, 
à mediação pedagógica, à avaliação, à ética, à colaboração e à inclusão. No 
contexto do ensino técnico e superior, essa compreensão é especialmente 
relevante, o estudante em formação não precisa apenas acessar tecnologias; 
precisa produzir conhecimento, organizar dados, comunicar resultados, 
participar de projetos, colaborar em equipe e utilizar ferramentas compatí-
veis com demandas acadêmicas e profissionais. O docente, por sua vez, não 
precisa apenas utilizar tecnologias para facilitar tarefas, mas integrá-las cri-
ticamente ao planejamento, à mediação pedagógica, à avaliação e à orienta-
ção dos estudantes.

A formação acadêmica precisa preparar sujeitos capazes de atuar em 
ambientes conectados, colaborativos e caracterizados por alta complexida-
de informacional. A dificuldade no uso de ferramentas digitais, portanto, 
não é apenas uma limitação operacional; ela pode afetar a participação so-
cial, profissional e acadêmica dos estudantes. Lévy (1999), ao tratar da ciber-
cultura, também contribui para compreender que o conhecimento passa a 
ser produzido e compartilhado em redes, exigindo novas formas de intera-
ção, colaboração e inteligência coletiva. Essa perspectiva se aproxima das 
dificuldades que observei em projetos colaborativos: embora as ferramentas 
estejam disponíveis, a colaboração não acontece de forma automática. Ela 
exige método, organização, corresponsabilidade e domínio de ambientes di-
gitais que permitam construção coletiva.

No campo da inteligência artificial generativa, Miao e Holmes (2023), 
chamam atenção para a necessidade de uso responsável, ético e centrado no 
ser humano. A IA generativa pode apoiar processos de ensino, aprendiza-
gem, pesquisa, planejamento e produção textual, mas também apresenta 
riscos relacionados à autoria, à confiabilidade das informações, aos vieses, 
à privacidade e à dependência acrítica. Essa discussão fortalece minha per-
cepção de que a criação de prompts assertivos e a análise crítica das respostas 
produzidas por IA devem integrar a formação docente e discente.

Dessa forma, a literatura permite sustentar a hipótese central deste 
capítulo: a disponibilidade tecnológica, isoladamente, não garante inova-
ção educacional. O que qualifica o uso das tecnologias é a articulação entre 
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competência digital, intencionalidade pedagógica, formação continuada, 
cultura colaborativa e política institucional de apoio. Sem esses elementos, 
ferramentas digitais tendem a ser subutilizadas ou utilizadas de forma frag-
mentada, reproduzindo práticas tradicionais em novos ambientes.

Metodologia

A construção deste capítulo parte de uma abordagem qualitativa, des-
critiva e reflexiva, assumindo o formato de relato de experiência fundamen-
tado em minhas vivências como docente em disciplinas do eixo tecnológico 
e em projetos de ensino, pesquisa e extensão. A partir dessa compreensão, 
o relato de experiência não tem a pretensão de generalizar estatisticamente 
os achados, mas de sistematizar percepções construídas na prática docente 
e articulá-las a referenciais teóricos que permitem compreender melhor os 
desafios observados. Trata-se de um exercício de reflexão sobre a prática, no 
qual a experiência vivida é tomada como ponto de partida para discussão 
acadêmica.

A análise reflexiva fundamenta-se em situações observadas durante 
minha trajetória docente, envolvendo práticas, desafios e percepções cons-
truídas no cotidiano educacional. A análise foi organizada em quatro eixos 
interpretativos: dificuldades discentes nas entregas acadêmicas e no pro-
cesso de aprendizagem; desafios docentes em projetos de ensino, pesquisa 
e extensão; uso pedagógico e crítico da inteligência artificial generativa; e 
ausência ou insuficiência de iniciativas institucionais sistemáticas voltadas 
à qualificação tecnológica. A partir desses eixos, construí uma proposta de 
trilha formativa para qualificação tecnológica, organizada em cinco dimen-
sões e apresentada posteriormente em seção específica do capítulo.

Dificuldades Discentes nas Entregas Acadêmicas e no 
Processo de Aprendizagem

No desenvolvimento das atividades docentes em disciplinas tecno-
lógicas, tenho percebido que o desafio educacional contemporâneo não está 
apenas em inserir ferramentas digitais no ambiente acadêmico, mas em pro-
mover sua apropriação pedagógica. Essa percepção encontra respaldo em 
Moran (2018), para quem a inovação educacional está associada à construção 
de experiências de aprendizagem mais ativas, participativas e significativas. 
Muitos discentes apresentavam dificuldades para transformar o conheci-
mento trabalhado em sala em entregas organizadas e tecnicamente adequa-
das. Em algumas atividades, os estudantes compreendiam parcialmente o 
conteúdo, mas tinham dificuldade em expressá-lo por meio de documentos, 
apresentações, planilhas ou recursos colaborativos. Isso evidenciou que a 
aprendizagem do conteúdo e o domínio das ferramentas se entrelaçam.

Essa constatação encontra correspondência nas contribuições de 
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Mishra e Koehler (2006), quando defendem que tecnologia, pedagogia e con-
teúdo não devem ser tratados de forma separada. Quando o estudante não 
domina a ferramenta necessária para representar ou aplicar determinado 
conteúdo, a aprendizagem pode ficar comprometida. A dificuldade tecno-
lógica passa a interferir na expressão do conhecimento, na organização das 
ideias e na qualidade das entregas acadêmicas.

Outra dificuldade significativa está relacionada ao uso de planilhas 
eletrônicas. Em atividades que exigiam organização de dados, cálculos, cons-
trução de tabelas ou elaboração de gráficos, muitos estudantes demonstra-
vam pouca familiaridade com funções básicas. Essa limitação prejudicava a 
capacidade de analisar informações, modelar dados, apresentar resultados 
e sustentar argumentos com base em evidências. Em um contexto educacio-
nal e profissional cada vez mais orientado por dados, indicadores e tomada 
de decisão, essa fragilidade torna-se um ponto de atenção. Castells (2022) 
destaca que a sociedade contemporânea se organiza em redes informacio-
nais, nas quais a capacidade de acessar, processar e comunicar informações 
torna-se decisiva. Assim, o domínio de ferramentas digitais de organização 
e análise não é uma competência periférica, mas uma condição para a parti-
cipação qualificada em ambientes acadêmicos e profissionais.

Nas atividades em grupo, as dificuldades se tornavam ainda mais evi-
dentes. Embora existam ferramentas que permitem construção colaborati-
va de documentos, compartilhamento de arquivos, organização de tarefas e 
comunicação entre equipes, muitos estudantes não as utilizavam de forma 
sistemática. Eram comuns problemas como envio de múltiplas versões do 
mesmo arquivo, perda de informações, ausência de registro das contribui-
ções individuais, dificuldade de acompanhar prazos e baixa integração en-
tre os participantes.

Essa experiência aproxima-se da noção de inteligência coletiva dis-
cutida por Lévy (1999), segundo a qual o conhecimento pode ser construído 
em rede, por meio da colaboração entre sujeitos. Contudo, minha vivência 
evidencia que a colaboração digital não se realiza apenas pela existência de 
plataformas. Ela exige domínio técnico, planejamento, organização, comu-
nicação e corresponsabilidade. 

Também pude observar que a dificuldade no uso de ferramentas di-
gitais afeta a autoconfiança dos discentes. Alguns estudantes demonstra-
vam insegurança diante de atividades que exigiam o uso de recursos tecno-
lógicos, mesmo quando o conteúdo central da disciplina não era complexo. 
Essa insegurança, quando não acompanhada por suporte pedagógico, pode 
gerar desmotivação, atrasos nas entregas e redução da qualidade dos traba-
lhos. A partir dessas experiências, passei a perceber que o desenvolvimento 
de competências digitais precisa ser incorporado de modo mais explícito às 
práticas pedagógicas. Não basta solicitar uma entrega em formato digital; é 
necessário formar e orientar os estudantes sobre como utilizar as ferramen-
tas, quais critérios serão avaliados, que padrões mínimos de organização são 
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esperados e como os recursos tecnológicos podem contribuir para a qualida-
de da produção.

Experiências com Docentes em Projetos de Ensino, 
Pesquisa e Extensão

Além das dificuldades observadas entre os discentes, minhas expe-
riências em projetos de ensino, pesquisa e extensão permitiram identificar 
desafios também entre docentes. A inovação educacional não depende ape-
nas do esforço dos estudantes, mas também da capacidade dos professores 
de utilizar tecnologias para planejar, produzir, acompanhar, avaliar e cola-
borar.

Em diferentes situações, pude vivenciar dificuldades de professores 
no uso de ferramentas básicas de tecnologia da informação que poderiam 
apoiar o processo de criação de conteúdo. Essas limitações impactam dire-
tamente o trabalho docente. A dificuldade em utilizar ferramentas digitais 
pode tornar mais lenta a produção de materiais didáticos, dificultar a orga-
nização de aulas, comprometer a elaboração de relatórios, reduzir a autono-
mia na criação de conteúdos e limitar a capacidade de acompanhar projetos 
acadêmicos. Em alguns casos, percebi que a falta de domínio tecnológico 
fazia com que determinados processos dependessem excessivamente de ter-
ceiros ou fossem realizados de maneira pouco eficiente.

Essa realidade dialoga com Redecker e Punie (2017), que compreen-
dem a competência digital docente como um conjunto de capacidades que 
envolve não apenas o uso de recursos digitais, mas também o planejamento 
pedagógico, a avaliação, a comunicação profissional e o desenvolvimento 
das competências digitais dos estudantes. Assim, quando o docente apresen-
ta limitações no uso de ferramentas digitais, tais limitações podem repercu-
tir em sua capacidade de criar experiências formativas mais ricas, colabora-
tivas e coerentes com as demandas atuais.

Nos projetos de pesquisa, observei que o domínio insuficiente de 
ferramentas digitais compromete etapas importantes, como organização 
de dados, construção de instrumentos de coleta, sistematização de infor-
mações, compartilhamento de documentos, escrita colaborativa e apresen-
tação de resultados. Na extensão, essas dificuldades também aparecem no 
planejamento das ações, no registro das atividades, na comunicação com os 
participantes, na produção de materiais e na avaliação dos impactos.

Outro desafio vivenciado esteve relacionado ao gerenciamento de 
projetos colaborativos. Em projetos que envolvem docentes, estudantes e di-
ferentes áreas, é fundamental organizar tarefas, prazos, responsabilidades, 
documentos, reuniões e entregas. Entretanto, quando não há conhecimento 
sobre ferramentas de gestão e colaboração, o processo tende a se tornar dis-
perso. Informações ficam fragmentadas, decisões não são registradas ade-
quadamente, arquivos se perdem, tarefas se sobrepõem e os prazos tornam-
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-se mais difíceis de acompanhar.
Essa experiência reforçou minha percepção de que a colaboração 

exige método. Não basta reunir pessoas em torno de um projeto; é neces-
sário oferecer condições para que elas trabalhem de forma integrada. As 
ferramentas digitais podem apoiar esse processo, mas somente quando os 
participantes sabem utilizá-las e compreendem sua função na organização 
do trabalho coletivo.

Behrens (2013), ao discutir práticas pedagógicas em um paradigma 
emergente, chama atenção para a necessidade de superar modelos fragmen-
tados e transmissivos, valorizando práticas colaborativas, críticas e integra-
doras. Essa compreensão fortalece a ideia de que projetos de ensino, pesqui-
sa e extensão podem se tornar espaços privilegiados de inovação, desde que 
apoiados por formação tecnológica, planejamento coletivo e cultura institu-
cional de colaboração.

Também pude perceber que muitos docentes têm interesse em ino-
var, mas nem sempre dispõem de formação, tempo, suporte ou segurança 
para incorporar tecnologias às suas práticas. Essa realidade indica que a for-
mação tecnológica docente precisa ser planejada institucionalmente, e não 
tratada como iniciativa individual ou episódica.

Inteligência Artificial Generativa: Possibilidades, 
Limites e Desafios Vivenciados

A inteligência artificial generativa passou a ocupar espaço crescente 
nas discussões educacionais. Percebo que ela desperta curiosidade, interes-
se e, ao mesmo tempo, insegurança entre docentes e discentes. Seu poten-
cial é evidente, mas seu uso pedagógico ainda exige formação crítica.

Entre os estudantes, pude observar usos variados da IA generativa. 
Alguns a utilizam para buscar explicações, organizar ideias, revisar textos 
ou iniciar atividades. Outros, porém, tendem a utilizá-la como substituta do 
próprio processo de reflexão, produzindo respostas prontas, pouco contex-
tualizadas e nem sempre verificadas. Essa prática pode comprometer a auto-
ria, a aprendizagem e a integridade acadêmica.

Entre docentes, percebi uma dificuldade específica: a ausência de do-
mínio na criação de prompts assertivos. A elaboração de prompts não é uma 
atividade meramente técnica; ela exige clareza de objetivos, definição de 
contexto, delimitação do público-alvo, indicação do formato esperado, ex-
plicitação de critérios de qualidade e capacidade de revisar criticamente o 
resultado obtido.

Em algumas experiências, observei que comandos genéricos produ-
ziam respostas igualmente genéricas. Por outro lado, quando o prompt era 
bem estruturado, a ferramenta apresentava respostas mais úteis para pla-
nejamento de aulas, criação de atividades, revisão de textos, organização de 
roteiros, elaboração de perguntas, construção de rubricas e apoio à produ-
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ção de conteúdo.
Conforme Miao e Holmes (2023), ao discutirem a IA generativa na 

educação e na pesquisa, destacam que essas ferramentas exigem desenvolvi-
mento de capacidades humanas, políticas institucionais, uso ético e respon-
sabilidade na aplicação educacional. Essa referência fortalece a compreen-
são de que a IA generativa não deve ser incorporada de forma improvisada, 
mas mediada por formação, critérios pedagógicos e diretrizes claras.

Essa vivência me levou a compreender que o uso da inteligência ar-
tificial generativa exige um novo tipo de letramento. Não se trata apenas de 
saber acessar uma plataforma, mas de saber dialogar criticamente com ela. 
Além disso, é necessário formular boas perguntas, interpretar respostas, 
identificar limitações, verificar informações, reconhecer vieses, preservar a 
autoria e compreender que a IA não substitui o julgamento humano.

No contexto educacional, defendo que a IA generativa pode ser uma 
aliada importante, desde que utilizada com responsabilidade. Ela pode 
apoiar o planejamento docente, a revisão de materiais, a criação de exem-
plos, a personalização de atividades, a organização de estudos e a produção 
de conteúdos preliminares. No entanto, seu uso não pode dispensar leitura, 
reflexão, validação científica, autoria e ética acadêmica.

Por isso, considero urgente que as instituições de ensino desenvol-
vam diretrizes e formações específicas sobre o uso de tecnologias e da inte-
ligência artificial generativa. A ausência de orientação institucional tende a 
gerar usos contraditórios, insegurança docente e práticas discentes pouco 
transparentes.

Ausência de Iniciativas Institucionais Sistemáticas e 
Ações Interdisciplinares

Entre os aspectos observados, destaca-se a ausência ou insuficiência 
de iniciativas institucionais sistemáticas voltadas à qualificação tecnológica 
interna. Embora existam iniciativas isoladas, as demandas observadas in-
dicam a necessidade de projetos de ensino, programas formativos e ações 
interdisciplinares capazes de apoiar docentes e discentes no desenvolvimen-
to de competências digitais. Em muitos contextos, a formação tecnológica 
ocorre de forma pontual, por meio de oficinas isoladas ou orientações infor-
mais. Essas ações podem ser úteis, mas não são suficientes para transformar 
a cultura institucional. O desenvolvimento de competências digitais exige 
continuidade, planejamento, acompanhamento e avaliação.

A OECD (2023), ao discutir ecossistemas digitais educacionais, des-
taca que a transformação digital da educação não depende apenas de infra-
estrutura, mas também de governança, capacidade institucional, políticas, 
dados e formação. Essa perspectiva fortalece a hipótese central defendida 
neste capítulo: a qualificação tecnológica deve ser compreendida como po-
lítica institucional permanente, e não como ação eventual. Percebo que a 

PARTE 2 - INOVAÇÃO, EMPREENDEDORISMO E TECNOLOGIA
11. DISPONIBILIDADE TECNOLÓGICA E O USO PEDAGÓGICO QUALIFICADO



149

ausência de uma política mais estruturada gera efeitos concretos. Docen-
tes interessados em inovar podem encontrar dificuldades para selecionar 
ferramentas, planejar atividades digitais, organizar projetos colaborativos 
ou utilizar IA generativa de forma pedagógica. Discentes, por sua vez, po-
dem ser cobrados por entregas digitais sem receber o suporte necessário 
para desenvolver as competências exigidas. Essa lacuna torna-se ainda mais 
evidente em projetos de ensino, pesquisa e extensão. Tais projetos exigem 
organização, colaboração, registro, comunicação, produção de materiais, 
análise de dados e apresentação de resultados. Sem domínio de ferramentas 
digitais, essas atividades podem se tornar mais frágeis, menos produtivas e 
mais dependentes de esforços individuais.

Essa compreensão aponta para a necessidade de as instituições forta-
lecerem ações interdisciplinares vinculadas ao eixo tecnológico, promoven-
do a articulação entre docentes, estudantes, equipes pedagógicas e gestores. 
Essas ações poderiam apoiar a formação interna, a produção de materiais 
educacionais, o suporte a projetos, a qualificação das entregas acadêmicas e 
o fortalecimento da cultura digital institucional. Tais iniciativas não devem 
ser vistas como responsabilidade exclusiva dos cursos de tecnologia. Pelo 
contrário, a competência digital é transversal. Ela interessa à educação, à 
saúde, à gestão, às ciências sociais, às engenharias, às licenciaturas, às áreas 
técnicas e a todos os campos que dependem da produção, organização, aná-
lise e comunicação de informações.

Hipótese de Modelo Formativo para Qualificação 
Tecnológica

A partir das experiências relatadas e da literatura mobilizada, pro-
ponho como hipótese uma trilha formativa para qualificação tecnológica de 
docentes e discentes no ensino técnico e superior. Essa proposta nasce da 
prática, mas dialoga com a necessidade de institucionalizar ações de forma-
ção digital de modo contínuo, interdisciplinar e aplicado.

A primeira dimensão é a alfabetização digital acadêmica. Percebi 
que muitos desafios poderiam ser reduzidos se estudantes e professores ti-
vessem maior domínio de ferramentas digitais e plataformas colaborativas. 
Essa formação deve ser prática e contextualizada. A questão não se limita a 
ensinar ferramentas de forma abstrata, mas de vinculá-las às necessidades 
reais da vida acadêmica: elaborar um relatório, organizar dados de pesqui-
sa, construir uma apresentação, planejar um projeto, criar um formulário, 
compartilhar documentos ou produzir materiais didáticos.

A segunda dimensão refere-se à competência pedagógico-digital 
docente. Ao observar dificuldades de professores em projetos e práticas aca-
dêmicas, compreendi que a formação docente precisa ir além do treinamen-
to técnico. É necessário discutir como a tecnologia pode apoiar objetivos de 
aprendizagem, metodologias, avaliação, colaboração e inclusão. O uso edu-
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cacional das tecnologias exige articulação entre conhecimento tecnológico, 
pedagógico e de conteúdo.

A terceira dimensão é a cultura de colaboração e gestão de pro-
jetos. Muitos projetos acadêmicos enfrentam dificuldades não pela falta de 
boas ideias, mas pela ausência de organização colaborativa. Assim, com-
preendo como necessária a formação no uso de ferramentas de gestão de 
projetos, metodologias ágeis, documentos colaborativos e armazenamento 
compartilhado. Essas ferramentas podem fortalecer a participação, a cor-
responsabilidade e a transparência nos projetos acadêmicos.

A quarta dimensão é o uso crítico da inteligência artificial gene-
rativa. Considero que docentes e discentes precisam ser formados para uti-
lizar essas ferramentas com ética, criticidade e intencionalidade. Isso inclui 
aprender a construir prompts assertivos, revisar respostas, verificar infor-
mações, reconhecer limites, preservar autoria e declarar o uso da ferramen-
ta quando necessário. A IA generativa pode apoiar a aprendizagem e o traba-
lho docente, mas não deve substituir o pensamento crítico.

A quinta dimensão é a política institucional de qualificação tec-
nológica. Compreendo que ações isoladas são insuficientes. É necessário 
criar uma política permanente que envolva diagnóstico das competências 
digitais, trilhas formativas, oficinas práticas, suporte pedagógico-tecnoló-
gico, formação em IA generativa, apoio a projetos interdisciplinares e acom-
panhamento dos resultados. Essa política deve ser contínua, contemplar 
docentes e discentes e estar articulada ao ensino, à pesquisa e à extensão, 
pois é nesses espaços que as competências digitais se tornam efetivamente 
necessárias e aplicáveis.

Essa hipótese de modelo formativo parte de uma premissa central: a 
inovação educacional não se consolida pela simples adoção de tecnologias, 
mas pela formação de sujeitos capazes de utilizá-las com sentido pedagógi-
co, criticidade, ética e colaboração. O desenvolvimento de competências di-
gitais possui implicações diretas para o ensino, a pesquisa e a extensão. No 
ensino, o domínio de ferramentas digitais pode melhorar a qualidade das 
entregas acadêmicas, ampliar a autonomia discente. Na pesquisa, as com-
petências digitais são essenciais para organizar dados, sistematizar infor-
mações, gerenciar referências e apresentar resultados. A ausência dessas 
competências pode comprometer a qualidade metodológica e a eficiência 
dos projetos. Na extensão, as tecnologias apoiam o planejamento das ações, 
a comunicação com a comunidade, a produção de materiais, o registro das 
atividades e a avaliação de impacto. Projetos extensionistas, por sua natu-
reza coletiva e social, dependem fortemente de organização, colaboração e 
comunicação.

 Nesse sentido, a qualificação tecnológica também contribui para 
ampliar o alcance social das ações institucionais. Ao fortalecer as competên-
cias digitais de docentes e discentes, a instituição amplia sua capacidade de 
desenvolver projetos mais organizados, inovadores, colaborativos e social-
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mente relevantes. A tecnologia, quando pedagogicamente qualificada, dei-
xa de ser apenas ferramenta de execução e passa a ser elemento de mediação, 
autoria, gestão e transformação educacional.

Considerações Finais

Neste capítulo, refleti sobre minhas experiências como docente no 
ensino, identificando dificuldades recorrentes de discentes e docentes no 
uso de ferramentas de tecnologia da informação. Com apoio da literatura, 
sustentei que a disponibilidade tecnológica, por si só, não garante inovação 
educacional, pois o uso qualificado das tecnologias depende de mediação pe-
dagógica, formação docente, competência digital, ética, colaboração e apoio 
institucional. 

As vivências relatadas evidenciaram a necessidade de iniciativas 
permanentes de qualificação tecnológica, especialmente para apoiar docen-
tes e discentes em projetos de ensino, pesquisa e extensão. 

Como contribuição, apresentei uma trilha formativa baseada em 
cinco dimensões: alfabetização digital acadêmica, competência pedagógi-
co-digital docente, cultura de colaboração e gestão de projetos, uso crítico 
da inteligência artificial generativa e política institucional de qualificação 
tecnológica. Embora se trate de um relato de experiência, e não de uma pes-
quisa empírica sistematizada, as reflexões indicam caminhos para futuras 
investigações e para a construção de políticas institucionais voltadas ao de-
senvolvimento de competências digitais.
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Resumo: Objetivou-se discutir a importância da educação empreendedora e da inovação 
na formação do médico veterinário diante das transformações tecnológicas, das deman-
das do mercado e dos princípios da Saúde Única. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de 
abordagem qualitativa, realizada por meio de revisão narrativa da literatura. Os resultados 
indicaram que a atuação profissional contemporânea requer competências que extrapolam 
o domínio técnico-científico, incluindo liderança, comunicação, pensamento crítico e ca-
pacidade de adaptação. Também foram identificados desafios curriculares e pedagógicos 
para sua incorporação na graduação. Conclui-se que a educação empreendedora é estraté-
gica para a formação veterinária no século XXI.

Palavras-chave: competências profissionais; competências empreendedoras; saúde única; 
tecnologias digitais; universidade empreendedora.

Introdução

Nas últimas décadas, a Medicina Veterinária passou por um proces-
so de ampliação e diversificação de suas áreas de atuação. Tradicionalmente 
associada à clínica e à produção animal, a profissão assumiu papel estraté-
gico em campos como saúde pública, segurança dos alimentos, vigilância 
epidemiológica, bem-estar animal, sustentabilidade ambiental e desenvol-
vimento do agronegócio. Paralelamente, transformações tecnológicas, eco-
nômicas e sociais têm redefinido o perfil profissional esperado dos egressos 
dos cursos de graduação, exigindo competências que ultrapassam o domí-
nio técnico-científico tradicional e incorporam capacidades relacionadas à 
inovação, à gestão e ao empreendedorismo (Benetti; Teixeira, 2025).

Esse cenário tem sido impulsionado pelo avanço acelerado das tec-
nologias digitais, pela consolidação da inteligência artificial em diferentes 
setores produtivos, pela expansão das soluções baseadas em análise de dados 
e pelo surgimento de novos modelos de negócios voltados à saúde animal e 
à produção agropecuária. O crescimento de startups ligadas à pecuária de 
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precisão, ao monitoramento remoto de animais, à biotecnologia, aos diag-
nósticos assistidos por inteligência artificial e à gestão digital de serviços 
veterinários evidencia uma reconfiguração do mercado de trabalho e das 
oportunidades profissionais disponíveis aos médicos veterinários. Nesse 
contexto, a inovação deixa de ser um elemento periférico e passa a constituir 
componente central para a competitividade e a sustentabilidade das ativida-
des desenvolvidas no setor (Subach; Shmeleva, 2022). Apesar do potencial 
dessas tecnologias, sua incorporação à prática profissional ainda enfrenta 
desafios relacionados ao custo, à capacitação dos profissionais e às questões 
éticas envolvendo a tomada de decisão assistida por algoritmos.

Ao mesmo tempo, observa-se uma crescente valorização da educa-
ção empreendedora no ensino superior. Diferentemente de abordagens cen-
tradas exclusivamente na criação de empresas, a educação empreendedora 
busca desenvolver competências relacionadas à identificação de oportuni-
dades, resolução de problemas complexos, criatividade, liderança, traba-
lho colaborativo e tomada de decisão em cenários de incerteza. Tais com-
petências têm sido reconhecidas como fundamentais para a formação de 
profissionais capazes de responder às rápidas transformações do mundo do 
trabalho e às demandas emergentes da sociedade contemporânea (Ferreras-
-Garcia; Sales-Zaguirre; Serradell-López, 2021).

No âmbito da Medicina Veterinária, a discussão sobre empreende-
dorismo torna-se particularmente relevante diante da complexidade dos 
desafios enfrentados pela profissão. A atuação em mercados cada vez mais 
competitivos, a necessidade de gestão eficiente de clínicas, hospitais e pro-
priedades rurais, bem como a incorporação contínua de novas tecnologias, 
demandam profissionais com visão estratégica e capacidade de adaptação. 
Além disso, muitos egressos assumem funções de liderança, gestão ou em-
preendedorismo logo nos primeiros anos de exercício profissional, frequen-
temente sem terem recebido formação específica para essas atividades du-
rante a graduação (Henry, 2023).

Outro aspecto que reforça a necessidade dessa discussão é a consoli-
dação do conceito de Saúde Única (One Health), que reconhece a interdepen-
dência entre a saúde humana, animal e ambiental. A formação do médico 
veterinário contemporâneo requer uma compreensão ampliada dos proble-
mas sanitários e ambientais, bem como a capacidade de atuar de forma in-
terdisciplinar e colaborativa. Organizações internacionais ligadas à educa-
ção veterinária e à saúde animal têm enfatizado a necessidade de currículos 
capazes de desenvolver competências profissionais alinhadas aos desafios 
globais, incluindo liderança, comunicação, gestão, inovação e atuação inte-
grada em sistemas complexos de saúde (Bessler et al., 2024).

A relevância dessa abordagem é reconhecida nas próprias Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) da Medicina Veterinária, que estabelecem a 
participação do médico veterinário no planejamento, execução e avaliação 
de ações voltadas à promoção e preservação da Saúde Única. Essa orienta-
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ção reforça a necessidade de formar profissionais capazes de compreender a 
interdependência entre os sistemas de saúde e de atuar de forma integrada 
diante de desafios sanitários cada vez mais complexos (Brasil, 2019).

Apesar desse contexto, ainda persistem questionamentos acerca da 
capacidade dos cursos de Medicina Veterinária de preparar profissionais 
para atuar em ambientes caracterizados por rápidas mudanças tecnológi-
cas, crescente complexidade dos sistemas produtivos e fortalecimento dos 
ecossistemas de inovação. Em muitos casos, os currículos permanecem for-
temente orientados para conteúdos técnicos específicos, enquanto temas 
relacionados ao empreendedorismo, à inovação e à gestão ocupam espaço 
reduzido na formação acadêmica (Cake et al., 2021). 

Apesar do crescente debate sobre inovação e empreendedorismo no 
ensino superior, ainda são escassas as discussões que analisam essas temá-
ticas especificamente no contexto da formação veterinária. Tal cenário evi-
dencia a necessidade de refletir sobre o papel da educação superior na cons-
trução de competências que permitam aos futuros médicos veterinários não 
apenas acompanhar as transformações do setor, mas também atuar como 
agentes de mudança e desenvolvimento.

Diante desse contexto, o presente capítulo tem como objetivo discu-
tir a importância da educação empreendedora e da inovação na formação do 
médico veterinário, analisando os desafios e as perspectivas para a prepara-
ção de profissionais aptos a atuar em um cenário marcado por transforma-
ções tecnológicas, demandas do mercado e princípios da Saúde Única.

Metodologia

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica, de abor-
dagem qualitativa, desenvolvida por meio de revisão narrativa da literatura. 
A escolha dessa metodologia deve-se à possibilidade de integrar diferentes 
perspectivas teóricas e discutir criticamente temas relacionados à educação 
empreendedora, à inovação e à formação profissional em Medicina Veteri-
nária.

O corpus de análise foi constituído por publicações científicas na-
cionais e internacionais. Foram consultadas bases de dados amplamente 
utilizadas na área acadêmica, incluindo Scopus, Web of Science, SciELO e 
Google Scholar. Foram priorizados estudos científicos revisados por pares 
publicados entre 2016 e 2026, disponíveis integralmente e relacionados à 
educação empreendedora, inovação, competências profissionais e forma-
ção veterinária. Foram desconsiderados estudos sem relação direta com os 
objetivos da pesquisa e publicações duplicadas.

A busca bibliográfica foi conduzida a partir da combinação de des-
critores em português e inglês relacionados aos objetivos do estudo, combi-
nados por meio dos operadores booleanos AND e OR, incluindo os termos 
“educação empreendedora”, “empreendedorismo”, “inovação”, “educa-
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ção veterinária”, “competências profissionais”, “transformação digital” 
e “Saúde Única”. Foram selecionadas publicações que apresentassem con-
tribuições teóricas, experiências educacionais e discussões relacionadas às 
transformações contemporâneas da Medicina Veterinária e às demandas da 
formação profissional.

A análise do material foi realizada de forma interpretativa e temáti-
ca, permitindo a organização da discussão em eixos relacionados à educação 
empreendedora, à inovação na Medicina Veterinária, às competências pro-
fissionais contemporâneas e aos desafios e perspectivas da formação veteri-
nária no contexto da Saúde Única.

Resultados e Discussões

Educação Empreendedora no Ensino Superior: Fundamentos e 
Evolução Conceitual

A educação empreendedora ganhou destaque no ensino superior 
em resposta às transformações econômicas, tecnológicas e sociais que pas-
saram a exigir das universidades uma formação mais abrangente do que a 
mera capacitação técnico-profissional. Embora historicamente associado à 
criação de empresas, o empreendedorismo passou a ser compreendido como 
a capacidade de identificar oportunidades, mobilizar recursos, solucionar 
problemas e gerar valor em diferentes contextos sociais e organizacionais. 
Nessa perspectiva, a educação empreendedora busca desenvolver conheci-
mentos, habilidades e atitudes que favoreçam a atuação proativa dos indiví-
duos diante dos desafios contemporâneos (Ferreras-Garcia; Sales-Zaguirre; 
Serradell-López, 2021).

Os fundamentos dessa abordagem estão associados às contribuições 
de autores como Schumpeter (Lindner, 2018), que definiu o empreendedor 
como agente da inovação e da transformação econômica, e Drucker, que de-
fendeu o empreendedorismo como um conjunto de competências passíveis 
de desenvolvimento por meio da educação e da experiência. A partir dessas 
contribuições, o empreendedorismo passou a ser incorporado ao campo 
educacional, ampliando sua presença nas instituições de ensino superior 
(Drucker, 2016).

A evolução conceitual da área, especialmente a partir da década de 
1990, deslocou o foco dos programas de ensino centrados na elaboração de 
planos de negócios para abordagens voltadas ao desenvolvimento de com-
petências empreendedoras. Alguns autores passaram a enfatizar aspectos 
como criatividade, liderança, adaptação, colaboração e capacidade de iden-
tificar oportunidades. Dessa forma, o empreendedorismo passou a ser com-
preendido não apenas como conteúdo curricular, mas como uma forma de 
pensar e agir diante de situações complexas e incertas (Fagadar; Trip; Badu-
lescu, 2021).

Essa evolução impulsionou a adoção de metodologias ativas e ex-
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periências práticas de aprendizagem voltadas ao desenvolvimento da au-
tonomia, iniciativa e tomada de decisão. Estudos indicam que abordagens 
experienciais apresentam melhores resultados no desenvolvimento de com-
petências empreendedoras do que modelos exclusivamente expositivos (Ro-
drigues, 2023).

Paralelamente, organismos internacionais passaram a reconhecer a 
educação empreendedora como elemento estratégico para a formação pro-
fissional. Referenciais como o EntreComp consolidaram uma visão amplia-
da do empreendedorismo ao defini-lo como a capacidade de transformar 
ideias em ações que gerem valor econômico, social, cultural ou ambiental. 
Essa compreensão reforça que a educação empreendedora não deve se res-
tringir aos cursos de negócios, mas integrar diferentes áreas do conheci-
mento, incluindo as ciências da saúde e as ciências agrárias (Bernadó; Brat-
zke, 2024).

Nesse contexto, fortaleceu-se o conceito de universidade empreen-
dedora, caracterizado pela integração entre ensino, pesquisa, inovação e 
interação com a sociedade. Mais do que transmitir conhecimento, as ins-
tituições de ensino superior passaram a assumir papel ativo na promoção 
da inovação e do desenvolvimento regional. Assim, a educação empreende-
dora passou a ser entendida como uma competência transversal, voltada à 
formação de profissionais capazes de identificar oportunidades, propor so-
luções e atuar de forma inovadora em diferentes contextos (Ruiz; Martens; 
Costa, 2020). Para a Medicina Veterinária, essa perspectiva mostra-se espe-
cialmente relevante diante da crescente demanda por profissionais aptos 
a liderar processos, gerenciar recursos e responder aos desafios de um am-
biente profissional cada vez mais dinâmico e tecnológico.

Inovação e Transformação da Medicina Veterinária no Século XXI
A Medicina Veterinária tem passado por profundas transformações 

impulsionadas pelo avanço das tecnologias digitais, pela expansão dos sis-
temas de produção animal, pelo fortalecimento da abordagem Saúde Úni-
ca e pelas crescentes demandas relacionadas à saúde, ao bem-estar animal 
e à sustentabilidade. Nesse contexto, a atuação profissional tornou-se mais 
complexa e interdisciplinar, incorporando conhecimentos relacionados 
à tecnologia, análise de dados, gestão da informação e inovação, além das 
competências técnico-científicas tradicionalmente associadas à profissão 
(Pato et al., 2025).

A digitalização da saúde animal constitui um dos principais vetores 
dessa transformação. Sistemas informatizados de gestão, monitoramento 
remoto e ferramentas de apoio à decisão ampliaram a capacidade de coleta 
e análise de dados clínicos, produtivos e epidemiológicos, favorecendo deci-
sões mais precisas e baseadas em evidências (Mcgrath; Regan; Russell, 2025).

A inteligência artificial e a pecuária de precisão representam algu-
mas das aplicações mais promissoras desse processo. Ferramentas basea-
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das em aprendizado de máquina vêm sendo utilizadas na interpretação de 
exames, identificação de padrões clínicos e monitoramento automatizado 
de animais. Paralelamente, sensores, dispositivos conectados e sistemas de 
monitoramento em tempo real permitem acompanhar indicadores relacio-
nados à saúde, reprodução, nutrição e comportamento animal, favorecendo 
intervenções mais rápidas e eficientes, além de contribuir para ganhos pro-
dutivos e melhorias no bem-estar animal (Papakonstantinou et al., 2024).

Outro campo em expansão é a biotecnologia aplicada à saúde animal. 
Avanços em diagnósticos moleculares, genômica, desenvolvimento de vaci-
nas e vigilância epidemiológica têm ampliado a capacidade de prevenção 
e controle de enfermidades. Essas inovações assumem especial relevância 
diante de desafios contemporâneos como doenças emergentes, resistência 
antimicrobiana e segurança dos alimentos, reforçando o papel estratégico 
da Medicina Veterinária na proteção da saúde animal e humana (Gohar et 
al., 2021).

As transformações tecnológicas também têm impulsionado o surgi-
mento de novos modelos de negócio no setor veterinário. Startups voltadas 
à saúde animal, ao agronegócio e à gestão de serviços veterinários vêm de-
senvolvendo soluções relacionadas ao monitoramento remoto, análise de 
dados, rastreabilidade, plataformas digitais e bem-estar animal. Esse movi-
mento evidencia que a inovação não se limita à incorporação de tecnologias, 
mas envolve a criação de soluções capazes de gerar valor econômico, social e 
ambiental (Charlier et al., 2024).

Paralelamente, a consolidação da Saúde Única ampliou a participa-
ção do médico veterinário em desafios que envolvem a interface entre saúde 
animal, humana e ambiental. Questões como zoonoses, resistência aos an-
timicrobianos, segurança alimentar e mudanças climáticas exigem aborda-
gens integradas e colaboração entre diferentes áreas do conhecimento (Ber-
chin; Ribeiro; Guerra, 2025). Diante desse cenário, torna-se evidente que a 
formação veterinária precisa acompanhar as transformações da profissão, 
preparando profissionais capazes de atuar em ambientes cada vez mais tec-
nológicos, interdisciplinares e orientados pela inovação. Assim, a inovação 
tecnológica passa a contribuir não apenas para ganhos produtivos ou clíni-
cos, mas também para a proteção integrada da saúde animal, humana e am-
biental.

Competências Empreendedoras e Profissionais Demandadas ao 
Médico Veterinário Contemporâneo

As transformações observadas na Medicina Veterinária ampliaram 
significativamente o conjunto de competências exigidas para o exercício 
profissional. Embora o domínio técnico-científico permaneça fundamental, 
a crescente complexidade dos sistemas produtivos, a expansão do mercado 
pet, a incorporação de novas tecnologias e o fortalecimento da abordagem 
Saúde Única demandam profissionais capazes de atuar em ambientes dinâ-
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micos, interdisciplinares e marcados pela inovação (Cake et al., 2021). Nesse 
contexto, a formação veterinária precisa contemplar, além das competên-
cias técnicas, habilidades gerenciais, relacionais e empreendedoras.

Essa ampliação das competências requeridas ao médico veterinário 
encontra respaldo nas DCN do Curso de Medicina Veterinária, instituídas 
pela Resolução CNE/CES nº 3/2019. O documento estabelece que a formação 
profissional deve contemplar competências relacionadas à tomada de deci-
são, comunicação, liderança, administração e gerenciamento, além da edu-
cação permanente. As DCN também reconhecem a necessidade de formar 
profissionais capazes de atuar como gestores, empreendedores e líderes em 
equipes multiprofissionais, evidenciando que a formação veterinária con-
temporânea transcende o domínio dos conhecimentos técnicos e incorpora 
competências essenciais para atuação em ambientes complexos e em cons-
tante transformação (Brasil, 2019).

A educação empreendedora compreende o desenvolvimento de co-
nhecimentos, habilidades e atitudes que permitem identificar oportunida-
des, mobilizar recursos, solucionar problemas e gerar valor em diferentes 
contextos profissionais. Dessa forma, o empreendedorismo deve ser enten-
dido como uma competência transversal, aplicável tanto à criação de ne-
gócios quanto à atuação em organizações públicas, privadas ou do terceiro 
setor (Laguna-Sánchez et al., 2020). Para o médico veterinário, essa perspec-
tiva é particularmente relevante, considerando sua frequente inserção em 
funções de gestão, coordenação de equipes e tomada de decisões estratégi-
cas.

Entre as competências mais valorizadas destacam-se a capacidade de 
resolver problemas complexos, o pensamento crítico e a tomada de decisão 
baseada em evidências. Os desafios contemporâneos da profissão envolvem 
múltiplas dimensões técnicas, econômicas, sociais e ambientais, exigindo 
profissionais aptos a interpretar informações, avaliar riscos e construir so-
luções fundamentadas cientificamente. Nesse cenário, a habilidade de ana-
lisar criticamente dados e informações tornou-se essencial para uma atua-
ção ética e responsável (George; Bley; Pellegrino, 2019).

As competências relacionais também assumem papel central. A co-
municação efetiva, a liderança, a negociação e o trabalho em equipe são fun-
damentais em um contexto profissional que exige interação constante com 
produtores rurais, tutores, gestores, pesquisadores e equipes multiprofissio-
nais. Além de favorecer a qualidade dos serviços prestados, essas habilida-
des contribuem para a construção de relações colaborativas e para a atuação 
em ambientes cada vez mais interdisciplinares (Porter; Kelly; Baillie, 2026).

A rápida evolução tecnológica reforça a importância de competên-
cias relacionadas à inovação, à adaptabilidade e à alfabetização digital. O uso 
crescente de plataformas digitais, sistemas informatizados, ferramentas de 
análise de dados e recursos baseados em inteligência artificial exige profis-
sionais capazes de utilizar tecnologias de forma crítica e estratégica. Mais 
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do que dominar ferramentas específicas, espera-se que o médico veterinário 
compreenda suas aplicações, limitações e implicações éticas, incorporando-
-as de maneira responsável à prática profissional (Zhang et al., 2026).

A literatura destaca a aprendizagem contínua como uma das compe-
tências mais importantes para a atuação no século XXI. Diante da constante 
produção de novos conhecimentos e tecnologias, a formação superior deve 
preparar profissionais capazes de atualizar-se permanentemente, desen-
volver autonomia intelectual e adaptar-se às mudanças que caracterizam 
a profissão. Assim, a formação veterinária contemporânea deve integrar 
competências científicas, tecnológicas, empreendedoras e socioemocio-
nais, preparando profissionais aptos a atuar de forma crítica, inovadora e 
comprometida com as demandas da sociedade (Wieland et al., 2021).

Desafios para a Inserção da Educação Empreendedora nos Cursos de 
Medicina Veterinária

Apesar do reconhecimento crescente da importância das competên-
cias empreendedoras para a atuação profissional contemporânea, sua incor-
poração aos cursos de Medicina Veterinária ainda enfrenta desafios signifi-
cativos. Historicamente, a formação veterinária foi estruturada com forte 
ênfase nos conhecimentos biológicos, clínicos e zootécnicos, resultando em 
currículos densos e organizados em disciplinas especializadas. Como con-
sequência, conteúdos relacionados à inovação, empreendedorismo, gestão 
e desenvolvimento de competências transversais frequentemente ocupam 
espaço secundário nos processos formativos (Henry, 2023).

A elevada carga horária e a complexidade curricular também dificul-
tam a inclusão de novas abordagens educacionais. Em muitos casos, a ques-
tão não se resume à criação de disciplinas específicas, mas à necessidade 
de repensar a organização curricular e as estratégias de ensino adotadas ao 
longo da graduação. Nesse contexto, outro desafio relevante refere-se à per-
manência de modelos pedagógicos centrados na transmissão de conteúdos, 
que contrastam com os princípios da educação empreendedora, baseada na 
experimentação, na resolução de problemas, no desenvolvimento de proje-
tos e na aprendizagem por meio de experiências práticas (Hodgson, 2024).

A formação docente e a cultura institucional das instituições de ensi-
no superior constituem igualmente fatores limitantes. Parte dos docentes foi 
formada em contextos nos quais empreendedorismo e inovação ainda não 
ocupavam posição central nos debates educacionais, o que pode dificultar a 
adoção de metodologias voltadas ao desenvolvimento dessas competências. 
Além disso, a fragmentação entre ensino, pesquisa e extensão e a limitada 
interação com empresas, startups, organizações sociais e setores produtivos 
reduzem as oportunidades de vivências capazes de aproximar os estudantes 
dos ambientes de inovação (Tierney; Lanford, 2020).

Outro desafio está relacionado ao descompasso entre a velocidade 
das transformações observadas no setor veterinário e a capacidade de atuali-
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zação dos currículos. O crescimento do mercado pet, a expansão da pecuária 
de precisão, a digitalização dos serviços e o fortalecimento do ecossistema 
de inovação em saúde animal criaram novas possibilidades de atuação pro-
fissional que nem sempre são contempladas de forma adequada na forma-
ção acadêmica. Soma-se a isso a dificuldade de avaliar competências como 
liderança, criatividade, iniciativa e resolução de problemas, que demandam 
instrumentos avaliativos mais complexos do que aqueles tradicionalmente 
utilizados no ensino superior (Hodgson, 2024).

Portanto, permanece o desafio de superar a compreensão restrita do 
empreendedorismo como sinônimo de abertura de empresas. A literatura 
contemporânea demonstra que essa competência está relacionada à capa-
cidade de identificar oportunidades, promover inovação e gerar valor em 
diferentes contextos profissionais (Shrivastav; Rao, 2025). Assim, a inserção 
efetiva da educação empreendedora nos cursos de Medicina Veterinária de-
pende de mudanças curriculares, pedagógicas e institucionais que permi-
tam integrar essas competências ao processo formativo, preparando pro-
fissionais mais aptos a responder às demandas de um cenário em constante 
transformação.

Perspectivas para a Formação Veterinária em Ecossistemas de 
Inovação e Saúde Única

As transformações que vêm redefinindo a Medicina Veterinária in-
dicam a necessidade de modelos formativos mais alinhados às demandas da 
sociedade, do mercado de trabalho e dos sistemas de saúde. Nesse contexto, 
a integração entre educação empreendedora, inovação e Saúde Única des-
ponta como uma estratégia fundamental para preparar profissionais capa-
zes de atuar diante de desafios relacionados à produção de alimentos, zoono-
ses, resistência aos antimicrobianos, sustentabilidade e bem-estar animal 
(Parsons; Watson, 2026).

Uma das principais tendências é a aproximação entre universidades 
e ecossistemas de inovação. A participação de estudantes em incubadoras, 
parques tecnológicos, centros de inovação, startups e projetos de desenvol-
vimento tecnológico amplia as oportunidades de aprendizagem prática e 
favorece o desenvolvimento de competências relacionadas à criatividade, 
liderança, resolução de problemas e tomada de decisão. Paralelamente, a 
utilização de metodologias baseadas em problemas reais tende a fortalecer a 
conexão entre a formação acadêmica e as demandas efetivamente enfrenta-
das no exercício profissional (Rojo Lucero; Marino; Barletta, 2026).

A consolidação da abordagem Saúde Única também aponta para a 
necessidade de experiências educacionais mais interdisciplinares. A cres-
cente interdependência entre saúde animal, humana e ambiental exige pro-
fissionais preparados para atuar em equipes multiprofissionais e compreen-
der os problemas de forma sistêmica. Nesse sentido, a formação veterinária 
tende a incorporar de maneira mais intensa atividades que promovam cola-
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boração entre diferentes áreas do conhecimento e estimulem a construção 
de soluções integradas (Tucker et al., 2024).

Além da integração entre diferentes áreas do conhecimento, a con-
solidação da Saúde Única demanda a incorporação de experiências forma-
tivas que aproximem os estudantes de problemas reais enfrentados pelos 
sistemas de saúde. Situações envolvendo vigilância de zoonoses, resistência 
antimicrobiana, segurança alimentar, desastres ambientais e emergências 
sanitárias oferecem oportunidades para o desenvolvimento de competên-
cias relacionadas à análise de riscos, gestão de crises, trabalho interprofis-
sional e formulação de estratégias preventivas. Essas experiências tendem a 
contribuir para uma compreensão mais abrangente dos determinantes bio-
lógicos, sociais e ambientais que influenciam os processos de saúde e doença 
(Bessler et al., 2024).

Outro aspecto relevante refere-se à crescente digitalização da profis-
são. Tecnologias como inteligência artificial, análise de dados, automação, 
internet das coisas e biotecnologia já influenciam diferentes segmentos da 
Medicina Veterinária, exigindo currículos capazes de preparar profissionais 
para utilizar essas ferramentas de forma crítica, ética e estratégica. Mais do 
que acompanhar avanços tecnológicos, a formação deverá desenvolver a ca-
pacidade de interpretar seus impactos sobre os sistemas de saúde, produção 
e gestão (Brito et al., 2025).

Observa-se uma tendência de valorização de currículos mais flexí-
veis e orientados por competências, integrando ensino, pesquisa, extensão 
e inovação (Syomwene, 2023). Nesse cenário, a formação veterinária deve-
rá priorizar não apenas a aquisição de conhecimentos especializados, mas 
também o desenvolvimento da capacidade de aprender continuamente, 
adaptar-se às mudanças e atuar como agente de transformação em contex-
tos profissionais cada vez mais complexos e interconectados.

No contexto brasileiro, iniciativas como habitats de inovação, núcle-
os de inovação tecnológica (NITs), empresas juniores, incubadoras e progra-
mas institucionais de empreendedorismo podem constituir espaços estraté-
gicos para aproximar estudantes de Medicina Veterinária dos ecossistemas 
de inovação e fortalecer a articulação entre ensino, pesquisa, extensão e de-
senvolvimento regional.

Considerações Finais

A análise da literatura evidenciou que a formação do médico vete-
rinário tem sido desafiada por transformações tecnológicas, mudanças no 
mercado de trabalho e pela crescente necessidade de atuação em contextos 
complexos e interdisciplinares. Nesse cenário, a educação empreendedora 
emerge como uma estratégia relevante para ampliar o desenvolvimento de 
competências que complementam a formação técnico-científica tradicio-
nal, favorecendo a capacidade de inovar, liderar, tomar decisões e atuar de 
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forma proativa diante dos desafios profissionais contemporâneos. 
Cabe destacar que parte dessas transformações já encontra respaldo 

nas DCN da Medicina Veterinária, que preveem o desenvolvimento de com-
petências relacionadas à liderança, comunicação, gestão, empreendedo-
rismo, inovação e educação permanente. Assim, o desafio atual não reside 
apenas na atualização dos referenciais normativos, mas principalmente na 
implementação efetiva desses princípios nos currículos e nas práticas peda-
gógicas das instituições de ensino superior. A promoção da educação empre-
endedora demanda abordagens formativas que integrem conhecimentos 
técnicos, experiências práticas e oportunidades de interação com ambientes 
de inovação.

No contexto da Saúde Única, a formação veterinária assume papel 
estratégico para o enfrentamento de desafios globais relacionados às zoo-
noses, à resistência aos antimicrobianos, à segurança alimentar e à susten-
tabilidade ambiental. Dessa forma, preparar profissionais capazes de atuar 
de maneira integrada, inovadora e colaborativa representa não apenas uma 
necessidade do mercado de trabalho, mas também uma demanda crescente 
dos sistemas de saúde e da sociedade.

Conclui-se que a preparação de médicos veterinários para o século 
XXI requer uma formação alinhada às transformações da profissão e aos 
princípios da Saúde Única, capaz de estimular o pensamento crítico, a cria-
tividade, a inovação e a aprendizagem contínua. Nesse contexto, a educação 
empreendedora não deve ser compreendida como um componente acessó-
rio da graduação, mas como um elemento estratégico para a formação de 
profissionais aptos a responder às demandas atuais e futuras da sociedade.
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Resumo: Objetivo: analisar as práticas educativas inclusivas no ensino superior e sua re-
lação com o Desenho Universal para Aprendizagem (DUA) em um curso de Medicina em 
Goiás. Materiais e métodos: estudo qualitativo, documental e reflexivo, baseado na análise 
do projeto pedagógico do curso, de planos de ensino e de questionários respondidos por 
docentes.  Resultados:  identificaram-se iniciativas inclusivas, uso de metodologias ativas 
e avaliações diversificadas, mas baixa explicitação do DUA e lacunas na formação docen-
te. Conclusões: a efetivação da inclusão requer planejamento intencional, formação conti-
nuada e revisão curricular para ampliar acesso, participação e aprendizagem.

Palavras-chave: educação superior; inclusão; desenho universal para aprendizagem; for-
mação de professores; práticas pedagógicas.

Introdução

A educação superior contemporânea tem sido desafiada a responder, 
simultaneamente, à ampliação do acesso, à diversificação dos perfis estudan-
tis e às exigências de qualidade acadêmica e social. No cenário brasileiro, e 
particularmente em Goiás, o crescimento das instituições e dos cursos não 
eliminou desigualdades históricas, tampouco garantiu, por si só, condições 
efetivas de permanência e êxito para todos os estudantes, em consonância 
com a LDB, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (Brasil, 
1996). A ampliação do acesso e da permanência também dialoga com os com-
promissos assumidos internacionalmente pela Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos (UNESCO, 1990).

A experiência cotidiana nas Instituições de Ensino Superior eviden-
cia que a matrícula não equivale, automaticamente, à participação plena na 
vida acadêmica. Persistem barreiras curriculares, metodológicas, comuni-
cacionais e avaliativas que afetam estudantes com trajetórias escolares hete-
rogêneas, pessoas com deficiência, sujeitos em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica e, de modo mais amplo, todos aqueles que não se ajustam ao 
estudante idealizado pelos modelos tradicionais de ensino. A inclusão deixa 
de ser tema periférico e passa a ocupar posição central na discussão sobre 
inovação pedagógica, gestão acadêmica e formação docente, em sintonia 
com a Declaração de Salamanca, que reforça o direito de sistemas educacio-
nais inclusivos e responsivos à diversidade (UNESCO, 1994). Assim, a per-
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manência e o êxito acadêmico dependem não apenas de políticas de acesso, 
mas de práticas pedagógicas que reconheçam a diversidade como dimensão 
constitutiva do ensino superior. 

É nesse horizonte que o Desenho Universal para Aprendizagem 
(DUA) se apresenta como um referencial teórico-metodológico consistente. 
Em vez de tratar a diversidade como exceção, o DUA parte do princípio de 
que os estudantes aprendem de modos distintos e, por isso, o ensino deve ser 
planejado desde a origem para reduzir barreiras e ampliar possibilidades de 
engajamento. Tal perspectiva desloca a inclusão da lógica da adaptação pon-
tual para a lógica do planejamento intencional, da flexibilidade curricular e 
da acessibilidade pedagógica.

Este capítulo tem como objetivo geral analisar o DUA como estraté-
gia de inovação pedagógica e inclusão no ensino superior goiano, tomando 
como base a tese de doutorado intitulada Uma análise sobre práticas educa-
tivas inclusivas no ensino superior à luz do Desenho Universal para Apren-
dizagem (Moreira, 2023). Como objetivos específicos, busca-se: contextua-
lizar a educação superior em Goiás diante da agenda da inclusão; discutir 
os fundamentos do DUA e sua relação com a formação docente; identificar 
desafios para sua implementação nas IES; e refletir sobre implicações para o 
futuro da educação superior.

Trata-se de uma reflexão especialmente relevante para professores, 
pesquisadores, gestores e técnicos administrativos que atuam em institui-
ções de ensino superior, Escolas de Governo e órgãos colegiados de educa-
ção, uma vez que a inclusão requer articulação entre currículo, docência, 
avaliação e gestão. O texto está organizado em quatro partes: fundamenta-
ção teórica, metodologia, análise e discussão dos achados, e considerações 
finais.

Fundamentação Teórico-Conceitual

A fundamentação teórico-conceitual deste capítulo apoia-se em dis-
cussões sobre educação superior, inclusão e Desenho Universal para Apren-
dizagem (DUA), entendidos como referenciais fundamentais para a constru-
ção de práticas pedagógicas mais democráticas e acessíveis. Nesse sentido, a 
seção apresenta os principais conceitos que sustentam a análise, articulan-
do diversidade discente, planejamento pedagógico, formação docente e in-
tencionalidade inclusiva no contexto do ensino superior.

Educação Superior, Diversidade e Inclusão
A expansão da educação superior em Goiás tem ampliado o acesso de 

públicos cada vez mais diversos aos cursos de graduação e pós-graduação. 
Entretanto, o aumento da oferta não eliminou os efeitos de desigualdades 
sociais, educacionais e culturais que atravessam o percurso universitário. A 
inclusão, nesse contexto, não pode ser compreendida apenas como abertura 
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de vagas ou como cumprimento formal de normas legais. Ela implica garan-
tir condições para que os estudantes ingressem, permaneçam, participem e 
concluam sua formação com aprendizagem efetiva.

Na literatura educacional, a crítica ao ensino homogêneo e padro-
nizado tem sido recorrente. Em contextos marcados pela pluralidade, uma 
pedagogia fundada na uniformidade tende a invisibilizar diferenças e a pro-
duzir exclusões silenciosas. No ensino superior, essa limitação se manifesta 
quando os docentes recorrem quase exclusivamente à exposição oral, a ma-
teriais pouco acessíveis e a avaliações padronizadas, sem considerar ritmos, 
repertórios, modos de expressão e necessidades específicas dos estudantes.

Nesse sentido, a inclusão precisa ser reconhecida como princípio pe-
dagógico e institucional. No plano das políticas educacionais, a Política Na-
cional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva reafirma 
o compromisso com a eliminação de barreiras e com a participação dos es-
tudantes na escola comum (Brasil, 2008). Isso significa rever a organização 
curricular, a escolha das metodologias, os critérios de avaliação e as políticas 
de formação docente. Como afirmam Zerbato e Mendes (2018), a perspecti-
va inclusiva demanda uma mudança de cultura, de modo que a diversidade 
deixe de ser tratada como problema individual e passe a ser compreendida 
como característica estruturante do processo educativo. 

A inclusão, nesse contexto, não pode ser compreendida apenas como 
abertura de vagas ou como cumprimento formal de normas legais. Ela im-
plica garantir condições para que os estudantes ingressem, permaneçam, 
participem e concluam sua formação com aprendizagem efetiva. A inclusão 
também encontra respaldo na Lei Brasileira de Inclusão, que estabelece a 
acessibilidade e a igualdade de oportunidades como direitos a serem asse-
gurados nas diferentes esferas sociais e educacionais (Brasil, 2015). Assim, a 
diversidade precisa ser assumida como dimensão constitutiva do processo 
educativo e não como exceção a ser administrada.

Desenho Universal para Aprendizagem: Fundamentos e Princípios
O Desenho Universal para Aprendizagem tem origem em discussões 

internacionais sobre acessibilidade, currículo e aprendizagem. Sua formu-
lação contemporânea foi sistematizada pelo CAST e parte da ideia de que o 
planejamento pedagógico deve ser concebido para atender, desde o início, a 
diferentes perfis de estudantes, reduzindo a necessidade de adaptações pos-
teriores (CAST, 2011). Em vez de um modelo centrado em um aluno médio 
ou ideal, o DUA propõe um currículo flexível, acessível e responsivo à diver-
sidade.

De forma sintética, o DUA organiza-se em três princípios centrais. O 
primeiro refere-se às múltiplas formas de representação, isto é, às diferen-
tes maneiras de apresentar os conteúdos para favorecer a compreensão. O 
segundo diz respeito às múltiplas formas de ação e expressão, permitindo 
que o estudante demonstre sua aprendizagem por diferentes meios. O ter-
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ceiro contempla as múltiplas formas de engajamento, relacionadas à moti-
vação, ao interesse e à participação ativa no processo de aprender.

Esses princípios são especialmente relevantes no ensino superior, 
onde a complexidade dos conhecimentos exige mediações pedagógicas di-
versificadas. Em cursos da área da saúde, por exemplo, a aprendizagem en-
volve articulação entre teoria, prática, reflexão crítica e tomada de decisão. 
Quando o ensino se estrutura em uma única forma de apresentação e avalia-
ção, amplia-se a probabilidade de exclusão de estudantes que não se ajustam 
ao padrão predominante.

Além disso, o DUA dialoga com o uso de tecnologias educacionais, 
desde que estas não sejam incorporadas de modo meramente instrumental. 
Recursos digitais, ambientes virtuais, vídeos, simuladores e materiais mul-
timodais podem ampliar significativamente a acessibilidade, mas seu po-
tencial depende do desenho pedagógico que os organiza. A tecnologia, por-
tanto, não substitui a docência: ela potencializa práticas quando integrada 
a objetivos claros de aprendizagem e inclusão (Al-Azawei; Parslow; Lundq-
vist, 2017).

O Desenho Universal para Aprendizagem propõe que o currículo 
seja concebido, desde sua origem, para atender a diferentes perfis de estu-
dantes, reduzindo a necessidade de adaptações posteriores. Seus princípios, 
ou seja, múltiplas formas de representação, ação e expressão, e engajamen-
to, orientam práticas pedagógicas mais flexíveis, acessíveis e responsivas à 
diversidade.

Formação Docente e Práticas Pedagógicas Inclusivas
A literatura sobre inclusão no ensino superior evidencia que a com-

petência técnica do professor, embora indispensável, não basta para res-
ponder às demandas da diversidade. A docência universitária exige também 
conhecimento pedagógico, sensibilidade para a diferença e capacidade de 
planejar experiências formativas flexíveis. Nesse ponto, a formação docente 
assume papel estratégico.

No caso das instituições analisadas na tese que fundamenta este ca-
pítulo, observou-se que os docentes reconhecem a importância de práticas 
inclusivas, mas nem sempre dominam o conceito de DUA. Isso revela uma 
lacuna formativa significativa: há intencionalidade inclusiva, porém, essa 
intenção não se converte, de modo consistente, em planejamento estrutura-
do, documentação pedagógica e avaliação diversificada.

A formação continuada precisa, portanto, contemplar fundamentos 
do DUA, acessibilidade curricular, avaliação formativa, mediação pedagógi-
ca e uso crítico das tecnologias. Também deve favorecer espaços de reflexão 
coletiva, nos quais docentes possam compartilhar experiências e construir 
repertórios comuns. A inclusão, nesse sentido, não é um adorno do currícu-
lo, mas um eixo de qualidade acadêmica.
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Materiais e Métodos 

Este capítulo possui natureza teórico-analítica e se fundamenta em 
pesquisa bibliográfica, documental e interpretativa, com base na tese de 
doutorado mencionada anteriormente. A análise considera, de forma ar-
ticulada, documentos institucionais, literatura especializada e achados de 
pesquisa relacionados ao projeto pedagógico de curso, aos planos de ensino 
e às percepções docentes.

Do ponto de vista metodológico, o texto adota perspectiva qualita-
tiva, compreendendo que a inclusão e o DUA são fenômenos que exigem in-
terpretação contextualizada. A análise bibliográfica apoiou-se em autores e 
documentos que discutem educação inclusiva, acessibilidade, formação do-
cente e desenho curricular. A análise documental, por sua vez, retoma ele-
mentos observados no projeto pedagógico do curso, nos planos de ensino e 
em respostas de docentes a questionários semiestruturados.

Embora este capítulo não replique integralmente a pesquisa origi-
nal, ele se inspira em seus resultados para discutir tendências e desafios do 
ensino superior goiano. A interpretação foi orientada por categorias analí-
ticas relacionadas ao planejamento, às práticas educativas inclusivas e à for-
mação de professores, em diálogo com as contribuições de Bardin (1977) e 
Minayo (2001).

Com isso, o texto se estrutura como reflexão fundamentada, apta a 
subsidiar o debate acadêmico e institucional sobre inovação pedagógica e in-
clusão, especialmente em cursos da área da saúde e em contextos nos quais 
metodologias ativas são amplamente utilizadas.

Análise e Discussão

A seção de análise e discussão apresenta e interpreta os principais 
achados da pesquisa, articulando-os com a literatura sobre educação inclu-
siva, Desenho Universal para Aprendizagem e formação docente no ensino 
superior. A partir da leitura dos documentos analisados e das respostas dos 
professores, busca-se compreender as potencialidades e os limites das práti-
cas educativas inclusivas, destacando implicações para o planejamento pe-
dagógico, o currículo e a consolidação de uma cultura universitária compro-
metida com o direito de aprender.

Planejamento Pedagógico e Intencionalidade Inclusiva
A análise da tese-base mostrou que o planejamento pedagógico apa-

rece como dimensão reconhecida nas instituições, ainda que nem sempre 
explicitada em termos de acessibilidade ou DUA. No projeto pedagógico do 
curso investigado, há menção a momentos institucionais de planejamento 
semestral, com atividades de formação, palestras e oficinas. Essa iniciativa é 
relevante, pois indica preocupação com a organização do trabalho docente e 
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com a qualificação das práticas pedagógicas.
No entanto, a presença do planejamento, por si só, não garante uma 

perspectiva inclusiva. Para que o planejamento seja efetivamente orientado 
pelo DUA, ele precisa contemplar a diversidade desde a concepção das aulas, 
dos materiais e das estratégias de avaliação. Isso significa prever diferentes 
meios de acesso ao conteúdo, variadas possibilidades de participação e múl-
tiplas formas de demonstrar aprendizagem.

Em documentos curriculares, a inclusão costuma aparecer associa-
da a valores gerais, como respeito às diferenças, pluralismo de ideias e va-
lorização da diversidade. Embora tais princípios sejam fundamentais, sua 
efetivação depende de tradução pedagógica. Em outras palavras, não basta 
declarar que a diversidade é importante; é necessário estabelecer como ela 
será acolhida no cotidiano da sala de aula.

Práticas Educativas Inclusivas e Metodologias Ativas
A tese analisada identificou que o projeto pedagógico do curso apre-

senta orientações compatíveis com uma pedagogia interativa, democráti-
ca e centrada no estudante. O uso de metodologias ativas, especialmente a 
aprendizagem baseada em problemas, é um traço marcante. Entre os pro-
cedimentos pedagógicos destacados, aparece também uma lógica de ensino 
que articula cognição, demonstração, explicação, execução e repetição.

Essas estratégias podem contribuir para o engajamento discente 
e para a construção do conhecimento em contextos complexos. Contudo, 
metodologias ativas não equivalem automaticamente à inclusão. Se o pla-
nejamento não considerar diferentes modos de participação, os estudantes 
podem ser colocados diante de tarefas que exigem repertórios prévios desi-
guais, autonomia excessiva ou domínio de habilidades não ensinadas expli-
citamente.

A mediação por grupos, por exemplo, constitui estratégia poten-
cialmente relevante para o ensino superior, na medida em que favorece a 
cooperação, a troca e o aprofundamento dos conteúdos. Entretanto, sua efi-
cácia depende da organização das atividades, da clareza dos objetivos e da 
condução docente. Quando bem planejada, essa estratégia fortalece o enga-
jamento; quando mal-conduzida, pode reproduzir exclusões internas, com 
estudantes assumindo papéis passivos ou marginalizados dentro do próprio 
grupo.

Outro aspecto observado na tese foi a existência de práticas pedagó-
gicas que, embora não nomeadas como DUA, já incorporavam elementos 
próximos aos seus princípios. Isso indica que há, nas instituições, experi-
ências promissoras de inclusão, mas ainda pouco sistematizadas conceitu-
almente. Tal constatação é importante porque demonstra que o DUA pode 
funcionar como linguagem organizadora de práticas que já acontecem de 
modo fragmentado, conferindo-lhes consistência, intencionalidade e con-
tinuidade.
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Conhecimento Docente sobre Inclusão e Lacunas de Formação
Os questionários respondidos pelos docentes revelaram um dado 

particularmente relevante: embora parte expressiva dos participantes afir-
masse conhecer práticas educativas inclusivas, nenhum deles declarou do-
mínio sobre o Desenho Universal para Aprendizagem. Esse resultado é ex-
pressivo porque evidencia uma distância entre o vocabulário da inclusão e a 
apropriação efetiva de seus referenciais teóricos.

A ausência de conhecimento sobre o DUA não deve ser interpretada 
como desinteresse docente, mas como sinal de uma lacuna formativa mais 
ampla. Muitos professores constroem estratégias inclusivas a partir da expe-
riência, da sensibilidade e da observação, porém sem apoio conceitual sufi-
ciente para consolidar essas ações em práticas pedagógicas duradouras. Isso 
reforça a necessidade de programas institucionais de formação continuada.

Outro aspecto relevante diz respeito ao perfil dos respondentes. A 
maioria possuía formação na área da saúde e tempo relativamente curto de 
experiência na docência do ensino superior. Esse dado sugere que a inicia-
ção à docência universitária ainda ocorre, em grande medida, sem prepara-
ção específica para o ensino inclusivo. Assim, o domínio do conteúdo disci-
plinar não se converte, automaticamente, em competência pedagógica para 
lidar com a diversidade.

A literatura aponta que a formação docente para a inclusão precisa 
ir além de ações pontuais ou palestras esporádicas. Ela deve constituir pro-
cesso sistemático, articulado ao cotidiano institucional e ao planejamento 
curricular. No ensino superior, isso é ainda mais necessário, pois a docência 
frequentemente é exercida por profissionais cuja identidade inicial é técni-
co-científica, e não pedagógica. O DUA, nesse cenário, pode funcionar como 
um eixo de formação capaz de articular teoria, prática e compromisso ético 
com o direito de aprender.

Implicações para a Gestão Acadêmica e para o Futuro da Educação 
Superior

A análise desenvolvida neste capítulo permite afirmar que a inclusão 
no ensino superior não depende apenas da boa vontade individual do pro-
fessor, mas de um compromisso institucional mais amplo. A gestão acadê-
mica precisa reconhecer que a diversidade estudantil exige políticas de for-
mação, revisão dos documentos curriculares e incentivo à experimentação 
pedagógica.

No caso das IES goianas, a incorporação do DUA pode produzir efei-
tos relevantes em diferentes dimensões. Na dimensão pedagógica, favorece 
o planejamento de aulas mais acessíveis e flexíveis. Na dimensão avaliativa, 
amplia as possibilidades de expressão do conhecimento. Na dimensão for-
mativa, fortalece a consciência docente sobre diversidade, acessibilidade e 
justiça educacional. Na dimensão institucional, contribui para a construção 
de uma cultura acadêmica mais democrática.
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O futuro da educação superior em Goiás dependerá da capacidade 
das instituições de superar o modelo homogêneo de ensino e de construir 
ambientes que acolham a diversidade como valor. Isso é especialmente im-
portante em cursos da área da saúde, nos quais a formação deve aliar rigor 
técnico, sensibilidade humana e responsabilidade social. Um curso que en-
sina para a diversidade forma profissionais mais preparados para atuar em 
realidades plurais.

Nesse sentido, a tese-base aponta para uma conclusão decisiva: 
ainda há pouco desenvolvimento de práticas inclusivas sistematicamente 
orientadas para o ensino superior, especialmente quando se trata de plane-
jar, construir materiais, ministrar aulas e avaliar a aprendizagem. A ausên-
cia de um documento norteador voltado ao DUA, sobretudo para cursos da 
área da saúde, constitui uma lacuna a ser enfrentada por pesquisas futuras e 
por políticas institucionais.

Considerações Finais

Este capítulo discutiu o Desenho Universal para Aprendizagem como 
estratégia de inovação pedagógica e inclusão no ensino superior, com base 
em uma tese de doutorado que investigou práticas educativas inclusivas em 
curso da área da saúde. A análise permitiu compreender que a inclusão, no 
nível superior, não pode ser reduzida ao acesso formal ou a ajustes pontuais. 
Ela requer planejamento intencional, formação continuada, revisão curri-
cular e compromisso institucional com a diversidade.

Os achados analisados indicam que há, nas instituições, esforços re-
levantes de organização pedagógica e uso de metodologias ativas, mas ainda 
persistem lacunas importantes na sistematização dos princípios do DUA. Os 
docentes demonstram abertura para práticas inclusivas, porém carecem de 
formação específica sobre o tema. Essa distância entre intenção e operacio-
nalização mostra que a inclusão precisa ser assumida como política, e não 
apenas como iniciativa individual.

Conclui-se que o DUA oferece uma base teórico-metodológica con-
sistente para qualificar o ensino superior goiano, especialmente em cursos 
da área da saúde e em contextos marcados por diversidade discente. Ao pro-
por múltiplas formas de representação, ação, expressão e engajamento, o 
DUA favorece a construção de ambientes mais acessíveis, participativos e 
justos.

Aspectos Éticos

Declaramos que utilizamos recursos de Inteligência Artificial ex-
clusivamente para revisão textual, com o objetivo de aprimorar a coesão do 
texto e reduzir repetições e redundâncias, mantendo inalterado o conteúdo 
conceitual e os argumentos desenvolvidos pelos autores.
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Capítulo 14
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Resumo:  Analisamos as contribuições das práticas pedagógicas nas escolas do campo de 
Mineiros-GO para a formação de professores no ensino superior, com ênfase na práxis, na 
emancipação e na transformação social. De abordagem qualitativa e teórico-analítica, o 
texto articula revisão bibliográfica e análise documental sobre educação do campo, forma-
ção docente e práxis pedagógica. A discussão evidencia a necessidade de uma formação de 
professores contextualizada, capaz de dialogar com o território, valorizar os saberes locais 
e fortalecer o vínculo entre universidade, escola e comunidade. Conclui-se que a educação 
do campo requer compromisso institucional com a justiça social e com a construção de uma 
docência crítica e socialmente referenciada.

Palavras-chave: formação de professores; educação do campo; práticas pedagógicas; prá-
xis; emancipação.

Introdução

A formação de professores, no âmbito da educação superior, é atra-
vessada pela necessidade de responder a contextos sociais diversos e profun-
damente desiguais. Entre esses contextos, a educação do campo ocupa lugar 
singular, pois explicita a distância histórica entre modelos escolares urba-
nocêntricos e as necessidades concretas de populações que vivem, traba-
lham e produzem em territórios rurais. Nesse cenário, a educação do campo 
afirma-se como um projeto histórico, político e pedagógico construído em 
diálogo com as lutas dos movimentos sociais e com a defesa do direito à edu-
cação em condições socialmente justas (Caldart, 2004; Fernandes; Cerioli; 
Caldart, 2004).

Em Goiás, essa discussão ganha especial relevância quando se obser-
va a dinâmica de municípios como Mineiros, nos quais coexistem a presença 
do agronegócio, comunidades campesinas e escolas do campo com deman-
das pedagógicas específicas. Tomar esse território como recorte analítico 
permite compreender que a escola rural não pode ser pensada como simples 
extensão da escola urbana, pois ela está imersa em relações sociais, culturais 
e produtivas próprias, que exigem um olhar formativo sensível ao território 
e às suas contradições.

A relevância do tema pode ser compreendida em três dimensões. Em 
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primeiro lugar, a educação do campo não é apenas uma modalidade de ofer-
ta escolar; trata-se de um projeto político-pedagógico comprometido com 
o direito à educação em territórios historicamente marginalizados. Em se-
gundo lugar, a formação inicial e continuada de professores ainda reproduz 
lacunas significativas no trato com as especificidades do campo, frequente-
mente subordinando a prática docente a modelos generalistas e descontex-
tualizados. Em terceiro lugar, a universidade precisa assumir papel mais ati-
vo na produção de conhecimentos e na formação de educadores capazes de 
atuar em diálogo com os territórios rurais.

Com isso, o objetivo deste capítulo é analisar as contribuições da 
educação do campo para a formação docente, articulando práxis, emanci-
pação e transformação social. Para tanto, o texto está organizado em uma 
fundamentação teórica sobre educação do campo, práxis e formação de pro-
fessores; uma seção metodológica de caráter teórico-bibliográfico; uma dis-
cussão teórico-analítica sobre os principais desafios da docência no campo; 
e, por fim, diretrizes para a formação docente comprometida com a realida-
de rural.

Diante desse cenário, partimos da seguinte questão norteadora: de 
que modo as práticas pedagógicas nas escolas do campo de Mineiros-GO po-
dem contribuir para uma formação docente crítica, contextualizada e com-
prometida com a emancipação social?

Fundamentação Teórica

A fundamentação teórica que sustenta esta reflexão parte do enten-
dimento de que a escola do campo deve ser analisada em relação direta com 
o território, com a cultura local e com as condições concretas de existência 
dos sujeitos campesinos. Desse modo, educação do campo, práxis e eman-
cipação constituem categorias inseparáveis para pensar uma formação do-
cente crítica, comprometida com a transformação social e com o reconheci-
mento das territorialidades rurais.

Educação do Campo
É importante distinguir a educação do campo da antiga educação ru-

ral. Enquanto esta historicamente esteve marcada por uma lógica compen-
satória, adaptativa e subordinada ao modelo urbano, a educação do campo 
afirma um projeto político-pedagógico construído a partir dos sujeitos do 
campo, de seus modos de vida, de seus saberes e de suas lutas sociais.

A educação do campo é uma conquista dos movimentos sociais e dos 
educadores comprometidos com uma escola socialmente situada. Ela as-
segura aos sujeitos campesinos o direito a uma formação que valorize seus 
modos de vida, trabalho, cultura e organização social, em oposição à histó-
rica subordinação do rural ao urbano.

No plano normativo, a educação do campo vem sendo progressiva-
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mente afirmada por documentos legais e diretrizes específicas. A Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional, a Resolução CNE/CEB nº 1/2002 e o 
Decreto nº 7.352/2010 consolidam referências importantes para a organiza-
ção dessa modalidade no país (Brasil, 1996, 2002, 2010). Esses marcos reco-
nhecem a necessidade de adequação curricular, organização pedagógica e 
condições institucionais compatíveis com a realidade rural.

Entretanto, a existência de marcos legais não garante, por si só, sua 
efetivação concreta. A literatura da área mostra que, em muitos contextos, 
a escola do campo convive com tensões entre o que está normatizado e o que 
se concretiza no cotidiano. Nesse sentido, a educação do campo não pode ser 
reduzida a uma temática curricular; ela precisa ser compreendida como for-
ma de reconhecer os sujeitos rurais, valorizar os saberes locais e construir 
vínculos entre conhecimento científico e vida concreta.

Práxis e Emancipação
A categoria de práxis ocupa lugar central na compreensão da prática 

pedagógica discutida neste capítulo. Práxis não se reduz à execução de tare-
fas, mas envolve ação refletida, intencional e transformadora. Nesse hori-
zonte, ensinar significa intervir criticamente na realidade, articulando teo-
ria e prática, conhecimento e compromisso social.

Inspirada em tradições críticas da educação, especialmente em Pau-
lo Freire, essa compreensão indica que a escola do campo não deve repro-
duzir, de forma acrítica, modelos escolares alheios à vida dos sujeitos ru-
rais. Ao contrário, precisa construir uma pedagogia capaz de dialogar com 
o território, problematizar suas contradições e contribuir para a formação 
humana em sentido amplo, na perspectiva de uma educação libertadora e 
transformadora (Freire, 1987, 1996).

A noção de emancipação relaciona-se, nesse caso, ao fortalecimento 
da consciência crítica, à valorização dos saberes comunitários e à criação de 
condições para que a escola contribua para a transformação social. A educa-
ção do campo, quando assumida nessa perspectiva, deixa de ser um serviço 
escolar e passa a ser projeto de sociedade.

Formação de Professores para a Educação no Campo
A formação de professores para atuar na educação do campo exige 

conhecimentos específicos, sensibilidade territorial e compromisso políti-
co. Isso significa que a docência em escolas rurais não pode ser tratada como 
extensão neutra da formação generalista, pois envolve singularidades peda-
gógicas, organizacionais e socioculturais. Entre essas singularidades desta-
cam-se a multisseriação, a distância entre escola e comunidade, a necessida-
de de integração entre conhecimentos escolares e saberes da vida no campo, 
além das condições materiais frequentemente precárias de funcionamento.

Nas licenciaturas, entretanto, a educação do campo ainda ocupa lu-
gar marginal em muitos currículos. Em geral, a formação inicial privilegia 
conteúdos disciplinares e metodologias pouco contextualizadas, o que difi-
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culta a preparação de professores para lidar com a realidade rural. Como 
discutem Molina (2006) e Molina e Sá (2011), a formação docente voltada ao 
campo precisa ultrapassar a racionalidade generalista e assumir a especifi-
cidade dos territórios rurais como dimensão constitutiva da docência.

Essa realidade reforça a necessidade de programas de formação con-
tinuada, estágios e ações extensionistas que aproximem universidade e es-
cola do campo. Formar professores para esse contexto exige desenvolver a 
capacidade de planejar de modo coletivo, contextualizar os conteúdos, tra-
balhar com turmas multisseriadas e valorizar a realidade local como prin-
cípio pedagógico. Exige, ainda, compreender que a identidade docente no 
campo não se constrói apenas com técnicas de ensino, mas com uma postu-
ra ética e política comprometida com os sujeitos do território, com os sabe-
res da experiência e com a prática reflexiva (Arroyo, 2000; Freire, 1996).

Metodologia

Este capítulo tem natureza teórico-bibliográfica, com abordagem 
qualitativa, e foi elaborado a partir de revisão da literatura e análise docu-
mental de dispositivos legais e referenciais da educação do campo. O recorte 
de Mineiros-GO é tomado como referência de problematização, e não como 
espaço de apresentação de achados empíricos primários.

A seleção das obras priorizou produções clássicas e contemporâneas 
sobre educação do campo, práxis pedagógica, formação de professores e po-
líticas educacionais, além de documentos normativos relacionados à temá-
tica. A análise buscou articular os referenciais teóricos com os marcos legais 
que orientam a educação do campo no Brasil.

A base interpretativa mobilizada considera os debates clássicos 
da área, especialmente aqueles que articulam educação do campo, práxis, 
emancipação, formação docente e compromisso social. Dessa forma, o tex-
to constrói uma reflexão analítica sustentada por marcos normativos e por 
autores que fundamentam o campo de estudos, sem recorrer a entrevistas, 
observações, registros de campo ou corpus decorrente de pesquisa empírica 
direta.

O procedimento metodológico consistiu na leitura crítica de obras 
e documentos, com o objetivo de compreender as implicações da educação 
do campo para a formação de professores no ensino superior. A análise foi 
organizada em três eixos: educação do campo como projeto político-pedagó-
gico; práxis como categoria formativa; e implicações para a docência e para 
o diálogo entre universidade, escola e comunidade.

Discussão Teórico-Analítica

A educação do campo, quando compreendida em sua dimensão his-
tórica e política, revela que a escola rural não pode ser pensada como versão 
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empobrecida da escola urbana. Ela demanda projeto pedagógico próprio, 
capaz de reconhecer os sujeitos do campo como portadores de saberes e di-
reitos. A literatura mostra que o sentido de uma escola do campo está ligado 
à valorização da vida em comunidade, à relação com o trabalho, à constru-
ção de identidades coletivas e à defesa de uma educação socialmente com-
prometida.

Nesse horizonte, a formação docente precisa ser repensada para 
além da transmissão de conteúdos disciplinares. O professor que atua em 
contextos rurais necessita compreender as especificidades do território, os 
modos de organização da comunidade, os tempos da produção e os desafios 
materiais que atravessam o cotidiano escolar. Isso inclui o enfrentamento 
de questões como a multisseriação, a organização do tempo pedagógico, a 
adaptação de recursos didáticos e a necessidade de diálogo constante com as 
famílias e com a comunidade local.

A práxis, enquanto articulação entre reflexão e ação, mostra-se fun-
damental para romper com a lógica de reprodução de práticas escolares des-
contextualizadas. Uma docência pautada pela práxis não se limita a cumprir 
programas; ela interpreta a realidade, problematiza contradições e busca 
construir caminhos pedagógicos coerentes com o território. Na educação do 
campo, isso significa reconhecer que os conteúdos escolares precisam dialo-
gar com a experiência de vida dos estudantes e com os saberes produzidos no 
interior da comunidade.

Na prática, isso exige planejamento pedagógico contextualizado, 
projetos interdisciplinares, valorização dos tempos e espaços da vida no 
campo, uso crítico dos saberes comunitários e estratégias de ensino que con-
siderem turmas multisseriadas e realidades socioculturais diversas.

A transformação social, por sua vez, não deve ser pensada como efei-
to automático da escola, mas como horizonte ético e político de seu trabalho. 
A escola do campo pode fortalecer a consciência crítica, ampliar a participa-
ção social e favorecer processos de emancipação quando assume uma pers-
pectiva educativa enraizada no território e comprometida com a dignidade 
dos sujeitos. Essa compreensão dialoga com a tradição crítica da pedagogia 
freireana e com a defesa de uma escola vinculada à realidade concreta dos 
educandos (Freire, 1987, 1996).

No caso de Mineiros-GO, o valor analítico do território está em per-
mitir a reflexão sobre contextos em que convivem expansão econômica, 
disputas por terra, presença de comunidades rurais e demandas específicas 
por educação. Ainda que este capítulo não apresente dados empíricos sobre 
o município, a menção a esse recorte evidencia a necessidade de um proje-
to formativo sensível às características territoriais, econômicas e sociais do 
campo.

A literatura indica, ainda, que a universidade ocupa papel estraté-
gico na consolidação dessa perspectiva. Quando a formação inicial de pro-
fessores incorpora a educação do campo como eixo transversal, amplia-se a 
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possibilidade de construir currículos sensíveis ao território e à diversidade 
social. Quando, além disso, a universidade se aproxima das escolas e comu-
nidades por meio da extensão, da pesquisa e do estágio, cria-se uma relação 
formativa mais rica, capaz de articular conhecimento acadêmico e saberes 
populares.

Diretrizes para a Formação Docente

A partir da reflexão teórica desenvolvida, podem ser destacadas al-
gumas diretrizes para a formação de professores voltada à educação do cam-
po.

Educação do Campo nas Licenciaturas
A educação do campo precisa ocupar lugar estruturante nas licen-

ciaturas, e não apenas aparecer como conteúdo eventual ou periférico. Isso 
implica reconhecer o campo como espaço legítimo de produção de conheci-
mento e a docência rural como campo específico de atuação profissional. Os 
currículos de formação inicial devem contemplar a história da educação do 
campo, seus marcos políticos e legais, suas bases epistemológicas e as espe-
cificidades pedagógicas dos territórios rurais (Fernandes; Cerioli; Caldart, 
2004; Molina; Sá, 2011).

Além disso, é necessário que a formação inclua discussões sobre ter-
ritório, identidade, cultura camponesa, trabalho, comunidade, multisse-
riação e organização escolar no campo. Esses elementos não são acessórios; 
eles constituem a realidade concreta da docência em áreas rurais e, por isso, 
precisam integrar o projeto formativo de maneira consistente.

Formação Continuada
A formação continuada deve ser concebida como processo perma-

nente de reflexão sobre a prática e de reconstrução dos saberes docentes. 
No contexto da educação do campo, isso é ainda mais necessário, porque os 
professores lidam com desafios que exigem estudo, planejamento coletivo e 
análise crítica da realidade. Cursos, grupos de estudo, seminários, assesso-
rias pedagógicas e processos formativos em serviço podem contribuir para 
qualificar o trabalho docente (Freire, 1996; Arroyo, 2000).

Entretanto, a formação continuada não deve se limitar à atualização 
técnica. Ela precisa favorecer a leitura crítica do contexto, a valorização dos 
saberes locais e o fortalecimento da práxis pedagógica. Quando articulada 
ao cotidiano escolar, torna-se espaço de emancipação profissional e de cons-
trução coletiva de caminhos educativos.

Universidade, Escola e Comunidade
A relação entre universidade, escola e comunidade é decisiva para a 

formação de professores comprometidos com a educação do campo. A apro-
ximação entre esses três espaços permite que a formação não se encerre nos 
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limites da academia e que a escola deixe de ser vista como mero local de apli-
cação de teorias elaboradas externamente.

Projetos de extensão, estágios supervisionados, pesquisa-ação e par-
cerias com escolas rurais ampliam a compreensão dos futuros professores 
sobre a realidade do campo e favorecem práticas pedagógicas mais contextu-
alizadas. Ao mesmo tempo, fortalecem a produção compartilhada de conhe-
cimento e o reconhecimento das comunidades como sujeitos formativos.

Identidade Docente
A identidade docente no contexto da educação do campo precisa 

ser compreendida como construção histórica, política e profissional, e não 
como simples desempenho de funções técnicas. O professor do campo não é 
um mero transmissor de conteúdos nem um improvisador diante das adver-
sidades; ele é um profissional portador de saberes específicos, produzidos na 
relação com o território, com a comunidade e com as práticas pedagógicas 
singulares que caracterizam as escolas rurais. Reconhecer essa identidade 
implica valorizar a experiência docente, a sensibilidade territorial e a capa-
cidade de articular conhecimento escolar e realidade local (Arroyo, 2000; 
Freire, 1996).

Essa valorização exige condições concretas de trabalho, como jorna-
da adequada, infraestrutura, apoio pedagógico e acesso a formação conti-
nuada contextualizada. Também demanda reconhecimento institucional, 
com políticas que legitimem a especificidade da docência no campo e que 
garantam participação dos professores nas decisões curriculares e pedagó-
gicas.

Compromisso Social
A formação docente deve estar orientada por um compromisso social 

efetivo com a realidade dos sujeitos do campo, de modo que o professor seja 
preparado não apenas para ensinar conteúdos, mas para interpretar critica-
mente o contexto em que atua e intervir de forma consciente e transforma-
dora. Nesse sentido, formar professores para a educação do campo significa 
fortalecer uma postura ética e política voltada à emancipação, à justiça so-
cial e ao reconhecimento das desigualdades historicamente produzidas nos 
territórios rurais (Freire, 1996; Caldart, 2004). Para isso, é fundamental que 
a formação articule teoria e prática, conhecimento escolar e vida concreta, 
currículo e transformação histórica, possibilitando uma docência compro-
metida com a valorização dos saberes locais e com a construção de uma esco-
la socialmente referenciada.

Considerações Finais

Este capítulo analisou, em chave teórico-bibliográfica, as contribui-
ções da educação do campo para a formação de professores, tomando Minei-
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ros-GO como recorte territorial de reflexão. A discussão permitiu compre-
ender que as práticas pedagógicas nas escolas do campo não podem ser lidas 
apenas como procedimentos didáticos, mas como expressões de um projeto 
educativo atravessado por disputas sociais, políticas e territoriais.

A análise teórica evidenciou que persistem desafios relevantes: fra-
gilidade da presença da educação do campo nos currículos de licenciatura, 
distância entre universidade e escola, necessidade de formação continuada 
contextualizada, multisseriação tratada de forma pragmática e dificuldade 
de consolidar práticas pedagógicas orientadas pela práxis. Ao mesmo tem-
po, o texto reforça a potência da educação do campo como projeto de eman-
cipação social, na medida em que articula território, cultura, saberes locais 
e compromisso institucional com a justiça social.

Conclui-se que a formação de professores para a educação do campo 
precisa ser repensada à luz da realidade de territórios como Mineiros-GO. 
Não basta preparar tecnicamente o futuro docente; é necessário formar 
educadores capazes de compreender a educação como direito, a escola como 
espaço de resistência e o território como lugar de produção de conhecimen-
to. Assim, a universidade cumpre seu papel social quando contribui para 
a construção de uma docência comprometida com a emancipação e com a 
transformação social.

Como limitação desta análise, ressalta-se que o capítulo se estrutura 
em perspectiva teórico-bibliográfica, sem dados empíricos primários sobre 
as escolas do campo de Mineiros-GO. Ainda assim, a reflexão evidencia que 
a formação docente para esse contexto deve ser pensada como processo polí-
tico, ético e pedagógico orientado pela valorização do território, dos saberes 
locais e da justiça social.

Aspectos Éticos

Declaramos que utilizamos recursos de Inteligência Artificial ex-
clusivamente para revisão textual, com o objetivo de aprimorar a coesão do 
texto e reduzir repetições e redundâncias, mantendo inalterado o conteúdo 
conceitual e os argumentos desenvolvidos pelos autores.
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Resumo:   O presente estudo tem como objetivo discutir as relações entre desenvolvimen-
to humano e formação docente na perspectiva histórico-cultural. Trata-se de uma pesqui-
sa bibliográfica, de abordagem qualitativa, fundamentada nas contribuições de Vygotsky, 
Leontiev, Lukács, Marx, Duarte e Ilyenkov. Os resultados evidenciam que a aprendizagem 
e o desenvolvimento humano são mediados pelas relações sociais e pela apropriação dos 
conhecimentos historicamente produzidos, atribuindo ao professor papel central nesse 
processo. Além disso, destacam-se desafios relacionados à formação docente e à construção 
de práticas pedagógicas críticas, inclusivas e reflexivas. Conclui-se que a formação inicial e 
continuada de professores constitui elemento fundamental para a promoção da autonomia 
intelectual, da reflexão crítica e da formação integral dos estudantes.

Palavras-chave: formação docente; desenvolvimento humano; teoria histórico-cultural; 
prática pedagógica; trabalho docente.

Introdução

A educação e o ensino atuam no desenvolvimento humano por meio 
da apropriação do conhecimento, de modo teórico-científico. Esse processo 
irá possibilitar ao indivíduo desenvolver suas habilidades e capacidades em 
diversas áreas do conhecimento.

Contudo, o desenvolvimento integral do aluno só pode se dar de ma-
neira completa quando este conseguir compreender que a educação é um 
processo formativo do desenvolvimento em várias dimensões, que abrange 
o intelectual, social, emocional, físico e o simbólico.

Nesse sentido, o processo de apropriação do indivíduo deve ser cons-
tante, quando este irá aprender a dominar métodos sociais, lidando com o 
mundo, seus objetos e transformações, de modo gradual, até tornar-se meio 
da própria atividade do indivíduo (Davydov; Márkova, 1987). Sendo assim, 
o desenvolvimento vai estar ligado a apropriação da cultura do ser humano, 
dentro da sociedade que este está inserido.

Diante dessas considerações, o presente estudo tem como objeti-
vo discutir as relações entre desenvolvimento humano, educação escolar e 
formação docente na perspectiva histórico-cultural. Com base nas contri-
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buições de Ilyenkov (2007), especialmente em sua reflexão acerca do papel 
da escola na formação do pensamento, busca-se elucidar a importância da 
práxis pedagógica crítica e da formação de professores para a efetivação da 
função social da educação e para a promoção do desenvolvimento integral 
dos estudantes.

Fundamentação Teórica

O desenvolvimento humano é vinculado à apropriação da cultura 
dentro da sociedade que esta estiver inserida. Relacionando isso com a edu-
cação, temos o pressuposto de que a aprendizagem está ligada ao desenvol-
vimento, com processos sistematizados e organizados, no intuito de promo-
ver o desenvolvimento psíquico. 

Vygotsky (1995), buscou compreender os processos que constituem o 
desenvolvimento humano, dos quais constituíram sua teoria. O autor acre-
dita que a aprendizagem está associada em uma relação entre aluno-profes-
sor-conhecimento, onde o docente passa a mediar esse processo, no intuito 
de direcionar seu aluno para que o conhecimento que até então o estudante 
não domina, possa ser internalizado por meio da mediação do professor e 
das relações sociais, nesse caso o meio é fundamental. 

Quando o professor tem contato com experiências enriquecedoras, 
conforme afirma Leontiev (1978), o saber humano torna-se direcionado para 
devidos fins, neste caso, é possibilitado o desenvolvimento humanizador, 
dentro da consciência entre significado e sentido de uma ação. Assim, caso o 
professor esteja em situações que fogem ao seu controle modificar, o docente 
pode se tornar protagonista dentro dessa atividade. A partir da teorização 
de Leontiev (1978), as operações visam um fim, como se fossem ações, e, na 
aprendizagem isso pode ser visto quando se adquire uma nova habilidade, 
com um princípio e um fim consciente. 

No caso da formação docente em perspectiva inclusiva, por exemplo, 
os desafios relacionados à aprendizagem podem ser minimizados por meio 
de práticas pedagógicas intencionais e adequadamente planejado. Nesse 
sentido, ainda se embasando na teoria de Leontiev (1978), o psiquismo, vê-se 
que este considera as atividades sociais e culturais do ser humano, que são 
acumuladas de modo objetivo ao longo de toda vida, ou seja, é um produ-
to da experiência sócio-histórica. O trabalho e a vida em sociedade consti-
tuem elementos fundamentais para o desenvolvimento humano, uma vez 
que possibilitam aos indivíduos a apropriação dos conhecimentos, valores e 
práticas historicamente produzidos pela humanidade. 

Nessa perspectiva, o ser humano deixa de ser compreendido apenas 
por suas determinações biológicas, passando a ser concebido como um su-
jeito histórico e social, constituído nas relações que estabelece com o meio e 
com os outros indivíduos. Assim, Vygotsky, Leontiev e outros estudiosos da 
perspectiva histórico-cultural defendem que as funções psicológicas supe-
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riores são construídas socialmente e mediadas pela cultura, pela linguagem 
e pelas experiências compartilhadas ao longo da vida, provocam uma certa 
resolução ao afirmarem em seus estudos e interpretações sobre as funções 
superiores do cérebro, que tais capacidade se desenvolvem de modo social, 
na cultura e na história, não sendo capacidades de caráter genético, ou seja, 
tais habilidades e comportamentos humanos não nascem “prontos”, são 
submetidos a leis sócio-históricas, mas não biológicas. As relações sociais 
envoltas pela cultura, são essenciais para o desenvolvimento das funções 
psíquicas.

Ainda reafirmando quanto a questão das relações sociais e a apren-
dizagem, Vygotsky (2010) defende que o desenvolvimento cognitivo de um 
aluno, tem como meio as relações sociais, ou seja, a interação do indivíduo 
com o outro e com o meio. O meio para Vygotsky, irá operar em detrimento 
da dinâmica do desenvolvimento. Nesse prisma, a figura do professor é im-
portante, por ser um elo entre o aluno e o conhecimento que está disponível 
no ambiente. Vygotsky (1995), ainda destaca a questão cultural na promo-
ção do desenvolvimento humano. Para o autor, o desenvolvimento humano 
segue a linha orgânica e cultural. A cultura é o produto da vida social e da 
atividade social do ser humano, que é permeada por uma concepção históri-
co-cultural, de grande importância para a internalização do conhecimento. 
Essa complexidade psíquica, corresponde ao enredamento de modo objetivo 
na vida social, onde Vygotsky (1995, p. 151) destaca: 

[...] em sentido mais amplo significa que todo cultural é social. Jus-
tamente a cultura é um produto da vida social e da atividade social 
do ser humano, por isso a própria abordagem do problema do de-
senvolvimento cultural da conduta nos leva diretamente ao plano 
social do desenvolvimento. 

Sendo assim, as funções superiores, se formam durante o período do 
desenvolvimento cultural. A partir de tais fundamentações teóricas, perce-
be-se que o desenvolvimento se dá a partir de questões históricas e sociais, 
assim, as características humanas são oriundas desse processo, em que não 
existem sem estes organismos, tendo em vista que isso só pode ser desen-
volvido pelas relações sociais durante a vida. Neste sentido, a relação entre 
singular-particular-universal é muito nítida, onde o teórico Lukács (1967), 
salienta a dialética dessa tríade que deve orientar relações sociais básicas, a 
exemplo na própria escola. Os resultados irão mediar essa relação, que ocor-
re em condições particulares, ou seja, a particularidade só será efetiva por 
meio da mediação entre o singular e o universal. 

A singularidade só é possível por meio do contato com o universal, 
e a particularidade dá acesso ao universal, formando assim o singular. Em 
uma sociedade capitalista, como a que grande parte dos indivíduos está in-
serida, sofre-se influência direta no modo de conceber o universal, visto 
que esse universal pode ser posto de modo alienado. Na questão da aliena-
ção, conforme Ilyenkov (2007), o professor deve ensinar a pensar no nível 
da dialética e teoria do conhecimento pautada no materialismo histórico de 
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Marx, Engels e Lenin, do contrário, os esforços não teriam retorno para o 
desenvolvimento do aluno. Na totalidade, o materialismo possibilita “bre-
chas” para um desenvolvimento humanizado. 

Nesse sentido, tem-se a importância da dialética, já que esta ocupa-
-se na síntese de situações históricas concretas, para superar as oposições 
sociais de cada época. Dessa forma, fica evidente que o desenvolvimento hu-
mano é um processo dialético, com mudanças de um estágio a outro. Noto-
riamente, é primordial que o professor conheça esse processo de desenvol-
vimento, desde a infância, para que assim possa estabelecer quais serão as 
finalidades e os objetivos pedagógicos dentro do processo de ensino-apren-
dizagem, com atividades que realmente promovam o desenvolvimento do 
aluno, apresentando novas exigências que estejam de acordo com as poten-
cialidades do indivíduo e suas novas percepções da realidade. 

Assim, Vygotsky e Leontiev, veem o desenvolvimento como um pro-
cesso dialético complexo, que é determinado historicamente, mas não de 
modo evolutivo e sim por uma via revolucionária. Mas afinal, qual a impor-
tância de tais afirmações para a educação? Ocorre que a educação faz par-
te dessa singularidade, todavia a escola é orientada por uma determinada 
concepção social advinda de classes dominantes, o que causa a reprodução 
de comportamentos sistêmicos e promoção da desigualdade, dificultando as 
construções das relações citadas acima.

Autores como Foucault (2011) e Bourdieu (1989) analisam as relações 
de poder presentes nos espaços educacionais e os mecanismos, muitas vezes 
sutis, de reprodução das desigualdades sociais. Tais reflexões evidenciam 
que as instituições de ensino podem tanto contribuir para a manutenção de 
estruturas excludentes quanto constituir-se como espaços de transforma-
ção social, valorização da diversidade e formação crítica dos sujeitos. Nesse 
contexto, torna-se fundamental refletir sobre o papel da educação e da for-
mação docente na construção de práticas pedagógicas comprometidas com 
a equidade, a inclusão e o desenvolvimento humano. Afinal, em todos os ní-
veis de ensino, a educação possui a responsabilidade de promover a apro-
priação dos conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade, 
favorecendo o desenvolvimento de capacidades cognitivas, sociais e cultu-
rais que extrapolam as experiências cotidianas dos estudantes. 

Nesse sentido, a apropriação e objetivação da cultura da criança, se 
dão a partir do que Leontiev (1978) conceitua como atividade adequada, que 
seria aquilo que é reproduzido como essencial a atividade humana no objeto, 
exigindo da criança que forme novas operações e ações. Assim, a atividade 
adequada relaciona o ser humano com o mundo, para satisfazer uma neces-
sidade, tal atividade será norteada por um objeto. Em síntese, a criança se 
apropria de objetos humanos construídos de modo histórico, que possuem 
como consequência a reprodução de qualidades, características de vários 
comportamentos e capacidades, isso reflete na aprendizagem do indivíduo, 
bem como no ambiente escolar. 
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Leontiev (1978), conceitua o desenvolvimento da criança como um 
processo de internalização. Duarte (2013), elucida muito bem a dialética 
existente entre apropriação e objetivação, todavia, as dificuldades encontra-
das nesse processo, dizem respeito a uma sociedade com classes antagônicas 
e capitalista, então, os indivíduos acabam por não se apropriar de objetiva-
ções essenciais para seu desenvolvimento, o que tipifica a alienação. Isso 
ocorre também dentro da educação, com a reprodução de comportamentos 
e práticas alienadas, dentro do sistema e reproduzidas pelo próprio profes-
sor, mesmo que de modo inconsciente.

 Na medida que a apropriação ocorre dentro da escola, isto é, de for-
ma institucional, o professor passa a desempenhar uma mediação necessá-
ria, entre aluno e conhecimento. Leontiev (1978) e Vygotsky (1991), tratam 
da ação mediadora, onde tem por finalidade que a atividade pedagógica do 
professor, constitua-se de um conjunto de ações que são intencionais e que 
se dirigem para uma finalidade específica.

Metodologia

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica, 
de abordagem qualitativa, desenvolvida a partir dos pressupostos da teoria 
histórico-cultural. A investigação teve como objetivo analisar as relações 
entre desenvolvimento humano, educação escolar e formação docente, bus-
cando compreender as contribuições dessa perspectiva teórica para a pro-
moção de práticas pedagógicas críticas e para a formação integral dos estu-
dantes.

Os procedimentos metodológicos consistiram na revisão e análise de 
referenciais teóricos clássicos e contemporâneos relacionados ao desenvol-
vimento humano, à aprendizagem, ao trabalho docente e à educação esco-
lar. O corpus da pesquisa foi constituído por obras de autores como Vygotsky 
(1991; 1995), Leontiev (1978), Lukács (1967), Marx (1984), Duarte (2013), Basso 
(1998) e Ilyenkov (2007), cujas contribuições subsidiam as discussões acerca 
da formação docente na perspectiva histórico-cultural.

A coleta de dados ocorreu por meio do levantamento, leitura e sele-
ção das produções teóricas consideradas relevantes para o objeto de estudo. 
Como técnica de análise, adotou-se a análise teórico-conceitual dos referen-
ciais selecionados, buscando identificar aproximações, contribuições e arti-
culações entre os autores, bem como suas implicações para a compreensão 
do desenvolvimento humano, da prática pedagógica e da formação de pro-
fessores.

A partir desse percurso metodológico, foi possível construir uma re-
flexão crítica acerca dos desafios da formação docente contemporânea e de 
sua relação com os processos de ensino, aprendizagem e desenvolvimento 
humano.
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Resultados e Discussões 

A atividade vital, assegura a existência da sociedade, conforme Du-
arte (2013), enquanto isso, a alienação ocorre quando o trabalho passa a ser 
um simples modo de sobrevivência, uma atividade objetiva, que envolve os 
fenômenos culturais e a aprendizagem do aluno, se o professor passa a ver 
seu trabalho somente como modo de sobrevivência, suas práticas passam 
a serem alienadas e refletem diretamente na qualidade do ensino e no de-
senvolvimento do aluno. Desse modo, a sociedade fica dividida em classes, 
onde o que humaniza, também desumaniza os que são impedidos de apro-
priarem-se de suas objetivações.

A partir de considerações realizadas na fundamentação teórica, 
passa-se a perceber a importância do papel do professor e sua formação, de 
modo mais claro. “Dar aulas” ou ministrar uma aula, não implica em tama-
nha dificuldade, todavia, a crítica fica no sentido de atuar no desenvolvimen-
to humano com plenitude, de modo reflexivo, consciente, com apropriação 
crítica, duradoura e significativa, com conhecimentos que sejam relevantes 
para a formação da consciência do aluno, seu caráter, exercício da cidada-
nia e preparação para o mercado de trabalho, o que torna o processo muito 
complexo.

Com vistas as discussões dos teóricos, fica claro que o “ensinar” exi-
ge muito mais do que só dominar um conteúdo e matérias específicas. A es-
cola e a educação, deve pautar-se em ensinar os saberes necessários, tendo o 
professor como um mediador. Não basta apenas “emaranhar” conteúdos, é 
preciso ensinar a pensar e promover uma aprendizagem que seja significati-
va. O trabalho docente deve ser visto como uma unidade, e não de maneira 
fragmentada, mas sim articulada, com perspectivas para alguns elementos 
objetivos e subjetivos, o que fica claro diante das discussões e estudos reali-
zados.

Dentro desse processo, o professor enfrenta condições subjetivas, 
como por exemplo a formação inicial e continuada, e, condições objetivas, 
tais como a organização de sua prática, a participação no planejamento es-
colar, preparação de suas aulas, até a remuneração do docente, que se con-
figura outro problema, com baixos salários e pouco incentivo de formação 
(Vygotsky, 1993).

Alguns teóricos pesquisam sobre a tese da "proletarização" do tra-
balho do professor, a exemplo: Enguita (1991); Apple (1987), se apoiando em 
Marx (1968), a respeito do trabalho fabril. Os argumentos seriam a falta de 
qualificação adequada do professor e do trabalhador operário, e, ainda na 
falta de autonomia que o trabalhador e o professor possuem.

Todavia, não se deve ver o trabalho do professor como fabril, já que 
não há a criação da mais valia e a questão da autonomia deve ser vista na 
práxis pedagógica docente, com as estratégias utilizadas em sala de aula e 
sua organização. As transformações nas condições de trabalho docente têm 
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suscitado debates acerca da autonomia profissional e dos impactos das polí-
ticas educacionais sobre o exercício da docência.

Há mudanças significativas sim em relação as condições de trabalho 
do professor e sua aproximação cada vez maior com o capitalismo, mas o tra-
balho docente possui suas particularidades, que devem ser defendidas pela 
classe, principalmente com relação a autonomia do professor e da escola.

A importância se discutir o trabalho docente, ocorre por diversas 
dificuldades na formação de professores no Brasil, pois, se o professor não 
tiver acesso a formação de excelência, isso irá incidir diretamente na quali-
dade de ensino e no processo de desenvolvimento do aluno.

Dentre os principais entraves da formação docente, tanto inicial 
quanto continuada, tem-se o curto prazo de formação, sendo insuficientes 
e sem pautar-se na realidade escolar, além disso, muitas vezes depara-se 
com a falta de conhecimento do professor, déficits no aprofundamento de 
conteúdo, desconhecimento de metodologias diferenciadas para alcançar 
um maior número de alunos, onde estão também os alunos com deficiência 
na rede regular. Todos esses fatores contribuem para a alienação da prática 
docente, e, consequentemente na fragmentação da educação como um todo 
(Duarte, 2013).

Vale destacar que tais fatores estão diretamente relacionados às fra-
gilidades da formação docente, tanto inicial quanto continuada, bem como 
às limitações das políticas públicas voltadas à valorização e ao desenvolvi-
mento profissional dos professores. A formação inicial e continuada, con-
forme Basso (1998), é capaz dar sentido ao trabalho do professor, bem como 
maior autonomia a este.

A formação de uma postura crítica e reflexiva do indivíduo, irá de-
pender da apropriação do conhecimento no processo e participação ativa do 
aluno. Quando o trabalho do professor passa a ser alienado, há um rompi-
mento com todo esse ciclo. Já que conforme Marx (1984), o trabalho alienado 
se dá apenas como meio de existência, não se preocupa no desenvolvimento 
de novas capacidades ou a criação de novas necessidades.

A literatura sobre alienação do trabalho, aponta que condições de 
trabalho precarizadas podem dificultar a articulação entre o significado so-
cial da docência e o sentido atribuído pelos professores à sua atividade pro-
fissional. Superar a alienação em uma sociedade capitalista não parece uma 
desconstrução tão simples. Essa alienação, engessa o desenvolvimento do 
outro também, no caso do aluno, e, pratica a violência simbólica para com 
ele, o que é um dos motivos da evasão escolar (Basso, 1998).

Nessa perspectiva, a função social da educação ultrapassa a mera 
transmissão de conteúdos, envolvendo a formação de sujeitos capazes de 
compreender criticamente a realidade e atuar de forma consciente nos di-
ferentes contextos sociais. O trabalho docente assume papel central nesse 
processo, uma vez que a mediação pedagógica contribui para a apropriação 
dos conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade e para o 
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desenvolvimento do pensamento crítico. Entretanto, as condições históri-
cas, sociais e institucionais que permeiam a educação podem influenciar a 
concretização desses objetivos, exigindo constantes reflexões sobre a orga-
nização do trabalho pedagógico e sobre os propósitos formativos da escola.

As contribuições de Ilyenkov (2007) reforçam essa discussão ao de-
fender que a educação escolar deve promover o desenvolvimento das capa-
cidades de pensamento dos estudantes, para além da simples assimilação de 
conteúdos curriculares. Sob essa perspectiva, a aprendizagem envolve a for-
mação de processos intelectuais que possibilitam a compreensão crítica da 
realidade, atribuindo à escola e aos professores a responsabilidade de criar 
condições para o desenvolvimento da autonomia intelectual e da formação 
humana integral.

Apenas treinar a mente não se faz suficiente, o autor deixa bem clara 
a concepção de que a inteligência não é um dom natural e que irá envolver 
uma cultura socio-humana, sendo necessário desenvolver novas habilida-
des. Segundo o autor, pensar na inteligência como um dom natural, é anti-
democrático e meritocrata.

Ainda segundo Ilyenkov (2007), o aluno deve ter condições de pensar 
de modo independe para que se assegure seu pleno desenvolvimento. O que 
não contribui para isso é a coerção social e a alienação, já que estas causam a 
deformação do pensamento, como se pensar fosse algo excepcional.

Nessa perspectiva, os processos de exclusão podem manifestar-se por 
meio de formas sutis de violência simbólica presentes nos contextos educa-
cionais, afetando especialmente estudantes que historicamente enfrentam 
barreiras ao acesso, à participação e à aprendizagem (Bourdieu, 1989). Entre 
esses grupos, destacam-se os estudantes com deficiência, que frequentemen-
te são confrontados com expectativas reduzidas acerca de suas capacidades 
e potencialidades. Tais concepções podem dificultar a efetivação de práticas 
pedagógicas inclusivas e comprometer o desenvolvimento pleno desses es-
tudantes. 

Nesse contexto, a formação docente assume papel fundamental, uma 
vez que possibilita a reflexão crítica sobre concepções, práticas e estruturas 
que podem reproduzir processos de exclusão, contribuindo para a constru-
ção de ambientes educacionais mais inclusivos, equitativos e comprometi-
dos com o desenvolvimento humano (Vygotsky, 1995; Leontiev, 1978).

Aqui tem-se novamente a necessidade de autonomia do professor 
em escolher metodologias e realizar a flexibilização e a adaptação curricular 
de conteúdo para o aluno com deficiência. O que falta é conhecimento para 
tanto, onde vê-se falhas na formação inicial e continuada, com poucas dis-
cussões a respeito da equidade escolar, se mostrando de modo insuficiente, e 
quando presentes, não tem foco prático, mas apenas teórico, o que compro-
mete a práxis pedagógica, que só é efetiva com fundamentos teórico-práti-
cos.

Novamente, aqui está a importância do significado do trabalho do-
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cente, tendo por finalidade promover a ação de ensinar, pelo objetivo e pelo 
conteúdo de modo concreto, que será efetivado por meio de ações conscien-
tes promovidas pelo professor, que deve considerar condições reais e obje-
tivas para conduzir o processo de apropriação do conhecimento pelo aluno 
(Leontiev, 1978; Vygotsky, 1991).

À luz da perspectiva histórico-cultural, as discussões acerca da 
formação docente revelam a importância de compreender os desafios que 
permeiam a constituição de práticas pedagógicas capazes de promover o 
desenvolvimento humano em sua integralidade. Nesse sentido, torna-se 
fundamental refletir sobre o papel das políticas educacionais, da formação 
de professores e das condições objetivas de trabalho docente na construção 
de ambientes educacionais inclusivos. As reflexões desenvolvidas neste es-
tudo reforçam a necessidade de fortalecer processos formativos que possi-
bilitem aos professores atuar de forma crítica, consciente e comprometida 
com a aprendizagem e o desenvolvimento de todos os estudantes (Duarte, 
2013; Ilyenkov, 2007).

Embora a formação docente não seja capaz de resolver, isoladamen-
te, os diversos problemas que permeiam a educação brasileira, ela consti-
tui um dos elementos centrais para a qualificação dos processos de ensino e 
aprendizagem. Nessa perspectiva, a efetivação de políticas públicas voltadas 
à formação inicial e continuada de professores torna-se indispensável para a 
promoção do desenvolvimento humano e da formação integral dos estudan-
tes. Contudo, persistem desafios relacionados à ampliação de investimentos 
e ao fortalecimento de ações formativas que atendam às demandas concre-
tas da prática educativa.

As condições objetivas de trabalho e formação docente podem limi-
tar a reflexão crítica sobre determinados processos educacionais e dificultar 
a implementação de práticas pedagógicas que atendam à diversidade pre-
sente nos contextos escolares.

Nesse cenário, a disposição individual do professor, embora impor-
tante, nem sempre é suficiente para responder às múltiplas demandas da 
prática educativa, sendo necessários conhecimentos teóricos, metodológi-
cos e didáticos que subsidiem a utilização de estratégias diversificadas de 
ensino, recursos pedagógicos e adaptações curriculares. Quando tais condi-
ções não são adequadamente asseguradas, os estudantes podem enfrentar 
barreiras à aprendizagem e à participação escolar, o que contribui para a re-
produção de mecanismos de exclusão e de violência simbólica nos espaços 
educacionais (Bourdieu, 1989). 

Entretanto, nem sempre as práticas institucionais conseguem res-
ponder de forma efetiva às demandas educacionais contemporâneas, evi-
denciando a necessidade de fortalecer a formação docente e as políticas vol-
tadas à promoção de uma educação inclusiva e equitativa.
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Considerações Finais

As reflexões desenvolvidas neste estudo evidenciam a relevância da 
perspectiva histórico-cultural para a compreensão das relações entre edu-
cação, desenvolvimento humano e formação docente. A partir das contri-
buições de Vygotsky, Leontiev e Ilyenkov, compreende-se que a educação 
escolar desempenha papel fundamental na mediação dos conhecimentos 
historicamente produzidos pela humanidade, contribuindo para a forma-
ção do pensamento crítico e para o desenvolvimento das funções psicológi-
cas superiores. 

Nesse contexto, a formação docente assume papel estratégico, uma 
vez que a qualidade das práticas pedagógicas está diretamente relacionada 
à capacidade do professor de promover processos de ensino e aprendizagem 
que favoreçam a participação ativa dos estudantes na construção do conhe-
cimento. Mais do que a transmissão de conteúdos, a educação escolar deve 
possibilitar o desenvolvimento da autonomia intelectual, da reflexão crítica 
e da formação humana integral. 

As discussões também evidenciam a necessidade de fortalecer pro-
cessos de formação inicial e continuada que contribuam para o desenvol-
vimento de práticas pedagógicas inclusivas, capazes de reconhecer a di-
versidade presente nos espaços educacionais e de responder às diferentes 
necessidades de aprendizagem dos estudantes. A efetivação de uma educa-
ção inclusiva requer não apenas o acesso à escola, mas também condições 
que favoreçam a permanência, a participação e o desenvolvimento pleno de 
todos. 

A natureza do trabalho docente não tem contribuído para uma maior 
objetivação do processo de aprendizagem, o que dificulta o aumento da auto-
nomia do professor. A realização de práticas sociais inclusivas, que tenham 
como ideal superar a alienação em diversos níveis, é uma possibilidade que 
depende de uma busca permanente e conflituosa, dentro do sistema educa-
cional, para que se possa desconstruir o processo de alienação em diferentes 
graus. 

Trata-se de um processo contínuo de construção e desconstrução de 
ideias e comportamentos, onde alguns elementos possuem grande potencial 
de contributo, como a própria formação inicial e continuada, no sentido de 
propiciar um maior conhecimento ao professor, visando ampliar a autono-
mia docente e fortalecer práticas pedagógicas comprometidas com a forma-
ção humana integral.

Por fim, é necessário conceber novas relações entre teoria e prática, 
valorizando a experiência de cada professor e sua realidade. A escola sem-
pre deixa uma lacuna, que só pode ser superada por um professor que pensa 
dialeticamente, com percepções conscientes entre universal e singular, que 
observa com criticidade e reflete sobre sua práxis pedagógica.
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Capítulo 16
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Resumo: Este estudo analisa a realização do Dia Pop/Geek na Universidade Estadual de 
Goiás como estratégia de promoção da inclusão, do pertencimento estudantil e do diálogo 
entre a cultura contemporânea e a universidade. Fundamentado na perspectiva histórico-
-cultural de Vigotski, o trabalho compreendeu a deficiência a partir das relações sociais e 
culturais, valorizando a diferença como forma singular de desenvolvimento. A metodologia 
envolveu oficinas, jogos de RPG, rodas de conversa, exposições de quadrinhos e LPs, debates 
sobre videogames, animes e ficção científica. Os resultados evidenciaram o fortalecimento 
do sentimento de pertencimento, a ampliação do diálogo sobre inclusão e o reconhecimento 
da cultura Pop/Geek como espaço de sociabilidade e produção de conhecimento. Conclui-
-se que iniciativas como o Dia Pop/Geek Science contribuem para uma universidade mais 
democrática, inclusiva e conectada às experiências culturais da juventude contemporânea.

Palavras-chave: cultura pop/geek; inclusão; deficiência; pertencimento; universidade; fic-
ção científica.

Introdução

A cultura Pop/Geek tem se apresentado, na contemporaneidade, 
como uma importante referência de encontro entre jovens e de acolhimento 
das diferenças que, cotidianamente, são isoladas ou excluídas em diversos 
espaços sociais. A carga simbólica associada a essa cultura tem sido cada vez 
mais reconhecida, revelando um campo fértil de diálogo entre identidade, 
tecnologia, imaginação e inclusão. Nesse universo, práticas culturais como 
os games, os jogos de RPG, os quadrinhos, os animes, a ficção científica e o 
audiovisual funcionam não apenas como formas de entretenimento, mas 
também como espaços de expressão, pertencimento e reconhecimento de 
diferentes modos de ser e existir.

A juventude contemporânea é marcada pela pluralidade, pela flui-
dez identitária e pela conectividade digital. Seu universo cultural constitui-
-se em meio às redes sociais, à cultura digital, às estéticas da cultura pop e 
aos movimentos que reivindicam visibilidade e respeito às diferenças — se-
jam elas culturais, sociais, de gênero ou relacionadas à neurodiversidade. 
Nesse cenário, a ficção científica estabelece uma relação significativa com 
a ciência, ora afirmando-a, ora questionando seus limites éticos, sociais e 
epistemológicos, abrindo espaço para imaginar mundos mais diversos e in-
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clusivos. 
Nessa perspectiva, têm sido propostos, na Universidade Estadual de 

Goiás, eventos que incentivam a aproximação entre a cultura Pop/Geek e o 
ambiente acadêmico, promovendo o reconhecimento da universidade como 
um espaço de pertencimento, diálogo e inclusão para jovens que vivenciam 
e praticam cotidianamente a cultura Pop/Geek, a leitura da ficção científica 
e outras expressões da cultura contemporânea. 

Parte-se do pressuposto de que as particularidades psicológicas das 
pessoas que apresentam algum tipo de deficiência não têm como fundamen-
to o núcleo biológico, mas as relações sociais. Essa concepção, elaborada e 
defendida por Lev S. Vigotski (2022), dirige-se à crítica das interpretações 
que reduzem a deficiência a uma condição estritamente biológica, explicada 
por critérios quantitativos e mensuráveis. Sob essa perspectiva, a deficiên-
cia é compreendida como um déficit individual, produzindo efeitos pedagó-
gicos que restringem as possibilidades de desenvolvimento, aprendizagem e 
participação social das pessoas com deficiência.

Seguindo a perspectiva vigotskiana, “a criança cujo desenvolvimen-
to foi complicado por um defeito não é simplesmente menos desenvolvida 
que suas contemporâneas normais, porém desenvolvida de outro modo” 
(Vigotski, 2022, p. 31). Essa compreensão reafirma a questão da diferença, 
que não se encontra condicionada a qualquer variação quantitativa em re-
lação ao padrão considerado “normal”. Ao contrário, evidencia que o desen-
volvimento ocorre por caminhos distintos, constituídos nas relações sociais 
e culturais que atravessam a experiência humana. 

O reconhecimento da diferença aponta, necessariamente, para no-
vas formas de pensar o campo educativo e suas possibilidades, não mais 
estritamente determinadas por concepções que tendem a reduzir as capa-
cidades das pessoas com deficiência. Nessa perspectiva, a educação deixa de 
se orientar pela lógica da falta ou da incapacidade e passa a considerar as 
múltiplas formas de desenvolvimento, aprendizagem e participação social.

Nesse contexto, iniciativas que transformam temporariamente os 
espaços acadêmicos por meio de atividades culturais, artísticas e científicas 
podem ampliar as possibilidades de reconhecimento e pertencimento, es-
pecialmente para estudantes que historicamente encontram barreiras à sua 
participação plena na vida universitária, como ocorre com muitas pessoas 
autistas. O sentimento de pertencimento ao espaço acadêmico constitui um 
elemento fundamental para os processos de formação, permanência e de-
senvolvimento desses estudantes. 

O universo Pop/Geek tem se consolidado como um importante es-
paço de pertencimento, sociabilidade e expressão para diferentes grupos 
juvenis, favorecendo a valorização da criatividade, da diversidade e da in-
clusão. Nesse contexto, torna-se cada vez mais evidente a relevância social 
e cultural dos quadrinhos, livros, filmes, séries de televisão, videogames, 
action figures, jogos de tabuleiro e card games, entre outras manifestações 
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que compõem o amplo e diversificado campo da cultura pop. Ao incorporar 
essas linguagens ao ambiente universitário, ampliam-se as possibilidades de 
diálogo entre conhecimento científico, cultura contemporânea e inclusão, 
fortalecendo a universidade como um espaço aberto à diversidade de expe-
riências, interesses e formas de participação social.

O Dia Pop/Geek como um Espaço Outro na Universidade

A proposta do Dia Pop/Geek visou fortalecer o diálogo entre a univer-
sidade e as expressões culturais da juventude contemporânea, incentivando 
a compreensão da cultura Pop/Geek como um fenômeno interdisciplinar 
que articula arte, ciência, tecnologia e sociedade. Ao valorizar linguagens 
e práticas culturais frequentemente presentes no cotidiano de jovens uni-
versitários, o evento buscou ampliar os sentidos de pertencimento ao espa-
ço acadêmico, contribuindo para uma universidade mais plural, inclusiva e 
sensível à diversidade de experiências e modos de existência.

A metodologia do evento fundamentou-se em práticas interativas, 
dialógicas e vivenciais, que buscaram aproximar o universo acadêmico das 
linguagens, experiências e produções simbólicas da cultura Pop/Geek. A 
proposta dirigiu-se a aprendizagem colaborativa, protagonismo estudantil 
e a inclusão cultural, reconhecendo diferentes formas de expressão, parti-
cipação e construção de conhecimentos. As atividades foram desenvolvidas 
por meio de oficinas temáticas, rodas de conversa, exposições e experiências 
lúdicas, integrando arte, ciência e tecnologia como dimensões complemen-
tares da formação universitária.

Entre as estratégias metodológicas previstas, destacaram-se:
•	 Jogos de RPG (Role-Playing Game) – utilizados como ferramen-

tas de expressão simbólica, socialização e reflexão sobre temas 
relacionados à identidade, à empatia, à cooperação e à tomada 
de decisões. As narrativas construídas durante os jogos foram ex-
ploradas como metáforas psicossociais e educativas, favorecendo 
processos de imaginação, diálogo e construção coletiva de senti-
dos.

•	 Videogames e cultura digital – compreendidos como lingua-
gens culturais contemporâneas, utilizados para discutir o papel 
dos jogos eletrônicos na formação de subjetividades, nas repre-
sentações sociais e nos processos de desenvolvimento cognitivo, 
criativo e tecnológico.

•	 Rodas de conversa sobre RPG e terapia – espaços de diálogo 
entre estudantes, professores e profissionais convidados, abor-
dando as potencialidades do RPG como recurso terapêutico, edu-
cacional e inclusivo. As rodas de conversa também favoreceram 
a escuta, a reflexão crítica, o debate ético e o reconhecimento da 
diversidade de experiências e trajetórias.
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•	 Apresentação de trabalho sobre Anime e Mangá - desenvolvi-
da por meio de recursos tecnológicos e audiovisuais, articulando 
análises de personagens e narrativas com concepções psicológi-
cas, sociais e culturais presentes no universo dos animes e man-
gás.

•	 Exposição de quadrinhos e LPs (discos de vinil) – organizada 
como uma mostra cultural e memorial, possibilitando a leitura 
crítica de elementos estéticos, históricos e simbólicos da cultura 
pop, bem como de suas relações com a ciência, a tecnologia, a me-
mória e a sociedade.

Os projetos dos eventos foram elaborados, apresentados e discutidos 
coletivamente com discentes dos cursos de Ciências Biológicas, Matemática, 
Letras, História, Química, Sistemas de Informação e Engenharia Agrícola. 
Observou-se ampla aceitação da proposta e reconhecimento da relevância 
das questões relacionadas ao universo cultural juvenil contemporâneo, es-
pecialmente no que se refere à cultura Geek Science. 

A elaboração dos projetos esteve diretamente vinculada ao posicio-
namento crítico dos estudantes, à sua participação ativa nas discussões e ao 
envolvimento com a realização das ações propostas. A divulgação dos even-
tos foi realizada prioritariamente por meio das redes sociais, com a produ-
ção de cards e vídeos elaborados pelos próprios estudantes. Paralelamente, 
estabeleceu-se o compromisso de que cada participante convidasse um ou 
dois estudantes do ensino fundamental ou médio da rede pública para parti-
ciparem do evento, ampliando o alcance da ação extensionista.

As discussões e avaliações ocorreram ao longo de todo o processo de 
organização e execução da ação. Destacaram-se três perspectivas centrais:
a) a importância da criação de espaços como o Geek Science no ambiente 
universitário, especialmente para o fortalecimento do sentimento de per-
tencimento dos estudantes;
b) o reconhecimento do espaço acadêmico como um ambiente aberto à plu-
ralidade e à diferença, especialmente no que se refere às pessoas com defici-
ência, compreendendo a inclusão como um direito e como parte da diversi-
dade humana. Dessa forma, não se restringe a concepção educativa acerca 
da deficiência a uma perspectiva assistencialista, mas valoriza-se a partici-
pação, o protagonismo e a produção de conhecimento por esses sujeitos no 
ambiente universitário;
c) as possibilidades de desenvolvimento de estudos e pesquisas relaciona-
dos a jogos, games, RPG, animes, quadrinhos e outras expressões da cultura 
pop, articulados às diferentes áreas do conhecimento.

Considerando as metas estabelecidas nos projetos — integrar, de for-
ma inclusiva, a cultura geek e a ficção científica às práticas formativas uni-
versitárias; promover o diálogo entre universidade e comunidade por meio 
da cultura pop; e fortalecer a cultura do respeito às diferenças, enfatizando 
a questão da deficiência e o sentimento de pertencimento estudantil — po-
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de-se afirmar que as ações contribuíram para a abertura de novos espaços de 
diálogo na universidade. 

Destacam-se, nesse sentido, as possibilidades de avanço nas discus-
sões acerca da construção e organização de um espaço Geek Science na UEG, 
vinculado aos processos de inclusão das pessoas com deficiência e com po-
tencial impacto cultural, acadêmico e formativo.

Sobre as dificuldades encontradas na elaboração e realização dos 
eventos, destaca-se a constatação das distâncias entre o que estava sendo 
proposto e as concepções predominantes acerca da cultura e da inclusão na 
universidade. Nesse sentido, destacam-se:
a) dificuldades para identificar os sons, os movimentos e a estética da cultu-
ra pop/geek, bem como suas relações com o universo cultural das acadêmi-
cas e dos acadêmicos;
b) o fato de a Universidade Estadual de Goiás não divulgar, em seus dados 
oficiais, o número de estudantes com deficiência, o que dificulta a avaliação 
proporcional da participação desse público nas atividades realizadas;
c) a ausência de espaços adequados para a organização e armazenamento 
dos materiais e equipamentos necessários à realização dos eventos.

Algumas Observações acerca do Pensamento nas suas 
Relações com o Mundo Acadêmico e a Cultura Pop/Geek 

Na mesma ressonância de Grant Morrison (2012), para quem “vive-
mos nas histórias que contamos”, ao tratar da experiência acadêmica é co-
mum, como em qualquer espaço social, a indagação sobre o lugar em que 
vivo, estudo e penso, bem como sobre as possibilidades de encontro com o 
outro. 

Como contar a própria história na universidade? Ou, como o univer-
so da própria história pode habitar o espaço acadêmico? Ao se referir ao  co-
nhecimento de si, Foucault (2022, p. 115) afirma que,

Tal conhecimento de si não tem por objetivo a constituição da ver-
dade (de discursos verdadeiros) sobre nós mesmos; seu objetivo é 
controlar o processo pelo qual adquirimos discursos verdadeiros, 
nos integramos com nós mesmos, transformamos a nós mesmos 
graças a eles. E controlar esse processo quer dizer ter consciência 
dele, medi-lo e, ao mesmo tempo, reforçá-lo, acelerá-los. 
    

  Mas não haveria, nesse processo, uma relação com o sentimento 
de pertencimento necessário ao reconhecimento das acadêmicas e dos aca-
dêmicos como parte da universidade? Se, como sugere Foucault (2022), o 
conhecimento de si envolve processos de transformação e apropriação dos 
discursos que constituem nossa experiência, então a possibilidade de narrar 
a própria história e de reconhecer nela um lugar de existência no espaço aca-
dêmico torna-se fundamental. 

O pertencimento não se reduz à presença física na universidade; en-
volve também o reconhecimento simbólico de si e do outro como partici-
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pantes legítimos da vida acadêmica. Nesse sentido, a cultura pop/geek pode 
constituir-se como uma linguagem capaz de favorecer encontros, comparti-
lhar experiências e ampliar as possibilidades de identificação entre estudan-
tes, contribuindo para a construção de espaços mais inclusivos e sensíveis à 
diversidade das trajetórias que habitam a universidade.

Ainda nessa relação entre o pensamento, a universidade, a cultura 
pop/geek e a inclusão, destaca-se o reconhecimento da importância da fic-
ção científica como um campo privilegiado para a reflexão acerca dos efeitos 
da tecnologia sobre a vida contemporânea. Ao explorar cenários possíveis, 
utopias, distopias e transformações das relações humanas, a ficção científica 
amplia as possibilidades de problematização dos impactos sociais, culturais, 
éticos e subjetivos decorrentes do desenvolvimento tecnológico. 

Steven Shaviro (2024) entende que a ficção científica é uma das práti-
cas mais poderosas da atualidade para imaginar alternativas e refletir sobre 
os efeitos das novas tecnologias. De certa forma, entram em questão tanto 
as transformações do mundo produzidas pela tecnologia quanto as transfor-
mações do próprio ser humano diante dela.

A imaginação da ficção científica, uma das principais referências na 
elaboração dos quadrinhos, de suas histórias, personagens e mundos, volta-
-se para um processo de deslocamento do humano, concebido como uma ex-
periência permanente de transformação, fragmentação e reinvenção. Nesse 
sentido, a ficção científica não apenas imagina futuros possíveis, mas tam-
bém problematiza as formas pelas quais compreendemos a nós mesmos em 
um contexto cada vez mais atravessado pela tecnologia.

A perspectiva de Shaviro reafirma a importância da ficção científica 
como um campo privilegiado para repensar o ser humano e seus limites. Tal 
perspectiva pode constituir uma importante referência para questionar e 
transformar os diferentes estigmas historicamente associados à deficiência. 
Ao problematizar concepções fixas de corpo, identidade, capacidade e nor-
malidade, a ficção científica abre espaço para a imaginação de outras formas 
de existência, contribuindo para deslocar visões negativas e reducionistas 
sobre a diferença.

Dentro dos limites e das possibilidades do humano, pode-se também 
pensar o campo educativo e suas dificuldades de transformação. Pierre Lévy 
(1999) destaca que a integração das tecnologias digitais exige mudanças cul-
turais e pedagógicas profundas, que ocorrem de forma lenta e complexa.

Como observa o autor:
Apesar de diversas experiências positivas sustentadas pelo entu-
siasmo de alguns professores, o resultado global é deveras decep-
cionante. Por quê? É certo que a escola é uma instituição que há 
cinco mil anos se baseia no falar/ditar do mestre, na escrita ma-
nuscrita do aluno e, há quatro séculos, em um uso moderado da 
impressão. Uma verdadeira integração da informática (como do 
audiovisual) supõe, portanto, o abandono de um hábito antropo-
lógico mais que milenar, o que não pode ser feito em alguns anos. 
(Levy, 2001, p. 08)
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A reflexão de Lévy permite compreender que as transformações tec-
nológicas não produzem, por si mesmas, mudanças imediatas nas práticas 
educativas. A incorporação de novas linguagens, tecnologias e formas de 
produção cultural — como aquelas presentes na cultura pop/geek e na ficção 
científica — depende de processos mais amplos de transformação institucio-
nal, pedagógica e cultural. Nesse sentido, os desafios encontrados na cons-
trução de espaços como o Geek Science revelam não apenas dificuldades 
organizacionais, mas também tensões relacionadas às formas tradicionais 
de compreender o conhecimento, a cultura, a inclusão e o próprio papel da 
universidade.

Relato de um estudante autista sobre o RPG e o espaço Pop/Geek:
"Você pode fazer o RPG de uma forma completamente maleável. Só 
que, para fazer isso, precisa ter muita noção do que está fazendo e 
um bom nível de experiência. Se você ainda não tem essa experi-
ência, eu recomendo seguir um formato mais estruturado. Assim, 
você tem pelo menos uma noção mínima do que está fazendo. Mas 
isso depende tanto das regras quanto da experiência que a pessoa 
tem com jogos.
A leitura também influencia. Eu acho que isso pode até ser consi-
derado um nível de experiência: o quanto você leu e o quanto você 
assistiu. Quando você vai mestrar um RPG, seja algo mais tradicio-
nal, como Dungeons & Dragons, ou um sistema com uma estética 
completamente diferente, é importante ter repertório1.
Eu acho que conhecer a mídia e entender como o RPG funciona é 
sempre muito importante. Mas existe uma coisa que, na minha 
opinião, acaba sendo um defeito de muitos RPGs: eles podem se 
tornar muito fechados em si mesmos. Os autores de RPG acabam 
consumindo apenas RPG.
Eu acredito que as grandes obras surgem justamente quando você 
busca referências em vários lugares. É preciso absorver influências 
de livros, filmes, animes, jogos e outras formas de narrativa. Para 
construir uma boa história, você precisa criar conexões entre todas 
essas linguagens e experiências." (Estudante autista participante 
do projeto, 2025 e 2026)

Considerações Finais

As experiências desenvolvidas por meio do dia Pop/Geek evidencia-
ram que a cultura pop/geek pode constituir-se como um importante espaço 
de aproximação entre a universidade e as experiências culturais da juventu-
de contemporânea. Mais do que um conjunto de práticas voltadas ao entre-
tenimento, os jogos, quadrinhos, animes, RPGs, filmes e narrativas da ficção 
científica revelaram-se potentes dispositivos de encontro, pertencimento e 
produção de sentidos no contexto acadêmico.

As ações realizadas permitiram ampliar o diálogo entre ciência, tec-
nologia, cultura e inclusão, favorecendo a participação de estudantes que, 
muitas vezes, encontram dificuldades para reconhecer a universidade como 
um espaço que acolhe suas experiências, interesses e modos de existir. Nes-
1 A obra de Wyatt (2008) constitui uma das principais referências para as regras da 4ª 
edição de Dungeons & Dragons, sistema considerado um dos marcos do RPG de mesa 
contemporâneo e herdeiro da tradição do RPG clássico iniciada na década de 1970.
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se sentido, a cultura pop/geek mostrou-se capaz de produzir aproximações 
entre diferentes áreas do conhecimento, contribuindo para a construção de 
um ambiente acadêmico mais plural e sensível à diversidade humana. 

O relato do estudante autista reforça essa perspectiva ao destacar a 
importância do repertório cultural, da imaginação e das múltiplas referên-
cias narrativas na construção de histórias e experiências significativas. Sua 
reflexão evidencia que o RPG, assim como outras expressões da cultura pop/
geek, ultrapassa a dimensão do jogo e pode constituir-se como espaço de 
criação, socialização, aprendizagem e desenvolvimento. Ao defender a ne-
cessidade de estabelecer conexões entre livros, filmes, animes, jogos e outras 
linguagens, o estudante aponta para uma compreensão ampla da cultura, 
marcada pelo diálogo entre diferentes formas de conhecimento e expressão.

As discussões desenvolvidas ao longo do projeto também permitiram 
problematizar concepções tradicionais acerca da deficiência, reafirmando a 
importância de compreendê-la a partir das relações sociais, culturais e edu-
cativas. Nessa perspectiva, a inclusão não se restringe ao acesso físico aos 
espaços universitários, mas envolve o reconhecimento das pessoas com defi-
ciência como participantes legítimas da vida acadêmica, produtoras de cul-
tura, conhecimento e novas formas de pensar o mundo.

Por fim, considera-se que a criação e o fortalecimento de espaços 
como o Geek Science podem contribuir significativamente para a cons-
trução de uma universidade mais democrática, acolhedora e conectada às 
transformações culturais do presente. Ao valorizar as linguagens da cultu-
ra pop/geek e da ficção científica, a universidade amplia suas possibilidades 
de diálogo com a juventude contemporânea e fortalece práticas educativas 
comprometidas com a inclusão, a diversidade e a imaginação de outros mo-
dos possíveis de existência.
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Resumo:   Este capítulo objetiva apresentar a estruturação da Política Institucional de In-
clusão e Sustentabilidade recém construída e aprovada em 2026 do Centro Universitário de 
Mineiros (UNIFIMES), inscrita no Plano de Desenvolvimento Institucional 2027-2031 (PDI). 
A metodologia adotada é de natureza qualitativa, com base em pesquisa documental e bi-
bliográfica. Os resultados evidenciam avanço expressivo, com inclusão multidimensional, 
Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), responsabilidade socioambiental e gover-
nança integrada. Conclui-se que a institucionalização das duas políticas constitui passo 
decisivo rumo a uma educação superior mais equitativa e sustentável, exigindo, contudo, 
estratégias contínuas de formação, monitoramento e financiamento para sua efetiva imple-
mentação.

Palavras-chave: educação superior; políticas institucionais; inclusão; sustentabilidade; 
plano de desenvolvimento institucional.

Introdução

O ensino superior brasileiro tem atravessado, nas últimas décadas, 
um processo acelerado de democratização do acesso, impulsionado por po-
líticas de expansão, ações afirmativas e marcos legais que redefiniram a re-
lação entre a universidade e a sociedade. 

Considerando a função primaz da Universidade, enquanto espaço 
formativo, entendemos que ela

[...] se ocupa mais diretamente com a formação e a produção inte-
lectual, a partir do estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes da sociedade. Em vista disso, representa um dos atores 
proeminentes para o enfrentamento dos problemas sociais mais 
urgentes, a exemplo dos desafios da Agenda 2030 e, por esse mo-
tivo, não pode abster-se de dialogar e propor ações voltadas ao de-
senvolvimento sustentável. (Savegnago, Gomez e Dalla Corte, 2022 
p. 236)

Nesse contexto, a inclusão de estudantes com deficiência, em situa-
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ção de vulnerabilidade socioeconômica e pertencentes a grupos historica-
mente marginalizados tornou-se imperativo ético e normativo, exigindo 
das Instituições de Ensino Superior (IES) respostas concretas que transcen-
dam o mero cumprimento legal e se convertam em cultura institucional 
efetiva. Esse imperativo ganha contornos ainda mais desafiadores quando 
se observa que as barreiras à participação plena de estudantes com necessi-
dades específicas persistem no cotidiano universitário, exigindo não apenas 
normas, mas uma responsabilidade institucional compartilhada e coletiva 
(Nozu; Bruno; Cabral, 2018)

Paralelamente, a crescente urgência da crise socioambiental global 
e a incorporação da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) 
ao planejamento educacional colocam em pauta o papel das universidades 
como agentes de desenvolvimento sustentável. Os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS), especialmente o ODS 4 (Educação de Qualidade), 
o ODS 10 (Redução das Desigualdades) e o ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes), interpelam diretamente as práticas acadêmicas, a gestão institu-
cional e a produção do conhecimento. Nesse cenário, as Instituições de En-
sino Superior (IES) assumem posição estratégica, sendo responsáveis não 
apenas pela formação de capital humano qualificado, mas pelo protagonis-
mo na construção de uma cultura científica e institucional comprometida 
com a sustentabilidade e a equidade (De Souza; Stefani, 2024).

Diante disso, que o Centro Universitário de Mineiros (UNIFIMES), 
instituição de ensino superior pública municipal localizada no sudoeste 
goiano, aprovou, em 2026, sua Política Institucional de Inclusão e Susten-
tabilidade, documento normativo estruturante do Plano de Desenvolvi-
mento Institucional (PDI) 2027–2031. Trata-se de instrumento que articula, 
de forma inédita no contexto da instituição, as dimensões da equidade, da 
acessibilidade, da responsabilidade socioambiental e da governança institu-
cional, sob a coordenação da Diretoria de Inclusão e Sustentabilidade (DIS), 
vinculada à Pró-Reitoria de Ensino, Pesquisa e Extensão (PROEPE).

Diante desse cenário, o capítulo se propõe a responder à seguin-
te questão: como a Política Institucional de Inclusão e Sustentabilidade da 
UNIFIMES se fundamenta nos marcos legais e teóricos vigentes, e quais são 
suas perspectivas e desafios de implementação no contexto de uma IES pú-
blica municipal do interior de Goiás?

O objetivo geral consiste analisar a referida política, identificando 
seus fundamentos normativos e teóricos, suas diretrizes centrais e as pers-
pectivas abertas por sua institucionalização no PDI 2027–2031. Os objetivos 
específicos são: (a) caracterizar os marcos legais e os paradigmas teóricos 
que sustentam a política; (b) identificar as dimensões de inclusão e sustenta-
bilidade previstas no documento; e (c) discutir os desafios e potencialidades 
de implementação no contexto institucional.

A metodologia adotada é de natureza qualitativa, com base em pes-
quisa documental e bibliográfica (Gil, 2017), tomando como corpus central 

PARTE 3 - FORMAÇÃO DOCENTE, INCLUSÃO E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS
17. INCLUSÃO E SUSTENTABILIDADE COMO EIXOS DO PDI



208

o próprio documento da política aqui citada e dialogando com a literatura 
especializada do campo da Educação Superior e das políticas públicas edu-
cacionais. Trata-se, portanto, de uma revisão bibliográfica que tem como 
foco central explorar, a partir de uma perspectiva documental, uma política 
institucional recém criada e em fase de implantação, qual seja a política de 
inclusão e sustentabilidade da UNIFIMES.

A relevância científica deste trabalho reside na contribuição para o 
campo das políticas educacionais no ensino superior, particularmente no 
que se refere às IES do interior brasileiro, contexto ainda pouco explorado 
na literatura. Do ponto de vista social e institucional, a análise sistemática 
de um instrumento normativo recém-aprovado pode subsidiar processos de 
avaliação, revisão e aprimoramento das práticas inclusivas e sustentáveis na 
UNIFIMES e em instituições similares.

O texto está organizado em cinco seções: após esta introdução, apre-
senta-se a fundamentação teórica e conceitual; em seguida, descreve-se a 
metodologia; na quarta seção, expõem-se os resultados e a discussão analíti-
ca; por fim, são tecidas as considerações finais.

Fundamentação Teórica e Conceitual

Inclusão no Ensino Superior: Paradigmas, Marcos Legais e Desenho 
Universal para a Aprendizagem

A compreensão contemporânea de inclusão no ensino superior rom-
pe com o modelo médico-corretivo, que centrava na deficiência individual a 
explicação para as dificuldades de participação social, para adotar o modelo 
social, segundo o qual são as barreiras estruturais, atitudinais e comunica-
cionais que produzem a exclusão (Sassaki, 2010; OMS, 2001). Essa virada pa-
radigmática tem implicações profundas para as políticas institucionais: ao 
invés de adaptar o sujeito à instituição, cabe à instituição transformar suas 
práticas, ambientes e culturas para acolher a diversidade humana em sua 
integralidade. 

Estudos empíricos em universidades federais brasileiras demons-
tram, contudo, que essa transformação é processual e enfrenta resistências 
concretas: mesmo em instituições com políticas declaradas de inclusão, per-
sistem barreiras comunicacionais, pedagógicas, atitudinais e arquitetônicas 
que dificultam o acesso, a permanência e o êxito acadêmico dos estudantes 
público-alvo da educação especial (Nozu; Bruno; Cabral, 2018).

No Brasil, esse percurso foi marcado por conquistas legislativas. A 
Constituição Federal de 1988 estabeleceu a educação como direito social uni-
versal (art. 205) e assegurou atendimento educacional especializado às pes-
soas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208, 
III). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/1996) con-
solidou o direito à educação especial na perspectiva inclusiva. O Decreto n.º 
7.611/2011 regulamentou o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e, 
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por sua vez, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 
13.146/2015) que é conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, re-
presentou o marco mais abrangente ao incorporar a Convenção Internacio-
nal sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU ao ordenamento 
jurídico nacional com status de emenda constitucional. 

Mais recentemente, o Decreto n.º 12.686/2025 instituiu a Política 
Nacional de Educação Especial Inclusiva e a Rede Nacional de Educação Es-
pecial Inclusiva, revogando o Decreto n.º 7.611/2011 e estabelecendo diretri-
zes mais robustas para a garantia do direito à educação de estudantes com 
deficiência, com transtorno do espectro autista e com altas habilidades ou 
superdotação em um sistema educacional inclusivo, com ênfase na escolari-
zação em classes comuns, no Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
de caráter complementar e na formação continuada dos profissionais da 
educação.

No âmbito pedagógico, o Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA) emerge como diretriz estruturante das práticas inclusivas. Desen-
volvido pelo Center for Applied Special Technology (CAST), o DUA propõe 
que os ambientes e processos de aprendizagem sejam planejados, desde sua 
origem, para atender à diversidade de aprendentes, por meio de múltiplos 
meios de representação, de ação e expressão, e de engajamento. Sua incor-
poração aos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) representa, portanto, não 
uma adaptação posterior, mas uma reconfiguração estrutural do currículo 
em perspectiva inclusiva (Melo; Martins, 2013).

Cumpre destacar, ainda, que a inclusão no ensino superior não se en-
cerra no acesso. A experiência concreta de instituições que implementaram 
núcleos de acessibilidade revela que iniciativas pontuais não são suficientes, 
sendo necessária, nas palavras de Nozu, Bruno e Cabral (2018, p. 111), "uma 
estrutura orgânica, na qual haja uma comunicação direta entre este e as diver-
sas instâncias da Universidade", articulando as demandas específicas dos es-
tudantes a ações institucionais de caráter universal. 

Zago (2006) demonstra que o enfrentamento real da desigualdade 
educacional exige políticas de permanência que considerem as dimensões 
socioeconômicas, culturais, pedagógicas e afetivas da trajetória estudantil. 
Nesse sentido, a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), ins-
tituída pelo Decreto n.º 7.234/2010, oferece o referencial normativo para a 
sustentação financeira e o acompanhamento integral dos estudantes em si-
tuação de vulnerabilidade.

Sustentabilidade Institucional, ODS e o Papel das Universidades
O conceito de desenvolvimento sustentável, consagrado pelo Relató-

rio Brundtland (CMMAD, 1987, p. 46) como aquele que "atende às necessida-
des do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras atende-
rem às suas próprias necessidades", estrutura-se em torno de três dimensões 
interdependentes: ambiental, social e econômica. Essa tríade, retomada e 
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aprofundada pela Agenda 2030 da ONU (2015), com seus 17 ODS e 169 metas, 
tornou-se o principal referencial normativo global para o planejamento ins-
titucional sustentável.

As universidades ocupam posição singular nesse cenário. Enquanto 
produtoras de conhecimento, formadoras de profissionais e agentes terri-
toriais, as IES têm o potencial de integrar os princípios da sustentabilidade 
não apenas em seus campi físicos, mas na formação curricular, nas agendas 
de pesquisa e nas práticas extensionistas. Revisão integrativa da produção 
acadêmica brasileira sobre o tema demonstra que as pesquisas sobre susten-
tabilidade nas IES ainda se concentram predominantemente no eixo opera-
cional de gestão e modelos de indicadores, evidenciando uma lacuna rele-
vante de estudos que articulem sustentabilidade à formação curricular, às 
práticas de ensino, pesquisa e extensão de forma integrada (De Souza; Ste-
fani, 2024).

No contexto brasileiro, Tauchen e Brandli (2006) destacam que, ape-
sar do crescente discurso da sustentabilidade nas IES, a implementação de 
práticas efetivas ainda encontra obstáculos relacionados à fragmentação 
das iniciativas, à falta de indicadores sistematizados e à ausência de políti-
cas institucionais integradas. Essa constatação é corroborada por estudos 
recentes: a incorporação institucional dos ODS ainda é incipiente no Brasil, 
sendo que apenas parte das universidades federais incorporou formalmente 
esses objetivos em seus documentos institucionais, sem que isso garanta a 
efetividade das ações correspondentes (Moura-Leite, 2023). Superar as bar-
reiras à implementação que incluem resistência cultural, escassez de recur-
sos, ausência de liderança dedicada e falta de indicadores de monitoramen-
to é condição sine qua non para que as políticas declaradas se convertam em 
transformação real (Moura-Leite, 2023).

É exatamente essa lacuna que documentos como o da UNIFIMES 
buscam endereçar, ao articular a sustentabilidade ao PDI, ao Plano Estra-
tégico de Gestão (PEG) e à avaliação institucional pela Comissão Própria de 
Avaliação (CPA).

Por fim, ao adotar políticas de inclusão e sustentabilidade, as IES res-
pondem tanto a pressões coercitivas (legislação), quanto miméticas (adoção 
de modelos considerados legítimos pelo campo) e normativas (profissionali-
zação da gestão universitária). Compreender essa dinâmica é fundamental 
para distinguir a adoção formal de políticas de sua efetiva incorporação à 
cultura institucional.

Metodologia 

Este trabalho utilizou-se da abordagem qualitativa para a sua cons-
trução, entendida como aquela que se ocupa da compreensão dos significa-
dos, das relações e dos processos sociais em sua dimensão interpretativa. O 
delineamento metodológico é documental e bibliográfico (Gil, 2017), o que 
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significa que a produção dos dados se baseia na leitura e análise sistemática 
de fontes primárias e secundárias.

O corpus documental é composto pela Política Institucional de In-
clusão e Sustentabilidade da UNIFIMES (2026), documento oficial aprova-
do pelos órgãos colegiados competentes da instituição e estruturante do PDI 
2027–2031. Foram considerados, ainda, como documentos complementares, 
os marcos legais citados na própria política, a Constituição Federal de 1988, 
LDB (Lei n.º 9.394/1996), LBI (Lei n.º 13.146/2015), Decreto n.º 7.611/2011, 
Agenda 2030 da ONU e normas ISO 14001, bem como o referencial bibliográ-
fico da área.

Resultados e Discussões 

A Política de Inclusão: Fundamentos, Estrutura e Inovações 
Normativas

A Política Institucional de Inclusão da UNIFIMES se estrutura em 
seis títulos e vinte e um capítulos, organizando desde a natureza e finalida-
de da Diretoria de Inclusão e Sustentabilidade até as disposições sobre ava-
liação, metas e indicadores. Seu Art. 3.º define com precisão a finalidade da 
DIS: "assegurar a promoção da acessibilidade, da equidade, da diversidade e 
da permanência com êxito acadêmico, garantindo condições institucionais 
para o pleno desenvolvimento dos sujeitos no âmbito da educação superior" 
(UNIFIMES, 2026).

Essa formulação dialoga diretamente com os princípios do Decreto 
n.º 12.686/2025, que institui a Política Nacional de Educação Especial In-
clusiva e reafirma o direito à educação de estudantes com deficiência, com 
transtorno do espectro autista e com altas habilidades ou superdotação em 
um sistema educacional inclusivo, com garantia de igualdade de oportuni-
dades, combate ao capacitismo e promoção da equidade e da diversidade hu-
mana. O alinhamento da política da UNIFIMES a esse marco federal mais 
recente evidencia sua atualidade normativa e demonstra que a instituição 
antecipa e incorpora os padrões contemporâneos da legislação nacional de 
inclusão educacional.

Um dos aspectos mais relevantes da política é a concepção multidi-
mensional de acessibilidade adotada no Art. 18, que a compreende em cinco 
dimensões: arquitetônica, pedagógica, comunicacional, tecnológica e ati-
tudinal. Essa última dimensão é particularmente significativa, pois reco-
nhece que a transformação dos comportamentos, das crenças e dos valores 
dos membros da comunidade acadêmica é condição necessária e frequen-
temente negligenciada para a inclusão efetiva. A inclusão atitudinal não se 
normatiza por decreto; ela exige formação continuada, diálogo permanente 
e transformação cultural, o que torna os Arts. 22 e 23, que tratam das estra-
tégias de formação e sensibilização, centrais para a coerência interna do do-
cumento.
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A incorporação do Desenho Universal para a Aprendizagem como 
diretriz obrigatória para os PPCs (Art. 13 e Art. 27, inciso I) representa avanço 
pedagógico expressivo. A meta de implementação do DUA em 100% dos cur-
sos é ambiciosa e dialoga com as melhores práticas internacionais, mas sua 
concretização pressupõe formação docente qualificada, revisão curricular 
sistemática e suporte técnico-pedagógico contínuo elementos que precisa-
rão ser previstos nos Planos de Ação anuais da DIS.

A política também prevê, no Título IV, a consolidação de uma cul-
tura inclusiva orientada pela "formação integral, pela justiça social e pelo 
compromisso com a transformação da realidade" (Art. 22), com estratégias 
de formação continuada para docentes e técnicos, educação para a diver-
sidade e integração comunitária. O Art. 25, que institui tolerância zero a 
discriminação, preconceito e assédio, com criação de canais de denúncia e 
protocolos de acolhimento, reforça o compromisso com um ambiente aca-
dêmico psicologicamente seguro, em consonância com as demandas con-
temporâneas de bem-estar estudantil.

Em relação à assistência estudantil (Arts. 20-21), a política alinha a 
UNIFIMES às diretrizes do PNAES ao prever apoio socioeconômico, inclu-
são digital, promoção da saúde mental, suporte pedagógico especializado e 
políticas de permanência parental. Para uma IES do interior de Goiás, cuja 
comunidade acadêmica inclui expressivo contingente de estudantes traba-
lhadores e de primeira geração universitária, essas medidas têm impacto 
potencial significativo na redução da evasão e na ampliação da diplomação 
com equidade.

A Política de Sustentabilidade: Governança, ODS e Gestão Ambiental
A Política Institucional de Sustentabilidade da UNIFIMES organiza-

-se em torno de uma concepção tridimensional do desenvolvimento susten-
tável, articulando as dimensões ambiental, social e econômica (Art. 3.º). Seu 
alinhamento normativo é abrangente: além da Constituição Federal e da le-
gislação ambiental brasileira (Lei n.º 6.938/1981, Lei n.º 12.305/2010, Lei n.º 
9.605/1998), o documento incorpora a Agenda 2030 da ONU, os princípios 
de ESG e as normas ISO 14001, sinalizando ambição de inserção em padrões 
internacionais de governança socioambiental.

Do ponto de vista da gestão administrativa, o Art. 16 da política de 
sustentabilidade representa uma das contribuições mais concretas do docu-
mento, ao determinar a adoção de critérios de sustentabilidade em compras 
e contratações, o uso racional de água, energia e recursos naturais, a gestão 
adequada de resíduos sólidos e a digitalização de processos administrativos. 
Essas medidas, além de seu impacto ambiental direto, alinham a UNIFIMES 
às exigências da Nova Lei de Licitações (Lei n.º 14.133/2021) e às boas práticas 
de compliance institucional.

A integração da sustentabilidade ao ensino, à pesquisa e à extensão 
(Arts. 13-15) é outro ponto de destaque. A determinação de que os PPCs incor-
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porem os ODS de forma interdisciplinar, promovam a economia circular e 
articulem atividades extensionistas voltadas à sustentabilidade representa 
uma perspectiva curricular que supera a visão conteudista e instrumental 
da sustentabilidade para situá-la como eixo epistemológico transversal à 
formação profissional.

No campo da internacionalização (Art. 17), a política prevê partici-
pação em redes internacionais voltadas aos ODS e captação de recursos para 
projetos sustentáveis, o que, no contexto de uma IES regional, representa 
uma perspectiva de inserção global que pode ampliar o impacto territorial 
da produção científica e das práticas extensionistas da UNIFIMES.

Articulações Institucionais, Monitoramento e Desafios de 
Implementação

Uma das características mais relevantes da Política de Inclusão e 
Sustentabilidade da UNIFIMES é sua articulação sistêmica com os demais 
instrumentos de planejamento e avaliação institucional. Ao integrar a po-
lítica ao PDI 2027-2031, ao Projeto Pedagógico Institucional (PPI), ao Plano 
Estratégico de Gestão (PEG) e aos relatórios da Comissão Própria de Avalia-
ção (CPA), a instituição cria uma cadeia de planejamento, execução e mo-
nitoramento que confere coerência e sustentabilidade à implementação das 
diretrizes.

O sistema de monitoramento previsto nos Títulos V de ambas as po-
líticas, com indicadores institucionais vinculados ao PDI, Planos de Ação 
anuais submetidos ao CONSEPE e relatórios anuais de acompanhamento, 
oferece uma realidade que, se efetivamente operacionalizada, pode consti-
tuir um modelo de gestão baseada em evidências para IES de porte e perfil 
similares ao da UNIFIMES.

A análise do documento revela também desafios no que diz respeito 
ao financiamento, os Arts. 29-31 da política de sustentabilidade prevê a in-
tegração das ações ao orçamento institucional e a captação de recursos via 
convênios e editais de fomento. A formação continuada de docentes para o 
DUA e a acessibilidade, o funcionamento pleno do NUMAPIA e a manuten-
ção de estruturas de assistência estudantil demandam investimento regular 
e planejado. Assim, exige-se estratégias contínuas de sensibilização, forma-
ção e avaliação participativa.

Nesse sentido, De Souza e Stefani (2024) identificam uma agenda de 
pesquisa prioritária para o campo, que inclui a realização de estudos empí-
ricos com gestores, docentes e discentes das IES, além da análise de seus pro-
jetos pedagógicos, programas de pesquisa, extensão e planos de desenvol-
vimento institucional  exatamente o tipo de investigação que as pesquisas 
futuras sobre a UNIFIMES deverão empreender.

Por fim, destaca-se que o contexto territorial da UNIFIMES, uma IES 
localizada em Mineiros, no sudoeste goiano, região marcada por significati-
va diversidade socioeconômica e por demandas específicas do agronegócio e 
da agricultura familiar, impõe à política de sustentabilidade uma oportuni-
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dade singular: articular as diretrizes da Agenda 2030 às realidades e saberes 
do território, fortalecendo o papel social da instituição no desenvolvimento 
regional sustentável e inclusivo.

Considerações Finais

Os resultados da análise evidenciam que o documento que retra-
ta a política institucional da UNIFIMES voltada ao aspecto da inclusão e 
da sustentabilidade representa avanço normativo expressivo, tanto pela 
abrangência das dimensões contempladas quanto pela coerência de sua ar-
ticulação com os marcos legais vigentes e com a Agenda 2030. Para além de 
expressar um alinhamento com os objetivos e metas do novo Plano Nacional 
de Educação (PNE, 2026), a incorporação do DUA como diretriz curricular 
obrigatória, a concepção multidimensional de acessibilidade, a previsão de 
assistência estudantil integral e o alinhamento aos ODS conferem à política 
um perfil inovador no contexto das IES do interior brasileiro. 

Além disso, as universidades que incorporam formalmente os ODS 
em seus PDIs tendem a produzir impactos mais consistentes e duradouros, 
uma vez que o compromisso institucional passa a orientar as práticas de do-
centes, discentes, gestores e demais membros da comunidade universitária 
de forma sistemática e contínua. A UNIFIMES, ao articular a Agenda 2030 
ao seu planejamento estratégico, demonstra que a sustentabilidade não é 
apenas pauta declaratória, mas eixo estruturante da gestão e da formação.

Dialogando com a relevância do PDI e a aproximação com os ODS, a 
escolha institucional de articular inclusão e sustentabilidade em uma única 
diretoria e em um único documento normativo é, em si, uma decisão estra-
tégica que reconhece a interdependência entre equidade social e responsa-
bilidade socioambiental. Trata-se de uma perspectiva alinhada às mais con-
temporâneas concepções de desenvolvimento humano e institucional.

As limitações deste trabalho decorrem de seu caráter documental: 
a análise da norma não permite avaliar os processos de implementação, os 
impactos concretos na comunidade acadêmica ou as percepções dos sujeitos 
envolvidos. Pesquisas futuras de abordagem qualitativa e participativa, en-
volvendo docentes, discentes, técnicos e gestores serão fundamentais para 
acompanhar a implementação da política e identificar avanços, lacunas e 
necessidades de revisão.

Em síntese, a Política Institucional de Inclusão e Sustentabilidade da 
UNIFIMES coloca a instituição em trajetória alinhada aos princípios cons-
titucionais, às demandas legais e aos compromissos globais com a educação 
superior de qualidade, equitativa e sustentável. Que essa trajetória se conso-
lide em práticas transformadoras, cotidianas e participativas.
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Resumo: Este estudo analisa a qualificação das propostas extensionistas como estratégia 
de institucionalização da extensão universitária e de transformação social na Universida-
de Estadual de Goiás (UEG). A pesquisa adota abordagem qualitativa, bibliográfica e docu-
mental, com base em normativas nacionais e institucionais, documentos da UEG e produ-
ções acadêmicas recentes sobre curricularização, institucionalização, participação social 
e transformação social. Os resultados indicam que a regulamentação é indispensável, mas 
insuficiente sem propostas com comunidade externa definida, protagonismo discente, me-
todologia coerente e indicadores de efeitos formativos e territoriais. Conclui-se que a qua-
lificação das propostas fortalece a extensão como prática acadêmica dialógica, formativa e 
socialmente referenciada.

Palavras-chave: extensão universitária; propostas extensionistas; curricularização da ex-
tensão; institucionalização; transformação social.

Introdução

A extensão universitária ocupa lugar estratégico na educação supe-
rior brasileira, especialmente a partir das diretrizes que orientam sua inser-
ção nos currículos dos cursos de graduação. Ao ser compreendida como di-
mensão acadêmica articulada ao ensino e à pesquisa, deixa de ser atividade 
complementar e passa a integrar a formação discente, a produção de conhe-
cimento e a relação da universidade com a sociedade. Nesse contexto, a cur-
ricularização representa exigência normativa e oportunidade de repensar 
práticas pedagógicas, formas de interação social e compromisso público das 
instituições de educação superior (Brasil, 2018).

No âmbito da Universidade Estadual de Goiás (UEG), esse debate as-
sume relevância em razão da presença territorial da instituição em diferen-
tes municípios e regiões. A UEG, por sua configuração multicampi, possui 
potencial para desenvolver ações extensionistas vinculadas às demandas 
dos territórios goianos, aproximando a formação acadêmica de problemas 
concretos da sociedade e fortalecendo a participação discente, o diálogo com 
a comunidade externa e a produção de respostas socialmente referenciadas.
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A institucionalização da extensão na UEG vem sendo estruturada 
por normativas, políticas institucionais, regulamentos, editais, sistemas de 
registro e instâncias avaliativas. Contudo, a existência dessas normativas e 
instâncias institucionais, embora indispensável, não garante que as ações 
sejam efetivamente formativas, dialógicas e socialmente transformadoras. 
Diante disso, este trabalho parte do seguinte problema: de que modo a qua-
lificação das propostas extensionistas pode contribuir para a institucionali-
zação da extensão universitária na UEG e para a efetivação de ações compro-
metidas com a transformação social?

O objetivo geral é analisar a qualificação das propostas extensionistas 
como estratégia de fortalecimento institucional, considerando sua relação 
com a regulamentação, a formação discente, a participação da comunidade 
externa, as instâncias avaliativas e a finalidade social das ações. A relevância 
do estudo está em deslocar a análise da extensão universitária do plano ex-
clusivamente normativo para o plano da qualidade das propostas, compre-
endendo-as como instrumentos de mediação entre política institucional, 
formação acadêmica, participação social e transformação dos territórios.

A pesquisa adota abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica e 
documental, fundamentada em normativas nacionais e institucionais, do-
cumentos da UEG e produções acadêmicas recentes sobre curricularização, 
institucionalização, gestão, formação discente, participação social e trans-
formação social. A análise foi conduzida de modo interpretativo, buscando 
identificar convergências entre as diretrizes normativas, os referenciais te-
óricos e os elementos necessários à elaboração de propostas extensionistas 
qualificadas.

O texto discute, em sequência, a institucionalização da extensão uni-
versitária na UEG, a qualificação das propostas extensionistas, o papel das 
instâncias avaliativas, a transformação social como finalidade e critério de 
qualidade da extensão e, por fim, apresenta as considerações finais.

A Institucionalização da Extensão Universitária na 
UEG: Da Norma à Prática Acadêmica

A institucionalização da extensão universitária exige compreender, 
inicialmente, os fundamentos que sustentam sua inserção como dimensão 
acadêmica da educação superior. No contexto da UEG, esse processo envol-
ve tanto a apropriação das diretrizes nacionais quanto a organização de nor-
mativas, políticas e instrumentos institucionais voltados ao planejamento, à 
execução e à avaliação das ações extensionistas. Assim, este capítulo discute 
a extensão como dimensão formativa e institucional, apresenta as diretrizes 
normativas que orientam sua organização na UEG e analisa a proposta ex-
tensionista como ponto de articulação entre a política institucional e a ação 
concreta.

A extensão universitária, em sua concepção contemporânea, deve 
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ser compreendida como dimensão acadêmica vinculada à formação dos 
estudantes, à produção do conhecimento e à relação entre universidade 
e sociedade. Essa compreensão supera a ideia de extensão como atividade 
acessória e lhe atribui papel estruturante na educação superior, sobretudo 
ao aproximar a universidade das demandas sociais e reafirmar sua respon-
sabilidade pública diante dos territórios em que atua (Krebs, 2022).

Nessa perspectiva, a extensão não pode se limitar à transmissão de 
informações da universidade para a comunidade. A relação universidade-
-sociedade exige escuta, diálogo e construção compartilhada de sentidos, 
evitando modelos unidirecionais. Quando concebida como prática dialógi-
ca, favorece a participação dos sujeitos envolvidos, reconhece diferentes sa-
beres e amplia a produção de conhecimento socialmente referenciado (Bar-
ros; Martins, 2026).

A inserção curricular da extensão exige planejamento pedagógico, 
intencionalidade acadêmica, compromisso institucional e avaliação. Sua 
efetividade depende da capacidade institucional de transformar diretrizes 
em práticas acompanhadas e avaliadas, envolvendo gestão, formação, cul-
tura acadêmica e participação dos sujeitos (Faria; Almeida, 2025).

A dimensão formativa da extensão evidencia-se na participação dos 
estudantes em ações vinculadas a demandas concretas. Ao vivenciar situa-
ções reais, o discente mobiliza conhecimentos, desenvolve escuta, dialoga 
com diferentes sujeitos e reflete criticamente sobre sua atuação, contribuin-
do para uma formação acadêmica, profissional, ética e cidadã (Ribeiro; Ba-
tista, 2025).

Desse modo, a extensão assume caráter formativo e institucional: 
formativo, porque qualifica a trajetória discente; institucional, porque exi-
ge planejamento, registro, acompanhamento, avaliação e integração com 
as políticas acadêmicas. Essa compreensão é essencial para analisar como a 
qualificação das propostas pode funcionar como elo entre regulamentação 
institucional e ações comprometidas com a transformação social (Gleriano 
et al., 2026).

No contexto da UEG, a institucionalização da extensão universitá-
ria articula-se a normativas nacionais e institucionais que conferem funda-
mento, direção e operacionalidade às ações. No plano nacional, a Resolução 
CNE/CES n. 7/2018 estabelece diretrizes para a extensão na educação supe-
rior e orienta seu planejamento, gestão e avaliação. Ao prever que as ativida-
des extensionistas componham, no mínimo, dez por cento da carga horária 
curricular, desloca a extensão de posição eventual para dimensão estrutu-
rante do percurso formativo (Brasil, 2018).

Na UEG, esse processo é orientado pela Resolução CsU n. 990/2021 
(UEG, 2021), que estabelece diretrizes para a curricularização da extensão, 
e pela Resolução CsU n. 1.075/2022 (UEG, 2022), que institui a Política de Ex-
tensão da UEG e define a extensão como processo interdisciplinar, educati-
vo, científico, político, tecnológico e cultural, em permanente articulação 
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com o ensino e a pesquisa, voltado à interação transformadora entre univer-
sidade e sociedade.

Também integram esse conjunto normativo-institucional a Instru-
ção Normativa n. 117/2023 (UEG, 2023a), que regulamenta a curricularização 
nos cursos de graduação, a Resolução CEAE n. 03/2023 (UEG, 2023b), que dis-
põe sobre o CIExt, a Nota Técnica n. 1/2024 (UEG, 2024a), relativa ao Sistema 
Acadêmico de Extensão, a Resolução CsU n. 1.217/2024 (UEG, 2024b), que ins-
titui programa de incentivo à extensão, e o Edital PrE n. 10/2026 (UEG, 2026), 
que orienta a submissão de projetos de extensão para 2027.

Esse conjunto normativo demonstra que a extensão na UEG possui 
base institucional consolidada. Entretanto, diretrizes, sistemas e editais não 
asseguram, por si só, a efetividade das ações: a regulamentação cria parâme-
tros, mas sua concretização depende da qualidade das propostas, da com-
preensão dos proponentes, da participação discente e da interação com a 
comunidade externa (Santos Junior, 2026).

Nesse processo, a proposta extensionista ocupa lugar estratégico, 
pois representa o ponto de passagem entre diretrizes normativas e realiza-
ção concreta das ações. No âmbito da UEG, o projeto de extensão é compre-
endido como conjunto estruturado de atividades desenvolvidas em parceria 
com a comunidade externa, com objetivos claros e metodologia definida, o 
que evidencia sua função pedagógica e institucional (UEG, 2026).

A proposta funciona como mediação entre política institucional e 
prática extensionista. As normativas estabelecem fundamentos, princípios 
e procedimentos, mas é na proposta que se verifica se esses elementos fo-
ram apropriados pelo proponente e convertidos em planejamento coerente. 
A Política de Extensão da UEG reforça que as ações devem envolver comu-
nidades externas e estar vinculadas à formação discente, com participação 
efetiva, distinguindo a extensão de atividades internas ou meramente certi-
ficadoras (UEG, 2022).

Dessa forma, compreender a proposta extensionista como elo entre 
política institucional e ação concreta permite reconhecer sua importância 
no fortalecimento da extensão. O detalhamento dos elementos de uma pro-
posta qualificada será desenvolvido na seção seguinte.

A Qualificação das Propostas Extensionistas como 
Eixo de Fortalecimento da Extensão

Após compreender a extensão como dimensão formativa e institu-
cional e as diretrizes que orientam sua organização na UEG, torna-se neces-
sário discutir como esses elementos se materializam no planejamento das 
ações.

Elementos de uma Proposta Extensionista Qualificada
Uma proposta extensionista qualificada não é apenas aquela que 
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preenche corretamente os campos exigidos pelo sistema ou edital, mas a que 
demonstra coerência entre demanda social, objetivos, metodologia, parti-
cipação discente, comunidade externa, metas, cronograma, indicadores e 
resultados esperados. Assim, torna-se instrumento de planejamento peda-
gógico e institucional, conforme orientações institucionais voltadas à elabo-
ração e execução de ações extensionistas (UEG, 2025; UEG, 2026).

A justificativa deve explicitar relevância social, acadêmica e institu-
cional, demonstrando demanda concreta e preferencialmente identificada 
a partir do contato com a realidade social. Os objetivos precisam ser claros, 
coerentes e compatíveis com a metodologia e com o tempo de execução, in-
dicando mudanças, aprendizagens, produtos, processos ou contribuições 
pretendidas, tanto na formação dos estudantes quanto na realidade social 
com a qual a universidade interage (UEG, 2022).

A metodologia ocupa papel decisivo porque demonstra como a ação 
será realizada. Ela deve explicitar etapas, estratégias de participação da co-
munidade externa, atuação dos estudantes, acompanhamento e avaliação. 
Descrições genéricas dificultam a análise da dinâmica real da ação extensio-
nista e fragilizam sua caracterização acadêmica (Ribeiro; Batista, 2025).

A comunidade externa deve ser identificada de forma concreta, in-
dicando sujeitos, grupos, instituições ou segmentos envolvidos, demanda 
que justifica a ação e forma de interação. Do mesmo modo, a participação 
discente precisa demonstrar como os estudantes atuarão no planejamento, 
na execução, no acompanhamento e na avaliação, sob orientação docente.

Metas, cronograma, indicadores e resultados esperados conferem 
objetividade e viabilidade à proposta. Esses elementos permitem verificar 
se a ação possui condições reais de execução e se seus efeitos formativos, 
acadêmicos e sociais poderão ser acompanhados. A avaliação não deve res-
tringir-se à contagem de participantes ou certificados, mas considerar parti-
cipação da comunidade, aprendizagem discente, parcerias, produtos e con-
tribuições sociais (Gleriano et al., 2026).

A Comunidade Externa como Sujeito da Ação Extensionista
A comunidade externa constitui elemento essencial para caracteri-

zar a extensão universitária, pois é na relação entre universidade e sociedade 
que a ação adquire sentido acadêmico, formativo e social. Não basta indicar 
genericamente um público-alvo; é necessário compreender a comunidade 
como sujeito participante, com demandas, saberes, experiências e formas 
próprias de interpretar a realidade.

A concepção dialógica da extensão pressupõe que a universidade não 
se coloque como única produtora legítima do conhecimento. Quando a ação 
se estrutura como simples transmissão de informações, a comunidade apa-
rece como receptora passiva; em sentido diverso, a extensão qualificada cria 
condições para escuta, negociação de sentidos e construção compartilhada 
de respostas (Barros; Martins, 2026).
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A comunidade externa também deve ser compreendida em sua di-
mensão territorial. Demandas sociais não são abstratas; estão situadas em 
contextos econômicos, culturais, educacionais, ambientais, políticos e ins-
titucionais. Estudos sobre extensão em contextos territoriais indicam que 
a prática extensionista pode favorecer o desenvolvimento regional quando 
vinculada às necessidades do território e articulada ao ensino e à pesquisa 
(Souza; Cerqueira, 2026).

Protagonismo Discente e Formação Cidadã
O protagonismo discente constitui elemento central da extensão uni-

versitária, especialmente no contexto da curricularização. A participação 
do estudante não deve ser compreendida como presença formal em equi-
pe executora ou cumprimento de carga horária, mas como atuação efetiva 
em experiências que articulam conhecimento acadêmico, realidade social e 
compromisso público.

Ao integrar a extensão ao currículo, a formação acadêmica passa a 
incorporar práticas em que os discentes relacionam teoria e prática, com-
preendem demandas sociais e desenvolvem competências profissionais, éti-
cas e cidadãs. Essa inserção contribui para a formação integral e fortalece o 
compromisso social da educação superior (Lopes; Kfouri, 2025).

Por isso, a proposta deve prever, com clareza, o papel dos estudantes 
no planejamento, na execução, no acompanhamento, na avaliação e na sis-
tematização dos resultados. Quando a atuação discente é genérica, limitada 
à condição de ouvinte, monitor ou auxiliar eventual, a proposta fragiliza sua 
dimensão formativa.

Fragilidades Recorrentes na Elaboração das Propostas
A qualificação das propostas exige reconhecer que a institucionali-

zação da extensão, embora represente avanço importante, não elimina as 
dificuldades de compreensão, planejamento e execução. A curricularização 
ampliou a presença da extensão nos cursos, mas também evidenciou desa-
fios relacionados à interpretação das diretrizes, à reorganização curricular, 
à formação dos proponentes e ao acompanhamento institucional (Santos 
Junior, 2026).

Entre as fragilidades recorrentes, destacam-se propostas centradas 
nos interesses internos da universidade, sem demanda social explícita; in-
dicação genérica da comunidade externa; confusão entre atividade interna 
e ação extensionista; objetivos amplos; metodologias superficiais; metas 
pouco verificáveis; ausência de indicadores; descrição abstrata do impacto 
social; e participação discente pouco detalhada. Essas limitações compro-
metem a natureza extensionista e indicam a necessidade de formação conti-
nuada, orientações institucionais claras e processos avaliativos com função 
pedagógica (Krebs, 2022; Faria; Almeida, 2025).

Portanto, as fragilidades não devem ser tratadas como inadequações 
pontuais, mas como desafios vinculados à consolidação da extensão como 
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política acadêmica. Identificá-las, orientar ajustes e fortalecer a compreen-
são dos elementos essenciais são estratégias para que a curricularização não 
se reduza ao cumprimento formal de carga horária.

O Papel das Instâncias Avaliativas na Qualificação das 
Ações Extensionistas

A qualificação das propostas não depende apenas da iniciativa indi-
vidual dos proponentes, mas também de instâncias institucionais capazes 
de orientar, analisar, acompanhar e avaliar as ações. No contexto da UEG, 
editais, sistemas, regulamentos, comitês e pareceres assumem papel rele-
vante para transformar diretrizes institucionais em ações qualificadas.

A avaliação das propostas deve ser compreendida como parte do pro-
cesso de consolidação da extensão universitária, e não apenas como etapa 
burocrática de autorização, diligência ou indeferimento. Ao analisar a co-
erência entre justificativa, objetivos, metodologia, participação discente, 
comunidade externa e resultados esperados, as instâncias avaliativas con-
tribuem para a materialização pedagógica da extensão.

CIExt e Parecer Pedagógico na Qualificação das Ações Extensionistas
O Comitê Institucional de Extensão da UEG (CIExt) ocupa posição 

estratégica no processo de institucionalização e qualificação das ações ex-
tensionistas. Conforme a Resolução CEAE n. 03/2023 (UEG, 2023b), o CIExt 
é órgão consultivo e permanente da Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos 
Estudantis, com a finalidade de dar suporte e assessorar a PrE e a Câmara 
de Extensão e Assuntos Estudantis, contribuindo para análise, orientação e 
aprimoramento das propostas.

Essa mediação é relevante porque a curricularização não se efetiva 
automaticamente pela existência de normas. A implementação exige acom-
panhamento, apoio aos docentes e discentes, parcerias e valorização das ex-
periências formativas. Nesse contexto, as instâncias avaliativas verificam se 
as propostas incorporam princípios extensionistas, como participação da 
comunidade externa, protagonismo discente, coerência metodológica, via-
bilidade e aderência às diretrizes institucionais.

O parecer pedagógico integra esse processo como instrumento de 
qualificação. No contexto da UEG, sua análise deve considerar se a propos-
ta apresenta envolvimento direto da comunidade externa, vinculação com 
a formação discente e participação efetiva dos estudantes, critérios que di-
ferenciam a extensão de atividades internas ou meramente certificadoras 
(UEG, 2022).

Além disso, a análise pedagógica deve verificar a coerência interna 
da ação, observando se a demanda social está clara, se objetivos dialogam 
com metodologia, se cronograma e metas são exequíveis, se indicadores per-
mitem acompanhar resultados e se a participação discente está articulada 
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à formação acadêmica. Pareceres fundamentados, objetivos e pedagógicos 
transformam a avaliação em oportunidade de aprendizagem institucional.

Formação Institucional e Cultura Extensionista
A consolidação da extensão como prática acadêmica qualificada exi-

ge uma cultura extensionista no interior da universidade. Essa cultura não 
se forma apenas por normas, editais ou sistemas de registro, mas pela com-
preensão coletiva de que a extensão constitui dimensão formativa, institu-
cional e social da educação superior.

A curricularização trouxe avanços ao inserir a extensão nos currí-
culos, mas evidenciou desafios de interpretação e implementação. A inte-
gração efetiva da extensão exige que as instituições enfrentem dificuldades 
práticas, pedagógicas e administrativas, criando condições para que ela seja 
parte do projeto formativo, e não mera exigência normativa (Hogemann, 
2026).

A formação institucional envolve docentes, discentes, pareceristas, 
gestores e técnicos. O docente precisa compreender que a extensão exige pla-
nejamento, escuta social e avaliação; o estudante deve reconhecer seu papel 
na relação com a comunidade; e o parecerista precisa dominar normativas, 
conceitos e critérios de análise.

A cultura extensionista também depende de condições concretas, 
como tempo, planejamento, apoio técnico, financiamento e políticas de in-
centivo. A literatura recente destaca que a extensão permanece vulnerável 
quando comparada ao ensino e à pesquisa, sobretudo pelas assimetrias de fi-
nanciamento e pela ausência de políticas estruturais permanentes (Arruda; 
Andrade, 2026). No âmbito da UEG, a Resolução CsU n. 1.217/2024 representa 
avanço nesse sentido, ao instituir o Programa Institucional de Incentivo à 
Extensão, voltado à concessão de bolsas e/ou auxílios financeiros e ao forta-
lecimento das ações extensionistas vinculadas às demandas da comunidade 
externa e à formação discente (UEG, 2024b).

Transformação Social: Finalidade e Critério de 
Qualidade da Extensão

A transformação social constitui uma das finalidades centrais da ex-
tensão universitária e, ao mesmo tempo, critério para avaliar a qualidade 
das ações propostas. No contexto da curricularização, não basta que a exten-
são esteja formalmente inserida nos currículos ou registrada em sistemas; é 
necessário que as ações sejam planejadas para produzir efeitos formativos, 
acadêmicos e sociais.

A transformação social não deve ser compreendida apenas como 
mudança ampla, imediata ou estrutural da realidade. No âmbito da exten-
são universitária, seus efeitos podem ocorrer em diferentes escalas, como 
ampliação do acesso ao conhecimento, fortalecimento de práticas comuni-
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tárias, formação cidadã, valorização de saberes locais, qualificação de polí-
ticas públicas, promoção de direitos e construção de respostas coletivas para 
demandas concretas.

No escopo deste estudo, a transformação social é compreendi-
da como produção de efeitos observáveis, formativos e territoriais, e não 
como mudança imediata ou totalizante da realidade. Esses efeitos podem 
se expressar na ampliação da participação social, na construção de víncu-
los entre universidade e comunidade, no fortalecimento de saberes locais, 
na produção de materiais ou práticas de utilidade pública, na aprendizagem 
discente e na geração de respostas concretas a demandas identificadas nos 
territórios.

Para que esse compromisso social seja tratado como finalidade con-
creta, ele precisa aparecer desde a concepção da proposta. A ação deve indi-
car a demanda que pretende enfrentar, os sujeitos envolvidos, as estratégias 
de intervenção e os resultados esperados. Experiências em parceria com co-
munidades evidenciam que a presença contínua da universidade pode de-
mocratizar o acesso à cultura, fortalecer práticas sociais e ampliar espaços 
de participação (Trindade; Rodrigues, 2025).

A avaliação da transformação social exige indicadores e evidências 
capazes de acompanhar os efeitos das ações. Entre os indicadores possíveis, 
podem ser considerados participação efetiva da comunidade externa, ma-
teriais educativos, parcerias, aprendizagem discente, produtos acadêmicos, 
continuidade da ação, percepção dos sujeitos envolvidos e mudanças obser-
vadas no contexto atendido. A literatura sobre gestão da extensão reforça a 
importância de mecanismos de monitoramento desde o planejamento ini-
cial (Gleriano et al., 2026).

Assim, a proposta qualificada precisa demonstrar coerência entre 
intencionalidade social e planejamento acadêmico. A transformação da re-
alidade não é elemento externo à proposta, mas eixo que articula demanda, 
objetivos, metodologia, participação discente, comunidade externa, indica-
dores e resultados esperados.

No caso da UEG, essa discussão ganha sentido especial considerando 
sua presença em diferentes municípios e regiões do Estado. A Política de Ex-
tensão da UEG define a extensão como processo interdisciplinar, educativo, 
científico, político, tecnológico e cultural, em articulação com ensino e pes-
quisa, voltado à promoção de interações transformadoras entre universida-
de e outros setores da sociedade (UEG, 2022).

A contribuição da UEG para os territórios goianos depende da capa-
cidade institucional de transformar presença geográfica em presença social 
qualificada. Não basta estar localizada em diferentes regiões; é necessário 
que suas ações dialoguem com necessidades, potencialidades e saberes des-
ses territórios. Experiências de campi universitários situados em territórios 
com demandas específicas demonstram que a extensão pode assumir papel 
estratégico no desenvolvimento regional quando articulada às necessidades 

PARTE 4 - EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E IMPACTO SOCIAL
18. A QUALIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EXTENSIONISTAS



227

locais (Souza; Cerqueira, 2026).
Portanto, a transformação social deve ser compreendida como fina-

lidade e critério de qualidade da extensão. No âmbito da UEG, isso significa 
reconhecer que institucionalização normativa, qualificação das propostas, 
atuação das instâncias avaliativas e cultura extensionista precisam conver-
gir para ações capazes de produzir aprendizagens, vínculos, conhecimentos 
e contribuições sociais nos territórios.

Considerações Finais

A institucionalização da extensão universitária na Universidade Es-
tadual de Goiás representa avanço significativo para consolidar a extensão 
como dimensão acadêmica, formativa e social. Ao longo deste trabalho, evi-
denciou-se que esse processo não se limita a normativas, editais, sistemas 
e instâncias avaliativas, embora esses elementos sejam indispensáveis para 
conferir organicidade e parâmetros de qualidade às ações.

A análise desenvolvida permitiu compreender que a qualificação das 
propostas ocupa lugar central nesse processo. É na proposta que diretrizes 
institucionais se transformam em planejamento, metodologia, participa-
ção discente, interação com a comunidade externa, indicadores e resultados 
esperados. Uma proposta qualificada expressa a natureza dialógica, forma-
tiva e socialmente referenciada da extensão.

Nesse sentido, a institucionalização depende da articulação entre re-
gulamentação e ação concreta. Quando a proposta não evidencia comunida-
de externa, protagonismo discente, metodologia participativa e resultados 
esperados, a extensão corre o risco de ser reduzida ao cumprimento formal 
de carga horária.

O estudo também evidenciou o papel das instâncias avaliativas, espe-
cialmente do CIExt e dos pareceres pedagógicos, na qualificação das ações. 
A análise das propostas deve ser compreendida como processo pedagógico e 
institucional, capaz de orientar proponentes, esclarecer critérios, identifi-
car fragilidades e fortalecer a cultura extensionista.

A transformação social deve ser compreendida como finalidade e 
critério de qualidade. Ela não deve aparecer nas propostas apenas como ex-
pressão genérica de compromisso social, mas como horizonte vinculado à 
demanda identificada, aos sujeitos envolvidos, à metodologia adotada, aos 
indicadores definidos e aos resultados que se pretende acompanhar.

Conclui-se que a qualificação das propostas extensionistas é cami-
nho estratégico para fortalecer a institucionalização da extensão universi-
tária na UEG. Ela representa elo entre regulamentação e ação concreta, cur-
rículo e realidade social, formação discente e transformação dos territórios. 
Ao qualificar suas propostas extensionistas, a UEG fortalece não apenas seus 
processos internos de institucionalização, mas também sua capacidade de 
produzir formação acadêmica crítica, diálogo público e respostas social-
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mente referenciadas às demandas dos territórios goianos.

Referências

ARRUDA, C. N.; ANDRADE, E. F. de. Estado, educação superior e 
financiamento: assimetrias no contexto da curricularização da extensão. 
Sala 8: Revista Internacional em Políticas, Currículo, Práticas e Gestão 
da Educação, v. 1, n. 10, p. 164-180, 2026. DOI: https://doi.org/10.70678/
sala8.v1i10.1559.

BARROS, M.; MARTINS, S. Comunicação pública da ciência e extensão 
universitária: importância e possibilidades no olhar de pesquisadores a 
partir de um estudo qualitativo. Journal of Science Communication – 
América Latina, v. 9, n. 1, A04, 2026. DOI: https://doi.org/10.22323/3453202
60303171654.

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação Superior. 
Resolução CNE/CES n. 7, de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as Diretrizes 
para a Extensão na Educação Superior Brasileira e regimenta o disposto na 
Meta 12.7 da Lei n. 13.005/2014. Brasília, DF: CNE/CES, 2018.

FARIA, S. de; ALMEIDA, L. P. de. Extensão universitária em seus processos 
de institucionalidade e curricularização: reflexões críticas sobre desafios 
e tendências. Educação em Revista, Marília, v. 26, e025001, 2025. DOI: 
https://doi.org/10.36311/2236-5192.2025.v26.e025001.

GLERIANO, J. S.; LIMA, G. dos S.; PINHEIRO, R. H.; COHN, A. Gestão da 
extensão universitária: percurso institucional e creditação da extensão. 
Revista e-Curriculum, São Paulo, v. 24, p. 1-29, 2026. DOI: http://dx.doi.
org/10.23925/1809-3876.2026v24e67691.

HOGEMANN, E. R. Políticas públicas para a educação superior: o 
caso da curricularização da extensão universitária. Revista Direitos 
Democráticos & Estado Moderno, São Paulo, v. 1, n. 16, p. 194-211, jan./
abr. 2026. DOI: https://doi.org/10.23925/ddem.v.1.n.16.74730.

KREBS, J. R. Extensão universitária no Brasil: conceitos, políticas e 
contradições. +E: Revista de Extensión Universitaria, Santa Fe, v. 12, n. 
17, e0017, 2022. DOI: https://doi.org/10.14409/extension.2022.17.Jul-Dic.
e0017.

LOPES, L. M.; KFOURI, S. F. A curricularização da extensão universitária: 
análise da Resolução CNE/CES n. 7 de 2018 e do PNE 2014-2024. 
Ensino, v. 26, n. 4, p. 615-621, 2025. DOI: https://doi.org/10.17921/2447-
8733.2025v26n4p615-621.

RIBEIRO, J. S. C.; BATISTA, S. P. M. Extensão curricularizada: co-
construção do conhecimento e a formação cidadã na relação entre 
universidade e sociedade. Sociologia On Line, n. 40, e2025403, p. 1-16, 
2025. DOI: https://doi.org/10.30553/sociologiaonline.2025.40.3.

SANTOS JUNIOR, J. da S. Curricularização da extensão como política 
educacional: percepções e desafios na implementação. Perspectivas em 
Diálogo: Revista de Educação e Sociedade, Naviraí, v. 13, n. 35, p. 1-15, 

PARTE 4 - EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E IMPACTO SOCIAL
18. A QUALIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EXTENSIONISTAS



229

2026. DOI: https://doi.org/10.55028/k31e5t05.

SOUZA, J. F. R. de; CERQUEIRA, B. R. S. de. Extensão universitária como 
compromisso social: uma análise a partir do campus Lagoa do Sino da 
Universidade Federal de São Carlos. Revista Conexão UEPG, Ponta 
Grossa, v. 22, e2625746, p. 1-14, 2026. DOI: https://doi.org/10.5212/Rev.
Conexao.v22.25746.004.

TRINDADE, M. B. G.; RODRIGUES, S. G. C. Biblioteca Comunitária 
Mangueira da Torre: a extensão universitária como meio para 
transformação social. In: ENCONTRO NACIONAL DAS LICENCIATURAS, 
10.; SEMINÁRIO NACIONAL DO PIBID, 9., 2025, Brasília, DF. Anais [...]. 
Brasília, DF: [s. n.], 2025. p. 1-9.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS. Resolução CsU n. 990, de 19 de 
março de 2021. Estabelece diretrizes para curricularização da extensão nos 
cursos de graduação da Universidade Estadual de Goiás (UEG). Anápolis: 
UEG, 2021.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS. Resolução CsU n. 1.075, de 30 de 
novembro de 2022. Institui a Política de Extensão da Universidade Estadual 
de Goiás. Anápolis: UEG, 2022.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS. Instrução Normativa n. 117, de 12 
de dezembro de 2023. Estabelece o regulamento para a curricularização da 
extensão nos cursos de graduação no âmbito da Universidade Estadual de 
Goiás (UEG). Anápolis: UEG, 2023a.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS. Resolução CEAE n. 03, de 28 de 
agosto de 2023. Dispõe sobre o Comitê Institucional de Extensão (CIExt) 
da Universidade Estadual de Goiás e aprova o seu Regulamento. Anápolis: 
UEG, 2023b.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS. Pró-Reitoria de Extensão e 
Assuntos Estudantis. Nota Técnica n. 1/2024/UEG/PREAE-06592. Orienta 
os procedimentos acerca do preenchimento das solicitações realizadas no 
Sistema Acadêmico de Extensão. Anápolis: UEG, 2024a.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS. Resolução CsU n. 1.217, de 11 
de dezembro de 2024. Institui o Programa Institucional de Incentivo à 
Extensão no âmbito da UEG. Anápolis: UEG, 2024b.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS. Pró-Reitoria de Extensão e 
Assuntos Estudantis. Coordenação de Extensão. Guia de orientações 
práticas para elaboração e execução de ações extensionistas: 
entendendo e planejando ações de extensão. Anápolis: UEG, 2025.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS. Pró-Reitoria de Extensão e 
Assuntos Estudantis. Edital PrE n. 10/2026: chamada de projetos de 
extensão para 2027. Anápolis: UEG, 2026.

PARTE 4 - EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E IMPACTO SOCIAL
18. A QUALIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EXTENSIONISTAS



230

Capítulo 19

INTERNACIONALIZAÇÃO EM CASA NA EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA: RELATO DE EXPERIÊNCIA 

DO PROJETO “MAIS QUE PALAVRAS” NA 
UNIVERSIDADE DE RIO VERDE (UNIRV)

Alberto Barella Netto1, Deusmaura Vieira Leão2 e Ricardo Cruz Padilha3

1Doutor em Administração pela Universidade do Vale dos Sinos (Unisinos), Mestre em Gestão Empre-
sarial pela Universidade de Franca (Uni-FACEF), graduado em Ciências Contábeis pela Universidade 

de Rio Verde (UniRV). Atual Reitor da Universidade de Rio Verde (UniRV), e-mail: barella@unirv.edu.
br; 2Doutora e Mestra pelo Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática (PPGE-

CM). Graduada em Pedagogia com especialização em Psicopedagogia. É professora da Universidade de 
Rio Verde (UniRV) e, atualmente, diretora da Faculdade de Pedagogia (UniRV), e-mail: deusmaura@
unirv.edu.br; 3Mestre em educação pela Universidade Estácio de Sá (UNESA), Doutorando em Edu-
cação pela Universidade do Vale dos Sinos (Unisinos), graduado em Artes Visuais pela Universidade 
Federal de Goiás (UFG). Atual Coordenador do Departamento de Mobilidade e Integração Global 

(DMIG) da Universidade de Rio Verde (UniRV), e-mail: ricardo.padilha@unirv.edu.br

Resumo: A Internacionalização em Casa (IaH) busca integrar dimensões globais e inter-
culturais no próprio contexto institucional, democratizando o acesso a essas experiências. 
Este artigo apresenta um relato de experiência sobre o projeto de extensão “Mais que Pala-
vras – Português”, desenvolvido pela Universidade de Rio Verde (UniRV) em parceria com 
a Secretaria Municipal de Educação. A iniciativa objetiva promover a inclusão linguística, 
educacional e sociocultural de estudantes estrangeiros na rede municipal de ensino por 
meio do Português como Língua de Acolhimento (PLAc). Metodologicamente, realizou-se 
um estudo qualitativo descritivo fundamentado em análise documental e na sistematização 
das atividades de um projeto piloto. As ações envolveram cerca de 60 estudantes estrangei-
ros em duas escolas municipais, com a mediação de acadêmicos de Pedagogia. Os resulta-
dos apontam avanços na comunicação, na integração escolar e na participação social dos 
alunos atendidos, além de contribuições significativas para a formação docente intercul-
tural dos licenciandos. Conclui-se que o projeto consolida uma prática relevante de IaH, 
evidenciando o potencial da extensão universitária na promoção da interculturalidade e da 
responsabilidade social.

Palavras-chave: internacionalização em casa; extensão universitária; português como lín-
gua de acolhimento (PLAc); interculturalidade; formação docente. 

Introdução

A internacionalização da educação superior tem ocupado posição 
estratégica nas agendas institucionais das universidades em diferentes par-
tes do mundo. Tradicionalmente associada à mobilidade acadêmica inter-
nacional, essa perspectiva passou por importantes transformações nas últi-
mas décadas, incorporando abordagens que buscam democratizar o acesso 
às experiências internacionais e interculturais. Nesse contexto, a interna-
cionalização deixou de ser compreendida apenas como deslocamento físico 
entre países e passou a envolver processos formativos que promovem o de-
senvolvimento de competências globais, interculturais e cidadãs dentro dos 
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próprios espaços institucionais (Knight, 2012). 
Entre as abordagens contemporâneas de internacionalização des-

taca-se a Internacionalização em Casa (Internationalization at Home – IaH), 
conceito desenvolvido por Beelen e Jones (2015) para designar a integração 
intencional de dimensões internacionais e interculturais ao currículo for-
mal e informal das instituições de ensino superior. Essa perspectiva amplia 
significativamente o alcance das políticas de internacionalização ao possi-
bilitar que todos os estudantes tenham acesso a experiências interculturais, 
independentemente de participarem de programas de mobilidade interna-
cional. 

No contexto brasileiro, as discussões sobre internacionalização têm 
se aproximado cada vez mais das pautas relacionadas à inclusão social, à di-
versidade cultural e à responsabilidade social universitária. Tal movimen-
to tem sido impulsionado tanto pela ampliação das redes internacionais de 
cooperação quanto pelas transformações demográficas observadas em dife-
rentes regiões do país, especialmente em decorrência do aumento dos fluxos 
migratórios internacionais. 

O estado de Goiás tem se destacado nesse cenário em razão de seu 
dinamismo econômico e de sua capacidade de atração populacional. Dados 
recentes apontam crescimento significativo da presença de migrantes inter-
nacionais em municípios vinculados ao agronegócio e à agroindústria, entre 
os quais se destaca Rio Verde, gerando novos desafios educacionais relacio-
nados ao acolhimento linguístico, à inclusão escolar e a integração socio-
cultural de famílias migrantes nas redes públicas de ensino. Nesse cenário, 
as instituições educacionais assumem papel fundamental na construção de 
estratégias capazes de favorecer a incorporação desses sujeitos aos espaços 
sociais e educativos.

É nesse cenário que se insere o projeto de extensão “Mais que Pala-
vras – Português”, desenvolvido pela Universidade de Rio Verde (UniRV), 
por intermédio da Reitoria e do Departamento de Mobilidade e Integração 
Global (DMIG), em parceria com a Faculdade de Pedagogia e a Secretaria 
Municipal de Educação. A iniciativa busca promover o ensino do Português 
como Língua de Acolhimento (PLAc) para estudantes estrangeiros matricu-
lados na rede municipal de ensino, articulando ações de internacionaliza-
ção, extensão universitária, formação docente e inclusão social. 

Mais do que uma ação voltada ao ensino de idiomas, o projeto cons-
titui um espaço de mediação intercultural, acolhimento e fortalecimento da 
cidadania, aproximando universidade, escola e comunidade na construção 
de práticas educacionais comprometidas com a diversidade cultural. Ao en-
volver acadêmicos da Faculdade de Pedagogia em atividades extensionistas 
junto a estudantes migrantes, a iniciativa contribui para a formação de futu-
ros professores capazes de atuar em contextos educacionais multiculturais. 
Diante desse contexto, o presente artigo tem como objetivo relatar e anali-
sar a experiência do projeto “Mais que Palavras”, discutindo suas contribui-
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ções para a política institucional de internacionalização da UniRV a partir 
da perspectiva da Internacionalização em Casa e da extensão universitária. 

Fundamentação Teórica

Internacionalização da Educação Superior e Internacionalização em 
Casa

A internacionalização da educação superior consolidou-se, nas úl-
timas décadas, como uma das principais estratégias de desenvolvimento 
institucional das universidades em âmbito global. Inicialmente associada à 
mobilidade acadêmica internacional de estudantes e professores, essa pers-
pectiva passou por significativas transformações conceituais, ampliando 
seu escopo para além do intercâmbio físico entre países. Knight (2012) define 
a internacionalização como o processo de integração de dimensões interna-
cionais, interculturais e globais aos propósitos, funções e oferta da educação 
superior. Nessa perspectiva, a internacionalização não deve ser compreen-
dida como uma atividade isolada ou complementar, mas como um processo 
transversal capaz de influenciar o ensino, a pesquisa, a extensão e a gestão 
universitária. 

Contudo, diversos pesquisadores passaram a questionar os limites 
de modelos centrados exclusivamente na mobilidade acadêmica. Embora 
os programas de intercâmbio representem experiências relevantes para a 
formação internacional dos estudantes, apenas uma parcela reduzida da co-
munidade universitária consegue participar dessas iniciativas devido a fa-
tores econômicos, sociais e estruturais (Brandenburg; De Wit, 2011). Como 
resposta a essa limitação, emerge o conceito de Internacionalização em Casa 
(Internationalization at Home – IaH), formulado inicialmente por Beelen e 
Jones (2015). 

Segundo os autores, a Internacionalização em Casa corresponde à 
integração intencional de dimensões internacionais e interculturais ao cur-
rículo formal e informal, permitindo que todos os estudantes tenham aces-
so a experiências globais sem a necessidade de mobilidade física. A propos-
ta da IaH desloca o foco da internacionalização do movimento geográfico 
para os processos de aprendizagem intercultural. Nessa perspectiva, expe-
riências locais podem assumir caráter internacional quando promovem o 
contato com diferentes culturas, línguas, visões de mundo e formas de co-
nhecimento. Para Leask (2015), a internacionalização deve ser compreendi-
da como um processo curricular que possibilita aos estudantes desenvolver 
competências interculturais, pensamento crítico e capacidade de atuação 
em contextos diversos. 

Sob uma abordagem crítica, defende-se uma internacionalização 
comprometida com a promoção da cidadania global, da inclusão social, da 
justiça educacional e do diálogo intercultural, superando modelos excessi-
vamente mercadológicos e competitivos (De Wit; Altbach, 2021). Essa com-
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preensão amplia o papel social das universidades e reforça seu compromisso 
com a formação de sujeitos capazes de enfrentar desafios globais contempo-
râneos. Nesse cenário, a presença crescente de migrantes, refugiados e estu-
dantes estrangeiros nas comunidades locais oferece oportunidades concre-
tas para o desenvolvimento de experiências de Internacionalização em Casa, 
construídas a partir das relações sociais estabelecidas no próprio território 
onde a universidade está inserida.
	
Extensão Universitária, Responsabilidade Social e Formação Cidadã

No contexto brasileiro, a extensão universitária ocupa papel fun-
damental na articulação entre universidade e sociedade. Historicamente, 
as práticas extensionistas têm buscado promover a circulação do conheci-
mento acadêmico para além dos limites institucionais, contribuindo para 
o enfrentamento de demandas sociais e para a democratização do acesso à 
educação. Entretanto, a compreensão contemporânea da extensão ultrapas-
sa perspectivas assistencialistas ou meramente difusionistas. Inspirado nas 
contribuições de Freire (1983), o conceito de extensão passa a ser entendido 
como um processo dialógico, fundamentado na troca de saberes entre uni-
versidade e comunidade. Para o autor, a construção do conhecimento ocor-
re por meio da interação entre sujeitos, exigindo relações horizontais e par-
ticipativas. 

Essa perspectiva encontra respaldo nas Diretrizes para a Extensão 
na Educação Superior Brasileira (Brasil, 2018), que reconhecem a extensão 
como processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político vol-
tado à promoção da interação transformadora entre as instituições de ensi-
no e a sociedade. Ao aproximar universidade e comunidade, a extensão cria 
as condições ideais para que os processos de internacionalização ultrapas-
sem os limites institucionais e se conectem diretamente às demandas sociais 
locais, transformando o acolhimento de migrantes em uma prática de res-
ponsabilidade social e compromisso comunitário.
	
 Interculturalidade, Migração e Educação

Os fluxos migratórios contemporâneos têm produzido profundas 
transformações nos sistemas educacionais, ampliando a diversidade lin-
guística e cultural nos espaços escolares. Para Hall (2006), as identidades 
culturais contemporâneas são construídas em contextos de constante mo-
bilidade, negociação e transformação, o que permite compreender a migra-
ção como um processo complexo de reconstrução identitária e adaptação 
sociocultural. Nesse ambiente, Candau (2020) argumenta que a intercultu-
ralidade crítica pressupõe o reconhecimento das diferenças como elemen-
tos constitutivos dos processos educativos, superando práticas assimilacio-
nistas. Assim, escolas e universidades tornam-se espaços privilegiados para 
o desenvolvimento de práticas pedagógicas comprometidas com o respeito 
mútuo, o diálogo e a promoção da inclusão social.
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Português como Língua de Acolhimento (PLAc)
O conceito de Português como Língua de Acolhimento (PLAc) sur-

ge no contexto das políticas educacionais voltadas à integração de migran-
tes, refugiados e estudantes estrangeiros em países de língua portuguesa. 
Diferentemente do ensino tradicional de línguas estrangeiras, o PLAc está 
diretamente relacionado às necessidades concretas de comunicação, inser-
ção social e exercício da cidadania dos sujeitos migrantes. Segundo Grosso 
(2010), o Português como Língua de Acolhimento constitui uma abordagem 
que busca atender às demandas linguísticas emergentes de indivíduos em 
situação de mobilidade humana, favorecendo sua participação em diferen-
tes espaços sociais. Nesse sentido, a aprendizagem da língua portuguesa ul-
trapassa objetivos estritamente gramaticais e passa a envolver processos de 
integração cultural, autonomia e acesso a direitos. 

Alinhado a isso, Almeida Filho (2015) destaca a importância de estru-
turar dimensões comunicativas eficazes e contextuais no ensino de línguas 
para que o aprendizado faça sentido prático na vida do estudante. Amado 
(2013) complementa que o PLAc deve ser compreendido como prática educa-
tiva humanizadora, capaz de reconhecer as experiências, trajetórias e iden-
tidades dos estudantes migrantes. O ensino da língua torna-se, assim, ins-
trumento de acolhimento e fortalecimento dos vínculos sociais. Freitas et 
al. (2020) reforçam que iniciativas voltadas ao ensino de português para mi-
grantes e refugiados apresentam potencial significativo para reduzir barrei-
ras linguísticas, ampliar oportunidades educacionais e favorecer processos 
de inclusão social. Além disso, tais experiências promovem o encontro entre 
diferentes culturas, contribuindo para o desenvolvimento de competências 
interculturais tanto dos estudantes atendidos quanto dos educadores envol-
vidos. 

Nessa perspectiva, projetos extensionistas voltados ao ensino do 
Português como Língua de Acolhimento configuram-se como espaços privi-
legiados para a concretização da Internacionalização em Casa, uma vez que 
possibilitam experiências interculturais significativas dentro do próprio 
território de atuação da universidade. Ao promover o acolhimento linguís-
tico e cultural de estudantes estrangeiros, essas iniciativas articulam inter-
nacionalização, extensão universitária, formação docente e responsabili-
dade social, fortalecendo o papel transformador da educação superior na 
construção de sociedades mais inclusivas e interculturais. 

Metodologia 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de 
natureza descritiva e exploratória, desenvolvida por meio da modalidade 
relato de experiência. Essa abordagem viabiliza a sistematização, a contex-
tualização e a análise crítica de práticas educativas, sendo complementada, 
neste trabalho, pela triagem e tratamento interpretativo dos dados docu-
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mentais sob os pressupostos de Triviños (2015).	
O objeto de análise consiste no projeto de extensão "Mais que Pala-

vras – Português", idealizado pela Universidade de Rio Verde (UniRV) via 
Reitoria e Departamento de Mobilidade e Integração Global (DMIG), em 
parceria com a Faculdade de Pedagogia e a Secretaria Municipal de Educa-
ção de Rio Verde, Goiás. A proposta estruturou-se a partir do diagnóstico de 
aproximadamente 400 estudantes estrangeiros matriculados na rede muni-
cipal, gerando a necessidade urgente de ações de acolhimento linguístico e 
integração educacional.

Para atender a essa demanda, um projeto-piloto foi implementado 
em duas escolas da rede, beneficiando cerca de 60 estudantes estrangeiros 
de diferentes origens culturais e etapas da Educação Básica. Conduzidas se-
manalmente no contraturno escolar, as atividades têm duração de 4 horas e 
são lideradas por acadêmicos do curso de Pedagogia da UniRV, selecionados 
com base em seu desempenho, interesse na temática intercultural e disponi-
bilidade para ações de extensão.

Participaram diretamente da experiência 8 acadêmicos do curso de 
Pedagogia, distribuídos entre as duas unidades escolares. Os extensionistas 
atuaram na elaboração dos planejamentos pedagógicos, na produção de ma-
teriais didáticos, na condução das atividades de Português como Língua de 
Acolhimento (PLAc), na observação do desenvolvimento dos estudantes e na 
produção de registros reflexivos sobre as práticas desenvolvidas. Esses regis-
tros, associados aos relatórios de acompanhamento, atas de reuniões e docu-
mentos institucionais do projeto, constituíram parte do corpus documental 
utilizado na sistematização e análise da experiência relatada.	

Antes de iniciarem a atuação nas escolas, os estagiários passaram 
por um processo formativo voltado à educação intercultural e ao ensino de 
Português como Segunda Língua, passando a contar também com encontros 
quinzenais para alinhamento e acompanhamento das práticas. Cabe ressal-
tar que a supervisão geral do projeto foi realizada diretamente pela Direção 
da Faculdade de Pedagogia.

Por fim, a coleta de informações para a elaboração deste relato fun-
damentou-se na análise documental e na sistematização dos registros pro-
duzidos ao longo da execução da proposta. Os acadêmicos participantes 
elaboraram registros reflexivos durante o desenvolvimento das atividades, 
nos quais documentaram percepções, desafios, estratégias pedagógicas e 
aprendizagens decorrentes da atuação junto aos estudantes estrangeiros. 
Esses registros integraram o corpus documental analisado neste relato de 
experiência, juntamente com o plano pedagógico da ação, os materiais di-
dáticos produzidos (UniRV, 2025), os relatórios de acompanhamento, as atas 
das reuniões de planejamento e avaliação e os demais documentos institu-
cionais decorrentes da parceria firmada. 
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Experiência e Discussões 

Relato da Experiência
O projeto de extensão "Mais que Palavras – Português" foi concebi-

do a partir de uma demanda identificada pelo Departamento de Mobilida-
de e Integração Global (DMIG) da Universidade de Rio Verde (UniRV) e pela 
Secretaria Municipal de Educação, relacionada ao crescente número de es-
tudantes estrangeiros matriculados na rede pública municipal de ensino. 
A presença desses estudantes evidenciou desafios pedagógicos associados 
à comunicação em língua portuguesa, à adaptação ao ambiente escolar e à 
integração sociocultural das famílias migrantes, preponderantemente de 
origem venezuelana.	

A construção da proposta ocorreu de forma colaborativa entre a 
UniRV, por meio da Reitoria e do DMIG, a Faculdade de Pedagogia e a Se-
cretaria Municipal de Educação. Desde as etapas iniciais de planejamento, 
buscou-se estruturar uma ação que ultrapassasse o ensino instrumental da 
língua portuguesa, incorporando princípios de acolhimento, intercultura-
lidade e inclusão educacional. 

Como etapa preliminar, foram realizadas reuniões com gestores es-
colares, coordenadores pedagógicos e professores das unidades participan-
tes. Esses encontros possibilitaram o mapeamento das principais dificulda-
des enfrentadas pelos estudantes estrangeiros e permitiram compreender 
aspectos relacionados à diversidade linguística presente nas escolas. Ob-
servou-se que muitos alunos apresentavam dificuldades para compreender 
orientações pedagógicas, interagir com colegas e participar plenamente das 
atividades desenvolvidas em sala de aula. 

Paralelamente, foram promovidos momentos de diálogo com as fa-
mílias dos estudantes atendidos. A aproximação com os responsáveis reve-
lou que as barreiras linguísticas frequentemente extrapolavam o ambiente 
escolar, afetando também o acesso às informações institucionais, à partici-
pação em reuniões pedagógicas e à interação com os serviços públicos dispo-
níveis no município. 	  

Após a etapa de planejamento, os acadêmicos da Faculdade de Peda-
gogia participantes do projeto passaram por formação específica voltada à 
educação intercultural, ao ensino de Português como Língua de Acolhimen-
to e às estratégias de mediação pedagógica em contextos multilíngues. Esse 
processo formativo mostrou-se fundamental para preparar os extensionis-
tas para situações que extrapolavam os desafios tradicionalmente aborda-
dos na formação inicial de professores. 

Durante o desenvolvimento das atividades, os acadêmicos assumi-
ram gradativamente maior autonomia na condução das intervenções peda-
gógicas. A necessidade de adaptar estratégias didáticas às diferentes faixas 
etárias, níveis de proficiência em língua portuguesa e especificidades cultu-
rais dos estudantes exigiu constante reflexão sobre planejamento, avaliação 
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e mediação pedagógica. Essa vivência favoreceu o desenvolvimento de com-
petências relacionadas à escuta sensível, à flexibilidade metodológica e ao 
trabalho colaborativo.	

As atividades desenvolvidas junto aos estudantes foram organizadas 
com base em situações comunicativas presentes no cotidiano escolar. Em 
vez de priorizar conteúdos gramaticais isolados, buscou-se criar oportuni-
dades para que os participantes utilizassem a língua portuguesa em contex-
tos significativos relacionados à sua realidade. Foram realizadas atividades 
de diagnóstico, rodas de conversa, leitura compartilhada de histórias, inter-
pretação de imagens, atividades lúdicas, jogos educativos, produção de pe-
quenas narrativas e exercícios voltados à comunicação oral.	

Ao longo dos encontros semanais, realizado no contraturno do en-
sino regular, observou-se que a utilização de metodologias participativas 
favorece a construção de um ambiente acolhedor e seguro para a aprendiza-
gem. Muitos estudantes que inicialmente demonstravam insegurança para 
se comunicar em português passaram gradualmente a participar das ativi-
dades coletivas, interagir com colegas e expressar opiniões durante as dinâ-
micas propostas. Embora os níveis de proficiência variassem entre os parti-
cipantes, verificou-se uma ampliação progressiva da confiança para utilizar 
a língua portuguesa em situações cotidianas. 

Além dos avanços relacionados à comunicação, foram percebidas 
mudanças no processo de integração escolar. Professores e gestores relata-
ram maior participação dos estudantes estrangeiros nas atividades desen-
volvidas em sala de aula e ampliação das interações com colegas brasileiros. 
Tais aspectos indicam que o domínio da língua portuguesa, mesmo em ní-
veis iniciais, contribuiu para fortalecer o sentimento de pertencimento e fa-
vorecer a inclusão no ambiente escolar. 

A experiência também produziu impactos relevantes na formação 
dos acadêmicos envolvidos. O contato direto com estudantes provenientes 
de diferentes contextos culturais proporcionou reflexões sobre diversidade, 
inclusão e práticas pedagógicas interculturais. Os extensionistas passaram 
a compreender de forma mais concreta os desafios enfrentados por estudan-
tes migrantes e a reconhecer a importância de estratégias educacionais sen-
síveis às diferenças linguísticas e culturais. 

Essa percepção se evidenciou nos registros reflexivos produzidos 
pelos acadêmicos ao longo do projeto. Um dos acadêmicos registrou: "Per-
cebi que ensinar português era apenas uma parte do trabalho; antes disso, era 
necessário acolher, compreender a história de cada estudante e construir vín-
culos" (Acadêmico A). Outro acadêmico destacou: "Aprendi que nem sempre 
a dificuldade do estudante era linguística; muitas vezes estava relacionada ao 
medo de errar ou à insegurança diante de uma nova cultura" (Acadêmico B). 
Esses registros evidenciam que a experiência favoreceu a compreensão da 
docência como prática de acolhimento, mediação cultural e construção de 
relações educativas.
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Outro aspecto significativo foi o fortalecimento da articulação entre 
universidade, escola e comunidade. A atuação conjunta entre as instituições 
envolvidas permitiu compartilhar conhecimentos, construir soluções co-
laborativas e ampliar a capacidade de resposta às demandas educacionais 
emergentes. Essa aproximação reforçou o papel social da universidade e evi-
denciou o potencial da extensão universitária como espaço de diálogo entre 
conhecimento acadêmico e realidade social. 

Sob a perspectiva da internacionalização, a experiência demons-
trou que a convivência cotidiana com diferentes culturas e trajetórias mi-
gratórias pode constituir uma importante oportunidade de aprendizagem 
intercultural para todos os sujeitos envolvidos. Acadêmicos, professores, 
gestores escolares, estudantes estrangeiros e famílias migrantes passaram a 
compartilhar experiências e conhecimentos que contribuíram para ampliar 
a compreensão sobre diversidade cultural, cidadania global e convivência 
democrática. 

Dessa forma, o projeto "Mais que Palavras" revelou-se uma experi-
ência que articula internacionalização, extensão universitária, formação 
docente e inclusão social. Mais do que promover o ensino da língua portu-
guesa, a iniciativa possibilitou a construção de espaços de acolhimento e di-
álogo intercultural, fortalecendo vínculos entre universidade e comunidade 
e contribuindo para a formação de uma cultura institucional comprometida 
com a diversidade e a responsabilidade social. 

Discussão

A experiência desenvolvida por meio do projeto "Mais que Palavras 
– Português" evidencia o potencial da Internacionalização em Casa como 
estratégia de democratização das experiências internacionais no âmbito da 
educação superior. Diferentemente das abordagens tradicionalmente cen-
tradas na mobilidade acadêmica internacional, a iniciativa possibilitou a vi-
vência de processos interculturais significativos dentro do próprio contexto 
local, envolvendo estudantes universitários, profissionais da educação bási-
ca, estudantes estrangeiros e suas famílias. 

Os resultados observados convergem com a concepção de Interna-
cionalização em Casa proposta por Beelen e Jones (2015), segundo a qual a 
internacionalização deve integrar intencionalmente dimensões internacio-
nais e interculturais aos processos formativos acessíveis a todos os estudan-
tes. Nesse sentido, o projeto ampliou as oportunidades de aprendizagem in-
tercultural para acadêmicos da UniRV que, em sua maioria, provavelmente 
não participariam de experiências internacionais presenciais durante sua 
formação acadêmica. 

A experiência também reforça a compreensão de Leask (2015) acerca 
da necessidade de internacionalizar os currículos e os processos educativos 
por meio de práticas que favoreçam o desenvolvimento de competências 
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interculturais. Ao atuar diretamente com estudantes migrantes e estran-
geiros, os acadêmicos da Faculdade de Pedagogia tiveram contato com di-
ferentes formas de comunicação, valores culturais e trajetórias de vida, de-
senvolvendo habilidades relacionadas à empatia, à mediação intercultural 
e à valorização da diversidade. Tais competências são cada vez mais deman-
dadas em contextos educacionais marcados pela pluralidade cultural e pela 
crescente mobilidade humana. 

Sob a perspectiva da internacionalização crítica, os resultados obser-
vados dialogam com as reflexões de De Wit e Altbach (2021), que defendem 
uma internacionalização comprometida com a inclusão social e a cidadania 
global. Nesse contexto, a internacionalização deixa de ser compreendida 
exclusivamente como mecanismo de projeção institucional ou competi-
tividade acadêmica e passa a assumir um papel socialmente relevante na 
promoção da equidade e da inclusão. O projeto analisado demonstra que a 
internacionalização pode contribuir diretamente para o enfrentamento de 
desafios sociais concretos, como as barreiras linguísticas e culturais enfren-
tadas por estudantes migrantes no acesso à educação. 

Os resultados também evidenciam a relevância do Português como 
Língua de Acolhimento (PLAc) como instrumento de integração educacio-
nal e social. Conforme argumentam Grosso (2010) e Amado (2013), o ensino 
da língua portuguesa para migrantes não deve limitar-se à transmissão de 
conteúdos linguísticos, mas constituir uma prática de acolhimento capaz de 
favorecer a participação social, o acesso a direitos e a construção do senti-
mento de pertencimento. A experiência relatada confirma essa perspectiva 
ao demonstrar que os avanços observados não se restringiram ao desenvol-
vimento comunicativo dos estudantes, mas envolveram também processos 
de inclusão escolar e fortalecimento das relações interpessoais. 

Outro aspecto relevante refere-se à contribuição do projeto para a 
formação inicial de professores. A participação dos acadêmicos em contex-
tos educacionais culturalmente diversos possibilitou experiências formati-
vas que dificilmente seriam alcançadas exclusivamente por meio das disci-
plinas curriculares. Essa constatação dialoga com Candau (2020), para quem 
a educação intercultural pressupõe a construção de práticas pedagógicas ca-
pazes de reconhecer as diferenças culturais como elementos constitutivos 
dos processos educativos. Ao vivenciarem situações concretas de diversida-
de linguística e cultural, os futuros docentes ampliaram sua compreensão 
acerca dos desafios da inclusão e da necessidade de estratégias pedagógicas 
sensíveis às especificidades dos sujeitos migrantes. 

A articulação entre universidade, escola e comunidade também se 
mostrou um elemento central para os resultados alcançados. Sob a perspec-
tiva freiriana, a extensão universitária deve ser compreendida como práti-
ca dialógica fundamentada na troca de saberes e na construção coletiva do 
conhecimento (Freire, 1983). Nesse sentido, o projeto ultrapassou uma ló-
gica de transferência unilateral de conhecimento ao promover espaços de 
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interação nos quais estudantes, famílias, professores e universitários parti-
ciparam ativamente da construção das experiências educativas. Tal carac-
terística reforça o potencial transformador da extensão universitária como 
mecanismo de aproximação entre universidade e sociedade. 

Além disso, a experiência contribui para a valorização de ações es-
truturadas locais em redes de ensino público, como as propostas pelo pro-
grama Portas Abertas da prefeitura de São Paulo (São Paulo, 2020), servindo 
de baliza prática ao ensino de PLAc. Alinha-se também aos dados estaduais 
do Instituto Mauro Borges (IMB, 2023; 2025), os quais ilustram a expansão 
demográfica e a imigração internacional em Goiás, conferindo à UniRV o 
papel ativo de responder a demandas sociais presentes no território onde 
atua. Ao desenvolver ações voltadas ao acolhimento de estudantes estran-
geiros e suas famílias, a UniRV demonstra como as políticas institucionais 
de internacionalização podem ser articuladas às demandas locais, produ-
zindo impactos que transcendem os limites do ambiente acadêmico. 

Tais aspectos indicam a necessidade de continuidade da investiga-
ção, com estudos que acompanhem longitudinalmente os participantes e 
produzam evidências mais robustas acerca dos impactos educacionais, lin-
guísticos e interculturais decorrentes da implementação de programas de 
Português como Língua de Acolhimento articulados à Internacionalização 
em Casa.

Considerações Finais

A experiência do projeto "Mais que Palavras – Português" evidencia 
o potencial da Internacionalização em Casa (IaH) como estratégia democrá-
tica e inclusiva na educação superior. Ao articular extensão universitária, 
formação docente e responsabilidade social, a iniciativa demonstrou que 
processos interculturais significativos podem ser consolidados localmente, 
gerando impactos positivos tanto para a instituição quanto para a comuni-
dade acolhida. 

Os resultados comprovam que o ensino do Português como Língua 
de Acolhimento (PLAc) transcende o aprendizado linguístico, atuando como 
ferramenta essencial de inclusão escolar, fortalecimento de vínculos sociais 
e promoção do sentimento de pertencimento para estudantes migrantes e 
estrangeiros. 

Institucionalmente, o projeto sinaliza a viabilidade de expandir as 
políticas de internacionalização para além dos fluxos tradicionais de mo-
bilidade acadêmica, aproveitando a diversidade demográfica do próprio 
território para oferecer vivências globais acessíveis a toda a comunidade 
universitária. Paralelamente, a ação contribui de forma decisiva para a for-
mação inicial dos graduandos em Pedagogia, qualificando futuros docentes 
em competências de mediação pedagógica intercultural e práticas inclusi-
vas indispensáveis a sistemas de ensino inseridos em sociedades plurais. A 
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experiência permitiu que os acadêmicos transitassem da condição de estu-
dantes em formação para uma atuação mais protagonista como mediadores 
culturais, planejadores de práticas pedagógicas e agentes de acolhimento. 
Nesse percurso, desenvolveram competências relacionadas à escuta sensí-
vel, à mediação intercultural, à adaptação de estratégias didáticas e ao tra-
balho colaborativo, dificilmente consolidadas apenas no âmbito das disci-
plinas curriculares.

Por fim, a sólida articulação estabelecida entre a universidade, a es-
cola pública e a comunidade reafirma a extensão como um espaço dialógico 
e transformador, capaz de dar respostas céleres a demandas sociais comple-
xas e emergentes. 
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Resumo: A administração segura de medicamentos injetáveis exige competências técnicas 
desenvolvidas ainda na graduação. Objetivou-se relatar a experiência do terceiro ano do 
Projeto de Extensão Administração de Injetáveis da UNIFIMES. Trata-se de relato de expe-
riência, descritivo, de abordagem qualitativa. As atividades incluíram encontros teóricos, 
treinamento prático supervisionado, metodologias ativas e educação digital, envolvendo 
docentes, acadêmicos e comunidade externa. Em 2025, participaram 203 pessoas. Obser-
vou-se desenvolvimento das habilidades técnicas, favorecido pela prática supervisionada, 
feedback imediato e uso de simuladores de baixo custo. Conclui-se que a extensão universi-
tária fortalece a formação prática, o desenvolvimento de competências e a cultura de segu-
rança do paciente.

Palavras-chave: educação médica; segurança do paciente; relações comunidade-institui-
ção.

Introdução

A administração de medicamentos por vias parenterais constitui um 
procedimento essencial na prática clínica, sendo amplamente utilizada em 
diferentes níveis de atenção à saúde, especialmente em situações de urgên-
cia, em terapias de maior complexidade e no manejo de condições agudas e 
crônicas (World Health Organization, 2017). Por envolver técnica invasiva, 
rápida biodisponibilidade e limitada possibilidade de reversão após a ad-
ministração, sua execução requer domínio de conhecimentos anatômicos e 
farmacológicos, habilidades psicomotoras refinadas, rigor técnico e adesão 
aos princípios de biossegurança e de segurança do paciente (World Health 
Organization, 2017). Quando realizada de forma inadequada, pode ocasio-
nar complicações locais e sistêmicas, como lesões nervosas, necrose tecidu-
al, infecções, eventos vasculares e reações adversas graves, comprometendo 
a qualidade da assistência prestada (Bushell et al., 2020; Moura et al., 2025).

Entre as etapas do processo medicamentoso, a administração é reco-
nhecida como uma das mais suscetíveis à ocorrência de erros, sobretudo nas 
vias parenterais, devido à limitada possibilidade de reversão após a admi-
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nistração (Moura et al., 2025). Falhas relacionadas à identificação do pacien-
te, à conferência da prescrição, ao preparo da medicação, à seleção da via, à 
escolha do sítio de aplicação, à execução da técnica e ao monitoramento pós-
-procedimento representam uma parcela significativa dos eventos adversos 
evitáveis nos serviços de saúde (Moura et al., 2025). Os erros de medicação 
repercutem diretamente na morbimortalidade, elevam os custos assisten-
ciais e comprometem a qualidade do cuidado, reforçando a necessidade de 
fortalecer as práticas voltadas à segurança do paciente (Institute for safe me-
dication practices, 2024).

A segurança do paciente consolidou-se como um dos principais pila-
res da qualidade assistencial, sendo compreendida como a redução do risco 
de danos desnecessários associados ao cuidado em saúde a um nível mínimo 
aceitável (Brasil, 2014a). A formação de profissionais capacitados para execu-
tar procedimentos invasivos com segurança constitui uma estratégia essen-
cial para prevenir erros e fortalecer a cultura de segurança (Brasil, 2014a). 
Intervenções educacionais baseadas em aprendizagem experiencial, simu-
lação clínica e treinamento supervisionado contribuem significativamente 
para o desenvolvimento de competências técnicas e não técnicas, reduzindo 
a insegurança e aumentando a precisão na execução de procedimentos inva-
sivos (Brasil, 2014a).

Apesar da relevância desse procedimento para a prática clínica, o en-
sino da administração de medicamentos injetáveis na graduação em Medici-
na ainda apresenta fragilidades, com predominância de abordagens teóricas 
nos ciclos iniciais e oportunidades de treinamento prático frequentemente 
restritas ao internato ou a cenários assistenciais de elevada demanda (Chu-
nharas et al., 2013). Essa organização pode limitar a prática deliberada, a re-
petição sistemática e o feedback estruturado, elementos reconhecidos como 
essenciais para a aquisição de habilidades psicomotoras e a consolidação da 
competência clínica (Ericsson, 2008; Mcgaghie et al., 2010). Como conse-
quência, estudantes podem apresentar insegurança, baixa autoconfiança e 
maior propensão a erros ao realizar procedimentos invasivos em pacientes 
pela primeira vez (Chunhares et al., 2013).

Diante desse cenário, torna-se necessário ampliar as estratégias edu-
cacionais que articulem teoria e prática, favoreçam o desenvolvimento pro-
gressivo de competências e fortaleçam a cultura de segurança desde a for-
mação inicial dos futuros profissionais de saúde (Brasil, 2014b).

Formação para a Administração Segura de Medicamentos Injetáveis
As Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Medicina preconi-

zam uma formação baseada em competências, articulando conhecimentos, 
habilidades e atitudes para o desenvolvimento progressivo da autonomia 
profissional sob supervisão qualificada (Brasil, 2014b). Nesse modelo, meto-
dologias ativas, simulação realística, treinamento em habilidades e apren-
dizagem baseada na prática são reconhecidas como estratégias capazes de 
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favorecer a aquisição segura de competências técnicas, o raciocínio clínico e 
a tomada de decisão fundamentada (Brasil, 2014b).

A extensão universitária fortalece esse processo ao integrar ensino, 
pesquisa e compromisso social em cenários que promovem aprendizagem 
significativa e contextualizada (Brasil, 2018). No Brasil, a curricularização 
da extensão consolidou seu papel como componente obrigatório da for-
mação, ampliando as oportunidades de desenvolvimento de competências 
profissionais, de aproximação à comunidade e de vivências práticas super-
visionadas (Brasil, 2018). Projetos extensionistas voltados ao treinamento 
de procedimentos técnicos têm potencial para reduzir lacunas formativas, 
ampliar oportunidades de prática segura e contribuir para a qualificação da 
assistência em saúde (Brasil, 2018).

Inserido nessa perspectiva, o Projeto de Extensão Administração 
de Injetáveis do Centro Universitário de Mineiros (UNIFIMES), Campus 
Trindade (GO), foi criado em 2023 com o objetivo de oferecer treinamento 
teórico-prático estruturado nas diferentes vias de administração de medica-
mentos — intradérmica, subcutânea, intramuscular e endovenosa —, enfa-
tizando princípios de biossegurança, técnica adequada, tomada de decisão 
clínica e segurança do paciente. Em 2025, o projeto alcançou seu terceiro 
ano consecutivo de execução, consolidando-se como estratégia educacional 
voltada ao desenvolvimento de competências essenciais para a prática mé-
dica segura.

Considerando a relevância da administração segura de medicamen-
tos injetáveis, as lacunas ainda existentes na formação prática e a necessida-
de de disseminar experiências educacionais inovadoras, este capítulo tem 
como objetivo relatar a experiência do terceiro ano de execução do Projeto 
de Extensão Administração de Injetáveis da UNIFIMES, Campus Trindade 
(GO), evidenciando sua organização, as atividades desenvolvidas e suas con-
tribuições para o desenvolvimento de competências acadêmicas, técnicas e 
assistenciais dos participantes.

Metodologia

Delineamento do Estudo
Trata-se de um estudo descritivo, de abordagem qualitativa, carac-

terizado como relato de experiência, fundamentado na sistematização re-
flexiva das atividades desenvolvidas no Projeto de Extensão Administra-
ção de Injetáveis, vinculado ao curso de Medicina do Centro Universitário 
de Mineiros (UNIFIMES), Campus Trindade (GO). O relato de experiência 
constitui uma estratégia metodológica amplamente empregada na área da 
saúde para descrever, analisar e compartilhar práticas educacionais contex-
tualizadas, possibilitando a produção de conhecimento a partir da reflexão 
crítica sobre experiências institucionais e profissionais (Daltro; Faria, 2019).
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Contexto e Desenvolvimento da Experiência
A experiência relatada corresponde ao terceiro ano de execução do 

Projeto de Extensão Administração de Injetáveis, desenvolvido entre janei-
ro e dezembro de 2025 no Centro Universitário de Mineiros (UNIFIMES), 
Campus Trindade (GO). O projeto integra as ações extensionistas do curso 
de Medicina e está alinhado às Diretrizes para a Extensão na Educação Su-
perior Brasileira, que preconizam a integração entre ensino, pesquisa e ex-
tensão como componente obrigatório da formação acadêmica (Brasil, 2018).

As atividades foram realizadas em ambientes virtuais e presenciais. 
Os encontros teóricos ocorreram por meio de uma plataforma digital sín-
crona, enquanto as atividades práticas foram realizadas no laboratório de 
habilidades da instituição, um ambiente destinado ao treinamento supervi-
sionado de procedimentos clínicos.

Participaram do projeto quatro docentes responsáveis pela coorde-
nação e supervisão das atividades, sete acadêmicos extensionistas regular-
mente matriculados no curso de Medicina — sendo seis voluntários e uma 
bolsista institucional —, além de estudantes de Medicina da UNIFIMES, 
acadêmicos de outros cursos da área da saúde e profissionais interessados na 
temática.

Foram considerados elegíveis os estudantes regularmente matricu-
lados em cursos da área da saúde que realizaram inscrição prévia e compare-
ceram às atividades programadas. Foram excluídos das atividades práticas 
os participantes que não compareceram à etapa correspondente ou que des-
cumpriram as normas de biossegurança estabelecidas. As práticas supervi-
sionadas entre colegas ocorreram mediante participação voluntária e con-
sentimento verbal dos envolvidos.

O projeto foi estruturado com base em um cronograma anual ela-
borado pela coordenação docente, contemplando quatro módulos temá-
ticos correspondentes às principais vias de administração de medicamen-
tos: subcutânea, intradérmica, intramuscular e endovenosa. Cada módulo 
foi desenvolvido em duas etapas complementares. A primeira consistiu em 
encontros teóricos on-line destinados à abordagem dos fundamentos ana-
tômicos e farmacológicos, das indicações e contraindicações das diferentes 
vias de administração, da técnica de execução, das principais complicações 
e dos protocolos de segurança do paciente. A segunda etapa correspondeu às 
atividades presenciais, nas quais foram feitos demonstrações técnicas pelas 
docentes, treinamento supervisionado, simulações de preparo e adminis-
tração de medicamentos, correção individualizada das técnicas executadas 
e discussão de situações clínicas simuladas.

As atividades práticas foram conduzidas em ambiente laboratorial 
utilizando modelos simuladores alternativos e materiais específicos para o 
treinamento das diferentes vias de administração de medicamentos. Duran-
te todo o processo, os participantes executaram as técnicas sob supervisão 
direta das docentes responsáveis, que realizaram correções imediatas rela-
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cionadas à postura, à manipulação dos materiais, à angulação das agulhas, à 
escolha do sítio de aplicação e ao cumprimento dos protocolos de biossegu-
rança e de segurança do paciente.

Como estratégia complementar de educação em saúde e divulgação 
científica, o projeto manteve perfil ativo na rede social Instagram, utilizado 
para disseminação de conteúdos educativos produzidos pelos acadêmicos 
extensionistas sob supervisão docente. As publicações abordaram técnicas 
de administração de medicamentos, prevenção de erros, recomendações de 
segurança e atualização científica, utilizando linguagem acessível à comuni-
dade acadêmica e ao público em geral.

A descrição da experiência foi construída a partir da análise dos do-
cumentos institucionais produzidos durante a execução do projeto, incluin-
do registros de frequência, relatórios das atividades extensionistas, indi-
cadores disponibilizados pela plataforma digital utilizada para divulgação 
científica e registros das produções acadêmicas desenvolvidas pelos parti-
cipantes. Essas informações foram organizadas de forma descritiva, permi-
tindo caracterizar a estrutura, a execução e os principais resultados alcança-
dos ao longo do período analisado.

Aspectos Éticos
Por se tratar de relato de experiência referente a uma ação exten-

sionista institucional, sem coleta de dados individuais, aplicação de instru-
mentos de pesquisa ou identificação dos participantes, este estudo não se ca-
racteriza como pesquisa envolvendo seres humanos, conforme previsto na 
Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2012). Ainda 
assim, todas as atividades foram conduzidas em conformidade com os prin-
cípios da voluntariedade, confidencialidade, respeito aos participantes e ob-
servância das normas de biossegurança (Brasil, 2012).

Resultados e Discussão

Durante o ano de 2025, o Projeto de Extensão Administração de In-
jetáveis foi desenvolvido por meio de quatro módulos temáticos, contem-
plando as vias subcutânea, intradérmica, intramuscular e endovenosa, 
estruturados em encontros teóricos on-line e em atividades práticas super-
visionadas em laboratório de habilidades. Essa organização permitiu que os 
participantes desenvolvessem progressivamente conhecimentos teóricos e 
habilidades técnicas em ambiente protegido, favorecendo a integração en-
tre teoria e prática e preparando os estudantes para a realização segura de 
procedimentos em cenários assistenciais.

Ao longo da execução do projeto, registrou-se participação acumu-
lada de 203 indivíduos nas atividades teóricas e práticas. A maior parte dos 
participantes era composta por acadêmicos de Medicina da UNIFIMES, 
Campus Trindade (GO), embora também tenham participado estudantes da 
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comunidade externa e profissionais da área da saúde, ampliando o alcance 
institucional da iniciativa e reforçando o papel da extensão universitária 
como estratégia de articulação entre formação acadêmica, qualificação pro-
fissional e compromisso social (Brasil, 2018).

Os principais indicadores da experiência encontram-se sintetizados 
na Tabela 1.

Tabela 1 – Principais indicadores do Projeto de Extensão Administração de 
Injetáveis, UNIFIMES, Campus Trindade (GO), 2025

Indicador Resultado
Participantes nas atividades teóricas e práticas 203
Docentes coordenadoras 4
Acadêmicos extensionistas 7
Módulos desenvolvidos 4
Publicações no Instagram 66
Seguidores ao final de 2025 430
Produção científica apresentada 1

Fonte: Elaboração dos autores (2025).

Observou-se maior adesão às atividades ofertadas no primeiro se-
mestre, especialmente no módulo de administração subcutânea, seguida de 
redução progressiva da participação nas atividades desenvolvidas no segun-
do semestre. Essa variação pode estar relacionada ao calendário acadêmico 
e ao aumento das demandas curriculares ao longo do período letivo. Além 
disso, suscita reflexões sobre os fatores que influenciam o engajamento dis-
cente em atividades extensionistas voluntárias. Estudos em educação mé-
dica demonstram que a participação tende a ser maior quando o estudante 
reconhece a aplicabilidade clínica imediata e a relevância prática dos conte-
údos desenvolvidos, aspecto que pode explicar o maior interesse inicial pe-
las vias consideradas tecnicamente mais acessíveis (Chunharas et al., 2013).

A organização pedagógica das atividades, estruturada em momen-
tos sequenciais de fundamentação teórica e de treinamento supervisiona-
do, favoreceu o desenvolvimento progressivo das habilidades psicomotoras 
relacionadas à administração de medicamentos. Durante os encontros pre-
senciais, observou-se evolução na execução das técnicas, principalmente 
quanto à escolha do sítio anatômico, à angulação da agulha, à profundidade 
de inserção, à estabilização dos tecidos e ao respeito aos volumes recomenda-
dos para cada via de administração. A supervisão contínua das docentes pos-
sibilitou correções individualizadas durante a execução dos procedimentos, 
permitindo que os estudantes aperfeiçoassem a técnica em ambiente seguro 
antes da realização das práticas em pacientes.

A repetição deliberada das técnicas, associada ao feedback imediato, 
constituiu um dos principais diferenciais da experiência extensionista. Esse 
processo favoreceu o aperfeiçoamento progressivo das habilidades técnicas 
e reforçou a segurança dos participantes durante a realização dos procedi-
mentos. Esses achados corroboram os pressupostos da aprendizagem expe-
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riencial e da prática deliberada, segundo os quais a repetição supervisiona-
da e o retorno sistemático sobre o desempenho são componentes essenciais 
ao desenvolvimento de competências clínicas complexas (Ericsson, 2008; 
Mcgaghie et al., 2010).

Resultados semelhantes têm sido descritos em programas educacio-
nais baseados em simulação clínica, que demonstram melhora significativa 
do desempenho técnico, aumento da autoconfiança e maior segurança na 
administração de medicamentos após treinamentos estruturados (Chunha-
ras et al., 2013). Da mesma forma, programas de capacitação voltados ao 
desenvolvimento de habilidades práticas contribuem para reduzir falhas 
na administração de medicamentos e fortalecer a cultura de segurança do 
paciente (Bushell et al., 2020). Nesse sentido, a experiência desenvolvida 
na UNIFIMES converge com as evidências disponíveis ao demonstrar que 
ambientes formativos supervisionados reduzem a distância entre o conhe-
cimento teórico e a prática clínica, favorecendo a aprendizagem antes da ex-
posição do estudante a situações reais de assistência.

Entre os diferentes módulos ofertados, a administração endovenosa 
apresentou menor adesão em comparação às demais vias. Embora não te-
nha sido realizada investigação específica sobre os motivos dessa diferença, 
é possível considerar que a maior complexidade técnica da punção venosa 
e o risco percebido pelos estudantes possam ter influenciado esse compor-
tamento. A administração endovenosa exige maior domínio anatômico, 
coordenação motora refinada e capacidade de reconhecer precocemente 
possíveis intercorrências clínicas. Considerando que a administração de me-
dicamentos constitui uma das etapas mais críticas do processo assistencial, 
sobretudo devido às limitações de reversibilidade após a aplicação, torna-se 
fundamental que o treinamento ocorra de forma progressiva, permitindo o 
desenvolvimento gradual da confiança e da competência profissional (Mou-
ra et al., 2025).

Outro aspecto relevante da experiência foi o uso de simuladores al-
ternativos de baixo custo no treinamento inicial das diferentes vias de ad-
ministração. A utilização de tomate e laranja possibilitou a repetição das 
técnicas, o aperfeiçoamento da coordenação motora e a correção dos mo-
vimentos antes do uso de simuladores específicos ou da prática clínica su-
pervisionada. Embora esses recursos não reproduzissem integralmente as 
características anatômicas humanas, constituíram uma estratégia pedagó-
gica acessível e eficaz para o desenvolvimento inicial das habilidades psico-
motoras. Evidências demonstram que a prática repetitiva supervisionada, 
mesmo quando utiliza modelos simplificados, favorece a aquisição de com-
petências técnicas quando associada ao feedback estruturado e à reflexão so-
bre a prática (Ericsson, 2008).

Além das atividades presenciais, o projeto incorporou estratégias de 
educação digital por meio do Instagram, como ferramenta complementar de 
educação em saúde e de divulgação científica. Ao final de 2025, o perfil con-
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tabilizava 66 publicações e 430 seguidores, ampliando o alcance das ações 
extensionistas para além do ambiente universitário. Embora esses indicado-
res não permitam mensurar diretamente o impacto educacional das publi-
cações, sugerem potencial para a disseminação de informações baseadas em 
evidências e para o fortalecimento da comunicação entre a universidade e a 
sociedade. O uso das mídias digitais tem sido reconhecido como estratégia 
complementar para a promoção da aprendizagem autônoma, da educação 
permanente e da divulgação científica em saúde (Cheston et al., 2013).

Outro resultado relevante foi a produção e a apresentação de um 
trabalho científico decorrente das atividades do projeto. Esse resultado de-
monstra que a experiência extensionista extrapolou o treinamento técnico-
-operacional, contribuindo também para o desenvolvimento do pensamen-
to crítico, da iniciação científica e da sistematização reflexiva da prática. A 
integração entre ensino, pesquisa e extensão fortalece uma formação médi-
ca mais crítica, socialmente comprometida e alinhada às diretrizes atuais da 
educação superior brasileira (Brasil, 2024b).

De forma geral, a experiência evidenciou que o desenvolvimento de 
um projeto extensionista voltado ao treinamento sistemático da adminis-
tração de medicamentos injetáveis representa uma estratégia educacional 
relevante para reduzir lacunas na formação prática dos estudantes de Medi-
cina. A integração entre fundamentação teórica, treinamento supervisiona-
do, feedback contínuo, utilização de metodologias ativas e ações de educação 
digital favoreceu o desenvolvimento de competências técnicas e contribuiu 
para o fortalecimento da cultura de segurança do paciente. Além disso, a 
articulação entre ensino, extensão e produção científica demonstrou o po-
tencial dessas iniciativas para promover uma formação profissional mais 
crítica, reflexiva e comprometida com a qualidade da assistência em saúde 
(Brasil, 2018).

Limitações do Estudo
Este relato apresenta limitações inerentes ao delineamento metodo-

lógico, que restringem a generalização dos achados. Além disso, não foram 
utilizados instrumentos padronizados para mensuração objetiva do desen-
volvimento das competências técnicas ou da autoconfiança dos participan-
tes, tampouco houve grupo comparativo. Também não foi realizada ava-
liação formal do impacto educacional das ações desenvolvidas nas mídias 
digitais, tendo sido utilizados apenas indicadores descritivos de alcance e de 
engajamento. Apesar dessas limitações, a experiência fornece evidências re-
levantes sobre o potencial da extensão universitária como estratégia de qua-
lificação da formação médica e aponta perspectivas para futuras edições do 
projeto, incluindo a incorporação de instrumentos avaliativos estruturados 
e de análises quantitativas complementares.
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Conclusão 

O terceiro ano de execução do Projeto de Extensão Administração de 
Injetáveis evidenciou o potencial da extensão universitária como estratégia 
para qualificar a formação em saúde, ao integrar fundamentação teórica, 
treinamento prático supervisionado e reflexão crítica sobre a segurança do 
paciente. A experiência demonstrou que a oferta de espaços estruturados 
para o desenvolvimento de habilidades relacionadas à administração de 
medicamentos por vias parenterais contribui para reduzir lacunas na for-
mação prática, favorecer a aquisição progressiva de competências técnicas e 
fortalecer a cultura de segurança desde a graduação.

Além do aprimoramento das habilidades técnicas, o projeto ampliou 
as oportunidades de integração entre ensino, pesquisa e extensão, estimu-
lando a produção científica, a educação em saúde e o uso de tecnologias digi-
tais como ferramentas complementares para a divulgação do conhecimen-
to e para a aproximação entre universidade e comunidade. Esses aspectos 
reforçam o potencial das ações extensionistas para promover uma forma-
ção profissional mais crítica, reflexiva e socialmente comprometida (Brasil, 
2018).

Embora este relato apresente limitações inerentes ao seu delinea-
mento metodológico, a experiência fornece subsídios relevantes para o pla-
nejamento de iniciativas semelhantes em cursos da área da saúde. A incorpo-
ração de instrumentos padronizados para avaliação do desenvolvimento de 
competências, da autoconfiança e do desempenho técnico poderá ampliar a 
robustez das evidências produzidas e contribuir para o aperfeiçoamento de 
futuras edições do projeto.

Conclui-se que o Projeto de Extensão Administração de Injetáveis 
consolidou-se como uma estratégia educacional capaz de fortalecer a for-
mação prática dos estudantes, promover a integração entre a universidade e 
a comunidade e contribuir para a preparação de profissionais mais seguros, 
competentes e comprometidos com a qualidade da assistência e com a segu-
rança do paciente.

Espera-se que a experiência aqui relatada subsidie a implementação 
de iniciativas semelhantes em outras instituições de ensino superior, esti-
mulando a incorporação de estratégias pedagógicas baseadas na integração 
entre ensino, extensão, prática supervisionada e educação em saúde. Dessa 
forma, iniciativas dessa natureza poderão contribuir para o fortalecimento 
da formação prática, da cultura de segurança do paciente e da qualificação 
dos futuros profissionais de saúde, ampliando o impacto social da universi-
dade junto à comunidade (Brasil, 2018).
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Capítulo 21
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Resumo:   A saúde mental dos estudantes de Medicina tem se consolidado como uma pre-
ocupação crescente no contexto da educação superior, em razão das intensas demandas 
acadêmicas e emocionais inerentes à formação médica. Objetivo: analisar as contribuições 
das práticas contemplativas para a promoção da saúde mental entre estudantes de Medici-
na, articulando evidências científicas e a experiência do projeto de extensão Medita-Ação, 
desenvolvido no Centro Universitário de Mineiros (UNIFIMES), Campus Trindade. Meto-
dologia: pesquisa qualitativa, descritiva, fundamentada em revisão narrativa da literatu-
ra e relato de experiência. Resultados: a literatura evidenciou que intervenções baseadas 
em mindfulness e meditação contribuem para a redução do estresse e da ansiedade, além 
de favorecerem a atenção plena, a resiliência e a autorregulação emocional. A experiência 
do Medita-Ação demonstrou boa adesão dos estudantes e potencial como estratégia exten-
sionista de acolhimento e promoção do bem-estar. Conclusões: as práticas contemplativas 
constituem ferramentas viáveis para a promoção da saúde mental na formação médica, re-
forçando o papel da extensão universitária na construção de ambientes acadêmicos mais 
saudáveis e humanizados.

Palavras-chave: saúde mental; estudantes de medicina; práticas contemplativas; medita-
ção; extensão universitária.
 
Introdução

A saúde mental dos estudantes universitários tem ganhado destaque 
no contexto da educação superior, especialmente nos cursos da área da saú-
de. Entre os estudantes de Medicina, a elevada carga horária, a pressão por 
desempenho e a exposição precoce ao sofrimento humano favorecem o de-
senvolvimento de estresse, ansiedade, depressão e esgotamento emocional. 
Evidências científicas demonstram que essa população apresenta maior vul-
nerabilidade ao adoecimento psíquico quando comparada a outros grupos 
universitários (Rotenstein et al., 2016; Quek et al., 2019), tornando a promo-
ção do bem-estar e da qualidade de vida um desafio relevante para a forma-
ção médica.

Evidências científicas demonstram a magnitude desse problema em 
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âmbito mundial. Em uma revisão sistemática e metanálise envolvendo 183 
estudos e 129.123 estudantes de Medicina, Rotenstein et al. (2016) identifica-
ram prevalência global de 27,2% de depressão ou sintomas depressivos entre 
os participantes. De maneira semelhante, Quek et al. (2019), ao analisarem 
dados de 69 estudos que incluíram 40.348 estudantes de Medicina de dife-
rentes países, encontraram prevalência global de ansiedade de 33,8%, indi-
cando que aproximadamente um em cada três estudantes apresenta sinto-
mas ansiosos. Segundo os autores, as exigências acadêmicas e emocionais 
inerentes à formação médica podem comprometer o bem-estar psicológico, 
o desempenho acadêmico e o desenvolvimento profissional dos futuros mé-
dicos.

Diante desse contexto, cresce o interesse por estratégias que promo-
vam o cuidado integral dos estudantes e contribuam para a prevenção do 
adoecimento psíquico no ambiente universitário. Entre as intervenções não 
farmacológicas mais estudadas nas últimas décadas destacam-se as práticas 
contemplativas, especialmente a meditação e os programas baseados em 
mindfulness. Revisões sistemáticas indicam que práticas contemplativas, 
como meditação e mindfulness, contribuem para a redução do estresse e da 
ansiedade e promovem melhorias na atenção plena, na regulação emocio-
nal e na resiliência (Yogeswaran; El Morr, 2021; Galantino et al., 2005).

Nesse contexto, destaca-se o projeto de extensão Medita-Ação, desen-
volvido no Centro Universitário de Mineiros – Campus Trindade. A iniciati-
va surgiu como uma estratégia de promoção da saúde mental e do bem-es-
tar, oferecendo encontros regulares voltados à prática de meditação e outras 
atividades contemplativas. Fundamentado nos princípios da extensão uni-
versitária, o projeto busca criar espaços de acolhimento, escuta e autocuida-
do, contribuindo para o fortalecimento da saúde mental dos participantes e 
para a construção de uma formação acadêmica mais humanizada.

Considerando a elevada prevalência de sofrimento psíquico entre 
estudantes de Medicina e a necessidade de estratégias institucionais de pro-
moção da saúde mental, este estudo é orientado pela seguinte questão de pes-
quisa: de que maneira as práticas contemplativas desenvolvidas por meio de 
um projeto de extensão universitária podem contribuir para a promoção da 
saúde mental e para a redução do estresse entre estudantes de Medicina?

Dessa forma, o objetivo geral deste capítulo consiste em analisar as 
contribuições das práticas contemplativas para a promoção da saúde men-
tal entre estudantes de Medicina, articulando evidências científicas recen-
tes com a experiência desenvolvida pelo projeto de extensão Medita-Ação. 
Como objetivos específicos, busca-se revisar a literatura acerca dos efeitos da 
meditação e do mindfulness na saúde mental de estudantes da área da saúde; 
descrever a implementação, organização e funcionamento do projeto Medi-
ta-Ação; relatar as experiências vivenciadas pelos participantes; e discutir 
as potencialidades da extensão universitária como estratégia de promoção 
do bem-estar e prevenção do adoecimento psíquico no contexto acadêmico.
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Para alcançar esses objetivos, foi realizado um estudo descritivo de 
abordagem qualitativa, fundamentado em revisão narrativa da literatura e 
relato de experiência. A análise foi construída a partir da articulação entre 
produções científicas recentes sobre saúde mental estudantil, meditação e 
mindfulness, bem como das experiências observadas durante a execução das 
atividades extensionistas do projeto Medita-Ação.

A realização deste estudo justifica-se pela necessidade de promover a 
saúde mental no ensino superior, especialmente na formação médica. Cien-
tificamente, contribui para o debate sobre o uso de práticas contemplativas 
na prevenção do sofrimento psíquico. Além disso, evidencia o potencial da 
extensão universitária como estratégia de apoio estudantil, promoção do 
bem-estar e formação integral, oferecendo uma experiência passível de re-
plicação em outras instituições.

Além desta introdução, o capítulo está organizado em quatro seções. 
A primeira apresenta os referenciais teóricos relacionados à saúde mental 
na formação médica, às práticas contemplativas e à extensão universitária. 
Em seguida, são descritos os procedimentos metodológicos adotados. Pos-
teriormente, são apresentados e discutidos os resultados da experiência do 
projeto Medita-Ação à luz da literatura científica. Por fim, são tecidas as con-
siderações finais, destacando as contribuições do estudo para a promoção da 
saúde mental no contexto da educação superior.

Fundamentação Teórica/Conceitual

Saúde Mental e os Desafios da Formação Médica
A literatura científica demonstra que estudantes de Medicina cons-

tituem um grupo particularmente vulnerável ao desenvolvimento de ansie-
dade, depressão, estresse e burnout, apresentando prevalências superiores 
às observadas na população geral e em outros grupos universitários (Rotens-
tein et al., 2016; Quek et al., 2019). A elevada carga horária, a competitivida-
de, a privação de sono e a exposição precoce ao sofrimento humano contri-
buem significativamente para esse cenário, comprometendo o bem-estar e a 
qualidade de vida dos estudantes.

Estudos epidemiológicos evidenciam a magnitude do problema. Em 
revisão sistemática e metanálise envolvendo 183 estudos e 129.123 estudan-
tes de Medicina, Rotenstein et al. (2016) identificaram prevalência global de 
27,2% de depressão ou sintomas depressivos. De forma semelhante, Quek et 
al. (2019) encontraram prevalência global de ansiedade de 33,8% em análise 
de 69 estudos com 40.348 estudantes, indicando que aproximadamente um 
em cada três acadêmicos apresenta sintomas ansiosos durante a graduação.

Além de afetar a qualidade de vida, o sofrimento psíquico pode com-
prometer o desempenho acadêmico, as relações interpessoais e a futura prá-
tica profissional. Nesse contexto, estratégias voltadas ao fortalecimento da 
autorregulação emocional, da resiliência e do bem-estar têm demonstrado 
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potencial para reduzir o sofrimento psíquico e favorecer uma formação mé-
dica mais saudável e humanizada (Yogeswaran; El Morr, 2021; Hathaisaard 
et al., 2022).

Práticas Contemplativas, Mindfulness e Promoção da Saúde Mental
As práticas contemplativas, especialmente aquelas fundamentadas 

no mindfulness, têm se consolidado como importantes ferramentas para pro-
moção da saúde mental no contexto universitário. O mindfulness pode ser 
compreendido como a capacidade de direcionar a atenção para o momento 
presente de forma intencional e sem julgamentos, favorecendo maior cons-
ciência dos pensamentos, emoções e sensações corporais.

Estudos realizados com profissionais da área da saúde demonstram 
que intervenções baseadas em mindfulness podem contribuir para a redução 
do estresse e da exaustão emocional, evidenciando o potencial dessas prá-
ticas no enfrentamento das demandas relacionadas ao cuidado em saúde 
(Galantino et al., 2005). Além disso, entre estudantes da área da saúde, tais 
práticas favorecem o desenvolvimento da atenção plena, da resiliência e de 
estratégias mais adaptativas de enfrentamento, competências consideradas 
relevantes para lidar com as demandas da formação médica (Yogeswaran; El 
Morr, 2021).

Sob a perspectiva neurocientífica, a prática regular da meditação 
está associada a alterações funcionais em áreas cerebrais relacionadas à 
atenção, ao controle cognitivo e à regulação emocional. Estudos apontam 
modificações em estruturas como o córtex pré-frontal, a ínsula e o córtex 
cingulado anterior, contribuindo para a redução da reatividade ao estresse e 
para o fortalecimento do equilíbrio emocional (Tang et al., 2015; Sezer; Piz-
zagalli; Sacchet, 2022).

Além dos benefícios emocionais, Lampe e Müller-Hilke (2021) desta-
cam que estudantes que participam regularmente de práticas meditativas 
apresentam melhorias na concentração, no gerenciamento do estresse aca-
dêmico e na percepção de bem-estar. Dessa forma, as práticas contemplati-
vas configuram-se como estratégias promissoras para a promoção da saúde 
mental e para a prevenção do adoecimento psíquico durante a graduação em 
Medicina.

O Medita-Ação e os Desafios da Educação Superior em Goiás
A expansão e a interiorização da educação superior brasileira am-

pliaram o acesso à formação universitária e reforçaram o papel das insti-
tuições de ensino no desenvolvimento regional. Nesse contexto, a extensão 
universitária consolidou-se como um dos pilares da formação acadêmica, 
promovendo a integração entre ensino, pesquisa e sociedade e contribuindo 
para uma formação crítica e socialmente comprometida (FORPROEX, 2012; 
Brasil, 2018).

Em Goiás, instituições localizadas fora dos grandes centros urbanos 
desempenham papel relevante na qualificação profissional e no atendimen-
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to às demandas regionais. Inserido nesse cenário, o Centro Universitário de 
Mineiros (UNIFIMES), Campus Trindade, desenvolve o projeto de extensão 
Medita-Ação, voltado à promoção da saúde mental e do bem-estar de estu-
dantes de Medicina por meio de práticas contemplativas e espaços de acolhi-
mento.

A iniciativa está alinhada à Política Nacional de Extensão Univer-
sitária e à Resolução CNE/CES nº 7/2018, ao favorecer a formação integral 
dos estudantes e estimular competências como autorregulação emocional, 
empatia, autocuidado e humanização da prática profissional (FORPROEX, 
2012; Brasil, 2018).

Além disso, o Medita-Ação contribui para a promoção da saúde 
mental, prevenção do sofrimento psíquico e fortalecimento do bem-estar 
estudantil, oferecendo gratuitamente um espaço de escuta e cuidado que 
favorece o desenvolvimento integral e pode contribuir para a permanên-
cia acadêmica. Dessa forma, a experiência do Campus Trindade evidencia 
o potencial de projetos extensionistas para enfrentar desafios da educação 
superior em Goiás, fortalecendo uma formação médica mais humanizada 
e resiliente. Esses resultados são coerentes com a literatura, que demonstra 
efeitos positivos do mindfulness e da meditação na redução do estresse e da 
ansiedade e no fortalecimento da atenção plena e da autorregulação emocio-
nal (Yogeswaran; El Morr, 2021).

Metodologia

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem 
qualitativa, de natureza descritiva, desenvolvida a partir da articulação en-
tre revisão narrativa da literatura e relato de experiência. A escolha dessa 
abordagem permitiu compreender, de forma integrada, as evidências cientí-
ficas relacionadas às práticas contemplativas e à promoção da saúde mental 
de estudantes de Medicina, bem como analisar a experiência desenvolvida 
no âmbito do projeto de extensão Medita-Ação, realizado no Centro Univer-
sitário de Mineiros (UNIFIMES), Campus Trindade.

A combinação entre revisão bibliográfica e relato de experiência 
possibilitou estabelecer um diálogo entre a produção científica recente e a 
prática extensionista, favorecendo uma análise contextualizada acerca das 
potencialidades da meditação e de outras práticas contemplativas como es-
tratégias de promoção da saúde mental no ambiente universitário.

Revisão de Literatura
A revisão narrativa da literatura constituiu o primeiro eixo metodo-

lógico da pesquisa. O levantamento bibliográfico foi realizado em bases de 
dados nacionais e internacionais amplamente utilizadas nas áreas da saúde 
e educação, incluindo PubMed, Scopus, Cochrane Library e Biblioteca Vir-
tual em Saúde (BVS).
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Foram selecionados artigos científicos, revisões sistemáticas, me-
tanálises e estudos observacionais, priorizando-se publicações realizadas 
entre 2016 e 2025, período que contempla produções recentes sobre saúde 
mental de estudantes de Medicina e intervenções baseadas em mindfulness 
e meditação. Excepcionalmente, foram incluídos estudos publicados an-
teriormente a esse período quando considerados referências clássicas ou 
fundamentais para a compreensão dos conceitos e dos efeitos das práticas 
de mindfulness e meditação relacionados à saúde mental. Utilizaram-se des-
critores em português e inglês relacionados aos temas centrais da pesquisa, 
tais como “saúde mental”, “estudantes de Medicina”, “mindfulness”, “medi-
tação”, “práticas contemplativas”, “estresse acadêmico”, “ansiedade” e “ex-
tensão universitária”.

Como critérios de inclusão, foram considerados estudos que abor-
dassem estudantes de Medicina ou estudantes da área da saúde e apresen-
tassem resultados relacionados à saúde mental, bem-estar psicológico, es-
tresse, ansiedade, resiliência, atenção plena ou regulação emocional. Foram 
excluídos trabalhos sem texto completo disponível, publicações duplicadas 
e estudos que não apresentavam relação direta com os objetivos da pesquisa.

A análise do material selecionado ocorreu por meio de leitura explo-
ratória, seletiva e analítica, buscando identificar evidências sobre os impac-
tos das práticas contemplativas na promoção da saúde mental e no enfrenta-
mento dos desafios da formação médica.

Relato de Experiência do Projeto Medita-Ação
O segundo eixo metodológico consistiu no relato de experiência re-

ferente ao projeto de extensão Medita-Ação, desenvolvido no Centro Uni-
versitário de Mineiros (UNIFIMES), Campus Trindade, desde abril de 2025.

O projeto Medita-Ação promove práticas contemplativas voltadas à 
saúde mental e ao autocuidado de estudantes de Medicina, por meio de en-
contros semanais presenciais com duração aproximada de 40 minutos.

As práticas foram conduzidas pela professora Juliana Evangelista 
Bezerril e incluíram exercícios de respiração consciente, meditação guiada, 
mindfulness e outras práticas contemplativas voltadas ao desenvolvimento 
da atenção plena, da autorregulação emocional e do manejo do estresse. A 
participação dos estudantes ocorreu de forma voluntária e aberta a acadê-
micos de diferentes períodos do curso.

O corpus empírico deste estudo foi constituído pelas observações re-
alizadas durante a execução das atividades extensionistas e pelos relatos es-
pontâneos compartilhados pelos participantes ao longo dos encontros. Es-
ses registros permitiram identificar percepções relacionadas ao bem-estar, 
ao enfrentamento do estresse acadêmico, à qualidade das relações interpes-
soais e à experiência vivenciada no ambiente universitário.
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Procedimentos de Análise
Os dados provenientes da revisão da literatura foram organizados e 

analisados de forma temática, considerando os principais eixos discutidos 
no estudo: saúde mental na formação médica, práticas contemplativas e 
mindfulness, e extensão universitária como estratégia de promoção da saú-
de.

Já os dados oriundos do relato de experiência foram submetidos à 
análise descritiva e interpretativa, buscando identificar aspectos recorren-
tes nas vivências relatadas pelos participantes. A análise concentrou-se em 
categorias relacionadas à redução do estresse, desenvolvimento da atenção 
plena, fortalecimento da autorregulação emocional, percepção de bem-es-
tar e contribuição das atividades extensionistas para a experiência acadêmi-
ca.

A integração entre os achados da literatura e a experiência do proje-
to Medita-Ação possibilitou uma compreensão ampliada das contribuições 
das práticas contemplativas para a promoção da saúde mental de estudantes 
de Medicina, evidenciando o potencial da extensão universitária como espa-
ço de cuidado, acolhimento e formação integral no ensino superior.

Resultados e Discussões

Caracterização do Estudo
O presente estudo foi desenvolvido a partir da articulação entre re-

visão narrativa da literatura e relato de experiência do projeto de extensão 
Medita-Ação, realizado no Centro Universitário de Mineiros (UNIFIMES), 
Campus Trindade. A revisão bibliográfica contemplou estudos nacionais e 
internacionais sobre saúde mental de estudantes de Medicina, mindfulness, 
meditação e práticas contemplativas, enquanto o relato de experiência ba-
seou-se nas atividades desenvolvidas pelo projeto desde abril de 2025.

As evidências analisadas permitiram compreender os impactos das 
práticas contemplativas na promoção da saúde mental e no enfrentamento 
dos desafios inerentes à formação médica, bem como refletir sobre o papel 
da extensão universitária como estratégia de cuidado e acolhimento estu-
dantil.

Contribuições das Práticas Contemplativas para a Saúde Mental dos 
Estudantes de Medicina

A literatura científica analisada demonstra que estudantes de Me-
dicina constituem um grupo particularmente vulnerável ao adoecimento 
psíquico, apresentando elevadas prevalências de ansiedade, depressão e es-
tresse acadêmico (Rotenstein et al., 2016; Quek et al., 2019). Nesse contexto, 
as práticas contemplativas têm sido amplamente investigadas como estraté-
gias não farmacológicas para promoção do bem-estar e prevenção do sofri-
mento psicológico.

PARTE 4 - EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E IMPACTO SOCIAL
21. PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL



262

Os estudos revisados indicam que intervenções baseadas em mindful-
ness e meditação podem promover reduções nos níveis de estresse e contri-
buir para o desenvolvimento de estratégias de enfrentamento mais adaptati-
vas. Entre profissionais da área da saúde, Galantino et al. (2005) observaram 
redução da exaustão emocional após um programa de oito semanas de me-
ditação mindfulness, evidenciando o potencial dessas práticas para o manejo 
das demandas relacionadas ao trabalho em saúde. Entre estudantes de Me-
dicina, estudos mais recentes também apontam benefícios das intervenções 
baseadas em mindfulness para o enfrentamento do estresse e a promoção do 
bem-estar. Esses achados corroboram a perspectiva de que o treinamento 
da atenção pode auxiliar estudantes a lidar de forma mais adaptativa com as 
demandas emocionais e acadêmicas da graduação.

Outro aspecto recorrente na literatura refere-se ao fortalecimen-
to da resiliência. Segundo Yogeswaran e El Morr (2021), a prática regular 
de mindfulness contribui para a construção de estratégias mais saudáveis 
de enfrentamento, reduzindo a reatividade emocional diante de situações 
estressoras. Da mesma forma, Hathaisaard et al. (2022) observaram que os 
benefícios das intervenções podem permanecer mesmo após o término dos 
programas, sugerindo efeitos sustentados sobre a saúde mental dos partici-
pantes.

Além dos benefícios emocionais, Lampe e Müller-Hilke (2021) desta-
cam melhorias relacionadas à concentração, ao desempenho acadêmico e à 
percepção de bem-estar, reforçando o potencial das práticas contemplativas 
como ferramentas complementares no contexto da formação médica.

O Projeto Medita-Ação como Estratégia Extensionista de Promoção da 
Saúde Mental

Os resultados observados durante a execução do projeto Medita-Ação 
evidenciam a relevância da extensão universitária como espaço de promo-
ção da saúde mental no ensino superior. A realização de encontros semanais 
proporcionou aos estudantes momentos de pausa, reflexão e autocuidado 
em meio à intensa rotina acadêmica característica do curso de Medicina.

A participação voluntária e a continuidade da adesão ao longo dos 
encontros sugerem boa aceitação das atividades propostas. Observou-se que 
os estudantes reconheceram as sessões como oportunidades de redução do 
estresse cotidiano e fortalecimento do equilíbrio emocional. Além disso, a 
criação de um ambiente acolhedor favoreceu a construção de vínculos in-
terpessoais e o compartilhamento de experiências relacionadas à vida aca-
dêmica.

As percepções dos participantes também foram evidenciadas por 
meio de relatos espontâneos compartilhados durante os encontros. De for-
ma anonimizada, alguns estudantes descreveram que as práticas contem-
plativas contribuíram para o enfrentamento das demandas acadêmicas e 
emocionais da graduação, afirmando, por exemplo: “Após as práticas con-
sigo lidar melhor com a ansiedade antes das avaliações” e “O projeto tor-
PARTE 4 - EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E IMPACTO SOCIAL
21. PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL



263

nou-se um espaço de acolhimento durante o semestre”. Esses depoimentos 
reforçam qualitativamente os benefícios observados ao longo da experiên-
cia extensionista, especialmente no que se refere ao manejo do estresse, ao 
fortalecimento do bem-estar e à criação de um ambiente de apoio entre os 
estudantes.

Essas observações dialogam diretamente com a Política Nacional 
de Extensão Universitária (FORPROEX, 2012), que compreende a extensão 
como um processo educativo capaz de promover transformação social e for-
mação integral. Da mesma forma, a Resolução CNE/CES nº 7/2018 reforça a 
importância das atividades extensionistas para o desenvolvimento de com-
petências humanas e cidadãs durante a graduação.

Nesse sentido, o Medita-Ação ultrapassa a oferta de uma atividade 
complementar, constituindo-se como uma estratégia institucional de cuida-
do voltada às necessidades reais dos estudantes. Ao integrar promoção da 
saúde mental, acolhimento e desenvolvimento de competências socioemo-
cionais, o projeto contribui para uma formação médica mais humanizada e 
alinhada aos desafios contemporâneos da educação superior.

Quadro 1 – Caracterização do projeto Medita-Ação
Indicador Resultado

Participantes inscritos 79 estudantes

Participantes frequentes Participação recorrente observada ao longo do 
projeto, com registros de múltiplas presenças.

Número de encontros 30 

Período de execução Abril a novembro de 2025 (com recesso em julho)

Duração média dos encontros Aproximadamente 40 minutos

Instituição Centro Universitário de Mineiros (UNIFIMES) – 
Campus Trindade

Público-alvo Estudantes universitários, com foco em acadê-
micos de Medicina

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos registros de frequência do Projeto Medita-
Ação (2025).

Reflexões sobre a Extensão Universitária e a Formação Médica 
Humanizada 

A análise conjunta da literatura e da experiência extensionista per-
mite compreender que a promoção da saúde mental não deve ser vista como 
responsabilidade exclusiva do estudante, mas também como compromisso 
institucional. As universidades desempenham papel fundamental na cria-
ção de ambientes que favoreçam o bem-estar, a qualidade de vida e o desen-
volvimento integral de seus discentes.

Nesse contexto, as práticas contemplativas mostram-se ferramen-
tas viáveis, acessíveis e de baixo custo para o enfrentamento do sofrimento 
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psíquico na graduação médica. Quando incorporadas a projetos de extensão 
universitária, ampliam seu potencial de alcance e fortalecem a integração 
entre ensino, pesquisa e extensão.

Os resultados deste estudo indicam que iniciativas como o proje-
to Medita-Ação podem contribuir significativamente para a construção de 
uma cultura de cuidado no ambiente universitário, favorecendo não apenas 
a saúde mental dos estudantes, mas também a formação de profissionais 
mais conscientes, empáticos e preparados para os desafios da prática médica 
contemporânea.

Considerações Finais

O presente capítulo teve como objetivo analisar as contribuições das 
práticas contemplativas para a promoção da saúde mental entre estudantes 
de Medicina, articulando evidências científicas recentes com a experiência 
desenvolvida pelo projeto de extensão Medita-Ação. A partir da revisão da 
literatura e do relato de experiência, verificou-se que a meditação e outras 
práticas contemplativas constituem estratégias promissoras para o enfren-
tamento dos desafios emocionais inerentes à formação médica, favorecendo 
o bem-estar psicológico, a autorregulação emocional e a redução do estresse 
acadêmico.

As evidências analisadas confirmam que estudantes de Medicina 
constituem um grupo vulnerável ao sofrimento psíquico, e que práticas 
contemplativas representam uma estratégia promissora para promoção da 
saúde mental.

Os resultados observados no projeto Medita-Ação corroboram as 
evidências encontradas na literatura. A realização de encontros semanais de 
meditação proporcionou aos participantes um espaço de acolhimento, es-
cuta e autocuidado, contribuindo para o manejo das demandas emocionais 
relacionadas à vida acadêmica. Além disso, a experiência evidenciou o po-
tencial da extensão universitária como ferramenta de promoção da saúde, 
fortalecendo a formação integral dos estudantes e ampliando as possibilida-
des de cuidado dentro da educação superior.

Entre as principais contribuições deste estudo, destaca-se a articu-
lação entre conhecimento científico e prática extensionista, demonstrando 
que iniciativas de baixo custo e fácil implementação podem produzir impac-
tos positivos na qualidade de vida e no bem-estar dos estudantes. O trabalho 
também reforça a importância da integração entre ensino, pesquisa e exten-
são na construção de ambientes universitários mais saudáveis e humaniza-
dos.

Como limitações deste estudo, destaca-se que o relato de experiência 
baseou-se em uma abordagem qualitativa e observacional, sem a utilização 
de grupo controle ou instrumentos padronizados para mensuração dos des-
fechos em saúde mental. Além disso, a participação voluntária dos estudan-
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tes pode ter gerado viés de autosseleção, uma vez que indivíduos com maior 
interesse em práticas contemplativas ou em autocuidado tendem a aderir 
mais facilmente à proposta. Em razão dessas características metodológicas, 
não é possível estabelecer relações de causalidade entre a participação no 
projeto e os benefícios percebidos, sendo os resultados interpretados como 
evidências descritivas que reforçam o potencial da iniciativa e apontam 
para a necessidade de estudos futuros com delineamentos experimentais e 
avaliações quantitativas.

Por fim, recomenda-se a continuidade e o fortalecimento do projeto 
Medita-Ação, bem como a ampliação de iniciativas semelhantes em institui-
ções de ensino superior. Sugere-se ainda a realização de estudos futuros que 
utilizem instrumentos quantitativos validados para avaliação de desfechos 
relacionados ao estresse, ansiedade, qualidade de vida e bem-estar psicoló-
gico. Tais investigações poderão contribuir para ampliar a robustez das evi-
dências científicas acerca das práticas contemplativas e subsidiar políticas 
institucionais voltadas à promoção da saúde mental na formação médica.

Declaração de Uso de Inteligência Artificial

Declaramos que foram empregadas ferramentas de Inteligência Ar-
tificial durante a elaboração deste trabalho, exclusivamente como apoio à 
revisão gramatical e ortográfica, aprimoramento linguístico, organização 
textual e auxílio na estruturação do conteúdo. A responsabilidade integral 
pela concepção do estudo, interpretação dos dados, fundamentação cientí-
fica, argumentação e resultados apresentados é de inteira responsabilidade 
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Capítulo 22
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Resumo: A avaliação da produção científica das instituições de ensino superior constitui 
um importante instrumento para compreender a dinâmica da pesquisa, orientar políticas 
de ciência, tecnologia e inovação e subsidiar estratégias de fortalecimento da pós-gradua-
ção, além de contribuir para o aprimoramento da formação de recursos humanos qualifi-
cados, para a ampliação da cooperação interinstitucional, para o aumento da visibilidade 
nacional e internacional da produção científica e para o direcionamento de investimentos 
em áreas estratégicas, promovendo maior integração entre pesquisa, inovação e desen-
volvimento regional e nacional. Nesse contexto, este estudo teve como objetivo analisar o 
comportamento cienciométrico da produção científica da Universidade Estadual de Goiás 
(UEG), evidenciando sua trajetória de consolidação como universidade multicampi e sua 
contribuição para a interiorização da pesquisa. Trata-se de uma pesquisa cienciométrica 
baseada em registros indexados na base Scopus, analisados por meio do pacote Bibliome-
trix e de técnicas estatísticas descritivas e inferenciais. Foram identificados 2.164 documen-
tos publicados entre 2001 e 2026, envolvendo 6.873 autores e taxa anual de crescimento de 
9,19%, com forte correlação entre o ano e o número de publicações (r=0,954; p<0,001). A pro-
dução científica caracteriza-se por ampla multi/interdisciplinaridade, intensa colaboração 
interinstitucional e protagonismo das áreas de Ciências Ambientais, Ciências Agrárias, 
Química e Ciências Moleculares, além de redes de cooperação nacionais e internacionais. 
Conclui-se que a trajetória da UEG evidencia o potencial transformador da interiorização 
do ensino superior como indutora da produção de conhecimento, da formação de recursos 
humanos altamente qualificados e do desenvolvimento sustentável dos territórios onde a 
universidade está inserida.

Palavras-chave: bibliometria; ensino universitário; epistemologias de fronteira; interdis-
ciplinaridade; gestão democrática; governança educacional.

Introdução

Até as primeiras décadas do século XX, o ensino superior brasileiro 
se baseava em faculdades isoladas, principalmente em Direito, Engenharia 
e Medicina, nas regiões Nordeste e Sudeste. À época, a formação das elites 
goianas ocorria majoritariamente fora do estado (Fávero, 2006) e, posterior-
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mente, nas primeiras faculdades isoladas locais surgidas por iniciativas pri-
vadas (Cunha, 2007). A transferência da capital do estado para Goiânia, em 
1937, e da capital federal para Brasília, em 1960, reconfigurou a geopolítica 
da região Centro-Oeste e favoreceu a consolidação do ensino superior goia-
no. Seguindo o modelo de interiorização das universidades confessionais 
brasileiras, a Universidade de Goiaz, primeira universidade do Centro-Oes-
te e atual Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás), foi criada 
em 1959 (Chaui, 2003; Santos, 2024). Em dezembro de 1960, a Universidade 
Federal de Goiás (UFG) foi criada mediante a federalização de faculdades 
isoladas já existentes (Brasil, 1960), cuja posterior expansão incluiu a criação 
de campi avançados nos municípios de Catalão, Jataí e Goiás (Chaui, 2003). 
Esse movimento insere-se em um contexto mais amplo de interiorização do 
ensino superior brasileiro, reconhecido como um importante vetor de de-
mocratização do acesso à educação, fortalecimento da produção científica e 
promoção do desenvolvimento regional, ao ampliar a presença das universi-
dades em territórios historicamente menos atendidos pelas políticas de edu-
cação superior (Silva et al., 2025).

Em 1962, a Faculdade de Ciências Econômicas de Anápolis (FACEA) 
foi criada, sendo alçada à Universidade Estadual de Anápolis (UNIANA) em 
1990, e convertida na atual Universidade Estadual de Goiás (UEG) em 1999. 
Enquanto a UNIANA era situada unicamente na cidade de Anápolis, a UEG 
reuniu outras 28 faculdades estaduais isoladas em todo o estado (Santos, 
2024). A criação da UEG foi um marco na interiorização e democratização 
do ensino superior goiano, pois a universidade com multicampia ampliou 
significativamente o acesso à educação superior pública, especialmente em 
regiões historicamente desassistidas, contribuindo para a formação de pro-
fessores, profissionais da saúde e gestores públicos (Pereira et al., 2016; UEG, 
2023). Recentemente, o Plano Diretor para a Educação Superior do Estado de 
Goiás - PDESGO - 2024 a 2033 (Goiás, 2023) estabeleceu diretrizes que fortale-
cem a pesquisa, a inovação e a integração regional das IES.

Diante desse cenário, este estudo teve como objetivo analisar o com-
portamento cienciométrico da Universidade Estadual de Goiás por um re-
corte da produção científica efetuada entre 2001 e 2026.

Metodologia

O presente estudo é uma cienciometria, cuja triagem bibliográfica 
foi realizada no banco de dados Scopus em 20 de janeiro de 2026. A estratégia 
de busca utilizada foi unicamente o termo {Universidade Estadual de Goi-
ás} aplicado à busca em todos e quaisquer parâmetros disponíveis na base 
Scopus. Para gerar parâmetros de comparação, buscas adicionais foram re-
alizadas em 10 de fevereiro de 2026 com estratégias de busca compostas por: 
a) {Universidade Estadual de Goiás}, com aplicação restrita à filiação citada 
nos documentos retornados; e b) {Universidade Estadual de Goiás} OR {Uni-
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versidade Estadual de Anápolis}, com aplicação restrita à filiação citada nos 
documentos retornados. Ao final de cada busca, os dados bibliométricos re-
lativos à área do conhecimento e agências financiadoras foram coletados da 
análise instantânea da base Scopus.

As referências bibliográficas encontradas na Scopus foram exporta-
das como planilha eletrônica, para posterior importação pelo programa R 
em R Studio e análise pelo pacote Bibliometrix (Aria e Curccurullo, 2017). 
A qualidade dos resultados foi avaliada pela completude de metadados para 
as publicações encontradas. Esses metadados foram as variáveis utilizadas 
para análise estatística descritiva e inferencial. Sob as leis da Cienciometria 
(Pinheiro, 1983; Souza et al., 2024), os metadados analisados foram: filiação, 
ano de publicação, autor, autor correspondente, DOI, idioma, keywords plus, 
palavras-chave, periódico, referências citadas, resumo, tipo de documento, 
título e total de citações.

Os metadados analisados no Bibibliometrix foram exportados no 
formato de planilha eletrônica em modelo CSV e importados pelo programa 
JAMOVI 2.6.44. Avaliações prévias da normalidade pelo teste estatístico de 
Shapiro-Wilk e da homogeneidade das variâncias pelo teste de Levene foram 
realizadas para posterior continuidade da análise estatística dos metadados. 
Para se analisar a correlação linear entre o ano e o número de publicações, 
bem como para a média de citações, utilizou-se o teste de correlação de Pe-
arson (r). O teste U de Mann-Whitney foi utilizado para comparar médias de 
duas amostras independentes, como entre sexo e número de publicações, ci-
tações ou valor do Índice-h. O teste de Kruskal-Wallis foi aplicado nos casos 
de análise multivariada com posterior teste post-hoc ou correção, quando 
necessário. Os dados foram apresentados como mediana e intervalo inter-
quartil (IQR). Nível de significância de 5% (p<0,05) foi adotado em todas as 
análises.

O portal institucional da UEG na internet (www.ueg.br) foi acessado 
para o levantamento demográfico dos docentes. Posteriormente, as métri-
cas locais de produção docente foram individualmente levantadas no Biblio-
metrix e os dados foram organizados em planilha eletrônica para realização 
de estatística descritiva com mediana e IQR. As métricas locais analisadas 
foram: número de publicações, de citações, do Índice-h e citações/ano. As 
distâncias rodoviárias informadas foram estimadas por consulta simples ao 
Google Maps. Os sexos dos docentes foram presumidos e, quando necessá-
rio, fez-se consulta ao perfil do curriculum Lattes informado na página ele-
trônica institucional.

Resultados e Discussão

Os resultados contemplam dados de 25 (2001 a 2026) dos quase 27 
anos de criação da Universidade Estadual de Goiás - UEG. Essa amplitude 
temporal nos permitiu realizar uma abrangente análise da instituição, com 
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potencial para concluir sobre a dinâmica evolutiva da pesquisa científica, 
bem como das mudanças de paradigmas institucionais de interiorização. 
Nesse período, 2.164 documentos indexados ao Scopus foram publicados, o 
que é um ponto forte, pois o elevado número de documentos constituiu uma 
população capaz de comportar análises robustas de agrupamento e de rede. 
Esses documentos incluem: 1.955 artigos originais, 95 revisões, 41 manuscri-
tos de conferência, 20 editoriais, 20 notas, 19 capítulos de livros, 6 recursos 
de dados, 5 cartas, 2 erratas e 1 mini revisão.

Ainda sobre a população estudada, 6.873 autores foram levantados, 
evidenciando uma comunidade de pesquisa de grande porte, bem como 
uma prolífica rede colaborativa de pesquisa, se considerarmos a média de 
6,2 autores por documento. Esses autores podem incluir docentes e discen-
tes da UEG, além dos demais colaboradores de outras instituições. Por outro 
lado, 56 (2,6%) documentos tiveram um único autor, o que é mais comum em 
documentos das Ciências Sociais, Humanidades e campos teóricos. A baixa 
frequência de autores únicos evidenciada na UEG corrobora a característica 
de uma intensa rede colaborativa de pesquisa, provavelmente, em campos 
experimentais e interdisciplinares. Esse perfil de produção está alinhado 
com o perfil multi e interdisciplinar implantado na pós-graduação stricto 
sensu na UEG, atualmente com 19 programas e 22 cursos, entre mestrados e 
doutorados.

A idade média dos documentos levantados foi 7,73 anos. Idade mé-
dia de até 5 anos seria considerada dados de pesquisas recentes, mas, no 
caso da UEG, se trata de uma produção não tão recente e que se caracteriza 
como marcador indicativo de literatura seminal. Ou seja, um conjunto de 
documentos que sustentou campos de estudo por serem raízes intelectuais 
de áreas do conhecimento. Essa informação foi corroborada pela Espectros-
copia de Ano de Publicação de Referência (RPYS – Reference Publication Year 
Spectroscopy), uma ferramenta de análise historiográfica da ciência, que 
evidenciou um pico de 843 citações no ano de 2005. As publicações citadas 
nesse pico atuaram como raízes históricas, na fundação de áreas novas do 
conhecimento; como marcos de pesquisa, na moldagem dos campos do co-
nhecimento envolvidos; e como cultura de publicação, no estabelecimento 
evolutivo da produção científica institucional. Esse raciocínio se baseia no 
fato de que a aceitação da descoberta por outros cientistas, por meio da cita-
ção, completa um ciclo do conhecimento (Herculano e Norberto, 2012).

Em um comportamento multimodal, os picos de publicação ocorre-
ram em 2002, 2006, 2008, 2012, 2015, 2017, 2019 e, por fim, 2025 com 4, 20, 36, 
86, 112, 157, 183 e 175 documentos, respectivamente (Figura 1A). Essas métri-
cas refletem uma taxa de crescimento anual de 9,19% com progresso para 
saturação de 85,8%, ou seja, se trata de campo de pesquisa amadurecido e 
em expansão. O teste de correlação de Pearson foi realizado para examinar a 
relação entre os anos e o número de publicações, mostrando uma forte e sig-
nificativa correlação positiva (r=0,954, p<0,001). O número de citações por 
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documento foi 9,8, neste caso, com moderada correlação positiva (r=0,559, 
p<0,004) entre o ano e a média de citações. 

As métricas das citações podem variar consideravelmente entre dife-
rentes áreas do conhecimento, assim como pela idade média dos documen-
tos avaliados. De forma superficial, a média de citações por documento é 
um parâmetro de impacto da pesquisa. Nossos dados mostram que o maior 
pico de citação ocorreu em 2005, seguido de picos menores nos 20 anos sub-
sequentes (Figura 1B). As hipóteses para se explicar essa ocorrência devem 
levar em consideração uma situação multifatorial que extrapola apenas a 
publicação de documentos seminais. Recursos humanos, implantação de 
programas de pós-graduação, condições laborais melhores e interiorização 
da instituição com condições melhores não podem ser ignorados nessas hi-
póteses. Um fator importante e que, certamente, contribuiu para esse pico 
de citações foi a sucessiva titulação de docentes concursados em 1998 e 2003, 
em programas de mestrado e doutorado. A produção desses docentes ocor-
reu predominantemente com licença remunerada e as pesquisas foram re-
alizadas em instituições com pós-graduação já consolidadas. A filiação na 
publicação foi, portanto, vinculada tanto à UEG quanto à instituição onde o 
docente cursou a pós-graduação. Por esse raciocínio e pela posterior manu-
tenção das taxas de publicação/citação da UEG, pode-se atestar que a produ-
ção científica institucional, em termos de publicação e de citação após 2005, 
se sustentou com sucesso, mesmo com picos intermitentes.
Figura 1 – Métricas de (A) produção científica anual e de (B) média de citações anuais

Fonte: Autores (2026).
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Nossas projeções revelam uma perspectiva de crescente produção 
científica até 2036, atingindo 2.494 documentos publicados. Esses números, 
entretanto, são teóricos e se aplicariam melhor a um campo do conhecimen-
to específico e, possivelmente, não prioritariamente à uma IES. Devemos, 
portanto, analisar essa projeção com cautela e não como parâmetro prag-
mático para a gestão institucional da pesquisa científica. Adicionalmente, 
a maioria dos documentos apresenta baixa taxa de citação por aproximada-
mente 2 anos, pois esse é o tempo necessário para acumular citações e mo-
dificar o gráfico de citação. Esse é um provável motivo para o declínio das 
citações observada nos anos de 2024 e 2025. Por uma inviabilidade temporal, 
visto que as coletas de dados ocorreram em janeiro e fevereiro, o ano de 2026 
também deve ser desconsiderado nessa análise.

Quando o levantamento de dados ocorreu com busca restrita a do-
cumentos cuja filiação fosse a UEG, o número de documentos encontrados 
passou de 2.164 para 2.113, portanto, 51 documentos mencionaram a UEG em 
partes alheias ao campo de filiação. Pela mesma lógica, o número de auto-
res passou de 6.873 para 6.793, ou seja, uma redução de 80 autores; a taxa de 
crescimento anual foi reduzida de 9,19% para -2,97%; e o início do intervalo 
analisado passou de 2001 para 2008 até 2026. Quando considerada a filiação 
à antiga UNIANA, instituição mãe da UEG, um único documento a mais foi 
adicionado aos resultados da busca.

Esses dados sugerem que a colaboração interinstitucional tem sido 
profícua para a produção científica da instituição e, inclusive, foi embrioná-
ria para a produção científica autóctone, entre 2001 e 2008. Adicionalmente, 
essa rede de pesquisa colaborativa evidencia a capilaridade da UEG em âm-
bito local, regional e internacional. Entretanto, não se pode caracteriza-la 
como de elevada internacionalização, visto que a frequência de coautoria 
internacional foi igual a 15,43%. Para uma rede de elevada internacionali-
zação, o ponto de corte seria >30%. Além da produção intelectual em co-au-
toria, pesquisas colaborativas, mobilidade de recursos humanos e atuação 
institucional também são importantes indicadores de internacionalização, 
especialmente na avaliação da pós-graduação. Mesmo diante do fato de que 
a internacionalização da pós-graduação não deve ser tratada como equiva-
lente da internacionalização da ciência como um todo (Brasil, 2020), essa 
é uma intersecção a ser obrigatoriamente zelada para se atingir o binômio 
da pesquisa e da  pós-graduação de excelência (Brasil, 2017). Não obstante, 
o processo de internacionalização é intensificado em decorrência da demo-
cratização do acesso ao ensino superior, sendo a universidade um agente 
protagonista no encurtamento das distâncias entre países e experiências. 
Para isso, porém, se faz necessária a flexibilização educacional para o me-
lhor desenvolvimento da comunicação intercultural (Castro, 2025).

Um total de 744 fontes diferentes, entre periódicos, editoras de li-
vros, conferências e  outras fontes possíveis foram identificadas. Esse eleva-
do número de fontes de publicação sugere que a produção científica se dis-
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persou em campos do conhecimento distintos a ponto de poder caracterizar 
a produção como multidisciplinar. Dessas fontes, 34 compuseram a zona 1 
(core sources) da Lei de Bradford. Juntos, esses periódicos publicaram 724 
(33,5%) documentos e, por isso, constituem o núcleo mais prolífico de fontes 
(Tabela I). Em termos do impacto desses 34 periódicos mais prolíficos, eles 
apresentam Índices-h, -g e -m que não se alinham com o ranqueamento esta-
belecido pela Lei de Bradford, uma vez que correlações fracas foram obser-
vadas entre o número de artigos publicados por periódicos e cada um dos ín-
dices (0,164<R<0,0534). Isso ocorre por que os periódicos mais prolíficos não 
são necessariamente os mais devotados aos temas que publicam (Pinheiro, 
1983). Adicionalmente, se observa um predomínio de periódicos com escopo 
voltado para as áreas da ciência ditas duras. Esse resultado é um indicador 
importante da falta de sensibilidade dessas métricas, por exemplo, para com 
as Ciências Sociais, Ciências Sociais Aplicadas, Artes, Humanidades e híbri-
das. Nossos resultados se coadunam ao se observar a lacuna de marcadores 
de impacto para os Programas de Pós-graduação situados nas Ciências So-
ciais e Humanidades.

Tabela 1 – Periódicos ranqueados na zona 1 pela Lei de Bradford
Periódicos ISSN N. de 

artigos
Índice-

h g m
FRONTEIRAS 2238-8869 95 6 6 0,500
Revista Espacios 0798-1015 38 3 3 0,200
Bioscience Journal 1981-3163 34 10 12 0,500
Semina: Ciências Agrárias 1679-0359 34 7 11 0,438
Journal of Molecular 
Modeling

0948-5023 29 8 13 0,533

Brazilian Journal of 
Biology

1519-6984 26 8 14 0,400

Journal of the Brazilian 
Chemical Society

0103-5053 26 8 13 0,533

Genetics and Molecular 
Research

1676-5680 24 9 17 0,429

Journal of Molecular 
Structure

0022-2860 23 12 19 0,545

Revista Brasileira de 
Engenharia Agrícola e 
Ambiental

1415-4366 22 7 10 0,412

Revista Brasileira de 
Geografia Física

1984-2295 21 4 5 0,667

Revista Brasileira de 
Ciências Agrárias

21 5 7 0,333

--- --- 20 5 6 0,227
Australian Journal of 
Crop Science

1835-2693 20 4 6 0,333

Revista Brasileira de 
Farmagognosia

1981-528X 20 10 16 0,526

Pesquisa Agropecuária 
Tropical

1983-4063 18 7 11 0,412
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Periódicos ISSN N. de 
artigos

Índice-
h g m

Acta Limnologica 
Brasiliensia

2179-975X 16 7 11 0,467

Ciência Rural 1678-4596 16 7 11 0,333
Revista Caatinga 0100-316X 16 7 9 0,438
Revista Virtual de Química 1984-6835 16 3 3 0,250
Engenharia Agrícola 0100-6916 15 7 9 0,333
Hydrobiologia 0018-8158 15 9 15 0,692
Neotropical Ichthyology 1982-0224 15 10 15 0,476
Check List 1809-127X 14 6 6 0,375
Chemical Physics Letters 0009-2614 14 11 14 0,500
Ciência Florestal 1980-5098 14 4 7 0,267
Pesquisa Agropecuária 
Brasileira

0100-204X 14 7 10 0,350

Revista de Agricultura 
Neotropical

2358-6303 14 3 5 0,375

Anais da Academia 
Brasileira de Ciências

0001-3765 13 7 10 0,636

Biota Neotropica 1676-0611 13 7 12 0,389
Ciência e Agrotecnologia 1413-7054 12 7 10 0,368
Food Science and 
Technology (Brazil)

0101-2061 12 9 15 0,429

PLOS ONE 1932-6203 12 9 12 0,692
Revista Árvore 0100-6762 12 7 9 0,368

Moda 14 7 6 0,333
Mediana 16 7 10,5 0,421
IQR 14-22,75 6-8,75 7-13 0,35-0,5
Mínimo 12 3 3 0,200
Máximo 95 12 19 0,692

Fonte: Autores (2026).

As métricas dos metadados revelaram que 5.866 palavras-chave (au-
thor’s keywords) foram vinculadas aos documentos. Essas são palavras-cha-
ve caracterizadas como descritores fornecidas pelos autores ao redigir os do-
cumentos. Frequências absolutas acima de 1.000 palavras-chave, como foi 
o caso da UEG, caracterizam um amplo campo conceitual de pesquisa. Esse 
perfil permite uma análise e uma modelagem temática robusta a partir da 
cienciometria.

As palavras-chave mais relevantes na produção científica da UEG fo-
ram ‘Brazil’, ‘human(s)’, ‘nonhuman’, ‘controlled study’, ‘animal(s)’, ‘Cerrado’ 
e ‘female’. Nos chama a atenção que sete tópicos permaneceram atualmente 
em evidência simultaneamente frente às dinâmicas da produção científica 
da UEG: ‘population dinamics’, ‘community’, ‘antibiotic sensitivity’, ‘molecular 
modeling’, ‘microbiology’, ‘bioactivity’, ‘pregnancy’. Essas temáticas perma-
necem em evidência por períodos que chegam há mais de 11 anos contínuos, 
dependendo do termo considerado e, por serem concomitantes, revelam te-
mas e subtemas centrais de pesquisa na atualidade. Um alerta surge diante 
da extinção do termo ‘Brazilian Cerrado’ dos tópicos em evidência em 2024, 
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pois o território bioma Cerrado é o contexto em que a IES se situa, além de 
vários programas de pós-graduação stricto sensu terem o Cerrado como 
objeto de estudo. Em outros momentos, termos como ‘human’, ‘animal(s)’, 
‘Brazil’ e ‘nonhuman’ se destacaram pela elevada frequência de uso na pro-
dução científica da instituição, especialmente entre 2018 e 2020 (Figura 2).

Figura 2 – Representação cronológica da ocorrência de termos em evidência

Fonte: Autores (2026).

Mensagem final

Os resultados deste estudo evidenciam que a Universidade Estadu-
al de Goiás se consolidou como uma instituição estratégica para o fortale-
cimento da pesquisa científica e da pós-graduação no interior do estado, 
contribuindo para a democratização do ensino superior e para a redução 
das desigualdades regionais na produção do conhecimento. A evolução con-
sistente dos indicadores bibliométricos, associada à ampliação das redes de 
colaboração e à diversidade de áreas do conhecimento, demonstra o ama-
durecimento institucional e a capacidade da UEG de produzir ciência com 
impacto regional, nacional e internacional.

Ao mesmo tempo, como daremos continuidade na parte II desse 
capítulo, a análise revelou desafios que devem orientar futuras políticas 
institucionais, especialmente relacionados à ampliação da internacionali-
zação, ao fortalecimento de colaborações com instituições do Sul Global, à 
valorização das Ciências Humanas e Sociais nos indicadores de impacto e à 
promoção da equidade de gênero no protagonismo científico. Nesse senti-
do, estudos cienciométricos mostram-se ferramentas relevantes para subsi-
diar o planejamento estratégico, a avaliação institucional e a formulação de 
políticas públicas voltadas ao desenvolvimento científico. Conclui-se que a 
trajetória da UEG evidencia o potencial transformador da interiorização do 
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ensino superior como indutora da produção de conhecimento, da formação 
de recursos humanos altamente qualificados e do desenvolvimento susten-
tável dos territórios onde a universidade está inserida.

Sob a perspectiva da relação entre ciência, território e interioriza-
ção, os resultados demonstram que a expansão da Universidade Estadual 
de Goiás para diferentes regiões do estado transcende a ampliação da oferta 
de cursos, constituindo-se em um mecanismo de fortalecimento das capa-
cidades científicas locais e de articulação entre universidade e sociedade. A 
distribuição territorial de seus campi favorece a produção de conhecimento 
alinhada às especificidades ambientais, sociais, econômicas e culturais de 
Goiás, ampliando a inserção da pesquisa em contextos regionais e contri-
buindo para a inovação, a formação de redes colaborativas e a qualificação 
de recursos humanos. 

A análise cienciométrica evidencia, portanto, que a interioriza-
ção do ensino superior desempenha papel estratégico na descentralização 
da ciência, na redução das assimetrias regionais em pesquisa e inovação e 
na consolidação de um sistema científico mais integrado às demandas dos 
territórios. Dessa forma, a UEG reafirma sua relevância como instituição 
pública comprometida com o desenvolvimento regional, a produção de co-
nhecimento socialmente referenciado e o fortalecimento do ecossistema de 
ciência, tecnologia e inovação em Goiás.
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Resumo: A interiorização do ensino superior público constitui uma importante estratégia 
para reduzir desigualdades regionais, ampliar o acesso à educação e fortalecer a produção 
científica em regiões historicamente menos contempladas pelas políticas de incentivo à ci-
ência e tecnologia. Nesse contexto, este estudo teve como objetivo analisar o comportamen-
to cienciométrico da Universidade Estadual de Goiás (UEG), enfatizando sua contribuição 
para a interiorização da pesquisa científica e da pós-graduação. Trata-se de uma pesqui-
sa cienciométrica baseada em indicadores de produção científica, programas de pós-gra-
duação, redes de colaboração e internacionalização. Os resultados evidenciaram ampla 
diversidade de áreas do conhecimento, com destaque para Ciências Ambientais, Ciências 
Agrárias, Química e Ciências Sociais, além da consolidação de programas de pós-graduação 
distribuídos em diferentes regiões do estado. A produção científica apresentou crescimento 
sustentado, apoiado por políticas institucionais de fortalecimento da pesquisa e formação 
de recursos humanos. As redes de colaboração concentram-se principalmente em institui-
ções nacionais e em parcerias com países do Norte Global, revelando oportunidades de am-
pliação da cooperação com o Sul Global. Conclui-se que a UEG desempenha papel estratégi-
co na democratização do ensino superior, na formação de recursos humanos qualificados e 
no fortalecimento da ciência, tecnologia e inovação, contribuindo para o desenvolvimento 
regional e a redução das desigualdades territoriais, restando corrigir as assimetrias marca-
das pelo predomínio masculino no protagonismo da produção científica e perseverar com a 
identidade institucional de interiorização.

Palavras-chave: bibliometria; ensino universitário; epistemologias de fronteira; interdis-
ciplinaridade; gestão democrática; governança educacional.

Introdução

Com aproximadamente 7,1 milhões de habitantes, a organização ad-
ministrativa do estado de Goiás ainda apresenta desigualdades regionais im-
portantes no ensino superior (IBGE, 2022). Não obstante, a UEG, Instituto 
Federal de Goiás (IFG) e Instituto Federal Goiano (IF Goiano) exercem papel 
central no processo de interiorização. Juntas, essas Instituições de Ensino 
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Superior (IES) correspondem a 40,7% do total da região Centro-Oeste e a 
4,5% do contingente nacional de 8.986.554 estudantes de graduação (INEP, 
2022).

Por um lado, a estratégia de interiorização é uma das principais vias 
de democratização do acesso à educação (Moro e Gisi, 2023), sendo associada 
à redução de assimetrias regionais e à promoção do desenvolvimento local 
(Santos et al., 2023). Por outro, a configuração territorial descentralizada 
impõe desafios de consolidação da pesquisa científica, formação de grupos 
de pesquisa, captação de recursos e visibilidade acadêmica. A dispersão ge-
ográfica impacta na densidade de produção científica e na consolidação de 
redes de colaboração, exigindo políticas institucionais de integração e forta-
lecimento da pesquisa (Goulart e Esteves, 2024; Fialho et al., 2024).

Dados sobre instituições estaduais com vocação interiorizadora são 
escassos, assim como bibliografias sobre territorialização do ensino supe-
rior e desempenho científico institucional. A análise de indicadores ciencio-
métricos institucionais constitui ferramenta relevante para compreender 
padrões de crescimento, áreas prioritárias, redes de colaboração e impacto 
das publicações (Monteiro e Furtado 2017). Diante desse cenário, este estudo 
teve como objetivo analisar o comportamento cienciométrico da Universi-
dade Estadual de Goiás por um recorte institucional.

Metodologia 

O presente estudo consiste em uma análise cienciométrica, desen-
volvida conforme os procedimentos metodológicos descritos no capítulo 
"Dinâmica cienciométrica da produção Científica em uma universidade es-
tadual e sua contribuição para a interiorização do ensino superior em Goiás 
- Parte I". Nessa etapa, foram adotados os mesmos critérios de coleta, trata-
mento e análise dos dados, assegurando a comparabilidade dos resultados e 
a continuidade da investigação sobre a produção científica da Universidade 
Estadual de Goiás.

Resultados e Discussão

Nossos resultados mostram que as métricas dos programas de pós-
-graduação variaram consideravelmente entre si (Tabela 1), o que pode ser 
explicado pelas diferenças na maquinaria de publicação entre as áreas do co-
nhecimento. A ausência ou a escassez de dados de produção das Ciências So-
ciais e Humanidades no Scopus pode ser explicada, por exemplo, por envol-
ver questões locais de desenvolvimento social, ambiental e econômico em 
periódicos sem indexação internacional (Barbieri e Silva, 2024). Por essas 
particularidades, intrínsecas a cada área do conhecimento, ou às interfaces 
entre elas, não se justifica fazer comparação de tais métricas (Herculano e 
Norberto, 2012). Sobre isso, a realidade identitária da UEG na pós-graduação 
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se destaca pelo desacoplamento da disciplinaridade estanque, bem como 
pela valorização dos saberes, instituições e sujeitos com metacognição do 
mundo, decorrente da vocacionada interiorização institucional e da plurali-
dade do território-bioma Cerrado.

O princípio da decolonialidade é necessário para o desenvolvimento 
de diálogos institucionais próprios e capazes de configurar uma agenda de 
pesquisa que atenda à ontologia dos campos discursivos envolvidos (Carniel 
et al., 2024). Nessa perspectiva, torna-se premente promover práticas cien-
tíficas que valorizem os conhecimentos produzidos por povos indígenas, 
comunidades tradicionais e demais atores locais, reconhecendo-os como 
participantes ativos na produção do conhecimento e no enfrentamento dos 
desafios socioambientais correntes. Conforme argumenta Carreiro (2025), 
uma abordagem decolonial da pesquisa requer o desenvolvimento de meto-
dologias eticamente comprometidas com a diversidade de epistemologias, 
favorecendo processos colaborativos que superem a centralidade de mode-
los únicos de produção científica. Assim, a construção de agendas de pes-
quisa sensíveis às realidades territoriais fortalece a integração entre ciência, 
sociedade e inovação, contribuindo para a valorização dos saberes locais e 
para a produção de conhecimentos socialmente referenciados.

Pois, em um contexto polifônico, a enunciação deve ocorrer confor-
me as próprias condições plurais de existência e, assim, dar visibilidade aos 
conhecimentos subalternizados pelo epistemicídio e as assimetrias do siste-
ma hegemônico de produção científica (Santos et al., 2024). Adicionalmente, 
a valorização dos saberes e epistemologias de fronteira faz parte dos movi-
mentos de defesa de territórios; dissidências sexuais e de gênero; das lutas 
e epistemologias indígena, quilombola e campesina; e do feminismo, para 
a coexistência crítica de saberes científicos diversos e complexos (Barbieri e 
Silva 2024). Essa realidade contextualiza um giro decolonial proporcionado 
pelos estudos desenvolvidos nos Programas de Pós-Graduação em Educação, 
Linguagens e Tecnologias (IELT), em Territórios e Expressões Culturais do 
Cerrado (TECCER), em Educação, em História e em Língua, Literatura e In-
terculturalidade (POSLLI) da UEG.
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Tabela 1 – Perfil e diversidade da pós-graduação stricto sensu implantada na UEG. 
As métricas locais dos docentes estão representadas pela mediana e intervalo 

interquartil (IQR)

Identifi-
cação do 

PPG

M D

Nota
Distân-
cia da 

Capital 
(~Km)

Mediana (IQR) das métricas dos docentes

A P A Publica-
ções Citações Índice-h Citações/

ano

Interdisciplinar

CAPS X 4 59 4 (2-8,75) 21 (8-
82,25) 2 (1-5) 0,9 (0,4-

1,87)

IELT X X 5 59 - - - -

GET X 4 196 0 (0-1,5) 0 (0-0,5) 0 (0-0,5) 0 (0-0,5)

PROFNIT X 3 59 2,5 (0-
8,25)

8,5 (0-
70,25) 1,5 (0-3) 0,45 (0-

1,27)

TECCER X X 5 59 3 (0-6,5) 0 (0-7) 0 (0-1) 0 (0-0,2)

Multidisciplinar

AS X 4 288 4 (0,25-
10)

8 (0-
74,75) 1,5 (0-5) 0,7 (0-1,1)

EC X 4 59 8 (2,5-19) 11 (0,5-
248) 1 (0,5-4) 0,8 (0,05-

2,1)

RENAC X X 5 59 19 (7-37) 151 (12-
576) 8 (2-13) 1,7 (0,9-

2,2)

ProfÁgua X 3 226 1 (0-5) 2 (0-31) 1 (0-3) 0,3 (0-1,3)

Disciplinar

CM X 4 59 11 (3-17) 106 (9-
252) 5 (1-7) 1,2 (0,3-

1,8)

EDU X 4 46 - - - -

EA X 4 59 12 (6-24) 74 (45-
432) 5 (3-11) 0,8 (0,3-

1,1)

PROMEP X 3 142 - - - -

GEO X 4 142 0,5 (0-
2,75) 0 (0-5,75) 0 (0-1) 0 (0-0,5)

HIS X 3 132 - - - -

POSLLI X 4 142 - - - -

PAF X 3 127 6 (3-13) 25 (6,5-
43) 3 (1-4) 0,3 (0,15-

0,6)

PV X 4 199 4 (1-15,5) 5 (0-52) 2 (2-4,5) 0,3 (0-
0,55)

QUÍMI-
CA X 4 59 9 (2,5-

14,5)
97,5 (36-

240) 4,5 (1-6,75) 1,25 (0,48-
1,78)

M = Mestrado; A = Acadêmico; P = Profissional; D = Doutorado; - = Dados predominantemente 
ausentes na base de dados Scopus; IQR = intervalo interquartil. AS = Ambiente e Sociedade (Ciências 
Ambientais); CAPS = Ciências Aplicadas a Produtos para Saúde (Saúde e Biológicas); CM = Ciências 
Moleculares (Química); EA = Engenharia Agrícola (Ciências Agrárias); EC = Ensino de Ciências 
(Ensino); EDU = Educação (Educação); GEO = Geografia (Ciências Humanas); GET = Gestão, Educação 
e Tecnologias (Sociais, Cultura e Humanidades); HIS = História (Ciências Humanas); IELT = Educação, 
Linguagem e Tecnologias (Sociais, Cultura e Humanidades); PAF = Produção Animal e Forragicultura 
(Ciências Agrárias); POSLLI = Língua, Literatura e Interculturalidade (Linguística, Letras e Artes); 
ProfÁgua = Rede de Gestão e Regulação de Recursos Hídricos (Ciências Ambientais, em associação); 
PROFNIT = Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação (Sociais, Cultura 
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e Humanidades); PROMEP = Estudos Culturais, Memória e Patrimônio (Ciências Humanas); PV = 
Produção Vegetal (Ciências Agrárias); QUÍMICA = Química (Química, em associação); RENAC = 
Recursos Naturais do Cerrado (Ciências Ambientais); TECCER = Territórios e Expressões Culturais 
do Cerrado (Sociais, Cultura e Humanidades).
Fonte: Autores (2026).

Se contextualizados os campos disciplinares da produção da UEG, um 
total de 27 áreas do conhecimento foram representadas na Scopus para ca-
tegorizar as produções científicas: Agricultura e Ciências Biológicas (n=919), 
Ciências Ambientais (n=443), Ciências Sociais (n=321), Química (n=301), 
Medicina (n=188), Bioquímica/Genética/Biologia Molecular (n=184), Física  
e Astronomia (n=123), Artes e Humanidades (n=119), Engenharia Química 
(n=88), Ciências da Computação (n=86), Ciência de Materiais (n=85), Far-
macologia/Toxicologia/Farmacêutica (n=84), Veterinária (n=68), Ciências 
da Terra e Planetárias (n=58), Engenharia (n=50), Negócios/Administração/
Contabilidade (n=48), Ciência de Decisão (n=45), Multidisciplinar (n=45), 
Profissões da Saúde (n=36), Imunologia/Microbiologia (n=36), Matemática 
(n=34), Neurociência (n=28), Psicologia (n=27), Energia (n=18), Enfermagem 
(n=14), Economia/Econométrica/Finanças (n=9) e Dentística (n=1). Estes da-
dos representam, com a sensibilidade epistemológica necessária à partici-
pação das Ciências Sociais, da Cultura, das Artes e das Humanidades na pro-
dução científica institucional. A representatividade acadêmica dessas áreas 
é fundamental em um estudo cienciométrico institucional como este, pois 
a UEG conta com oito programas de pós-graduação nessas áreas, sendo dois 
deles com conceito 5 e com oferta de cursos de mestrado e doutorado.

As políticas institucionais que fomentaram a implantação e conso-
lidação da pesquisa científica na UEG foram muitas, incluindo estratégias 
para captação e fixação de recursos humanos, incentivo à instalação e conso-
lidação da pós-graduação, oferta regular de editais para projetos de pesquisa 
e programa de bolsas de iniciação científica, financiamento institucional da 
pesquisa científica, entre outros. Como exemplo dessas estratégias, citam-
-se: abertura de concursos públicos para professores efetivos, melhora do 
Plano de Cargos e Remuneração dos docentes, oferta do regime de trabalho 
em dedicação exclusiva, bolsa de produtividade institucional, dentre outros. 
Em paralelo às estratégias institucionais, acrescenta-se o Programa Ciência 
sem Fronteiras, lançado em 2011 pelo governo Federal, e que favoreceu as 
experiências de internacionalização tanto na graduação quanto na pós-gra-
duação.

Em sentido oposto, a dificuldade de fixação de recursos humanos 
foi um entrave para alavancar a produção científica da UEG, tendo em vis-
ta a migração de docentes para as Instituições Federais de Ensino Superior 
– IFES, que ofereciam condições mais consolidadas de trabalho. Essa reali-
dade foi enfrentada especialmente durante o REUNI (Programa de Apoio a 
Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - Decreto 
nº 6.096 de 24 de abril de 2007). Posteriormente, a pandemia da COVID-19 
impactou a produção científica global, assim como a brasileira (PERLIN et 
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al. 2026), e isso não foi uma exceção na UEG. Durante 2020, a produção cien-
tífica permaneceu elevada devido aos dados de pesquisa gerados previamen-
te, mas o declínio ocorreu em 2021 e permaneceu até 2024.

Sobre os 6.873 autores rastreados nesta cienciometria, os 100 mais 
prolíficos foram identificados e caracterizados em detalhes, sendo docentes, 
discentes, egressos e colaboradores externos. Esses pesquisadores apresen-
taram mediana de 19 publicações, variando de 12 a 134; mediana de 206 cita-
ções, variando de 25 a 2.274; e mediana de Índice-h de 9,2, variando de 3 a 27. 
Observa-se também o predomínio de homens (n=71) em comparação com a 
frequência de mulheres (n=29). Apesar dessa assimetria no perfil de produ-
ção científica institucional, não se verificou diferença estatística em termos 
proporcionais de quantidade de artigos científicos publicados, Índices-h e 
citações entre os grupos por sexo (FIGURA 1A a 1G). 

Figura 1 – Número de publicações (A), citações (B) e índice-h (C) por sexo. 
Distribuição de pessoas (D), do número de documentos publicados (E), do Índice-h 

(F) e das citações (G) em cada tipo de vínculo e sexo, considerando-se Homem 
colaborador externo (H. colab. Externo), Homem discente ou egresso (H. disc./

egresso), Homem docente (H. docente), Mulher colaboradora externa (M. colab. 
externa), Mulher discente ou egressa (M. disc/egressa) e Mulher docente (M. 

docente) em uma amostragem dos 100 autores mais prolíferos. Descrição dos 10 
autores mais prolíferos com as frequências de produtividade ao longo do tempo (E)

Fonte: Autores (2026).

Dentre os 287 docentes credenciados na Pós-graduação Stricto Sensu, 
também se observa um predomínio de homens (n=169) em relação às mulhe-
res (n=118). O universo constituído pelos docentes da UEG é composto por 
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854 mulheres e 809 homens, com idades concentradas entre 45 e 59 anos. Es-
ses docentes são predominantemente doutores, estatutários, em regime de 
trabalho de dedicação exclusiva. A maioria desses docentes se vincula inter-
namente ao Instituto de Educação e Licenciaturas, expressando a vocação 
institucional de formação de professores no interior do estado. Na gradua-
ção, um total de 13.638 alunos estão regularmente matriculados, sendo 5.023 
homens, 8.577 mulheres e 30 pessoas com o sexo não informado. A maioria 
desse alunado está distribuída em faixas etárias entre 18 e 34 anos, com esta-
do civil solteiro, com maioria parda ou sem cor/raça/etnia declarada.

Dentre um universo tão amplo de autores, os 10 mais prolíficos se 
caracterizam pela duradoura vinculação de filiação com a instituição, com 
contínua e relevante produção acadêmica. Além disso, ressalta-se que ape-
nas duas mulheres se destacam nesse cenário e que um outro destaque se 
refere à menção de um discente egresso da pós-graduação stricto sensu. As 
áreas do conhecimento que predominaram nesse núcleo de pesquisadores 
são as Ciências Ambientais e a Química/Física.

Se analisarmos a história da ciência, muitas cientistas foram invi-
sibilizadas sob o argumento de que as características de um bom cientista, 
como a racionalidade e a objetividade necessárias, eram consideradas mas-
culinas. Além disso, mulheres que participavam do espaço da ciência foram 
criticadas por não cumprirem seu papel de mãe e esposa (Carvalho e Casa-
grande, 2011). Em um estudo realizado por Hayashi et al. (2007), as mulheres 
predominam entre pesquisadores mais jovens, têm menor número de bolsas 
de produtividade em pesquisa e se destacam nas áreas de ciências biológicas, 
da saúde e humanas, na linguística, letras e artes. É reduzida a participa-
ção de mulheres nas engenharias, nas ciências exatas e agrárias, o que cor-
responde a uma grande parte da pesquisa na UEG. De acordo com a Unesco 
(2019), no último século, tem crescido o número de mulheres cientistas, mas 
ainda representa menos de 30% dos investigadores no mundo. Diante desta 
realidade, a Organização das Nações Unidas (ONU) integrou a igualdade de 
gênero no Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030; e o seu quinto ob-
jetivo visa alcançar a igualdade de gênero e empoderar mulheres e meninas. 
Além disso, a European Union (2019) lançou a Estratégia para a Igualdade de 
Gênero 2020-2025, com um plano de ação para integrar a perspectiva de gê-
nero em todos os domínios de intervenção.

As redes de colaboração identificadas para autores reafirmam a pre-
dominância de nucleações em duas áreas específicas do conhecimento: a) 
Ciências Ambientais, mediante docentes do Programa de Pós-graduação em 
Recursos Naturais do Cerrado - RENAC e b) Ciências Exatas e da Terra, me-
diante docentes de um Programa de Pós-graduação em Ciências Moleculares 
e de outro em Química. No RENAC, se observam duas nucleações colabora-
tivas lideradas pelos docentes João Carlos Nabout e Fabrício Tereza em um 
núcleo. Noutro núcleo do RENAC, se destacam as docentes Elisa Flávia Luiz 
Cardoso Bailão e Luciane Madureira de Almeida. Este último núcleo dialo-
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ga com as perspectivas dos demais núcleos em destaque. Já nos programas 
voltados para Química e Física, a liderança ocorre por atuação do docente 
Hamilton Barbosa Napolitano (também credenciado no RENAC). Esse é uni-
camente um recorte dos docentes mais prolíficos da instituição em meio a 
um intenso esforço coletivo em outras nucleações de menor porte que não 
foram ora representadas na Figura 2A.

Como mencionado anteriormente, parte dos autores considerados 
aqui são oriundos de outras instituições de pesquisa e atuaram em colabo-
ração para a obtenção de uma produção científica conjunta. As instituições 
envolvidas nessa rede de colaboração incluem principalmente a Universi-
dade Federal de Goiás – UFG (Figura 2B), seguida das seguintes instituições: 
Universidade de Brasília – UnB, Instituto Federal de Educação (sem especi-
ficação de cidade), Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
– Unesp, Universidade de São Paulo – USP, Pontifícia Universidade Católica 
de Goiás – PUC Goiás, Universidade Evangélica de Goiás – UniEVANGÉLICA 
e Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ.

Nossos dados revelam que as instituições parceiras são predominan-
temente outras IES, públicas ou confessionais, com vocação para a pesquisa 
e pós-graduação stricto sensu. Muitas dessas instituições estão em localida-
des próximas à cidade de Anápolis, sede da gestão superior da UEG, o que 
reforça o esforço para o fortalecimento científico regional e enfrentamento 
das assimetrias nacionais para produção científica no Centro-Oeste brasi-
leiro. Especificamente em relação à UFG, se ressalta que parte da produção 
científica conjunta decorrente de um Programa de Doutorado Interinstitu-
cional (DINTER) em Educação, ofertado para qualificar docentes da UEG, 
assim como o DINTER em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento 
da UFRJ em convênio com a UEG.

A consolidação da UEG e a UFG representa a expansão do acesso, 
bem como a construção de um campo científico próprio focado no capital 
humano e na produção de conhecimento regional. Por processos historica-
mente condicionados por fatores políticos, econômicos e territoriais, Goiás 
partiu de um estado sem tradição universitária para um sistema complexo 
e descentralizado de educação superior (Silva e Ferreira, 2016). Dentre as 
instituições que não são IES, podemos citar importantes parcerias com: Em-
brapa Arroz e Feijão, Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia, Museu 
Paraense Emilio Goeldi, Embrapa Agroindústria de Alimentos, Embrapa 
Recursos Genéticos e Biotecnologia, dentre outros. 

Em termos de internacionalização dessas parcerias, uma rede se ob-
serva, em ordem de ocorrência, com: Estados Unidos da América, Espanha, 
China, Reino Unido, Itália, Índia, Canadá, Holanda e Alemanha, dos quais 
a Espanha, os Estados Unidos da América, Portugal e o Reino Unido fazem 
nucleação diretamente mais próxima. Chama a atenção que um núcleo mais 
distante de parceria se faz com países latino-americanos e outro núcleo com 
demais países da Europa e Ásia.
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Em termos de diagnóstico de lacunas, observa-se uma escassa nucle-
ação com os países do sul-global, em especial do continente Africano, bem 
como há escassa nucleação com os países do Leste-Europeu (Figuras 2C e 
2D). Essa forte vinculação com eixos científicos no Norte-global denuncia 
que, apesar da desobediência epistêmica inerente à multi/inter/transdis-
ciplinaridade existente em uma instituição multicampi interiorana, o fazer 
ciência ainda ocorre sob forte influência da compreensão geopolítica do co-
nhecimento hegemônico.

Figura 2 – Representação da (A) rede de pesquisadores mais prolíficos; (B) rede de 
colaboração entre as instituições parceiras; (C) parceria com países colaboradores; 

(D) rede de colaboração entre países. Os termos em destaque (como nomes, 
instituições e países) estão situados nos vértices, cujo tamanho é proporcional ao 

número de ocorrências. As arestas têm espessuras proporcionais à intensidade das 
relações de coocorrências

Fonte: Autores (2026).
A colaboração interinstitucional permitiu que a produção científica 

da UEG fosse subsidiada por um total de 160 agências financiadoras e de fo-
mento, muitas delas de outros estados ou de outros países. As agências mais 
citadas foram: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (n=703), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(n=609), Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (n=464), Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (n=92), Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (n=44), Fundação de Apoio 
à Pesquisa do Distrito Federal (n=41), Universidade Federal de Goiás (n=39), 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (n=36) e, por úl-
timo, o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Excitotoxicidade e 
Neuroproteção (n=36).

O monitoramento de indicadores e métricas da interiorização do en-
sino superior torna-se fundamental para compreender o impacto das políti-

PARTE 5 - CIENCIOMETRIA E INTERIORIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR EM GOIÁS
23. DINÂMICA CIENCIOMÉTRICA - PARTE II



289

cas educacionais no desenvolvimento social, científico e econômico do país. 
Além de mensurar a expansão das instituições e da produção científica, esses 
indicadores permitem avaliar a redução das desigualdades regionais, a for-
mação de talentos humanos qualificados, o fortalecimento dos ecossistemas 
de ciência, tecnologia e inovação e a capacidade das universidades de res-
ponder às demandas específicas dos territórios, subsidiando a formulação 
de políticas públicas e o planejamento estratégico para o desenvolvimento 
regional sustentável. De acordo com Vilhena-Junior (2022), a expansão uni-
versitária para cidades do interior ampliou significativamente a distribuição 
espacial das matrículas e fortaleceu polos regionais de formação e conheci-
mento, ainda que persistam desigualdades entre regiões e áreas do conheci-
mento. Também, contribuiu para a formação de capital humano qualifica-
do, para a geração de inovação e para a dinamização das economias locais, 
por meio da criação de empregos diretos e indiretos, do aumento da circula-
ção de renda e da atração de novos serviços e investimentos. Nesse sentido, 
universidades instaladas fora das capitais atuam como importantes agentes 
de transformação social e econômica, contribuem para o fortalecimento de 
redes de conhecimento e para a promoção do desenvolvimento territorial 
(Alves e Freitas, 2021; Santos et al., 2023).

A proximidade com os problemas locais favorece o desenvolvimen-
to de pesquisas voltadas às demandas sociais, ambientais e econômicas das 
regiões onde essas instituições estão inseridas. Assim, a interiorização do 
ensino superior não apenas amplia o acesso à formação acadêmica, mas 
também contribui para a produção de conhecimento aplicado às realidades 
regionais, fortalecendo políticas públicas voltadas ao desenvolvimento sus-
tentável e à redução das desigualdades territoriais (Carmo et al., 2022).

No contexto das políticas públicas, os estudos cienciométricos são 
úteis para subsidiar decisões relacionadas ao financiamento da pesquisa, à 
distribuição de recursos e à definição de prioridades científicas e tecnológi-
cas. A análise da produção científica institucional permite identificar áreas 
de maior produtividade, redes de colaboração científica e tendências emer-
gentes de pesquisa, fornecendo evidências que podem orientar programas 
de incentivo à pesquisa e estratégias de desenvolvimento científico regional. 
Dessa forma, a cienciometria contribui para a formulação de políticas de in-
centivo a ciência e tecnologia baseadas em evidências, favorecendo uma ges-
tão mais eficiente dos sistemas de pesquisa e inovação. Além de evidenciar 
desigualdades regionais na produção científica e apontar caminhos para po-
líticas públicas voltadas à redução dessas assimetrias, promovendo maior 
equilíbrio no desenvolvimento científico e tecnológico do país.

No caso específico desse estudo voltado à interiorização do ensino 
superior, os resultados podem revelar o papel dessas universidades na ex-
pansão da produção científica em regiões historicamente menos atendidas 
pelo sistema de pesquisa nacional. A interiorização do ensino superior é 
frequentemente associada à democratização do acesso à educação e ao for-
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talecimento do desenvolvimento regional (Camargo e Barbosa 2019; Souza, 
2019).

Mensagem final

Os resultados decorrentes desta pesquisa nos permitem concluir que 
a Universidade Estadual de Goiás levou a produção científica, assim como 
a pós-graduação stricto sensu, para municípios antes negligenciados pelas 
políticas públicas então adotadas. Se por um lado, os principais destaques de 
nucleação estão situados mais próximos da capital, por outro, a instituição 
disponibilizou mestrados a um raio de até quase 300 km de distância da capi-
tal. Essa produção tem sido contínua e crescente, com formação de redes co-
laborativas importantes para o fortalecimento da ciência, tecnologia e ino-
vação, tanto no estado quanto com repercussão em regiões circunvizinhas 
e no exterior. A formação de mestres e doutores fora da capital trouxe mais 
equidade de recursos humanos altamente qualificados à realidade local, res-
tando corrigir as assimetrias marcadas pelo predomínio masculino no pro-
tagonismo da produção científica, bem como perseverar com a identidade 
institucional de interiorização.

Os resultados obtidos também evidenciam que a interiorização do 
ensino superior está diretamente alinhada aos princípios da Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, especialmente ao Objetivo de Desen-
volvimento Sustentável 4 (Educação de Qualidade), ao ampliar o acesso à 
educação superior pública e à formação de pesquisadores em diferentes ter-
ritórios. De forma complementar, essa estratégia contribui para o alcance 
do ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura), ao fortalecer a capacidade 
regional de produção científica e inovação; e o do ODS 10 (Redução das Desi-
gualdades), ao descentralizar oportunidades de formação e pesquisa. A pre-
sença da universidade no interior favorece, ainda, a construção de soluções 
científicas voltadas às especificidades locais, ampliando a contribuição da 
pesquisa para o desenvolvimento sustentável e para a formulação de políti-
cas públicas baseadas em evidências.

No contexto goiano, marcado pela predominância do Cerrado e por 
expressiva diversidade ambiental, socioeconômica e cultural, a interioriza-
ção da ciência representa uma oportunidade estratégica para integrar co-
nhecimento acadêmico e demandas territoriais. A consolidação de grupos 
de pesquisa e programas de pós-graduação em diferentes regiões do estado 
amplia a capacidade de investigação sobre biodiversidade, diversidade so-
ciocultural, recursos naturais, sociobiodiversidade, inovação e desenvolvi-
mento regional, contribuindo para a conservação do Cerrado e para o uso 
sustentável de seus recursos, bem como para a salvaguarda de saberes e 
patrimônios. Dessa forma, a Universidade Estadual de Goiás reafirma seu 
papel como instituição pública comprometida não apenas com a democra-
tização do ensino superior, mas também com a produção de conhecimento 
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científico socialmente relevante, capaz de apoiar a implementação da Agen-
da 2030 e de fortalecer um modelo de desenvolvimento territorial funda-
mentado na ciência e inovação.
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MES), coordenou o curso de Educação Física e foi Diretor de Ensino. É Pró-
-Reitor de Ensino, de Pesquisa e de Extensão da UNIFIMES desde 2021, pre-
side o Conselho Editorial da EDUFIMES e é Secretário da Câmara Técnica de 
Extensão da ABRUEM.

Liomar Alves dos Santos

Liomar Alves dos Santos é especialista em Gestão de Sala de Aula no 
Ensino Superior e em Educação, Diversidade e Inclusão Social pela UNIFI-
MES, graduado em Administração de Empresas pelo Centro Universitário 
de Mineiros e licenciado em Pedagogia pela UNIFAN. Servidor do Centro 
Universitário de Mineiros (UNIFIMES) desde 2015, foi Diretor de Adminis-
tração. É Pró-Reitor de Administração e Planejamento da UNIFIMES desde 
2021, Diretor Tesoureiro da FIMES e responsável pela TV UNIFIMES.
 
Antonio Cruvinel Borges Neto

Antonio Cruvinel Borges Neto é mestre em Engenharia Agrícola pela 
Universidade Estadual de Goiás (UEG), especialista em Gestão de Tecnolo-
gia da Informação e graduado em Telecomunicações pelo Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG). Professor efetivo da UEG 
desde 2010, foi Diretor da Unidade Universitária de Trindade e do Instituto 
Acadêmico de Ciências Tecnológicas. É Reitor da UEG desde 2021.
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Alberto Barella Netto

Alberto Barella Netto é doutor em Administração pela Universidade 
do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), mestre em Administração pelo Cen-
tro Universitário de Franca (Uni-FACEF) e graduado em Ciências Contábeis 
pela Universidade de Rio Verde (UniRV). Docente da UniRV desde 2002, im-
plantou e coordenou o Campus Caiapônia e foi Pró-Reitor de Administração 
e Planejamento. É Reitor da UniRV desde 2021.

Jaime Ricardo Ferreira

Jaime Ricardo Ferreira é mestre em Educação pela Universidade de 
Brasília (UnB), graduado em Letras pela Universidade Estadual de Anápolis 
e em Direito pela Faculdade de Direito de Anápolis. Conselheiro do Conse-
lho Estadual de Educação de Goiás (CEE-GO) desde 2019, assumiu sua presi-
dência em 2025. É Secretário Executivo da Secretaria Municipal de Educação 
de Goiânia e professor efetivo da SEDUC-GO. Foi Prefeito de Ouro Verde de 
Goiás.
 
Marcos Elias Moreira

Marcos Elias Moreira é mestre em Educação e graduado em Ciências 
Sociais pela Universidade Federal de Goiás (UFG). Conselheiro e Secretário 
Executivo do Conselho Estadual de Educação de Goiás (CEE-GO), já presidiu 
o colegiado e, desde 2025, preside sua Câmara de Educação Superior. Foi Co-
ordenador de Ensino Médio da Secretaria de Estado da Educação de Goiás e 
Superintendente de Desenvolvimento Científico e Tecnológico da Secreta-
ria de Ciência e Tecnologia de Goiás.
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